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EXPEDIENTE

EXEDCICIO DE 1037

ror conveniencia. tiao somente doa senhores subscritores, eanno
dr Imprensa a partir de 1.° de janeiro de 1037, nao ne tarifo tas-
eriçÕes de assinantes sentia pelo prazo de um uno.

, —Ao assinaturas começara° em. 1 . de Janeiro, para terminar

cm 31 de dezembro, eu em 1.° de. julho, para terminar em . 30 de
Junho do ano seguinte.

Ainda para facilidade e pontualidade na remessa, as toserieses
de assinantes sé serôo aceitas quando realizadas até o ultimo .dia
do mes anterior Aquele em que começa a assinatura, Isto é, até 31
de dezembro ou até 30 de junho.

Pede-se ti• repartições arrecadadoras que não aceitem pedidos
de assinatura. senil° den .ro dessas condições, quer para parti-
culares. quer para funcionarias.

Preços de assinaturas anuais do "Olaria Oficial" "Ditaria do
Poder Legislatilo" "Diarlo da Justiça" e "Boletim Eleitoral":
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Comissão Revisora.

lieliar t lções publicas ou assina...e*	 No interior
	 ~ao

Particulares	 No exterior	 110E900

No interior	 69$011.
Valiell*Narios ¥1:11i1;eox

No exterior	 855000

Numero dia 400 réi,. até o limite de dez cadernos
cern g o l rea ta folhas e mala 109 réis veios seguintes cadernos de
aont0o rouba. 1oltuvo1 ou fraeno.

ror ano decorrido.ma , s 7.00 réis sobre o preço do dia.
O preço do numero de hoje está fixado na ultima pagina.
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Dentro de •Ino o3,. e neeanto ped?desie agedontorns.
--	 Itedrujilo ano fornecerá gratuitamente nos assinantes nu-

meras atra:ohm. 03:ft:13-bolou ou anteriores li data da assinatura.

-- Convem por isSU que os interessados renovem as suas asst-
Imaturas cora a nut n eedencia conveniente. afim de afio ficarem com
as su g as coleções desfalradas.•

-- assinaturas para funcionarias publicas  que descontem
1,411 folt , re de pa gamento 11PWPfill ser anualmente re quisitadas Peias
respeetivas regrar/101es pagadoras,

— Preços flza(1,N para os funcionarios publicas siso exten-
sivos nos estruinnis e manietar:Is. desde que, provada n qualidade la-
vam o pagamento adiantadamente.

— Os conhecimentos aro assinaturas tomadas por intermedio
das coletorias federal,. mesas de rendas e MD:adegas. podertio ser
eoentriinbrulas di ..etnmente O Imprensa Nacional. sem interferencia
das delegarias fiscais.

— As assinaturas dila pagas ou cujas consignações oro) forem
contantrodnm pelas repartieaem onf.rodoran .entro doa printelroa 15
dias do novo neriodo, scene canceladas e procedida a ..obrança do
respectivo preço.
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Trib ''tal MilItar, da Oleie de Apelaçõo do Distrito Federal. em
faseie:elos apensas ao "Diario da Justiça" nos dias 10 e 25 de cada
h"

N. da R. — Para boa ordem dos 'serviços da Redavito. e no
Interesse do publico. fie:: estabelecido que os 'pedidos para repro-
(NO° de manteria paga, constatada pelos Interessados a existrnela
de erros ou omissões devem ser feitos das 10 ás 19 horas e, no ma-
situo até (151 horns nptis n salda dos orgflos oficiais.

Ministério da Educação e Saúde — Portarias — Expediente
cio Diretoria do Pessoal, do Gabinete do Sr. ministro, cio
Departamento Nacional de Educação, da Inspetoria dos
Centros de Saúde e do Serviço de Águas e Esgólos
Distrito Federal.

Ministério da Fazenda — Portarias — Expediente das Di-
retorias Geral da Fazenda Nacional e cio Expediente e tio
Pessoal cio Tesouro Nacional, da Contadoria Central da
República, das Rendas Internas, do Conselho Superior
de Tarifa, da Diretoria do Domínio da União, da Cámara
de Reajustamento Econômico, do Primeiro e do Segundo
Conselhos de Contribuintes, da Diretoria cio Imposto de
Renda e da Comissão Encarregada da Liquidação da Di-
vida Flutuante.

Ministério da Marinha — Expediente da Secretaria.

Ministériod a Guerra — Apostilas Expediente do Sr. mi-
nistro e da Comissão Demarcadora Mixta dos Terrenos
da União nos Môrros do Leme, Babilônia e Adjacências.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Apostilas — Por-
tarias — Expediente do Sr. ministro e dos Departamen-
tos cfoá Correios e Telégrafos e de Aeronáutica Civil.

Ministério da Agricultura — Portarias 	 Expediente da Di-
retoria, do Expediente e Contabilidade.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Portarias
• 14pegiente dos -Departamentos Nacionais do Trabalho, da

Propriedade Industrial e cio Povoamento, dos Conselhos
Nacional do Trabalho, Federal de Engenharia e Arquite-
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A inedaçào previne, a quem interessar, que. não
atenderá pedidos acompanhados de numerário vei-
culado clandestinamente por via postal, e que re- —Têrmos .de contrato — Noticiário — Parte comercial —.•.Rendasmeterã 'tais pedidos à Direção Geral 'dos...Correios e-	 públicas — Editais e avisos — Sociedade anónimas — So.Telégrafos, para Os fins legaiá.i. ciedades civis — Anúncios.•
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Cl'OS DO PODER LEGISLATIVO
ge. 
	

LEI N. 420, I n E 10 r	 :\nair, DE 1.937

• EJMundo 2lupiz narrcto	 3.1.! venci-
..	 • mentes

. redro Joaquim dos.;,lanto
einient niz.

inflo d-a
2n('ntr. 	

— \enci_

I

•12 ‘1-	 1:7148309
:Franca

1 :711 20.)

lotorisa o Poder Execotion a- assumir a responsabilidadt;
do ativo e possivo da soci ,• elod-! anónima Compafihia de
Nonegação • "1.1oild Brasileiro", ineorporando : todo o sete
'icem. ° ao património da União.

•• 'PliblicrUla no "Diári ,, Ofiéial' . de 1:5-4-1937, a fls.. mi-
icro • 8.37(i/7..

Re t if co oes

Na 1."- linha da letra 14) do	 1° 11 ocut. 7c,- orlar

	

,.•	 "... estabelecer.:."

l' •" • ..Na .3 linha- do Parágrafo uni'do árt.', -8°. •or¡dé
leia-se: "... os funcionários...".

	

. •	 Na 5' linha do art. 25. onde se lê: "... Lloyd Elrasilei-
ro...", leia-se: "... EloNci

11"

LE1 N. 423, DE 14 DE ABRIL DE 1937

Autoriza a abrir o credito especial de 49:3718200. para pcuja-

, . mento de pensões, veneOientos de disponibilidade, dife-
,... . Penca de vencimentos e gratificações adicionais,

3 Presidente da República cios Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneie-
a seguinte lei:

Art. 1* — Fica o Poder Executivo autorizado a abrir,
polo Ministério da Justiça, um érédito especial na importan-

• ia de quarenta e nove contos trezentos e setenta e um mil
duzentos reis, (49:3718200). para o pagamento de pensões,

• encimentos de disponibiiidade. diferença de vencimentos e
•••. e,.atificações adicienais, na conformidade da tabela anexa.

— Para o custeio da despesa decorrente da exe-
• m eão da piesente.lei. é-igualmente o Poder Executivo auto-

• .izado a realizar ás necessárias operações de crédito.

Art. '1° — Revogam-se as disposições em . contrário.
Pio da Janeiro. •14 de abril de 1937, 116° da Independé4i.

• ia e 49° da República.
CuruLto VARGAS.

rthur de Sousa Costa.

TABELA :1NENA A' LEI N 423, De 14-4-1937

Credores — Natureza da despesa — Importancias

.1.usft Candidn de Menezes — Pensão 	 	 7 :7168,100
Maximian., Esteves — :Pensão 	 	 7:8008500
Bernardina Cluerie.s ria Conceiçãc Teixeira Lo-

pes — Pensão 	 	 2:402$900
Maria Echnea Dutra Pereira da Cunha — ven-

cimentos de disponibilidade 	 	 4:7528600
Alvaro Rodrigues Filho — Vencimentos de dis-

ponibilidade 	 	 5:3888200
Tancredo Guanabara — 'Vencimentos de dispo-

nibilidade	 5:2888200
Antenor Ribeiro — Gratificação adicional.... 	 2:0258000
Frederico Alves —	 9338000
Carolina (1? E c oni Ramos — Diferença de ven-

rimerd os 	 	 2 :6128900
Pedro Afono	 — Diferença ele	 Clic 1-

11101110:; 	 	 1 :7148300
f:n . lofredo Xavier ela rainha — I)iferenca de yen

cimentos 	 	 1:7148300
_A 11(mil) Joaquim Pire.s d r.arvalbo e Albuquer-

que -_ Diferem:a-do vencimento .= 	 	 : 71-18300

BISIBLIOTtE

N.°

rrt-ri±r‘

Soinma 	 	 .19 :3"; 1•21.10
_

Cmara dos 1/epittacío:--, 7 .de ahril ic 1931..

_ANTONIO CAar...os. Ittneino De A MI RAI) 1.

JOP ,.,: Pereira

ATOS :.D0 . PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 1.537 — ou 20 ,De . mAnço DE 1937

Publicado no "Diário Oficial" de 1.6 de abril de _1937.

Autoriza Q cWaílão brasileiro Ranl . Antonu a p^.sQuisar ou,.a
diamantes em terrenos de fronteir.a perfrueentes
Matulas no município de Beio Vista elo fio BrO1WO,
tadO dO

'Retificação

No art. 1.° onde fze lã — Fica autorizado -o cidadão
leiro Raul ony. .. leia-se — Fica aut Jrizado o cidadão 1.'a-

DECRETO N. 1	 .DE 30 DE mArto De 1937

Publicado no "Diário Oficial" de 17 . de abril de 1937

Autoriza a firma .Leprovots	 CoMP . Ltd .	 pesrptisor oay.;
distrito de Epitacio Pessoa, município ele BocaiuVel, Et-
do do Paraná.

Ttetificação

No preambulo onde se lè — 14 de janeiro de 193,3;
— -14 de 'janeiro de 1936;

DECRETO N. 1.559 — as 9 DE ABRIL DE 1937

'Concede permissão á Radio Edterad,ira • Undista S. A. pitrd
estabelecer uma estação radiodifusora.

Publicado no "Diário Oficial" de 19-4-1937, a
-5.6723.

Ret if icação

	Na 3' linha da letra O) da cláusula Hf, onde se	 •
contidades...",	 ".... contidas...."

Ministério da Marinha

Por decretos de 10 do corrente:
Foram promovidos no Corpo de Saúde da Armada:

Por merecimento, ao posto de capitão de corveta, o capi-
tão tenente médico, Dr. Osvaldo de Freitas Assunção e per
antiguidade ao posto de capitão de corveta o capitão teneffie
medico, Dr. Fernando dos Santos Neves.

Foi transferido para a Reserva de 1' classe, nos termos do
art. 164 da Constituição da Republica, art. G?, do Reg-nlamen-
to aprovado pelo Decreto ei. 18.712, de 25 de abril de 1923
e Lei n. 5.167-A. de 12 de janeiro de 1927, modificada Do1;-;.‘;
tie ,ns. 51, de 11 de maio de 1°35 e 287 de 28 de outubr.:) . de

wIr
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1936, o capitão de corveta médico Dr. Arnaldo Cavaleanti dg
Albuquerque, no mesmo posto,. percebendo dezoito (18) vt,
.gesimas quintas partes do res pecti vo soldo, visto 'contar dezoi-
to (18) anos e dias de serviço e ter sido nomeado em cumpri-
.mento de decisão judicial, Inspetor Sanitário do antigo De-.
partdmento Nacional de Saude Publica.

MinisteriO da Agricultura
Por decreto de 24 de março p. findo, foi nomeado Xris-

teu Rbzallo Fraga, para exercer, interinamente, o cargo de
servente classe B, do Serviço Tecnico do Café, do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal.

SECRETARIAS DE ESTADO

Comissão Revisiira
• x. GIMA OITAVA SESSÃO. SOB A PRESIDENCIA DO SR. MI-

NISTRO DA CÔRTE SUPREMA, ANTÔNIO BENTO DE FARIA, SE-
CRETARIADA PELO BACHAREL ALBERTO DE ABREU FILHO.

Aos treze dias do mês de abril de mil novecentos e trinta
e sete, as dez horas da manhã, no edifício do Arquivo Nacional,
presentes os Srs. Eugênio de Lucena, Fernando Antunes, Fer-
nando Maximiliano e Armando Prado, O Sr. Presidente declara
aberta a sessão

Depois de lida e aprovada a ata da sessão anterior o Sr.
Presidente concedeu a palavra ao Sr. Eugênio deLucena, que
devolveu os processos ns. 75 e 720, em que são reclamantes
Anibal Peterson e Armando Ferrugem, dos quais pedira vista,
concordando com o voto do relator contrário á reclamação de
Anibal Petersen e discordando do mesmo quanto á de Armando
Ferrugem, que julgava procedente. O relator dos processos,
Sr. Armando Prado, sustentou as conclusões do seu parecer,
sendo unanimemente apoiado pela Comissão quanto ao pri-
meiro, tendo sido votos contrários, isto é, favoráveis ao re-
elaman:e, guante) ao segundo os Srs. Eugênio de Lucena e
Fernando Antunes. O Sr. Presidente desem patou de acôrdo
com o parecer do relator.

' Ainda o Sr. Eugênio de Lucena, como relator dos processos
ns. 279 . e 679, em que são -peticionários Nestor Augusto Cunha
e Aecio Aurélio de Menezes, solicitou quanto ao primeiro pro-
cesso fosse o mesmo convertido em diligência, afim de ser
ouvida a autoridade competente para decisão final, sendo
apoiado pela Comissão; e quanto ao segundo opinou, favora-
velmente, ao reclamante, sendo, porém, voto vencido, o senhor
Armando* Prado foi designado pelo Sr. Presidente para lavrar
novo parecer contrário ao reclamante, de acôrdo com o resol-
vido pela Comissão.

Em seguida o Sr. Fernando Antunes, relatando os pro-
cessos ns. 340 e 744, em que são reclamantes Samuel Rosen-
1'.al e Hugo Antônio de Barros, opinou favoravelmente ao pri-
meiro e em sentido contrário, quanto ao segundo, sendo una-
nimemente apoiado pela Comissão, em anibos os casos.

O mesmo relator opinou favoravelmente ao reclamante
no processo n. 776, em que é peticionário Oscar Dias Moreira,

• com o apoio do Sr. Eugênio de Lucena e contra os votos dos
Srs. Armando Prado e Fernando Maximiliano. Havendo em-
pate o Sr. Presidente desempatou de acôrdo com o voto do
Sr. Armando Prado, designando este para lavrar novo parecer
de acôrdo com o resolvido.

O Sr.* Armando Prado, relatando os processos ns. 67 e
377, em que são peticionários Antônio de Brito o José Ramos
de Freitas, opinou favoravelmente á reclamação do primeiro,
pedindo, porém, vista do processo o Sr. Fernando Maximilia-
no; e quanto ao segundo opinou contra 'a sua reclainação, sen-
do unanimemente apoiado pela Comissão.

Finalmente o Sr. Fernando Maximiliano como relator do
processo n. 36, em que é reclamante Manuel Geometra da
Mota, opinou contra o mesmo, sendo unanimemente apoiado
Feia Comissão.

O Sr. Presidente indeferiu o recurso de Jaime de Lima,
ex-fiel de tesoureiro da extinta *Administração dos Correios de
1io Paulo, em vista das informações prestadas pela Secreta-

lia da Comissão.

Ainda o Sr. Presidente declarou que os processos findo.
foram remetidos ao Sr. Presidente da República por intuis
médio dos respectivos Ministérios.

E, nada mais havendo a tratar, levantou em seguida
sessão. — Bento de Faria, presidente. — Eugenio de Lucena..
—Fernando Antunes. — Armando Prado, — Fernando Mex(.
milictro,

Parecer n. 732

Processo n. 744 — Reclamante: Hugo Antônio de Barros

Reclama Hugo Antônio de Barros contra o áto do Govár.
n Provisório que o exonerou do cargo de telegrafista de IS
classe da extinta Repartição Geral dos Telégrafos, por abaa.
dono de emprègo (decreto cie 8 de maio de 193I).

Diz o suplicante:
1°)--Que não abandonou o cargo que então exercia, tantd

que, convidado a comparecer a estação telegráfica de CM.;
tiba, por telegrama de serviço de 25 de outubro do 1930, proa..
tificou-se em atender tal chamado e alegou que aguardava a
decisão acerca de una requerimento em que havia pedido um
ano de licença sem vencimentos, tendo com isso concordado a
chefia do então Distrito Telegráfico;

r) Que estava nessa situação, quando foi demitido, seu(
-que tal áto fosse precedido de qualquer processo administra.
tivo nem judicial,' conforme provam a certidão anexa e a ia.
formação, junta a esta, do então chefe do Distrito Telegráfieo
do Estado do Paraná."

Diz o reclamante que aguardava a solução do seu pedido
de licença de um ano para tratar de seus interêsses. Mas a
verdade é que essa solução (de indeferimento) chegou ao seu
conhecimento a 9 de fevereiro de 1931 (doc. a fls1 12), e,
apesar disso, "continuou ausente do serviço" (doc. a fls. 10).
Sómente em 8 de maio do mesmo ano é que o Chefe do Go-
vêrno Provisório o exonerou por abandono do emprègo.

Parece-me que o Govèrno foi mesmo muito tolerante,
porque, como se :sabe, nos tèrmos do § r do art. 14 do decreto
n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, "considera-se definiti-
vamente abandonado o emprègo, independentemente de pro-
cesso administrativo, se a ausência do funcionário se prolon-
gar por mais de 30 dias consecutivos". Como 'leal-W-11103 Ch
ver, a ausência não se estendeu por um mês apenas, e sim'
por três mêses, após ter o suplicante ciência do indeferimento

edo seu pedido de licença.
Assim, opino pela improcedência da presente reclamação.
Distrito Federal, em 13 de abril de 1937. Bento de Pa-

ria, presidente. — Fernando Antunes, relator.'— Eugenio de.
Lucena. — Armando Prado. — F

Parecer ?I: 733 •	 -

Processo n. 340 — Reclamante: Samuel Leão Ilose.ollial

Samuel Leão Rosenthal, o reclamante, iniciou a sua car-
reira 1 !dar em março de 1923, como praça voluntária, sendo
incorporado ao Exército a 10 de maio do mesmo ano. Em
1925, foi promovido a 3° e r sargento. Consta, ainda, de sua
caderneta militar, que, em novembro de 1930, foi promovido
a 10 sargento pelas Fôrças Revolucionárias. Verifica-se, ou-a
trossim. da mesma caderneta, que "a 6 de dezembro de 1930
foi (o 1. ;;lamante) mandado á inspeção de saúde, por ter re-
querido engajamento"; "a 9, na inspeção a que foi submetido,
foi julgado apto para todo o serviço do Exército".

Por último, acaba o Ministério da Guerra de remeter a
esta Comissão a prova de que o reclamante foi enga jado, em
10 de dezembro de 1930, por três anos, de acôrdo com a le-
tra a, § 20. do art. 42, § 1°, do art. 9°, tudo do R. S. M.

Não foi, portanto, justa a sua exclusão efetuada dois dias
depois ,isto é, no dia 12 de dezembro daquele ano. E tanto não
foi justa que, ao ser excluído, "foi louvado pelo capitão co-
mandante do Regimento com as palavras seguintes: 'Excluin-
do do. 4° R. C. O. O 1 sargento Samuel Leão Rosenthal, fa-
ço-o verdadeiramente pezaroso. Ciente de quanto trabalhou:
pela Revolução e certo de que o Regimento perde na sua pes-
soa .um dos sinceros soldailos da nobre causa, etc., 6 cheio dô
tristeza que sou obrigado a assinar tal áto.Ao exeluf-lo, pois,
é com satisfação que em nome da Revolução e do Exército
agradeço os serviços prestados, louvando-o pela dedieagão o
pela convicção com que soube cumprir os seus devores, não
trepidando em arriscar a própria vida na defesa do Supremo
"Jeal" (v. Caderneta Militar junta).
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Á sista do exposto, opino pelo aproveitamento do 1° sar-
kénto reclamante, nos termos do parágrafo único de art. 18
-ias Disposições Transitórias da Constituição.

Distrito Federal. em 13 de abril de 1937. — Bento de Fa-
e ia, presidente. — Fernando Antunes, relator. — Engenfo de
, a. (• 0 ,1	 _ .4 rmando Prado. — F. Maximiliano. •

Parecer ii. 734

1 , -focesso n. 34 — Reclamante, Manoel Geometra da Mota.
aianoel Geometra da Mota requer o seu aproveitamento

cargo de coletor das Rendas Federais de Joazeiro, que exer-
•.-1 de 1907 até 1934.

Consta do inquerilo administrativo remetido pelo Sr. mi-
ei-Iro da Fazenda, que em 1933 o inspetor fiscal encarregado

proceder a um inquerito e examinar os serviços da Cole-
! iria de Joazeiro, apurou um alcance de 1:3898720 e que o
coletor vendera 139.888 cintas do imposto de consumo es-
peciais para fumo, sem cobrar nas guias, por verba, o im-
•o-ao de $050 por vintena de cigarros, lesando assim a Fazen-
a:1 Nacional em 6:9448400.

O requerente ao ser ouvido confessou ter deixado de o-
o referido imposto nos annos de 1929 e de 1930 com o

i •, iiito de facilitar a industria de cigarros e tambein que dera
ás estampilhas em guias para fabricantes de vinagre.

Mais tarde, em sua defesa, declarou que se equivocara
e • •i suas declarações, pois que na verdade deixara de cobrar
a imposto por ignorar sua existencia. Accrescentando que
idvertido pelo funccionario da Delegacia Fiscal Sr. João Fa-
r1a em 1930, passara desde então a cobral-o.

O Sr. João Faria em sua informação nega tal fato o afir-
ow que o coletor sempre cobrara por verba, $050 por vintena
!e cigarro snas guias de aquisição de estampilhas para fumo
:-orno se verificava pelos balanços e mapas dos exercicios de
1028 a 1930 por ele remetidos á Delegacia Fiscal. •

O coletor não podia realmente ignorar o disposto nos ar-
ligas 4°, § 1°, n. VII, e 43. g to do decreto n. 17.464 de 1926 e
atm) tampouco que só podia vender estampilhas para fumo a
quem apresentasse as 3 gu1as exigidas pelo mesmo regula-
II) ai1o.

O regulamento não permite a saída de estampilhas para
filmo em guias de fabricantes de vinagre.

Se o reclamante nas guias de fabricantes de cigarros co-
leaiva o imposto e não o cobrou nas guias de fabricantes de
vinagre, é evidente que não foi por ignorancia, mas sim com
() intuito de proteger os fabrican t es, como declarou, ou de
(lesviar a quantia cobrada por verba.

A saída das estampilhas para fumo em guias de fabri-
(-antes de vinagre impossibilitava a fiscalização do escrivão
o da Delegacia Fiscal pois que não recáe imposto igual sobre
o vinagre. Assim conseguiu ele manter encoberto esse prejuizo
até 1933.	 •

O inspetor fiscal e os demais funcionarios acusaram o
reclamante de má fé e pediram por isso e Lambem por já ter
ele em 1927, dado um desfalque de 15:8288549 a sua demissão,

Não tendo o reclamante destruido as acusações que . lhe
foram feitas, parece-me que se não pôde deferir seu pedido.

Distrito Federal, em 13 de abril de 1937. — Bento de
Faria, presidente. — Fernando Maximiliano. relator. — Eu..
fienio de Lucena. — Armando Prado. — O Sr. Fernando An-
tune = deixou de assinar por se ter declarado suspeito.

Parecer n. 735

Processo n . 67 — Reclamante: Antõnio de Brito

De certidão apensa aos autos consta que o reclamante An-
:,aio de Brito foi nomeado interinamente, Por portaria de 1
de fevereiro de 1921, para o cargo de professor do Patronato
Agrícola "Diogo Feijó", no Estado de São Paulo, entrando no
exercício das funções a 18 do mesmo mês e ano.

Por portaria de 16 de abril de 1926, foi designado para
ter exercício no Patronato Agrícola "José Bonifácio". Mas,
sendo declarada sem effeito esta portaria, o reclamante rens-
1-umiu o seu posto no Patronato "Diogo Feijó".

O decreto expedido pelo Govérno Provisório sob o. nú-
mero 19.494, de 16 de dezembro de 1930, extingiu vários pa-
tronatos agrícolas, entre os quais aquele no qual o reclamante
tinha exercício.

O art. 40 do referido decreto declarou que os funccioná-
1 ios e empregados dos patronatos extintos seriam canservaa
(1ns até 31 do mês de dezembro de 1930, sendo após essa data
di s pensados dos cargos que exercessem.

Posteriormente, em 31 de dezembro de 1930, foi expe-
dido o decreto n. 19.552, que determinava que todos os fun-
cionários do Ministério da Agricultura, que haviam sido dis-
pensados por fõrça da extinção dos cargos, seriam postos em
disponibilidade, desde que tivessem mais de dez anos de ser-
viço público federal.

Este dispositivo não foi applicado ao reclamante, por-
que contava então apenas seis anos, nove mezes e alguns
dias de serviço público federal, vencendo um estipêndio de
5008000 mensais.

Pelas alegações do peticionário, verifica-se que elle atin-
giu a idade de 68 anos depois de ser dispensado do serviço
e antes da promulgação da Constituição Federal.

Nestas condições, pede a esta Comissão que emita pare-
cer sÔbre a conveniencia do seu -aproveitamento no cargo
que exercicia ou em cargo correspondente, mas tão somente
para o efeito de ser aposentado.

O decreto n. 20.486, de 6 de outubro de- 1931, determi-
nou o• seguinte: art. 1°. Os funcionários em disponibilidade,
adidos, ou pertencentes a cargos extintas serão aproveita-
dos, obrigatori-amente, nas vagas que se forem verificando nas'
diversas repartições, de preferencia nos postos iniciais;

Art. 2°. O aproveitamento de que trata o artigo anterior
cbedecerá, tanto quanto possivel, á categoria do cargo em que
o funcionário foi posto em disponibilidade ou considerado
adido ou extinto e, bem assim, ás condições de idoneidade para
o serviço de novas funções.

Art. 3°. Não se comprehendem nas disposições deste de-
creto os cargos cuja nomeação dependa de concurso ou habili-
tação técnica, que não haja sido prestado ou satisfeita pelo
funcionário em disponibilidade, adido ou extinto.

Este decreto n. 20.486, revogou o decreto anterior. nú-
mero 19.552, pois determinou que os funcionários pertencen-
tes a cargos extintos seriam obrigatoriamente aproveitados,
unia vez que preenchessem certas condições de idoneidade para
o exercício das novas funções.

O reclamante confessa que, depois de extinto o cargo que
exercia, atingiu o limite máximo da idade, para aposeatar-se
Nestas condições, atendendo a que elle podia ser incluido na
classe dos contemplados peio decreto n. 20.486, pois ocopára
cargo extinto, esta Comissão opina pela conveniencia do seu
aproveitmaento para o efeito de ser aposentado com as van-
tagens do cargo que desempenhava ou de cargo correspon-
dente.

District.° Federal, em 15 de abril de 1937. — Benta vi"
Faria, presidente. — Armando Prado, relator.	 Eugènio
Lucena. — Fernando Antunes. — F. Maximiliano, vencido. por
confessar o requerente que tem mais de 68 anos de idade.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
. • Diretoria do Interior

ExpeOiente do dia 19 de abril de 1937

ATOS DO 511. MINISTRO

v'erdinando Baron Bianchi, residente nesta Capital, sinici-
tando naturalização. — Indeferido.

Alberto • João Fernandes, solicitando restituição de do-
cumentos. — Mantido o despacho que autoriza a restituição
dos documentos ao pai do interessado, mediante recibo.

Egon Frank, residente no Estado de São Paulo. Êoliei-
tando naturalização. — Indeferido.

ATOS DO SR. DIRETOR

Elias Kaller, residente no Estado do Rio Grande do :Joh
solicitando título declaratório. — Requeira, querendo, natu-
ralização expressa, juntarido a documentação exigida por lei.

Francisco Martins Domingues, residente nesta Capital, so-
licitando naturalização. — Sele os documentos e faça reco-
nhecer, por tabelião, a firma da petição inicial.

Gabriel Bridi, solicitando restituição de documento. —
Sim, mediante recibo.

Manuel Simões, residente nesta Capital, solicitando título
declaratório. — Cumpra os despachos de 27 de outubro de
1936 e 5 de janeiro do 1937, que lhe exigiram provas de possuir
bem inaivel transcrito em seu nome, mediante certidão do
Registro respectivo, anteriormente a 16 de julho de 1934.
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Alvar() Pereira de Oliveira, solicitando licença para aceitar
pensão de govérno estrangeiro. — Reconheça a firma da pe-
tição e prove o alegado.

Claudino José da Silva, residente nesta Capital, solicitando
natm. alizacão. — Sele a petição e junte novos documentes
do Instituto de Identificação.

lljéarda Martin Prieto, residenCe nesta Capital, solicitando
nc.iuralizacão. — Selo a peticão.

• Francisco Braz, residente nesta Capital, solicitando titulo
declara1ório. — O documento apresentado não satisfaz a
exigência.

Eugênio Zoudine, António Pinto, Justino Vanzi, José Pintei.,
Alargar : da Polak, residentes no Estado de São Paulo, solicitando
naturalização. — Juntem novas folhas corridas da policia o
das justiças federal e local.

João Dalavia, Jaques Mord" Manuel Joaquim Soares.
António d'Assunção, João Saráiva das Neves, Ernest Sonntag,
Lucii.do Vicente Ferreira do Nascimento, Manuel Luiz Bento.
Augusto Pereira, Manuel Luiz Rodrigues e José Maria de
Oliveira Chaves, residentes nesta Ca p ital. solicitando natura-
lização. — Juntem novos, documentos do Instituto de Iden-
tificarão..

Seeunda seceão

Expedient?. do dia 20 de abril de 1937

ATOS DO SR. mINISTRO

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR. pinwron

Ofícios ' expedidos

Dia 12

N. 408 — Sr. Alberto Vieira Nufiez. Presidente da Jadta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões da Im-
prensa. Nacional — Comunicando haver nomeado Aristides
Carlos da Costa, para suplente daquela Junta.

N. 409 — Presidente do Conselho Nacional do Trabalho
— Acusando o recebimento do ofício n. G 143 e informando
ter nomeado o compositor Aristides Carlos da Costa, para su-
plente.

N. 410 — Inspetor de Fiscalização do Exercido Profis-
sional — Solicitando inspeção de saúde para Anísio Asterio
Contreiras de Carvalho.

N. 411 — Ministro da Justiça — Encaminhando o reque-
rimento de Maria da Silva, solicitando tres meses de licença.

N. 412 — Ministro da Justiça — Encali-Unhando o regue-
rimem° em que Jarbas Manoel Nunes, solicita seis meses de
licença premio.

N. 413 — Ministro da Justiça — Propondo a demissão
de Joaquim. Aires da Silva, por abandono de emprego.

N. 414 — Secretario da Associação dos Funcionados
Publicos Civis — Agradecendo comunicação de posse.

N. 415 — Diretor de Contabilidade do Ministerio da Jus-
tiça — Informando que a Imprensa Nacional não dispõe de
maquinas para serem cedidas á Escola Quinze de Novembro.

N. 416 — Diretor da Diretoria do Interior — Comuni-
cando que foi encaminhado ao Sr. Ministro pelo ofício ( 01,
o anle-projefo do Regulamento desta RebarliÇão.

N. 417 — Inspetor de Fiscalização do Exercido Profis.
sional Solicitam:10 inspeção de saúde paru Manoel do Nas-
cimento Barbosa.

N. 418 — Contador Geral da República — Remetendo a
guia de recolhimento da receita arrecadada no dia 7 cio cor-
rente.

N. 419 — Contador Geral da República — Remetendo
a guia de recolhimento da receita arrecadada no dia 8 do
corrente.

Dia 14

N.. 420 — Contador Geral da República — •Reruetendo
a guia de recolhimento da receita arrecadada no dia 9 docorrente.

N. 421 — Contador Geral da República — Remetendo
a guia de recolhimento da receita arrecadada no dia 10 do
corrente.

N. 422 — Inspetor de Fiscalização do Exercicio Profis-
sional — Solicitando inspeção de saúde para Artur Conf.

N. 423 — Inspetor da Fiscalização do Exercicio Profis-
sional — Solicitando inspeção de saúde para Silvio Calmou
de Oliveira.

N. 424 — Inspetor de Fiscalização do Exercicio Profis-
sional — Solicitando inspeção de saúde para Manoel Flumi-
nense da Silva.

N. 425 — Inspetor de Fiscalização do Exercicio Profis-
sional — Solicitando inspeção de saúde para Etelvina Adelia
da Cunha.

N. 426 — Ministro da Justiça — Encaminhando o re-
querimento em que Acir Pereira Lopes, solicita seja extraicla
a 2' via do seu titulo de nomeacão.

N. 427 — Ministro da Justiça — Comunicando. em adi-
tamento ao ofício n. 347, que encaminhou o requerimento de
1)iogo Alves da Costa, que sé poderá ser expedida 2' via do
decreto de 14 de março de 1922.

N. 428 — General Almerio de Moura — Remetendo o
ofício • n. 293. do Diretor da Estrada de Ferro Noroeste do
Brasil, encaminhado, por equivoco a esta Diretoria.

N. 4.29 — Ministro da Justiça — Pedindo reconsideracho
do acórdão do Tribunal de Contas Que negou registro ao con-
trato celebrado entre esta repartição e a Empresa de 'Pro.
paganda Dick Ltda.

N. 430 — Diretor da Despesa Pública — Pedindo o su-
primento de 12:5838000 para pagamento da diferença de re •
muneração aos funcionarios deste Estabelecimento, nos meses
de janeiro a março do corrente and.

Dia 16

N. 431 — Contador Geral da Re p ública — Remetenno
a guia de recolhimento da receita arrecadada no dia 12 do
corrente.

N. 432 — Contador Geral da República — Remetendo
a guia de recolhimento da receita arrecadada no dia 13 do
corrente.

N. 433 — Juiz Preparador Eleitoral da 26' Zona —
metendo um exemplar da Mensagem do Poder Legislativo.

N. 434 — Diretor da Despesa Pública — Solicitanoo
seja entregue ao Tesoureiro a importancia de 12:583$000
para pagamento' da diferença de remuneração aos funciona-
rios deste Estabelecimento, no corrente mês de abril.

N. 435 — Diretor da Despesa Pública — Solicitando
seja entregue ao Tesoureiro a importancia de 739:933$300
para pagamento de vencimentos do Pessoal no corrente mês
de abril.

N. 436 — Ministro da Justiça — Encaminhando o re-
querimento em que Guilherme Bormann, solicita 30 dias do
licença para tratamento de saúde.

N. 437 — Diretor de Contabilidade do Ministerio do
Trabalho — Informando que o Anuario Estatistico do Brasil
já foi editado nas oficinas do Ministerio do Trabalho.

N. 438 — Diretor da Diretoria do Interior do Ministerio
da Justiça — Comunicando que se acha esgotada a legislação
sobre naturalização de estrangeiros, estando, entretanto sendo
reimpressa.

N. 439 — Manoel Saraiva Junior — Comunicando que
se acha esgotada a edição do Manual das Familias Fanero-
gamas.

N. 440 — Ministro da Justiça — Encaminhando o reque-
rimento em que Devilar de Azeredo Coutinho solicita lhe
seja extraicla a 2' via do seu titulo de promoção, por ter sido,
extraviada a 1'.

Por Portaria da presente data, foram concedidos set9

inéses de licença, na conformidade dos • arts. 1° e 4° do decreto
ti. 42, de 15 de abril de 1935, ao fundidor da classe H. dà.
lu:prensa Nacional, Antônio Lucas dos Reis, devendo entrar
c.o gõzo desta licença, dentro do prazo de oito dias, a contar
da presente data.

— Por outra da mesma data, foran: concedidos seis inêsei
- de licença, na conformidade dos arts. 1° e 4° do decreto n. 42.

cie 15 do abril de 1935, ao compositor da classe E, da Imprensa
'Nacianal. 0:demar Babo, devendo entrar no gõso desta licença
dentro do prazo de oito dias, a contar da presente data.	 •

- Por outra, ainda, da mesma data, foram concedidos
seis mêses de licença, na conformidade dos arts. 1° e 4° do
decreto n 42, de 15 de abril de 1935, ao impressor da classe E,
da Imprensa Nacional, Arlindo Dias de Magalhães, devendo
entrar no gõso desta licença, dentro do prazo de oito dias,
a contar da presente data.



fluWn-fp ira 22
	

DTATITO OFTCIAL	 Abril de 1937

Dia 17

N. 441 — Contador Geral da República — Remetendo
a guia de recolhimento correspondente ao dia 14 do corrente.

N. 442 — Contador Geral da República — Remetendo
a guia de recolhimento da receita arrecadada no dia 15 do
corrente.

N. 443 — Ministro da Justiça -- Encaminhando o reque-
rimento de Noemia da Silva Cunha, solicitando 30 dias de
licença para tratamento de saúde'.

N. 444 — Diretor da Diretoria do Interior do Ministerio
da Justiça — Comunicando que, se tratando de licença ini-
cial, não foi Emerena da Silva Bulhão, submetida á inspeção
de saúde.

N. 445 — Juiz de Direito da 3° Vara Criminal •—• Comu-
nicando que Manoel da Silva Gouveia já foi cientificado,
acôrdo com o ofício sem número, de 7 do corrente, desse
J oiro.

Requerimentos despachados

Olimpio da Costa Pereira (M-70.315137). — Certifique-
se o que constar.

Dia 19

Antonio Corres de Melo (M-70.274¡37). — Encaminhe-
se de acerdo com as informações.

Dia 17

Banco do Comércio (P-60.504137) . — Feita a exigeacia
do parecer, restitua-se.

Ministério da Educação e Saúde

DESPACII0 DO CHEFE DO GABINETE DO MINISITIO

IDia 5 de abril de 1937

Rui de Gouveia Nobil. requerendo bolsa de estudos ou
isenção de taxas e propinas afim de concluir o Curso de Bi-
bliotecOnemia da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.
Indeferido vista das informações.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de abril de 1937

Oficias:

— "Ao Sr. contador geral da República: 	 •
N. 1.147 — Transmite, o processo referente á compro-

‘ação do adeantamento na importancia de 83:0001000 re-
cebido, em 1 de dezembro do ano p. findo, na Tesouraria
Geral deste Ministério pelo diretor do Instituto Nacional- de
Cinema Educativo, dr. E. Roquete Pinto, a qual foi apro-
vada pelo Sr. ministro por despacho de 15 de março último.

Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 1.153 — Transmite, o processo referente á compro- (

vação do adeantamento na importancia de 600:0001000; re-
cebido em 12 de dezembro de 1936 pelo diretor do Hospital
Colonial de Curupaiti, de. Teófilo de Almeida, em virtude
do aviso n. 7.4'73, de 25 de novembro do ano p. paesado.
Os documentos de que se trata foram apresentados a esta
Diretoria em 26 de janeiro transacto, dentro, portanto, do
prazo legal.

N. 1.154 — Transmite o processo referente á cõmpro-
vação do adeantamento na importancia de 5:6981000, rece-
bido em 22 de dezembro de 1936, pelo secretario-bibliotecário
da Escola Nacional de Quimica, Sr. Athos da Silveira Ramos,
para as despesas de pronto pagamento durante o 4 trimestre
do ano p. passado. Os documentos • de que se trata foram
apresentados á Secretaria da mencionada Escola em 29 de
janeiro transacto, dentro, portanto, do prazo legal.

N. 1.155 — Transmite o reqerimento do dr. Joaquim
Martagão Gesteira, professor catedratico da Faculdade de
Medicina da Baía e ora a serviço deste Ministério nesta Ca-
pital, relativo ao pagamento da diferença de gratificação
adicional que lhe compete, segundo os termos do decreto

de 4 de maio do ano passado, á razão de 1:2601000 anuais
e a partir de 25 de julho de 1930, até 31 de dezembro de
1935, no total de . 6:8481700,-pagamento' que lhe deverá ser
feito pelo Teswro. Nacional, nos termos do decreto n. 1.192,
de 11 de novembro de 1936.

Ao Sr. diretor-secretario do Tribunal de Contas:
N. 1..158 — Solicita providencias no sentido de ser

anulado o empenho n. 62, por ter esse Tribunal recusado
registro á despesa em oficio n. 5.995, de 5 de abril corrente,
revertendo á respectiva sub-consignação a impOrtancia de
9:8401000, e devolvendo a esta Diretoria a 2' via do referido
empenho.

Ao Sr. diretor da Faculdade de Direito do Recife:
N. i..160 — Em' referencia ao assunto constante do te-

legrama de 2 deste mês, • comunica, que por aviso n. 124, de
23 de fevereiro já foi solicitada á distribuiçã o do credito
de 28:8001000 para atender a deficiência do' credito ante-
riormente distribuido para pagamento dopessoal contratado
dessa Faculdade. 	 .

Quanto ao credito necessario ao pagamento da diferença
do vencimentos que cabe aos funcionários efetivos, de acórdo
com" a lei n. 284, de 28 de outubro último, solicita enviar
uma relação discriminada, em trés, vias, do referido pessoal
e na qual se declare: o cargo anterior, o nome do funcionário,
o cargo atual, o vencimento em 1936 com o abono provisório
o vencimento de acórdo com a lei 284. e a diferença de ven-
cimentos mensal e anual, a que têm direito cada funcionário,
feitas no final as respectivas somas parciais e totais.

Diretoria do .Pessoal

EXPEDIENTE DO . SE. MINISTRO

Dia 17 de • abril- de 1937

Requerimento despachado: -
N. '4.854 -= 37-947 — Carlos Viana- Freire, pedindo • pro-

inoção •. — Aguarde oportunidade.

• EXPEDIENTE DO SII. ninrron

Dia 17 de abril de 1937

Requerimentos despachados:	 -
N. 934— 37-1.185	 Carlos Bittencourt, pedindo certi-

dão de tempo de serviço. — Deferido.	 .
N. 5.352— 37-1.015 — José . Machado BarCelos, pedindo

certidão de tempo de serviço. — Deferido.
N. 2. f39 — 37-407 --- José Paes, pedindo Certidão do que

constar em assentamentos. — Deferido.

Dia 19
Portaria:
N. 106 — Designando o oficial administrativo da letra J,

Dr. Alberto Candido de Freitas, para assumir a - direção da
14 Secção, durante as férias concedidas ao oficial administra-
tivo da letra L, Dr. Oscar Cunha.

Dia 20
Licenças:
Três meses, na fórma do art. 8°, n. 1, do decreto 14.663,

de 1 de fevereiro de 1921, a partir de 16 de março findo, ao
escriturário da classe D, do quadro Um, Walter de Souza
Carvalho.

Três meses, na fôrma do art. 8', n. 1, do decreto 14.663,
de 1 de fevereiro de 1921, a partir de 1 de março findo, á
atendente da classe C, do quadro' 'Um, em exercício no Hos-
pital São Sebastião, Nair Sampaio Braga.

Seis meses, nos termos do art. 1° do decreto n. 42, do
IS de abril de 1935, ao trabalhador de 3' classe contratado, do
Instituto Nacional de Surdos Mudos, José Gomes Armada. '

Três meses, a partir de 22 de março último, nos termos
do n. 10, do art. 170 da Constituição da República, á coadju-
vante de ensino de 3' classe, contratada, da Escola de Apren-
dizes Artifiees no Estado do Ceará, Evendina Camurça Mar-
ques dos Santos.

Quatro meses, nos termos do n. -do art. 80, do decreto
n. 14,663, de i de fevereiro de 1921, em prorrogação, á coadju-
vante de ensino de 3' classe, da Escola de Aprendizes Artl-
fices no Estado da Bafa, Corina de CerqueiTa França.
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CapRulo II — Da competOncia do -Conselho
• Educação

Art. 90 O- Conselho Nacional de Educação terá as seguia-
•tes atribuições:	 •

1 . ) elaborar *o plano nacional de educação, para ser apro-
vado pela Poder Executivo (Constituição, art. 1-02)

2) . propôr ao Poder Legislativo quaisquer modificaçies
do :atm° -nacional de educação, decorrido o_ prazo que .for de-
terminado em lei para a- sua inalterabilidade (Constituição,.
art. (50,. parágrafo único);

3); sugerir ao Govérno Federal as medidas que :julgar
necessárias para, melhor solução dos problemas educativ.os,
bem tome a distribuição adequada dos fundos especiais (Cons-
tituição, wrt. (52);

erditir parecer sôbre a. localizaçãe dos estabelecimen-
tos. de ed.ucação mantidos-wela União e. sôbre as consultas que
lhe- forem feitas pela Camara dos Deputados e pelo Senado.
Federal, pelo ministro da Educação e Saudo o- pelos Governos
dos Estados e do Distrito Foderal;

Nacional de

• EXF.DIET Do,	 ‘.;INisTrto

•Dia .,..).6 . de abril de 	 •••

	

. Portaria n.	 Aprova o:Regimento Interno :do Coa-
selho'.Nacional de - Edueação.

Capítulo I —Da compos'vão do Conselho Nacional' de Educação

	

..„	 .
'Art .. 1.0 G Conselh -o - NacjonaUde •Edueação,--institUido"

Castituição é órkão . c'olziliorddor''do-Podf.tr Executivo, •
no ii_reriáro s. de ante-4)rojtO ele•leis 'e na -aPliCaçãor

	

fcrcpPs ao • engl	 e' constilti Vb. cl.os	 eres •fc-d-cfrais *. rista.ts'
duais.. ëih matérla de eduN:Lio-'é- cúltura.--

'Art .. 2. 0 - 0.. Conselliá NaCional. de EtItiCação • será. -et:institui.-
do de "dczes:reis Membros, sendo doze re.presentantes - do ensino;
em seus diferentes grãos e ratoM,-e quatro • representantes da•
cultura livre e popular, todos nomeados pelo Presidente da
Republica, e escolhidos na fórnia prevista na- lei n. 17.1, de
o de janeiro de 1936, dentre pe. ssôas de reconhecida compe-
tencla• para essas funçõeS e.' de' preferènela, experimentadas
na administração do ensino e conhecedoras das necessidades'
nacionais.

Art. 3•0 O Ministro da 1:duração e Sande presidirá as
sessões. tio (.:ouselho Nacional de•Ilduèação, .s .einpre que a cilas
comparecer. cabendo-lhe,. neste caso intenir nos debates e
o voto de desempate.

•rt.; -4. - O director-110 Denartarnentb' Nácionan•tle• Edu--
cação poderá pro• ticipar dos debat-es, seur • d ireilo••de voto.

Art. 5.0 O Conselho NaCional de Educação escolherá bie-
nalmente, por votaçNrsecreta -c dentre seus. membros,. os seus
presidente e vice-presidente.

Ari . G.° Coinnete .tto presidente do Conselho Nacional de
Educação:

1) prosid:r as sessões;
2), intervir nas -discussões. , sempre .(1111, Lerh, 11),, paperer

conveniente á e l ueidaerto da 'matéria ciii••debate;. tendo, além;'
soo ..vnto, -o- de qual idade.:	 ;
3) fazer cumprir as- disposições da lei e dèste Regimento•

rutiwno:	 •
4) promover, por initiat'xa-propria ou por proposta da

coinis.sT, ,s. as ocnsultas ou confert'gicias coletivas com Pessôa-'
, ' n compeièneia reconhecida, para o esclarecimento das ma-
térias em debate;

5.) exercer as demais atribuições, .não •-especifica_clas neste
artlgo e • inherentes• á • sua função.

Art. 7..° Compete ao vice-ores:dente do . Conselho Nacional
de Ednéação substituir o presidente, nas suas faltas.. - •

Art. 8.° Na ausência do pres ; donte e do vice-presidente
do CouRclbo Nacional de Educarão, assumirá a direção do
seus trabalhos o conselheiro mais velho.

estimulrr iniciativas em benefício da cultura e ani..
mar-atividades prb.,adas..quo ,:se proponham colaborar com os
poderes .publicos e em • qualquer domínio de _educação: . •.

.0) , ,zelaz pel a integral- obs.i.errancia da legislação do ensi-
no,..representando Ws poderes competentes,. -por intcrmedio do
ministro da Educação o Sande, nos casos de infringência da • •
Constituição do plano nacional , do educação e das demais leis
e regular/lentos federais; . • -

7) . coordenar a ação dos *conselhos cie • Cclucaçãci, * esta- •
.belecidos pelas unfdades federativas da União, bter e' Coligir
informo es sôbre os siStétnas .educativos dos Vários Estados,
do •Disti. ito 'Federal e dos' Territórios,' verificando espebial.;
mento a.. aplicação. peles Estados, pelo Distrito Federal e *pe-
los ,munieip1c	 tias péréentagêns -.fixadas. Pela art.. 156, da
Constituirão; ^ • ••	 •	 -•	 -	 •	 •

8) deliberar s(:•bre a organização elaborada pelo Ministro •
ria EdueaçZio e Sande, -dos sis:tèmas educativos. mantidos pela
União nos Territórios, e bem assim sôbre as sugestões e re-
comendações complementares. • baseadas . nos • inquéritos que
haja procedido ao mesmo ministério; 	 •	 •-• • •

9) promove/ conforênciasr sôbre problemas da educação
nacional, quer de reprc.sentantes dos conselhos de educação.

' quer • de educadores e: em geral,• de . p.essbas de tompetènein
especial izada na rnaté;:u;	 . • •

10) realizar investÁsacões einqiiéritos sôbre a situação do
• ensino ela qualquer parte do território nacional;

...11) .,publiear..em abril. e em_ jo,tho de cada ano, o Boletim
do Conselho 'Nacional de 'Educação, Contepclo .n.'otinia de . seu s .
trabalhos, e inforinacões e estudos sôbre os problemas da
educação naciona::.

12) 'organizar o seu regimento intérno.--
Art. 1,0. Competem ainda ao Conselho Nacional dp Edu-

cação as-S.egnintes-...atribbições:	 •..	 ro:i
1) . opinar sôbre as propostas dos Conselhos Universitário.;

a respeito das modificaçõcs dos estatytos universitários;
2) onihar sUlve as -propola.s de modificações cOncernen-

tos á organ:zação administrati .va ou didática dos institutos
universitários ou isolados:

• .3) ,opinar sôbre a incorporação de novos institutos ás,	 •	 •110,,yrápaties:.	 •	 '"
4) propOr o'recOnloreiniento oficial das' \ihiverSidaYieVes-r.

tadua:S' e 'livres':
5) deliberar sf.bre a conce*ssin	 ftiSpeçã'o preliminar e '•

da inspecção perinanente dos institutz-o; livres do ensino .t1-
periór;

6) propór a equiprtraçrin	 tdos de ensidm manti-
• dos pelos Estados n 'peio 1).• t"riin Federal: •

7) propõr a concessão de reconhecimento oficial aos ins-
titutos de ensina secundário:

8) opinar sõbro es r( . 1all", rios 10 inspectores e dac
missr, ,s de fiscalização de's^iastitutos de-ensino oficialinento
reconber.illos: ,	 . .

. 9") . examinar o5 regulamentos ou estatutos do.s, estabole-
cimentos . livres de enino supe'riôr:	 .	 •.,

hocirnento ofic,ia:1 " ' concedido .; . aos institutos cie ensinÓ;
1 .05 propôr	 suf:pensão e cassação das . regalsi,„asciere.en-...
n 

11) opinar sare a.; questões administrativas e didáticas-
referentes a institutcs isolados de ensino, que forem trazido-
ao seu conhecimento .pelo ministro da Educação e Saude:

12) , Inibi-ar os três • merobros estranhos ás congregações,
para constituirão das ecmissões examinadoras' dos -coneurf.i.
para o provimento dos cargos de professores catectrátien:.
do Colégio Pedro II e dos colégios equiparad-os;

• 13) -exercer quaisquer outras atribuições que lhe forem •'•
conferidas peia rei:.

14) modificar éste regimento interno., quando assim Jul-
gar conveniente pelo • voto de dois terços dos conselheiros
nresentes.

15.PITULO

••••-.'"	 •
Um-mês, nos térmos do art. .S", o.. 1, do decreto 14..66E,

de t de ' fevereiro ;de 1021, em prorrogação, á• 'cozinheira
classe C, do cilindro Um. em exercício - na Escola de Enfer-..
inchas D. Ana Neri, Joana dos Santos. • •

Dois meses, nos termos do art. 8 . n. 1, do decreto. 1.1.63,
ee 1 de fevereiro de 1921, em prorrogação, ao ongenfieiro da
-clas.se 1.„ do quadro Um, com exercício no Serviço de Age".43.
e Esgotos do Distrito Federal, Dr. • Nelso.n Coelho-Leal.:

Departallienity Naciontil de Edueavilo

• •

DO FUNCIoN.VMENTO Do co .:ssi;Lito NAcio-NAL

• Secção 1

Disposições gerais

Art. II. O Conselho Nacional de Educação se .reunirâ, in-
dependentemente de convocação, no primeira dia utii de-março
e no primeiro dia util de agosto de cada ano, durando eacia_re-
união trinta dias no minimo e sessenta dias no maxiraa.
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	•

Art. 12. O Conselho Nacional de Educação se reunirá, ex-
traordinariamente, sempre que o Ministro da gducação e
Saude o convocar.

Paragrafo unico. A covocação de reuniões extraordina-
rias poderá ser splicitada ao Ministro da Educação e Saude
pela maioria dos membros do Conselho Nacional de Educação.

Art. 13. A convocação para as reuniões extraordinarias
do Conselho Nacional de Educação deverá ser feita sempre
tom oito dias de antecedencia pelo menos.

Art. 14. Para o estudo dos assuntos da competencia do
Conselho Nacional de Educação, serão constituidas, no ini-
cio do cada reunião, as se uintes comissões:

1`, comissão de ensino primario e secundado;
2", comissão de ensino profissional;
3°, comissão de ensino superior;
4*, comissão de regulamentos, estatutos e regimentos in-

ternos;
5, comissão de legislação.
Paragrafo unico. Além das comissões mencionadas neste

artigo, o presidente nomeará outras, quando o julgar conve-
niente.

Art. 15. As sessões não poderão ser abertas sem que es-
tejam presentes mais de metade dos conselheiros.

Art. 16. Verificada a presença de numero regimental, o
presidente abrirá a sessão, que deverá ser iniciada pela lei-
tura da acta da sessão anterior.

§ 1' Não havendo quem se manifeste sobre a ata, será
ela considerada aprovada e subscrita pelo presidente;

§ 2.° Sobre a ata, nenhum conselheiro poderá falar por
mais de cinco minutos.

Art. 17. Aprovada a ala, será lido o expediente, no qual
deverão figurar os pareceres elaborados pelas comissões, e
;votos em separado eventualmente emitidos.

Art. 18. Será organizada em cada sessão a ordem do dia
da sessão seguinte, mio podendo as nurerias ser discutidas e
votadas senão de *acordo com a respectiva inscrição, salvo Me-
Ciante requerimento de preferencia aprovado pelo plenario.

Art. 19. As comissões se reunirão para discutir a materia,
sujeita ao seu exame, escolhendo um relator para cada caso.

Art. 20. Salvo dispensa concedida pelo plenario, toda a
materia sujeita a discussão receberá previamente parecer da
comissão competente.

.Art. 21. Poderá ser concedida, pelo plenario; urgencia
para qualquer assunto apresentando a comissão competente.
se assim lhe fôr deliberado, parecer verbal.

Art. 22. As materias distribuidas ás diferente comissões
serão objeto de parecer escrito, devendo o conselheiro even-
tualmente discordante escrever o seu voto em separado.

Art. 23. Os parceres lidos , em uma sessão serão discuti-
dos na sessão seguinte, salvo nrgencia requerida por qual-
quer conselheiro e aprovada pelo plenario.

Art. 24. Nas discussões, cada conselheiro não poderá
falar mais de duas vezes, nem durante mais de dez minutos
de cada vez, salvo os relatores para as explicações que lhes
forem solicitadas.

Art. 25. Encerradas as discussões, nenhum conselheiro
poderá usar a palavra senão para encaminhamento das vo-
tações e pelo prazo maximo de cinco minutos.

Art. 26. As resoluções serão tomadas por maioria de
votos.

Paragrafo unico. (Sempre que se tratar da concessão da
inspeção permanente ou da equiparação a institutos de' en-

• sino superior e secundário, ou da suspensão ou cassação dessa
regalia, a resolução será tomada por dois terços da totali-
dade dos conselheiros.

Art. --27. Quando, no decurso de uma sessão, faltar nú-
mero para votação, proceder-se-á á discussão da materia
obnstante da ordem do dia, votando-se a materia pendente,
assim que houver numero, na mesma sessão ou na sessão se-
guinte.

Paragrafo unico. Quando se verificar falta de número
em duas sessões sucessivas para votação da mesma ordem do
dia, a terceira sessão será realizada com qualquer número, de-
liberando, então, o plenário de acôrdo com a maioria dos con-
selheiros presentes, salvo as exceções da lei.

Art. 28. As votações serão sirnbolicas, podendo qual-
quer conselheiro requerer a votação nominal.

§ 4.0 A chamada para a votação, nominal será feita de
aeOrdo com a lista de presença dos conselheiros que .estejam
na sessão. .	 •

.§ 2.0 Havendo voto vencido, far-se-á do mesmo menção
ma ata.

Art. 29. Esgotada a ordem do dia, qualquer conselheiro
poderá usar a palavra- pelo prazo maximo de quinze minu-
tos, Para tratar de 'assunto referente á educação,

Art: 30. As propostas de resolução e as emendas serão
sempre apresentadas por escrito.

Paragrafo unico. Antes de encerramento da discussão
de qualquer materia sobre a qual 'haja de manifestar-se o
plenário, será concedida vista - aos conselheiros que a pe-
direm, pelo prazo de 24 horas.

Art. 31. As questões de ordem poderão ser levantadas'
em qualquer fase dos trabalhos de cada sessão.

Art. 32. O Conselho Nacional de Educação não poderá
tomar conhecimento de propostas ou requerimentos, de na-
tureza estritamente pessoal.

Art. 33. Cada sessão não durará mais de tres horas,
salvo requerimento de prorrogação aprovado pelo nlenário.

Secção

Disposições especiais

Art. 34. Instalado o Conselho Nacional de Educação,
este • elaborará o plano nacional de educação, dentro do prazo
de noventa dias. •

Paragrafo unico. Durante o prazo mencionado neste ar-
tigo, o Conselho Nacional de Educação desempenhará as suas
funções consultivas normais, em dias determinados, conforme
fór resolvido.

Art. 35. Para o fim da elaboração do plano nacional- de
educação serão constituidas as seguintes comissões:

1) comissão de ensino primário;
2) comissão de ensino secundário;
3) comissão de ensino,. profissional (industrial);

comissão de ensino profissional (comercial);
5) . comissão de ensino profissional (agricola);

• 6) comissão de ensino superior (organização geral);
-	 7) comissão de ensino superior .(filosofia, ciencias e

letras); .
• 8) comissão de ensino superior (direito, economia e po-

litica);
- 9) comissão de ensino superior' (medicina humana e ve-

terinaria, odontologia é farmácia);
'10) 'comissão de ensino superior (engenharia, quimica e

agricultura);
11) comissão de ensino superior (artes);
12) comissão de ensino emendativo;
13) comissão de ensino supletivo; •
14) comissão de educação •extra escolar;
15) . comissão de . educação -fisica;.
16) comissão de administração da educaeão;
17) comissão de regime escolar;
18) comissão de edificações escolares e material escolar;
19) comissão de questões diversas;
20) comissão de redação final.

• . Art. 36. Os trabalhos do Consell g, Nacional de Educação,
para a elaborae,ão do plano nacional de educação, se regerão
pelas disposições constantes dos artigos 13 a 33 deste regi-
mento	 •
, Art. 37. O Ministro da Educarão e Saúde convocará,

extraordinariamente. o Conselho Nacional de Educação,
quando se tornar necessário propôr ao Poder Legislativo
quaisquer modificações do plano 'nacional de educação, de-
corrido o prazo que fór determinado em lei para a sua in-
alterabilidade.

CAPirriMo

• DO EXPEDIENTE DO CONSELHO NAC1ONAT, DE EDUCAÇÃO

Art. 38. O expediente do Conselho Nacional de Educa-
ção íicará a cargo da Secretaria do Conselho, organizada em
regulamento.

Art. 39. A Secretaria do Conselho submeterá á consi-
deração do presiclonle, no inicio de cada reunião, os processos
existentes .no arquivo, e, durante a - reunião,, os novos pro-
cessos que forem entrando.

. Art., 40. Todos os processos submetidos á consideração
do . presidente, serão distribuidás • ás COMISSUS •competentes,
que devolverão,. no final de cada reunião, á Secretaria dos
Caánselhos. os não relatados.. • 	 .
* • Rio* de' Janeiro, 20 de março de 1937. - Gustavo Ca-
~ema.
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 20 de abril de 1937

Registro de professores.
n

▪ 2.016-37 - Reine Louise Mange. - Deferido.

Registro de diplôMas

N. 10.811-35 - Generoso José da Silva Fortes. - Faça
prova de que foi aluno matriculado, no ano de 1931, ná Fa-,
euldade Malogrossense de Farmácia • e Odontologia.

..N. 244-36 . - Dionisio Cáio da Fonseca Júnior. -"Faça
prova de ter _sido alimo do Ginásio de Hydecrozl.

N. •.069-36 - José Barboza Lima. - Restitua-se me-
diante recibo.	 •	 •

N. 3.600-36 - Luís Lustosa da Silva. - Restitua-se
mediante - recibo e verificada a identidade do requerente..

N. 4.085-36 - Guilherme de Lima Bruzzi. - Subme-
ta-se •à validação.

• N. •756-7 -- Geraldo Passos..	 Aguarde a insPeCoão
permanente.

...IN. . 2.111-37.- A.* Alfredo..Suss -niann. r --- 'Prove que sé
diplerhou até 1931 e .que o. Instituto era reconhecido ou ofi-
cializado • pelo go :Orno estadual . . • .'

• N: 2.414-37 - Celsollocha Nogueira da Silva. - Junte
o diPlôma e-aguarde o histórico escolar._

N. 2.. .981-37 - . Frederico Eehr. - Pague o sêlo pôr
verba, preliminarmente.'	 .	 •	 • r • '.•	 , •

N.;2.989 .-37 - Antônio da Costa Maia..- Apresente e
• •

Assuntos diversos

• N. 12.195-30 - José de Motira 'Bertrand. - Deferido
N. 571-37 - Rubens Amaral Suares. - Indeferido.
N. 1.57:-37 - Maria Fernandes de Lima. - Pa go a

taxa poderá ser atendida, ouvido o Conselho Técnico Admi-
nistrativo da Faculdade.	 •

N. 1.221-37 - Antaio • Barboza Castro. - Indeferido.
N. 1.600-37 - José Joaquim Coimbra. - Requeira em

novembro.

N. 1.197-37 - . .0delmo Teixeira Costa. - Deferido'.
N. 1.690-37 - Vicente Eitarcli.. - Deferido.
N 2.037-37	 Osvaldo de Souza Vale. - Indeferido.
N. 2.460-37 - Newton.V. de Matos Trinime e outro.,

-- Indeferido. ressalvado. _porém. aos requerentes o 'direito
de. se.. matricularem noutra Faculdade. onde ,houver vaga.
contando-se-lhes como faltas às áulas 'dadas' até à 'data de.
sua matrícula.

N. 2.462-37 - Rinaldo Paulo P. Quinto Alves. - In-
deferido.

• •
N. 2.792-37 - Afaide . Tnácin Cardoso. - Deferido.
N. 2.860-37 - Clerf Leão Cerotieira. - Não Pôde st'r

at.O.ndido à vista da informação da Reitoria. 	 •
• N. 2.975-37 - Oliveira Pereira Goulart.' - Deferido.

N. 2.994-27 - Ctaldino Pirn'entel Duarte. - Deferido.
N. 2.999_37	 Arnaldo Ferreira. Batista - T.)ef,eride..
N. 3.045-37	 Claudino Vitor do Espirito ' Santo.

Deferido.
N. 2.096-37 - Hélcio d'Elmancin Pereira Nunes. -

Deferido.	 •
• N. 3.116-37 - Michel Dih Chacur. - Apresente em

brig:nal n documento a que se refere a pública fórma.
'N. 3.339-37 - Francisco Vieira Guimarães. - 'Inde-

ferido.	 •	 •	 •-
N. 3.360-37 - Luis Gomes de Araújo. - Indeferido.
N. 3.385-37 - Ranulfo Marques Leal. - Apresente

"certiricados do Colégio Militar e submeta-se aos exames de
adaptarão a que • se refere O art. 95 do decreto n. 21.231, de.
4-4-1932.

•N, 3.733-37 - Carmen . Acatauassú Nunes. - Autori-
zada- a sua matricula em estabelecimento•sob inspeção • fe-
deral com séde em Belém Estadó 	 Pará. •.	 .

Serviço de Saúde Pública do Distrito Federal

INSPETORIA DOS CENTROS DE SAÚDE

CENTRO DE SAÚDE N.

xpediente do dia 19 de abril de 1937

Requerimentos despachados

• N. 1.488 - Bonifacio Anthero & Comp. - Ltda.
Concedo 60 dias. •	 '

N. 1.492 - Mario Brandi. - Concedo 30 dias.
N. 1,537 - Manoel Rodrigues. - Concedo 90 dias.
N. 1.538 - Benedito Caldeira Janot. - Concedo 60 dias.
N. 1.539 • Benedito Caldeira Janot. Concedo 60 dias.
N. 1.540 - Benedito Caldeira Janot. - Concedo 60 dias.
N. 1.541 - Benedito Caldeira Janot. - Concedo 60 dias.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Expediente despachado pelo Sr. Diretor
ofic.ios: •
N. 767 - Ao Sr. clireàir do Pessoal do Ministerio da Edu-

cação e•Saúde, sobre pessoal. 	 . .	 .
N. 769 - Ao Sr. ministro, remete o requerimento do'de-

senhista da classe H. Renato Francisco de Paula Andrade.
N. 771 - Ao Sr. P Procurador da Republica, volta o

processo de executivo fiscal n. 4.203, série G. G.
N. 773 - Ao Sr. diretor O. de Contabilidade do Minis-

terio da Educação e Saúde Publica, respondendo' o oficio nu-
mero 1.027, de 30 de março ultimo.
• N. 775- Ao Sr. diretor de Engenharia da Pfefeitura do

Distrito Federal pede seja fornecida a esta repartição uma co-
leção de folhas da planta da cidade do Rio de Janeiro, em es-
cala de 1.5000 - folhas as. 1 a 35.

N. 777 - Ao Sr. representante da Companhia Telefonei
Brasileira, em resposta ao oficio n. T-587,. de 1 do corrente.

N. 779 - Ao Sr. diretor do Pessoal do • Minist c.,,, rio da
Educação e Saúde, faz uma comunicação. 	 •

N. 781 - Ao Sr: diretor ela Recebedoria do Distrito Fe-
deral, pede seja incluido nos. róes da taxa de saneamento de
1935 e 1936 o predio n. 9 da rua Caetano de .Almeida. 	 .•

N. 783 - Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe--
(feral. pede seja incluido nos róes da taxa de saneamento rins
anos de 1935 . e 1936 n PrPri	 ?	 n a• Paola• Brito.

Requerimentos despacluidn,, ne:. n Sr. Diretor

N. 5.419-30 - Raul Camargo. - .kutorizo, fornecendo o.
material.

• N. 3.745-37 - Florencio Martins. - Retifique-se.•
• N.1.239-37 - Manoel Lopes Vitor. - Aplique-se a

multa de 508000.
N. 1.171-37 - Nilo Figueiredo - Aplique-se a multa ele

508000.
N. 689-37 - Jorge Elias. - Aplique-se a multa de 50$..
N. 3.479-37 - Pires Cunha. - Aplique-se a multa

2(4000.
N. 2.419-37 - Balcioneiro A. Coelho. - Aplique-se a

multa de 208000.
N. 3.427-37 - Aplique-se a multa de 20$ (Manoel Fer-

reira de Castro Filho).
N. 3.470-37 - José Fernandes de Carvalho. - Aplique-

se a multa de 2008000.
N. 16.725-36 - Salvador Pereira de Lira. - Trans-

fira-se.
N. 16.033-36 - Valentim da Silva Braga. - Aplique-se

a multa de 508000.
N. 1.608-37 - Maria Luiza Frutuoso. - Aplique-se a

multa de 508000.
N. 1.180-37 - Souza e Santos. 	 Aplique -se a multa de

200$000.
• N. 3.203-37 - Jorge Chame. - Deferido á vista das in-

formações.
N. 3.570 -37 - Manoel Alves Queirbz. - Compareça

S... de Contabilidade..	 .
• N..3.489-37 - Alberto Pires Leme. 	Deferido á vista

das informações.
3..4.61-37	 Maria. VIelstich. - Deferido.

N:-3.376-37 - Luiz Betin Paes Leme.	 Deferido do .
acórdo com o informado.

	

N. 3.535-37-	 José de Mo• ura Lacerda. - Apre:sente
o dinlôm'a	 •

N. 3619-37 - José Virgílio Castelo Branco Rocha. -
Aguarde o histórico escolar.
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Rewrimentoss despachados pelo S, engenheiro chefe da
3a Divisão

.	 .
N. 4.087-37	 de Bastos. - Compareça no 30 dis-

Saieto.
N. 1.483-37 - Uno Ferreira Conda.	 Deferido: •
N. 2.119-37	 Antonio da Fonseca Pereira. --, Deferido.
N. 2.307-37 - José Gonçalves dos Santos. - Compa-

,eça na S. de Expediente.
N. 2.588-37 - Josefina Maria da Costa. - Junte na

19' Divisão certificado de numeração referente •a 2 0 economia.
N. 2.605-37 - Levi, Franck &	 Nada.,maá•

km deferir.
N. 2.813-31 - Custodio Fernandes Wandeuess. -

(crido byd. 1e (5 mim.
N. 3.028-37	 Sebastião da Costa Morais. - Deferido.
N. 3.115-37	 Benjamin Schecktram : --. Compareça na

Divisão.	 .	 .	 .
N. 3.386-37 - loSité de Almeida. - Deferido.
N. 3.563-37 a-- "Antonio José da Silva Ferraz. - Com-

	

pareça na 34 Divisão.	 • -
N. 2.769-37 - Silvia Soares...-. Compareça a $. de Ex.

•ediente.
N. 4.022-37. - José Rodrigues. - Deferido.
N. 4.070-37 - Manoel Alves. - Deferido. 	 •
N. 4.114-37	 Antonio AnacietO Ramos. - Deferido.
IV- 4.126-37 - José Lucas. - Deferido.

Ministério da Fazenda

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretor Geral da Fazenda Nacional por portarNs
19 do corrente concedeu as seguintes licenças:

Para tratamento de saude:
Do 6 rnesès ao contabilista da classe - G - quadro XIII
Contadorias Seccionais - Silvestre Moreira de Araujo,

tom exercicio na Sub-Contadoria Seccional, junto á Delegacia
Ciscai no Estado de Mato Grosso.

Do 3 mesês ao marinheiro da classe - B - quadro VIII
.Alfandega.s - José pinto Bandeira, com exereicio na Al-.

famiega de Belém, Estado do Pará.
De GO dias ao escriturario da classe - G - quadro VII

Delegacias Fiscais - David Cunha Sobrinho, com exer-
cicio na Delegacia Fiscal no Estado de Santa Catarina.

Do 3 mesès ao escriturario da classe - G - quadro I/I
Recebedorias Federais - Osvaldo Terencio de Sant'Ana,

nom exercicio na Recebedoria Federal em São Paulo.
Por portarias de igual data foram concedidas licenças

aros termos do art. 1 0 do decreto n. 42, de 15 de abril de 1935:
De 6 mesês ao coletor das rendas federais em Bragança,

Nstado de São Paulo, José da Silveira Leme.
De um ano ao trabalhador da classe - . D - quadro VIII

Alfandegas - Virgilio Alves Corrêa, com exercicio na Al-
:fandega do Vitoria, Estado do Espirito Santo. ficando-lhe
marcado o prazo de 8 dias, para entrarem no Os° das refe-
ridas licenças.

Diretoria do Expediente e do Pessoal- do Tesouro
Nacional

dequerimentos despachados

Pelo Sr. Presidente da República:
N. 11.681-37 - Joaquim Carlos da Silva, pedindo sua.

nom.,ação para qualquer Alfândega do Paiz. - Indeferido.
N. 72-182-36 - Reclamação n..718, de Diogo Sotero

silva Machado, dirigida á, Comissão Revisora, contra o ato
(rie o exonerou do togar de auxiliar da Delegacia Geral do
(iriposto sobre a Renda, com parecer favoravel da referida
Vdmissáo, para o seu aproveitamento. - Aprovado.

Pelo Sr. :\tinistro:
N. 75. ,n 81-3G - Assad Mattai, ex-coletor federal em

A gsk, pedindo sua nomeação para a coletoria de Alibaia ou
Pre:ittente Prudente. - Proceda-se conforme propõem os
preenves.

"N„. 10.189-37 - . Reelarle-ção do pl•esidenie da Camara
Municipakde• Pedra, Pernambuco, ..contra o coletor federabde
ltio Branco, .no- mesmo . Esájo. - Arquive-se.	 •	 •

N. 6 . 9;.; 0-37•- ,--. José de Almeida e silva, escrivão da • ir•
coletoriadfearal de Ponta Grossa, Estado do Paraná, pedindo
rua promoção a escrivão das rendas federaes em Limeira,
Estado de • São Paulo. - ind2ferido, em face dos pareceres

N.. 96.677-36 - Benedicto Claro do Nascimenzo, reser-
vista. do Exercito, pedindo nomeaCão de remador da Alfàndega
de Santos. - Em face dos - pareceres,' iddeferido. • 	 -

N. 6.718-37	 Joaquirn'Tdurença ila Silva; reservista do
Exercito, • pedindo -nomeação 'de marinheiro da Alfandega.	 .
Santes. -	Em . faCe • dos pareeeres, indeferido.

N. 5.136-3i Benicio de Mela, coletor federal em
Barras do. Maratoban, no Estado , do Piauí, pedindo 'seu apro-
vaitamento . para . idêntico • cargo ern. Terezina.. - •Indeferido.
em face do disposto no art. 34, da • leid n. 284, de 28 de outu-
brd.último..	 •	 •..

. N. • Q9.612-,-36 .-Edá.vio Inácio-de-Sousa. Valente, ex-tra-
balhador da extinta Capatazia da Alfândega do Rio de Janei-

pedindo'nomeação de servente de portaria ou guardamoria
da-mesma•Alfandega.	 Em face-doS pareceres, indeferido.-

N. .54.32145 -Alvaro ,Mondaini, auxiliar dá 1' classe
da Diretoria do Domínio da tniãO, fazeado - iima exposição so-
bre o préenchitnénto do lugar de ajudante da Sub-diretoria
idos • Serviços 'Administrativos'. - Em fac.h do parecer da Co-:
missão do Eficiência, arquive-se.
•• N. 12.547-37 -	Djalma Martins de 'Azevedo; ex-guarda

aduaneiro do Manáos, pedindo seu aproveitamento em cargo
equivalente: - Arquive-se. 	 •

.	 20.411-37 - Banco Italo-Belga, Banco Italo-BraSi-
loiro- e Banque Française et Italienne pour l'Amerique du .
Sud, com sede em São Paulo, pedindo fixação de taxas para
liquidação dos atrazados italianos. - Indeferido, em face da
informação prestada pela Carteira Cambial do Banco do
Brasil.

N. 98.491-30 - Sindicato dos Ferragistas do -Rio de Ja-
neira), pedindo que as Alfàndegas calculem o valor das Merca-
dorias d-e. proceoência alemã, na base do marco de compensa-
ção. •- Mantenho a decisão anterior, proferida no processo
ri'. 61.839-35

-Pelo Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
. N. 12.42.8-37 - Dr. Valderniro de Sá Régo Oliveira,

oficial • administrativo do Tesouro 'Nacional, pedindo paga-
mento de diferença de vencimentos. - Indeferido, de acdr-
do com os pareceres.

N. 5.162-37 - Raúl Francisco Fagundes, reservista de
1 4 categoria do Exército, pedindo nomeação de remador da
Alfândega de Florianópolis. - Tratando-se.de pedido de no-
meação para cargo extinto pela lei n. 284, de 28 de outubro
de 1936, arquive-se.

N. 23.087-37 - Miguel Cardino de Carvalho, ex-praça
do Batalhão Naval, pedindo nomeação para qualquer AU:in-
daga. - Tratando-se de nomeação para cargo extinto, ar-
quive-se.

N. 20.423-37 - Manuel Salustiano de Carvalho, 1° cabo
do 19° B. C., pedindo nomeação de marinheiro da Alfandega
da Baia. - Arquive-se.

N. 23.164-37 D. Elzi Amaral de Carvalho, classifi-
cada em concurso para escrivão-de coletorias, no Estado do
Rio, pedindo nomeação para o lugar vago na Coletoria de
Rezende, no mesmo Estado. - Á vista do disposto no arti-
go 25 do decreto n. 24.502, de 29 de junho de 1934, nada ha
que deferir. Arquive-se. 	 •

N. 11.068-37 - Ruldão Francisco de Assis, reclamando
contra o despacho anterior que indeferiu o pedido de ven-
cimentos, como diarista contratado da extinta Diretoria do
Patrimônio Nacional. - Mantenho o despacho anterior, que
indeferiu a pretensão do requerente.

- Pelo Sr. diretor do Expediente e do Pessoal:
N. 20.920-37 - Estêvão Falcão Ribeiro Bastos, agente

de 3' classe. aposentado. da Estrada de Ferro Central do.
Brasil. pedindo pagamento de gratificação adicional. - In-
deferido. no.s tèrmos do pr.recer.

N. 27.938-36 - Société Annnyine dii Gaz de Rio de Ja-
neiro. pedindo certidão. - Certifique-se.

N. 15.1a9-37 (2' puttliração) - D. Maria Emitia ti,
Carvalho, viúva do juiz de (Preito. apos^ntado. Dr. Manuel
de Cai-valho e Souza. hnbilitando-se no montepio. - Convi-
de-se a intereszilda a .. 1:1.i , faitnr r.s CNgJnc as da Sub-Dire-
forja de Pessoal.
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N. 5.327-37 (2 publicação) .--- DD. Henriqueta Sam-
paio e Alhertina Buano Marques, filhas de: Henrique Buano
oe Oliveira Sampaio, capitão 'de mar e guerra, -. graduado, en-
genheiro maquiniáta, reformado, da Armada, habilitando-se

•ao montepio e maio súldo. — Façam as interessadas a prova
a que se refere o parecer.

N; 18.193-37 — Dr. Manoel Inácio Azevedo do Amaral,
capitão de fragata, Professor catedrático jubilado, da Escola
Naval, pedindo apostila de seu título.' Convide-se o re-
querente a satisfazer a exigência.
• N. 16.510-37 — D. D. Lauzerina Nunes de Menezes e Fe-
lismina Nunes da Silva, pensionistas da Guerra, pedindo re-
versão da pensão de sua progenitora, falecida. 1). Almerinda
Nunes da Silva. — Satisfaam as exigências da Sub-Diretoria
do Pessoal.	 .

N. 100.458-46 (26 publicação) —1). Lavínia Chignall Pe-
çanha, viuva do Dr. Julião Sá Freire Peçanha, diretor, em
comissão, da Diretoria do Domínio da União, habilitando-se ao
montepio e pedindo pagamento da quota de . funeral :ou luto.

Convide-se a interessada a satisfazer a exigência do pa-
recer..

• N, 17.039-37. — D, Fausta de Sá Matos, pedindo rever-
são de meio soido, pelo , falecimento de sua progenitura dona
Zulmira de Sá Matos. — Habilite-se de . acôrdo com o decreto
3.007, de .10 de fevereiro de 1866.

N. 22.546-37 — Arquelau Segundo Morais auxiliar de ta
classe „contador da Baixa . Fluminense. (Diretoria do Domí-
nio da União, juntando cópia do memorial apresentado á
Comissão de Eficiência do Ministér:ci da Marinha. — Cobre-se
o selo devido, nos termos dos ns. 58 e 60, parágrafo 1 0, ta-
bela B, regulamento que baixou com o decreto n. 1.137,
de 7 de oultil N re de 1936.

*N..16.447-37 — 1). Vitalina.Isalta dos Reis, viuvo de An-
tónio "Marin. maquinista de 1 6 classe, aposentado da Estrada
de Ferro Central do Brasil, habilitando-se ao montepio. — Sa-
tisfaça a interessada, a exigência do parecer.

• N. 22.548-37 — Engenheiro Francisco Gomes de Cana-
lhe Jútinior, funcionário, em disponibilidade. da Diretoria do
Domínio da União., apresentando um memorial á S. Ex. o Sr.
Presidente da República. — Satisfaça a exigência do parecer.

N. 22.560-37 — Childérico P. Pederneiras, aposentado,
administrativamente, no cargo de engenheiro ajudante da Di-
retoria do Patrimônio Nacional, fazendo, em memorial, uma
exposição á sua Ex. o-Sr. Presideetn da República. — Satis-
faça a exigência.

N. 9.340-37 — I). Maria Adelaide Fortuna. contabilista
da Contadoria Geral da RepKblica. pedindo atestado para efei-
to Ge empréstimo no Instituto Nacional de Previdência. —
Satisfaça a exigiineia do parecer.

N. 23.225-37 — Júlio da Silva Ventei, prático. •posen-
tado. do Laboratório do Instituto Osvaldo Cruz, pedindo paga,
mento do abono provisório. — Convide-se o requerente a sa-
tisfazer a exicenria.

N. 10.058-37 — T). Gongalina de forros, viuva, habili-
tando-se roa meio soldo e montepio de seu filho tenente Moi-
sés de 'Barros. — Junte rn interessaria a certidão do nascimen-
to do "de cuins" e certidão da s entença que determinou o re-
gisto ria morto de se!! marido. Faça a prova de que o de enjus
não deixou declaração de família

Contadoria Central da República

EXPEDIENTE DO SR. CONTADOR GERAL

Dia 16 de abril de 1937

Ofícios.

N. 921 — Ao Sr. diretor da Dtspesa Pública — Em re-
ferência ao oficio n. 407, de 5 de fevereiro último, desta
Contadoria, que encaminhou as tabelas de distribuição do
créditos para as despesas do Ministério da Viação e Obras
•úli.ticas, transmite cópia do de 20.119, de 7 do corrente, da
Secretaria do Tribunal de Contas (ficha 26.873-37), sObre o
registro dos créditos relativos ao anexo n. 12 do Orçamento
da Despesa do mesmo ministério, para o exercício atual, c,
bem 'assim, o da distribuição dos mesmos créditos.

N. 922 — Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional —
Em referência ao ofício n. 408, de 5 de fevereiro último,
desta Contadoria, que encaminhou as tabelas de distribuição
de créditos para as despesas do Ministério da Viação e Obras
Públicas. transmite cópia do de 20.119, de 7 do corrente, da
Secretaria do Tribunal de Contas (ficha 26.873), sóbre o re-

gistro dos créditos relativos ao anexo n. 12 do Orçament:o
da Despesa do mesmo ministério, para o exercício atual, e,
bem assim, o da distribuição dos mesmos créditos.

N. 923 — Ao Sr. diretor geral de Contabilidade do Mi-
nistério da Justiça — Encaminhando cópia do ofício núinero
1.238, da Secretária da Camara dos Deputados; solicitando
informações sôbre itens constantes do mesmo, afim de dar
cumprimento ao despacho do Exmo. Sr. mini gtró da Fa-
zenda.

N. 924' — Ao Sr. chefe da Contadoria Seccional na Co.-
missão Central de Compras — Remetendo relação sóbro ei-
cessos de despesas no exercício de 1936:
• N. 925 — Ao Sr. presidente da Comissão Central do

-Compras — Idem,. como o anterior.
— Aos Srs. chefes das Contadorias Seccionais:
N. 926 — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul — Res-

pondendo o ofício n. 108, de 2 de fevereiro último, que re-
meteu a esta Contadoria cópia do expediente daquela dele-
gação.

N. 927 — Delegacia Fiscal em Pernambuco — Sõbre
portáncias incluídas nas demonstrações de "Restá a Pagar"
de 1936, oriundas de receita a anular para pagamento de
restituiçõe.; a diversos.

N. 929,— Ao Sr. diretor da Despesa Pública —.Reme-
tendo cópia do ofício n. 20.1. 30-A. de 9 do corrente, da Se-
cretaria do Tribunal de Contas (ficha 27.67.3,37), sôbre o
registro do crédito especial de 288:0008, aberto pelo decreto
n. 1.551, de 29 de março último, ao Ministério da Justiça
e Negócios Interiores.

N. 930 — Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional —
Idêntico ao anterior.

Dia 17

N. 931 — Comissão Central de Compras — Remetendo
portaria n..31, de funcionário.

N. 933 — Ao Sr. diretor da Despesa Pública — Reme-
tendo cópia do ofício , n. 20.130, de 9 do corrente (ficha
27.127-37), sôbre o registro do crédito especial de reis
1.040:030$500. aberto pelo decreto n. 1.518. de 19 de março
último, ao Ministério da Viação e Obras Públicas.

N. 934 — Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional —
Idêntico ao anterior.

N. 932 — Ao Sr. diretor do Expediente e do Pessoal
do Tesouro Nacional — Tendo em vista a circular do
Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, sob ri. 14, de
12 do corrente, publicada no Diório Oficial de 13 seguinte.
solicito vossas providências no sentido de serem encami-
nhados a esta Contadoria, com a urgência possível, todos os
decretos, dos funcionários das Contadorias Seccionais, que se
encontram nessa diretoria, em virtude de pedidos de apos-
tilas de efetividade.

Ofício circular D. 897 — Aos Srs. chefes das Conta-
dorias SeCcionais:

A Contadoria Central da República, tendo em vista a cir-
cular do Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, se!'
n. 14, de 12 do corrente, publicada no Diário Oficial de
13 seguinte, recomenda que enviem a esta Contadoria, no
prazo de 15 dias, a contar de 1 vindouro, os decretos de todos
os funcionários do quadro 13, referente ao cargo que atual,-
mente exercem, afim de que sejam devidamente apostilados,
nos termos da lei 11. 284, do 28 de outubro de 1930. Aqueles
que só possuem títulos do Exmo. Sr. ministro da Fazenda
e do Sr. contador geral deverão também encaminhá-los
esta Contadoria, para ser providenciada a sua substituição
por decreto do Exmo. Sr. Presidente da Republica. — Manoel
Marques de Oliveira, contador geral.

Diretoria das Rendas Internas

PROCESSPS DESPAGRADOS PELO SR. DIRETOR

Dia 19 de abril de 1937

N. 37.744-1936 — Em que é interessada a firma Oscar
Jordão 84-, Cia. Ltda. — Satisfaça as exigeneias.

Dia 20 de abril de 1937

N. 225 — O Diretor das Rendas Internas do Tesou-
ro Nacional, declara ao Sr. Inspetor Chefe do Serviço de
Insp eção Permanente das Coletorias Federais e Mesas do
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Rendas não Alfandegadas, para seu conhecimento e &vi-
dos fins, que o Sr. Diretor Geral da, Fazenda Nacional, at-

'tendendo ao que propoz, resolveu designar o oficial admi-.
nistrativo, classe L, quadro VII, da Delegacia Fiscal no Es-
tado da Bafa, Antonio de Paula Barbosa de Oliveira, para
exercer o cargo, em comissão, de inspetor de coletorias fe-
derais no Estado de Minas Gerais, como faz certo o oficio
n. 167, de 15 do fluente, da Diretoria do Expediente e do
Pessoal.

Identicoexpediente ao funcionário designado e ás
Delegacias Fiscais nos Estados da Bafa o Minas Gerais.

- Ao Sr. Delegado Fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
N. 65 - Comunicando, para os devidos fins, que o Sr.

Diretor . Oeral da Fazenda Nacional, a quem foi presente o
processo fichado sob n. 17.366, de 1937, em que o escri-
vão das rendas federais em Teresópolis, nesse Estado, pede
prorrogação de prazo para efetuar o reforço de fiança, a
que está sujeito, exarou, em 9 do fluente, o seguinte dos-
pacho:

"Ante o que consta do processo, concedo o prazo de
2.rinta dias, contado da data em que o requerente tiver co-
nhecimento deste despacho, para a efetivat'.ão do reforço de
sua atual fiança.

- Ao Sr. Delegado Fiscal no Estado do Rio Grande do
Sul:

N. 115 - Comunicando, para os devidos fins, que, ten-
do presente o processo fichado, -sob n. 85.063, de 1936, con-
cernente á consulta formulada pelo agente fiscal Oscar Me-
deiros de Albuquerque Mélo, acerca da amostra junta, que
essa Delegacia Fiscal classificou como chinéla de, tecido de
lã. sem tacão c sem contraforte, de mais de 0,22 de com-
primento, sujeita ao imposto de consumo, á razão de $150
por par, na forma do artigo 3°, parágrafo 6°, alinea VI, do
decreto n. 22.262. de 28 de dezembro de 1932, resolveu,
por despacho de 15 do fluente, aprovar a citada decisão.

- Ao Sr. Delegado Fiscal no Estado do Espirito Santo.
N. 49 - Comunicando, para os devidos fins, que o Sr.

Diretor Geral da Fazenda Nacional, 'atendendo ao que pro-
puz, resolveu designar n escriturário da classe n, quadro
DL da Recebedoria do Distrito Federal, Carlos Coelho Mu-
niz para exercer o cargo, em comissão, de inspetor do
coletorias federais, nesse Estado, como faz certo o oficio
n. 166, de 15 do fluente, da Diretoria do Expediene e do
Pessoal.

•

- 

Identico e:nediente ao funcionário interessado. ao Di-
retor da Recebedoria do Distrito Federal e ao Insnetor-Clie-
fe do Serviço de Inspeção de Coletorias.

- Ao Sr. Delegado Fiscal no Estado de Pernambuco:
N. 59 - Comunicando, para os devidos fins, que o Sr.

Diretor Geral da Fazenda Nacional, a quem foi presente o
.processo encaminhado com o vosso oficio n. 96:), de 20 do
março ultimo, fichado sob n. 23.185, de 1937, em que Jose
Lopes Salgado pede permissão para recolher, em presta-
ções mensais, a multa que lhe foi aplicada, na importancia
de cinco contos de reis (5:0008), como faz certo. o auto
junto n. 215, de 1935. da Alfandega fIC Recife, nesse, Esta-

do exarou, em 14 do fluente o seguinte despacho:
"Mediante assinatura de termo de responsabilidade CCM

fiador idcraea, permito o pagamento cl.a multa referida- na
informação de fls., em prestações mensais, contanto que a
importancia devida seja saldada dentro do corrente ano".

- Ao Sr. diretor do Impósto ele Renda:
N. 107 - Atendendo á solicitação constante do oficio

n. 47, de 4 de fevereiro último, transmite, para os fins con-
venientes, o processo fichado sob n. 68.531, de 1036, de in-
teresse da firma Cota de Melo &. Souza.

Outrosiro, solicita providências no sentido de que o citado
processo, oportunamente, seja restiluido ao Tesouro, visto
como se trata de documento que pertence ao seu arquivo.

- Ao Sr. inspetor da Alfandega de Santos:
N. 15 - Com refer'eneia ao assunto constante do oficio

n. 71, de 13 de janeiro último, á Delegacia Fiscal nesse Es-
tado, declara, para fins convenientes, que, nos têrmos da cir-
cular n. 59, de 13 de dezembro de 1935, desta Diretoria, os
suprimentos de selos e fórmulas feitos pela Casa do Moeda,
bem como as devoluções de valores efetuados á mesma repar-
tição, devam ser comunicados, diretamente, a esta mesma Di-
retoria.

N. 16 - Com referencia ao assunto constante dos ofícios.
fls. 989, 990, 987, 988, 1.130, 1.131, 1.127, 1.129 e 4.128,
dessa Alfandega á Delegacia Fiscal em São Paulo, respectiva-
pente, de 12 de junho de 1936, os quatro primeiros, e de 22

do mesmo mês e ano, os cinco últimos, declara, para os fins
convenientes, que, nos termos da circular n. 59, de 13 de
dezembro de 1935, desta Diretoria, os suprimentos de selos e
fórmulas feitos pela Casa da Moeda, bem como a.s devoluções
de valores efetuados á mesma repartição devem ser comu-
nicados, diretamente, a esta mesma Diretoria.

- Ao Sr. diretor do Departamento Nacional da Produção
Mineral - Ministério da Agricultura:

N. 964 - Transmitindo o processo fichado sob n. 25.503,
de -1937, em que José Alves Barreto, estabelecido em Morada
Nova, no Estado de Minas Gerais, pede permi.ssão para com-
prar pedras preciosas, solicita audiéneia a respeito.

N. 965 - Transmitindo o processo fichado sob n. 27.551,
de 1937, de interesse de Luiz Pires, residente em Montes
Claros, no Estado de Minas Gerais, solicita audiencia a res-
peito.

Conselho Superior de Tarifa

SESSÃO onDiNAIIIA REALIZADA NO DIA 15 DE ABRIL DE 1937

Realizou-se no dia 15 de abril de 1937, ás 14 hora s, a
219' sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Gon;pa-
receram os Srs. Flavio Martins Pena, presidente; Vivaldo Coa- .
rací, vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, Galdino
Ramos e Ernani Coelho Duarte, membros do Conselho; o se-
nhor bacharel Leão Caçador, representante da Fazenda Pública
e o Sr. Leonardo Guimarães, secretário. Faltou por motivo
justificado o Sr. Uldarico Cavalcanti.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinaria ante-
rior, realizada no dia 12 do corrente, a qual foi aprovada.

A seguir fez-se a distribuição dos processos abaixo erm--
merados:

Ao Sr. Vivaldo Coaraci - 820, 1.155-11, 1.225, 1.960 e
2.005.

• Procedeu-se após, a entrega•para vista do Representante
da Fazeada, dos Acórdãos concernentes aos seguintes recursos:
821A, '5511A, 692jA, 7001A, 7141A, 7161A, 7251A111, 7411A, 956,
1.091, 1.256, 1.661, 1.751, 1.770, 2.035, 2.220, 2.240, 2.305,
2.310, 2.323, 2.343, 2.382, 2.414, 2.415, 2.419, 2.424 e 1.3W.

Á hora do expediente foi lida a petição em que J. Il.
Azeredo pede autorização para entrega das amostras referen-
tes aoS recursos ns. 8061A, 8591A, 8661A, 8611A, 9971A e 998A,
tendo o Sr. Conselheiro Coelho Duarte pedido vista da mesma.

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes
recursos:

N. 1.066 - Jorge Richter - Clasificação de mercadoria
- Alfandega de Sani.os - Relatei- si'. .51agatoães castro.-
Negou-sJ provimento ao recurso, unanimemente.

N. 166 -	 Brasileira S. A. - Valor de mercadoria
- Alfaadega de Santos - Relator Sr. Magalhães Castre -
Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. Pre-
sidente e Galdino Ramos.

N. 1.711 - United States Rubber - Clasificação de mer-
cadoria -- Alfandega do Rio - Relator Sr. Magalhães Castro
- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Deferido o pedido de preferencia do Sr. Coelho Duarte
foi julgado o recurso.

N. .4.113 - Alfandega do Rio de Janeiro - Ex-ofício --
Intaaessada: Nigri	 Comp. - Contrabando - Alfandega
Rio - Ilelator Sr. Coelho Duarte.- Negou-se provimento ao
recurso .c.r-Gficio, para confirmar a decisão recorrida.

A seçon o Sr. Magalhães Lastro pediu. tambein, preferea-
eia para julgamento dos recursos de que era relator, pedido
esse, unanimemente, deferido pelos seus pares.

N. 2.217-- Companhia Telefônica Brasileira - Redoção
de direitcs - Alfandcga de Santos - Relator Sr. Magalhães
Castro.- Converleu-se o juigamento em diligencia rara o l'nn

de ser ouvida a Comissão de Similares.
N. 2.352 - Aliança Comercial de Anilinas Ltda. - Clls-

sificação d3 mercadoria -- Alfandega de Recife Relator se-
nhor Magalhães Castro.- Deu-se provimento ao recurso, una-,
nimemente.

N. 9-362 - Alfandega do Satnos - Ex-ofício - Interes-
sada: "S. A. Para venda no Brasil dos produtos Michelin" -
Revisão de despacho - Alfandetra de Santos - Relatei' senlbar
Magalhães Ca s tro.- Negou-se provimento ao recurso ex-ofício,
unanimemente.

N. 2:460	
General Motors do Brasil - Reduçãode rim-

Peitos -- 11fandega de Santos	 Rela:or Sr. Coelho Duarte. -
Negou-se p”ovirro:1110 o rernr:,o.

N. 2.338 - Alfandega de Santos - Er-officio -
sada: lhe riunlop Pneumatic 1-yre Co (A. A.) Ltd. -
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são de despacho — Alfandega de Santos — Relator Sr. Galdi-
no latinos.— Negou-se provimento ao recurso e.€-officio, una-
nimemente.

N. 2.*Jui — Lundgren Comp. Ltda. — .Vista ao Sr. Re-
presentante da Fazenua Pública.

N. 1.716 — Conrpanhia Fúrça e Luz de Minas Gerais —
Clasiiicação de mereauoria — Altandega do Rio de Janeiro —
Relator r Magalhães ca,dro._ Deu-se provimento ao recur-
so, contra o.... votos (10.5 Srs. Galdino Ramos e Presidente.

N. 1.781 — Companhia Química "Merck" Brasil S. A. —
ClasiticaçãJ de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator se-
Man' Magalhães Castro.— Não se conheceu do recurso, por pe-
remo, unaemiemente.

N. 1.787 — ScottS: Bowne Inc. ot Brsil — Classificaeila
de mercaderia — Alfandega do Rio — Relator Sr. Magalhães
Castro.— Negou-se provimento ao recurso, emiti% o voto do
Sr. Coelha Duarte.

N. 1.801 — . Andrade & Irmãos — Classificação de merca-
doria -- Atfandega do Mo Relator Sr. Magalhães Castro.—
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. •

N. 2.403 — Alfandega de S. Salvador — Ex-officio — In-
teressada: Cory Brothers Co Ltd. — Falta de declaração —
Alfandega de S. Salvador — Relator Sr. Coelho Duarte.— Ne-
gou-se provimento ao ret.:1.1150 C.C-0/ itiO, ii nanimernenc.

N. 2.438 — Companhia Carbonifera Rio Grandense —
Isenção de direitos — Alfandega do Rio — Re:ator Sr. Coellio
Duarte.— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 090!.+. — Companhia Carris Porto AlesTense — Class:-
f:eação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relatce.
Sr. Vivaldo Coarac í .— Negou-se provimento ao recurso, con-
tra o voto do Sr. Coelho Duarte.

A. 711 — Companhia Telefônica Rio Grandense —
ficação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relator
Sr. Vivado Coaraci.— Deu-se provimento ao recurso. unam-
memonte.

N. 713IA — Singer Sewing Machine Co — C'assificaeiin
de mercadoria — Alfandega de Recife — Rehlor Sr. Coelho
Duarte.— Negou-se provimonto ao reeur:zo. co ntra Os vo!(v-'
dos Srs. Etclator e Manalliiíes Castro. O Sr. Gaidino Ramos foi
designado para redigir n Acórffin,

Adiado.; —	 1.307. 470IA, 1.533. 1.003. 1.678. 70? A.
743jA, 1.707 1.818, 1.819, 722IA. 7321A, 1.451, I .75(1, 1.919.
2.308 e 3.237.

Secretaria do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de ai..z1:
de 1937.— Leonardo Gniniarões, secretário,

Diretoria. do Domínio da União

EXPEDIENTE DO SR. DIIIETOII

Dia 17 de abril de 1937

()lírios:

Ao Sr. administrador do Domínio da União no E,tado
f.lo Paraná:

N. 21 — Remetendo eónia da informação prestada pela
Sub-D;retoria dos Serviços Adwinistrativos desta diretoria.
relativa ao assunto tratado no telegrama de- 30 de janeiro do
coricJle ano daquela administração (8.654-37).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do P•Áraná:

N. 22 -- Remetendo o processo relativo ao lote rurai S
do núcleo colonial Cândido de Abreu, naquele Estado, em
que O interessado o colono Jorge lietzel (40.476-34).

N. 23 — Comunicando haver esta diretoria designado o
admiMstrador do Domínio. para fazer uma vistoria e avaliar
os zn.iveis e imóveis existentes na Sociedade Beneficente 23
de outubro, em Ponta Grossa.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Rio Grande do Sul:

A. 26 — Remetendo o processo referenh ao aforamento de
um teireno de marinha no togar denominado "Praia de Areia
Preta", naquele Estado, pretendido por Nestor dos Santos
Eir:a (74.451-35).	 •

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Ceará:

A. 30 — Eacaminhande o processo relativo ao aforamento
de terrenos alagadiços de marinha, à margem direita do rio
Mundaú. no lugar Vieira, município de Tcairi, naquele Estado,
requerido por JOSC: Araújo Filho (228-33).

— Ao Sr. delegado fiScal do Tesouro Nacional no Estado
do Pará:

N. 33 — Remetendo o processo relativo à novação de
contrato de, aforamento do terreno de marinha, onde está o
prédio n. 19, .da rua Bôa Ventura, requerido por Joaquim
Ferreira da Silva e sua Mulher (3.196-35).

A. 31 — Remeçendo o processo relativo à novação de
aforamento de um terreno de marinha, sito à praça Frei Cae-
taho Brandão, naquele Estado, pretendido por D. Graziela de
Campes Lobato e outras (72.288-31).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Santa Catharina:

N. 33 — Itestitnindo o processo referente ao aforan.'ento
de um terreno de marinha, sito à rua Conselheiro Mafra,
naquela cidade, pretendido por Guilherme Asila Filho e Dario
Gulherme Avila (G.953-35).

N. 31 — Devolvendo o processo referente ao aforamenio
de um terreno de marinha pretendido por Bechara Elias
Bcch a ra (32.39-35).

A. 35 — Encaminhando o processo referente ao afora-
mento de dois terrenos de marinha, sitos em Cabeçudas,
cidade de Itajai, naquele Estado, pretendido por Jorge Boettgei
(65.231-25).

N. 36 — Comun n cando que os ofícios requeridos em ()ficá;
na administração local com o n. 3, de 12 de agosto de 1933.
serão restituidos aquela delega:-.a oportunamente (60.661-33).

N. '37 Ren2e.tendo o processo relativo ao aforamento
de um terreno de marinha, silo à rua Conselheiro Ma fia, na-
quela capital, requerido por José Antônio Ribeiro (32.959-33).

N. 38 — Remetendo o processo referente ao aforamento
de um terreno de marinha, sito á rua Raul ino Hort). preten-
dido pela firma S. A. Casa Moellmann. (32.410-35.)

N. 39 — Encaminhando o processo referente á novação
de aforamento de terreno de marinha, sito á rua Conse.heiro
Ma Ira. naquela capital, pretendido por D. Metia Lobo Ila-
berberck. (9.684-35 . )

A. 40 — Devolvendo o processo referente ao aforamento
de terreno de marinha. sito á margem do rio Itajai-Assú. na
eidade. pretendido por Adolfo Germano de Andrade. (00.871-
19)3.)

_ Ao se. delegado fiscal do Tesouro Nacional DO Es-
tado de Minas Ceras:

N. 38 --'llemetenlo o processo reativo ao proprin na-
cional, sito na cidade de. Serro, naquele Estado. (12.238-37.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de São Paulo:

N. 43 — Encaminhando o processo relativo ao oficio nu-
mero 823, de 28 de junho de 1929, da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil (0.815-36.)

_ Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado
da Bafa:

N. 86 — Restituindo o processo referente á novação de
aforamento de terreno de marinha e proprio nacional, silos
na avenida Mem de Sá n. 68. distrito da Penha, naquela ca-
pital. requeridos porD. Maria Julieta Baia Borges Paraiso.
dou ciencia do despacho nele exarado pelo Sr. diretor geral
da Fazenda Nacional, em data de 4 de fevereiro ultimo: —
"Aprovo, de acórdo com o parecer."

A. 87 — Devolvendo o processo referente ao aforamento
de terrenos, sitos á rua Dr. Antonio Calmon. pretendidos pelo
engenheiro Diogo Braga de Andrada. (89.916-36.)

A. 88 — Restituindo o processo relativo á novação de
aforamento de um terreno de marinha, sito á rua Conselheiro
Dantas, pretendido por D. Maria Clementina Conde Saraiva.
dou ciencia do parecei' nele exarado pelo Sr. diretor geral,
em data de 2 de fevereiro corrente: — "Aprovo, de acórdo
com o parecer." (42.630-36.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Pernambuco:

N. 82 — Encaminhando o processo relativo ao afora-
mento do terreno de marinha, sito na ilha do Pina, freguezia
de Afogados, pretendido por Valeriano Lobo do Nascimento.
(38.724-25.)	 •

A. 8 — Encaminhando o processo referente ao afora-
mento dos terrenos de marinha, sitos na propriedade deno-
minada "Magáo de Baixo", pretendido por Olavo Maranhão.
(24.096-36.)

A. 84 — Restituindo o processo referente ao aforamento
de um terreno de marinha á rua Desembargador Martins Pe-
reira n. 390. freguezia da Boa Vista, Santo Amaro, preten-
dido pela Casa Parochial da Igreja da Piedade. (84.157-3G.)

N. 83 — Remetendo o processo relativo ao terreno arre-
rido de marinha, sito á Av. Cruz Cabugá, requerido por (lo-1
eirene Eugenia de Lima Medeiros. (1.685-46-31-1P2, fs.
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N. 86 — Reiterando o oficio n. 302, de 6 de março de

1932, desta diretoria, relativo á novaçã:o do contrato de afo-
ramento do dominio util do terreno proprio nacional, lote
VIII, sito á Av, Sigismundo Gonçalves, rnunicipio de Olinda,
pretendido por Antonio Pinto Lapa. (32:324-30.)

N. 87 — Remetendo o processo referente á novação de
contrato de aforamento do terreno n. 137-B, sito á rua Padre
Nobrega, freguezia de São José!'municiplo de Recife, naquele
Estado, requerido por Luiz de França Alves Nunes. (311.907-
.1930.)

N. 88 — Remetendo o processo relativo ao aforamento
do terreno de marinha, pretendido por Francisco de Assis
Rosa e Silva Junior. (64.974-35.)

N. 89 — Recomendando seja informada esta diretoria se
foi apresentado recurso, pelo Sr. Affonso de Albuquerque, ao
ate que indeferiu o seu pedido de aforamento de um terreno
sito nos,Milagres (72.285-32.)

N. 90 — Remetendo o processo relativo ao recurse in-
terposto por Bernardino Ferreira da Costa contra o afora-
mento de terreno de marinha na estrada de Giquiá, preten-
dido por D. Joaquina Emitia da Conceição Raposo. (60.250-
1935.)

N. 91 — Encaminhando o processo relativo aos terrenos
doados ao Governo Federal para a fundação da Estação Geral
de Experimentação de Escada, naquele Estado. (7.719-36.)

— Ao Sr. diretor do Departamento Nacional de Portos e
Navegação:

N. 313 — Remetendo o processo originado pelo requeri-
mento do Club do Regatas São Cristovão. (25.546-37.)

— Ao Sr. gerente da City Improvements Company:
N. 314 — Solicitando seja executado, com a possivel ur-

gencia, diversos serviços • no predio • do largo de Santa Rita
n. 4, onde vae funcionar a Recebedoria do Distrito Federal.

— Ao Sr. inspetor dos Serviços de Aguas e Esgotos:
N. 315 --- Solicitando sejam feitas obras no predio do

largo de Santa Rita, relativas ao abastecimentd de aguas.

',amara de 'Reajustamento Econonueo

Expediente do dia 20 de abril de 1937

Foram mandadas protocolar as petições de pedidos de re-
consideração referente S aos proceSsos de ns: 8.182, 25.346 e
25.351.	 .

O Sr. presidente despachou favoravelmente as petições
em que os interessados nos processos de ns. 21.499,.9.448,
2.359, 8.583, 9.216, 26.245, 27.698, 27.700, 22.352, 4.216,
25.671, 7.855, 20.462, 8.831 e 26.924, pediam a juntada de
documentos.

Mandou-se dar as certidões pedidas de referencia aos
processos de ns. 4.649, 25.102, 24.921, 25.574, 25.690, 25.826,
13.725,21.933, 3.038, 24.625, 24.545 e 8.175.

Foram mandados notificar para cumprimento de forma-
lidades indispensaveis os interessados nos processos de nu-
meros 4.202, 4.239, 6.634, 8.925 e 12.179.

Por despacho do Sr. presidente foram enviados às respe-
ctivas agências do Banco do Brasil, par a devida instrução,
03 processos de ns. 4.592, 8.3.12, 12.136 e 12.158.

Foram mandados notificar, para cumprimento de for..
malidades indispensaveis, os interessados nos processos de
as. 26.689, 26.746, 26.757 e 26.798.

Por despacho do Sr. presidente foi enviado à agência do
Banco do Brasil, para a devida instrução, o processo núm"-
ro 28.725.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE Do fEnt. DiftEroft

Dia 20 de arbil de 1037

Requerimentos

N. 41.051-937 — Gaio, Marti & Comp. — Em face do
contrato de locação apresentado, e tendo em vista o que é ex-
posto na informação do Sr. Edgard Oliveira, reduza-se , a reis
7:200$ o valor locativo de que se trata, no lançamento para
o corrente exercicio.

N. 1.837-937 — J. Dias Barcelos. — De acórdo com a
informação e parecer, altere-se para "meias e gravatas, mer-
cador de" a classificação do negócio de que se trata, no lan-
semento para o corrente exercicio.

N. 41.035-937	 Gaio, Martii & Comp. — De aéordo
com a informação, laudo e parecer, indeferido.

N. 41.036-937 — Gaio, Marti & Comp. — De acôrdo com
a informação do Sr. Edgar Oliveira, mantenha-se o valor lo-
cativo arbitrado em doze contos de réis (12:0008000), no lan,
çamento para 1937.

N. 40.291-937 — Saramago & Guimarães. — Proceda.
se pela fôrma proposta na informação, de acôrdo com o pa-
recer.

N. 40.605-937 — M. P. Gonçalves & Comp. — Em face
da informação, laudo e parecer, mantenha-se em 24:0008 o
valor locativo de que se trata, no lançamento para o cor.
rente ano.

N. 39.889-936 — J. Gonçalves de Azevedo & Irmão.—
De acôrdo com a informação, laudo e parecer, reduza-se a réis
3:600$ o valor locativo em questão, no lançamento para o
corrente exercício.

N. '13.941-937 — M. J. Calista Pereira: Imponho, de
aárdo com o parecer, a pena de revalidação, correspondente
ao sèlo devido. Publicado o despacho e decorrido o prazo le-
gal, remeta-se o processo à Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, para a inserirão da divida.

N. 13.940-937 — 1Empresa Mercantil Alfa • Ltd. ---Ç Idem.
N. 13.939-937 — Antonio Coelho. —
N. 13.938-937 — Biscoitos' Aimoré Ltd. •— Idem.
N. 13:937-937 - ..-- Massas Alitneriticias • Ainiorê Ltd.'

• N-. 13936-937	 Molz. —.Idem.
N. 13.035-937 —:Antonio Guedes de *Oliveira &

N. 13.934-937 — José Romere & Comp. Ltd. — Idem.
N. 13.933-937 — Sarah Kanavick. — Idem.
Processo n. 804-1937 — Asseciação dos Construtores: Ci-

vis do Rio de Janeiro. — Responda-se esclarecendo que esta
Recebedoria já Se 'Pronunciou sobre o assunte, em consulta
que lhe fora formulada pela Inspetoria de Aguas e Esgotos,
de que é objeto o processo n: 38.371-36. Assim' é que foi
declarado á citada repartição, por despache proferido em data
de 1 de dezembro . último, qüe'acompanhou o oficio n. :626.
de 2 do mesmo mês, que não sómente as plantas como Run-.
bem os documentos referidos na consulta, .estão sujeitos ape-
nas ao selo da tabela B'; n. 60, tendo. em vista que uma vez
excedentes de 0,33 x 0,22, pagarão sélo dobrado. Outrosim,
que o sélo da tabela B, n. 60, tendo em vista que uma *vez
excedentes de 0,33 x 0,22, pagarão sêlo dobrado: OutroSim.
que o séto de '20$, a que se refere o n. 6. só tem aplicação
quando' se tratar de autenticação de cópias de plantas ou
'mapas pelas repartições competentes, onde es originais este-
jam arquivados eu que lhes sejam:, apresentados para o mes-
mo fim. .	 .	 .	 •	 :

Recebedoria, 11.de março de .137. 	 Xisto Vieira Filho.

Precatórios despachados

Juizo da 1' Vara Criminal — Entrega de aut.)
tos mil reis) a favor de Dr. Milton 'Menezes da Costa. —
Cumpra-se.

Juizo da 1" Vara Criminál — Entrega de 500$ . (quin)ie»-
tos mil réis) a favor de Antonio Rodrigues de Carvalho. --
Idem.

EXPEDIENTE Do Sn. ASSISTENTE

Requerimentos:
N. 11.911 — Manuel Alves. — Transtira-se. Imponho a

multa de SOMO, mínimo da lei.
N. 7.109 — Norberto Baltazar & Falcão. — Transfira-se.

Imponho a Roberto Baltazar & Falcão a multa de 50000.
nimo da lei e mais a de 208000, sôbre os emolumentos de re-
gistro.

N. 7.989 — Diógenes Guerra & Montanez. — Transfira.
se ex-offieio, para a firma Clodulfo Guerra & • Montanez em
seguida para a requerente Diegenes Guerra & • Montanez. Im-
ponho a multa de 1258000. médio da lei.

N. 8.900 — Alfonse Kurkdjibachiean. — Faça-se a ins-
crição, com a nota de — isento.

N. 6.484 — Mário Fonseca. — Averbe-se a baixa a par-
tir de 1938

N. 11.085 — Manuel da Silva Ramos. — Idem.
N. 12.498 — J.erônimo de Castro. — Idem.
N. 8.274 -- Szymon Kastausk y , ___ proceda de acórdo

cem o parecer.



me-se. -

Despachos. da Sr. 6111.)clirelor:
N. 7.092/37 - F. SCOV1110	 Como.
N. 11.509/37 - Tog.n Antonio da Matos Pimenta.
N. 11.813/37 - Carlos D'Aran.jp..--. Satisfaca..A. exigên-

cia da inforrnaciln. no praso de 10 dia:.
N. 11.377,'37 - Jos. de Sousa. - Diga Q local por onde

foi laniTada. no nraso de 15 dias.
N. 11.706/37 - Manoel Silva Barbosa. - Prove o ale-

gado. dentro de: 15- dias.	 .	 .	 .	 .
N. 10.903&.37	 Alava»). - Apresente a pro-

curacão dc que traia a inf.orin.rção,.r.o praE--o de. 15 dias. .

Diretoiia . do -Iniposlo de Renda

EXPEDIE:WE no DinEToo.

.	 N..181.- Sr,. diretor cio Expediente e Pessoal. ..-- Lif:m,
.	 .

idem. idem.	 ..	 ..
N. 182 - Sr. direfo ;. do Expediente e Pessoal. restituin-

do processo em quic-é 'int ereSsado o 'oficial a-tiministrativo
classe J - Anjo° da Silva Ribeira.

N., 183 - Sr. diretor do Expediente e Pessoal, restituin-
do proce •so era que é intei assado o contabilista da classe .1 -
Rubens Rndrigues de Oliveira.

N. 18 .i 7- Sr. diretor das Rendas Internas, remetendo
processo em que é interessado - Antonio Malheiros Braga.

N. 335 - Sr: diretor regional - dos Correios é Telégra-
fos , solicitando devolução de recibo referente registrado di-
rigido ao Sr. Maia Filho.-	 •

N. 336 - Sr. diretor do Departamento do P. do Exérci-
to, solicitando informações.

N. 671 - Sr. chefe da secção cio Imposto de Renda -
Santos, restituindo processo em que é interessada - The City
Of Santos Improvernents C° Ltd.

N. 672 -. Sr. chefe da Secção do Imposto de Renda -
Paraná, remetendo processo em que é interessado - Homero
Souto de Oliveira.

N. 677 - Sr. chefe da • Secção do Imposto de Renda em
S. Paulo, remetendo processo em que é interessado - Jo34
Bogossi • e sua mulher - Giovanna Giacomino Bognssi. 	 -

N. 678	 Sr. chefe da Secção do Imposto de- Renda to
Belo liorizente, solicitzulflo informações.

•

Oficio: expedidos em 20 ile abril de 1937
N. 180 - Sr. .direter do Expediente e Pcs'seal_restitni n -.

process., con qu:, é inleressadom oficial admi.oistrativo
se 1 - ltandolfo Per e ira ' (.40me,:-.
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.N.. 11.770 - Conleitaria La.vr.l. Ltda. - Transfira-se.
Imponho a multa de 508000, minimo da lei e mais a de • 20 To
st.,bre os emolumentos de -

N. 1.800 - C. 1): Oliveira 4.S: Comp..- Averbe-se • a• baixa
de 1937.	 .

N. 12.759 - António de Carvalho. -• Proceda-se de
naôrdo cora o parecer. Imponho a Salvador Rosemiro a multa
cie 1258000. médio da lei.

N. 8.783 - José Sionslcy. - Proceda-se a
termos do parecer. Imponha a Josè Slonsky
100-000, mínimo da lei.

1. 7.400-- Franz Wein. - Idem. .-1. 1.466 - Benedito aBtallia Padre de Souza. - Idem.
0:.-108	 Victor.-11e • Magainães Carlos Rangel. ---1•Idem.
4 •.716 - 'MarLinez-Cortez Sc Comp. Averbe-se a baixa

a partir .de 1937. -Imponho a-Martins Cortez*&•Comp,- a multa
de 50000, minium da lei.

-N.-12.215 - Diarrantino - -Diniz.	 Proceda-Se de adira°
tern a inforrriação. Imponha a L.	 -Torres' a -multa de
l8000, médio da lei.- . 	 "•

N. '3':774 • - kri IThN t di`SilVa	 Transfira:-se.
Imponho a multa de 508000, mínimo	 • -• •

N. • 3.717	 Alearo Vital Brasil': --''De-se ' a baixa.: Im-
milho a multa de-'50000. rin/ifhiÁi .CM-/e•if• -

N. 3G:200 Bártios,a..,'&,'Comp - a
inscrit:ão, como prOpõe --a Sr.' ' Édgririlïde Oliveira; 'dando-se
baixa ex-officio. a partir do 23 seemstre de 1936. no lança-
mento existente em nome Argen Pereira da Silva a, quem im-
ponho á multa de '1258040. rilMio dalei.. • Imponho -ontro:sim
a firma coletanda Eduardo Barbosa Comp. a muita de 100000;
!afaimai-da lei. •'

N. 4.038 - Manuel Maria•Mach-vio. - Fána-se .a inscri-
ção, pela., forma, proposta., daiolo-,:oo baixa.. ex-017 icio, a-partir
do 20 semestre de 19,3i.i..nolançamento exis:teriet em nome de
Augusto Carneiro. a quem imponho' .,o multa de 12,58000, mé-.
dio da lei.	 •

N. n.748 *- Faria Lopes. ,--..Lufereva-se a .callela .de
2. pe.i a forma . propaga. dando-se baixa_ es-offielo. a partir de
1936, no lançamento existente era *nome ' reto. Manuel Pereira
Couto. a quem imponho a multa. (16,1258000. Médio da lei.

. N. 3.015 - Argentina ilias ,de Almeida. - Averbe-se a
baixa a. partir , de 1937. haponbo a „Argentina Dias de Almei-
da, a muita de 5008009. mínimo- da laí. • •

N. 38.973 -.- Alberto Nunes da Sá. - Inciaft‘rido.. 	 •
• N. .3.202 - Frederico Lufa Mac •Doivel. - Anule-se o.

lançamento em dimlicata. o que Puto hfirie.-se á procurioloria
ad Fazonda, solicitando I 1 COTWPIU Menlo 1: .1 certidão indicada..

N. 2.331 - Arv Pair5o. - -Complete a prova de início..
cie ri ng,5 7 i 0. com  a licença da Prefeitura.

N. 1.111 (;iicovsky. Averbr-se a baixa ex-offi-
cior, imponho a. C. Alves & Pai.va 1miiita de I2500.0,•médio
cia lei.

N. 125 - Oliveira. & Santos. - Averbe-::e a baixa a.
partir da 1937.

N. 43.650- Amandio Angusto Ivas. - Idem.
Sabnia	 Idem:

•4:-‘i:367'*- AVe	 nlin . Dias da SilOè:
N. 43.120 . - S. F. Myssen. - Idem.

42.831 • - Waditi Achar. - Idem.
N. 42.843 - M. Carneiro de Mendonça & Comp. * Ltda.

Idem.
N. 41.011 - Permutadora Pam-Americana Ltd, - Im-

ponho ao s:gnatário da petição retro • a multa de 508000, mí-
nimo da lei.

N. 30.C21 - Alexandre Pinheiro. - De-se a baixa para
1937

N. 33.132 - Manoel Faria. - Em face da informaç5o e
parecer. recr.:Isidoro o despacro proferido a . fls. 2, para tor-
ná-lo de nulo efeito.	 •

N. 41.014 - Ana Machado Nunes Riclgway. - Proceda-
s 60 de acArdo com a informação. Imponho a multa de 508000,

!alfaiam da lei.
N. 25.021 - Mandel de Azevedo. - Tende em vista *o

que certificou o Cantinho'. desta Recebedoria, transfira-se,
'ex-offieio", para Manoel de Azevedo, a quem imponho a-mul-
ta de 1258000, médio da lei. '

Certidões:
•
Ns: 13.719 a 13.721 - Azevedo Alves Rodrigues & Com-

panhia Ltd. - Certifique-se.
N. 14.098 - Indústria Fabril Ltd. - Idem,
•N. 13.588.-- Vicente Faillace. - Idem.
N. 13.517 -- Antonio Baptista. - Idem.

•N..13.887 -- Camparthia Brasil Indastrial:----- Idem. •
•N.	 Idem;	 •	 -

N. 13.695	 G. Companhia Strl-Arnerleanzi de -'.- •
Electricidade. - Idem. •

N. 13.647	 Jo.sé. de Oliveira.- - Idem-.
- Jeronimo da Costa. -

N. 13 , 543	 Mário. Andrade. - Idem. - -
N. 13.710	 Benedicto Luig 'do6 Santos Soares;' - Idem;
N. 13.812	 Chaim• Warzager. - Idem.
N. 13.786 - Gilberto Pereira da Costa. - Idem. •
N. 13.711 - Benedito Luis dos Santos Soares. -Aduri.
Notifi2rie3es:

- • Multa	 '130 .5900 . mais a importanciade. 3008000 relati-
N: 501-- A:, Carlos da Costa'- Mayrink Veiga n.• 2.

va a erna t urnentos de regiSfro.'Praso. 20 dias. Intime-se.
N. 505 -- Oliveira Lencastre &	 Traves.sa• San-

ta Rita a. 19.	 Idem. •	 •
..

N. o L Gil & 110drigues.„--,Catete
Multa . de •1508000, rna.s a importancia de 1.008000, reta- _

'uiva a cmalumenlos de registro. Penso, 20 dias. - Inti- ••
.me-se...	 -

N. 501	 .Sarunal- har# z - S. Francisco Xavier- n. .688.
Multa do 1508000, mais. a important:ia-de -608000,- relati-

va a emolumento de. registro. -Praso, 20 dias .. - •Inti-
me-se.	 •

• IN: 500 - Indústrias Reunida, . Fagundes Neto - Mayrint:
Veiga Ti. 3 r1 . • .

N. 415	 José -.k.ritunes, &-Filho -.•Candido Benfcio mi-
mera .506. •

. Multa - . de 1508000; mai: a .importanclat rio 1314000; .. Tela- • ,.;
Eiva a ernalumentas- de ri gistre. -: Piaso.; 20-,dias.	 •

inscrição nos
a multa de

.	 • •
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Primeiro Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão -orclinária . a realizar-se no dia 23 de
abril, ás 14 horas:

- nscunsos

(Sessão, pública)

N. 3.533 - Cooperativa do Centro dos Negociantes Al-
faiates - Imposto do sèlo - Recebedoria do Distrito Fe-
deral (ex-officio) - Relator, o- Sr. José de Magalhães Bravo.

N. 3.888 - Nahum Francisco - Vendas mercantis -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator, o Sr. José Ma-
galhães Bravo.

N. 4.298 - Banco do Brasil e Banco Israelita Brasi-
leiro - Imposto do sêlo - Recebedoria do Distrito Federal
(ex-o(ficio) - Relator, o Sr. Magalhães Bravo.

N. 4.303 - Banco do Brasil e Banco de ,Crédito Mer-
cantil - Imposto do sélo - Recebedoria do Distrito Federal
(ex-officio) - Relatar, o •Sr. .José de Magalhães Bravo.

• N. 4.308 - Cunha Rêgo & Irmão - Vendas mercantis
- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, o senhor
José de Magalhães Bravo.

N. 4.335 - Egídio Brasileiro França e outros - Im-
posto do sélo - Recebedoria Federal em São Paulo (ex-of-
Peio) - Relator, o Sr. Vítor do natos.

N. 4.474 - Angelo Cérri - Imposto do sèlo - Dele-
gacia Fiscal em São Paulo - Relator, o Sr. José Lins.

(Sessão secreta)

N. 185-R - Bartolomel, Serra & Comp. - Imposto de
renda - (Ped. recons. acc. n. 1.915 - rec.
retoria do Imposto de Renda - Relator, o 

1.957) - Di-
Sr. Vítor de

Matos.
N. 190-R - Carmen Baster de Pilar - Imposto de

renda - (Ped. recons. acc. 1.198 - rec. 1.345) -- Re-
lator, o Sr. Vítor de Matos.

N. 3.951 - Saunders & Davids Ltd. - Imposto de renda
Secção do Imposto de Renda no Pará - Relator, o senhor

Danton Coelho - Deu-se -vista ao Sr. Magalhães Bravo.
N. 3.996 - Manoela Vidal da Cruz - Imposto de renda

- Diretoria do Imposto de Renda - Relator, o Sr. Dianton
Coelho.

N. 4.001 - Santos & Cazeiro - Imposto de renda -
Secção do Imposto de Renda no Estado do Ria de Janeiro -
Relator, o Sr. Danton Coelho.
• N. 4.006 - João Cirno Maia - Imposto de renda -

Secção do Imposto de Renda em Pôrto Alegre - Relator, o
Sr. Danton Coelho.

N. 4.011 - Ferreira Amaral & Comp. - Imposto de
renda - Secção do Imposto de Renda em Santos - Relator,
o Sr. Danton Coelho.

N. 4.016 - João Ferreira Guimarães - Imposto de
rènda - Secção do Imposto de Renda no Estado do Rio de-
Janeiro - Relator, o Sr. Danton Coelho.

N. 4.060 - Banco de Crédito Hipotecário e Agrícola
do Estado da Baía - Imposto de renda - Secção do Im-
posto de Renda na Baía - Relator, o Sr. Vítor de Matos.

N. 4.320 - S. A. Tece/agem de Seda Italo-Brasileira
- 'Imposto de renda - Secção do Imposto de Renda em São
Paulo - Relator, o Sr. Vítor de Matos.

N. 4.330 - Brasilian Warrant Agency and Finance Co.
▪ ex-nifieio Secção do Imposto do Renda em Santos - Imposto
de renda - Os mesmos - Relator, o Sr. Vítor de Matos.

N. 4.464 - A. J. Pires - Imposto de renda - Dure-
:orla do Imposto de Renda (ex-ol(icio) - Relator, o Sr. José

N. 4.469	 Adriano Miranda - Imposto de renda -
Diretoria do Imposto de Renda .- Relator, o Sr. • José. Lins.

N. 4.479 . - -Manoel Baqueiro Bernardez - Imposto de
renda - Diretoria do Imposto de- Renda (ex-offieib) Re-
!ator, o Sr. Jesé Lins. •

N. 4.484 - Artur Alves • Mascarenhas --. Imposto de
renda - Secção do Imposto de Renda na Baia (ex-offieio)
.-- -Relator, o Sr. • José Lins'.

•-..Prinieiro -Conselho .de Contribninte g ,. 10 .de abril de . i93.
Antonio Ferreira da Costa, soerei:tile

• Segundo Conselho de Contribuintes

Resumo da sessão ordinária realizada no dia 16 de abril
ás 11 horas:

. Compareceram os senhores José Lourdes Salgado Scarpa,
presidente; João Firmino Correia de Araujo, vice-presidente;
Carlos Freire Zenha, Isnard Castro Neves, Valdemar Freire
Mesquita- e Cláudio Conha. ; o Sr. Othon de Melo, representan-
te da Fazenda Pública e o Sr. Frederico . Diniz Martins, se-
cretário do Conselho.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão an-
terior.

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os se-.guintes
RECURSOS

N. 3.243 Cambrála & DAuria - Imposto de consu-
mo - Deelgacia Fiscal em Minas Gerais - Voluntário e "ex-
officio' - Itelalor, Sr. Isnard Castro Neves ,. - Não se tomou
conhecimento do recurso voluntário, por perempto, e negou-
se provimento ao recurso "ex-offieio", unanimemente.

N. 3.(. 51 - Nogueira A-. de Sá & Irmão - Imposto de
consumo -- Recebedoria do Distrito Federal - "Ex-officio"

• Relator, Sr. VaJdemar Mesquita. - Negou-se provimento
ao recnr.',o "ex-officio", unanimemente.

N. 4.156 - Tertuliano Leal Filho - Imposto de consu-
mo - Delegacia Fiscal em Pernambuco - Relator, Sr. ,João
Fiz-mina Cortéia de Araujo. - Preliminarmente considerou-
se contta o voto do relator o recurso intreposto no prazo de
meritis, negou-se provimento, unanimemente.
.	 N. 4.102 - Cooperativa Viti-Vinícola Boavistcnse -
Imposto de 'colistámo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul - ^Relator, Sr. Carlos Freire Zenha. Deu-se provi-
mento, em parte, ao recurso para reduzir a multa a 2008000,
unanimemente.

N. 4.220 - Manoel J. Pereira Imposto- de. consumo -
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, Se. Cláu-
dio Cunha. - Deu-se provimento ao recurso, em parte, para
reduzir a multa á 2008000, mínimo do art. 81 do decreto
mero .17.464, de 1926, unanimemente.

• N. 4.225 - Dano Bina - Imposto de consumo - Dele-
gacia Fiscal- no Rio Grande do Sul - Relatori Sr-. Cláudio
Cunha. Tomou-se conhecimento 'do recurso, para anular-
se o processado a partir da decisão de 1' instância, unanime-
mente. .

N. 4.234	 A. David Brandalise -& Irmão e Fritz Lorens
- Imposto de consumo - Delegacia em . Santa Catarina -
Relator, Sr. Vaidemar Mesquita. • - Deu-se provimento, em
parte, para 'eduzir, respectivamente, a 5:0008 e 1:200$, do
art.••78, do Cecreto n. 17.464, de 1926, as multas- impostas,
unanimemente. •

N. - 4.250 - Companhia Tecelágem de Juta Ltda. - Im-
posto,.de--eonsume --- Delegacia 'Fiscal no Rio Grande do: Norte
- "Ex-offiaio" - Relat.f.., Sr. Cláudio Cunha. - Negou-se
provimento ao recurso, "ex-officio", unanimemente.

N. 4.265 - Nascimento Sz Comp. - Imposto de consumo
- De!egacia Fiscal em São Paulo - Relator, • Sr. Cláudci
Cunha. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

- N. 4.270 - Ticaso. Hirato - Imposto de consumo
Delegacia Fiscal em São Paulo - Voluntário e "ex-officio”--
Relator, Sr. Cláudio Cunha. - Não se tomou conhecimento
do recurso, por perempto e tomou-se ao "ex-officio" pára
mandar cessar, apenas, as yantágens inherentes á patente de
grossista, unanimemente.

N. 4:274 - C. 'Emir - Imposto de consumo - Delega-
cia , Fiscal em SãO Paulo - "Ex-offido" Relator, Sr. Val-
dernar Mesquita. - Negou-Se provimento ao recurso "ex--
officio"; unanimemente.

N. • 4.275 -, Renato Calido (sucessor de J. Santos Maça)
Impoto de •consumo - Recebedoria Federal em S. Paula
:-Ex-officio"	 Relator, Sr. Cláudio Cunha. - Negou-se

prov;mento	 ecurso "ex-officio", unanimemente.
N. 4.280 - Pacifico • Sorcinellf - Imposto de onsunio

- Recebedoria Federai em SãoPaulo - Relator, Sr. Cláudio
Coohn. -- • Negou-se provimento ao recurso, unanimemente-.

-	 N. 4281_- João Godoi - Imposto de consumo --- Dele-
gaela . .liscal • oip Pernarnbtieó	 -Ex-officio" - Relato?, ,se-
nhix Y;;;‘.1erit,	 -.NegauLse broNii-oento ao.
so	 IJnaniniemeesr



- Luiz Pestana	 Comp., 2:1358100. -N. 1.7851•929
Procedente.

N. 1.803-1929
1 :188$500. 	 Proce

N. 1.941-1029
cedente.- •	 •

- Viúva Dias Gonçalves & Fillás, 1929,
dente.

- J. Araújo & Comp., 4:2708800. 	 Pro-
.
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• N. 4.285 - José Joaquim de Miranda ---,Imposto de.con-
•uro° - Delegacia Fiscal em Pernambuco - Relator,. senhor
Cláudio Cunha. - Negou-se provimento ao recurso, unani-
meme.nte.

N. 4.289 - Pinheiro Steinbruck Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, senhor
Yaldemar Mesquita. - Deu-se provimento ao recurso, una-
nimemente.

N. 4.290 - Jarsinski & Correia - Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, senhor
Cláudio Cunha: Negou-se provimento ao recurso, unani-
mementel

Vista -- N. 4.269 - Vista ao Sr. Cláudio Cunha.
Diligência - Ns. 4.187 e 4224.
2 Conselho de Contribuintes, 16 de abril de 1937. - O

secretário, Frederico Diniz Martins.

Pauta para a sessão ordinaria a. realizar-se no dia 23 de
abril, ás 14 horas recursos:

N. 183-11. - J. Cerqueira & Gonu). -.Imp. consumo
Ped. de recons. do ac. 3.541, rec. 3.814 - Receb. do D.
Federal - Rel., Sr. I.snard Castro Neves.

N. 3.496 - Irmãos Stein - Tom. consumo --Á- Deleg. F.
no Rio G. do Sul - ex-o!ficio - Rel., Sr. João Firmino Cor-
rêa' de Araujo.

N. 3.829 - Cunha .Amaral .& Comp. - Tmp. consumo -
Deleg. F. no Rio G. do- Sul - Rel.. Sr. Valdemar Mesquita.'

N. 3.841 - Domenica • foz- Imo. consumo	 Deleg.
F.: no -Rio G. do Sul	 -Sr. João Firmino • Corrêa de
Araujo.

N. 3.937 - Bhering, Comp. S. A. - Tino. consumo -
Receb. do D. Federal -- Voluntario e .c.e-Gfficio - Rel..,
Sr. Carlos-Freire Zenha, com vista ao Sr. Claudio Cunha.- •

N. 3.943 - V. Gngliáno - Imo.. censumo . - Reeeb. ri'.
em S. Paulo - Rel.: Sr. Isnard Castro Neves.

N. 4.191 - A. Fonseca & Comp. - TrnP. consnmo
Deleg.. F. no Pará - cx-officio - Rei., Sr. João Firmino

• Corrêa de Araujo.

N. 4.196 - Jorge Antonio . Bessil - Imo. consumo --
.T)eleg. F. no Rio de -Janeiro - Rel., Sr. • João Firmino Cor-
réa de A1•211j0.

N. 4.201 - Irmãos Venturacci	 Imp. con•.umo -
cob. F. em S. Paulo - ex-officio	 Rel., Sr. João Firmino
Corrêa de Araujo.

N. 4.212 - Calil José Muri - Trop. consumo - Deleg.
F. no Rio G. do Sul - Rei., Sr. Carlos Freire Zenha.

. N. 4.217 - Antonic Fe:mandes da Silva - imo. con-
sumo. - Imo. consumo - Deleg. F. em Minas Gerais -
Voluntario e ex-officio - Rei., Sr. Carlos Freire Zenha.

N. 1.222 - A. Traversi & Como. - Imo. consumo -
Deleg. F. no Rio G. do Sul - Rel.. Sr. Carlos Freire Zenha.

N. 4.227 - B. Cardoso Pereira - IMP. consumo -
Iteceb. F. em S. Paulo - Rei., Sr. Carlos Freiré Zenhã.

. N. 4.232 - M. Lopse Branco e Agostinho Ferreira &
Filho.s Llda. - Imn. consumo - Ileceb. do-D. Federal -
ex-officio - Rel., Sr. Carlos Freire Zenha.

N. .4.294 - Caiado & Nolasco • - Operações a ta•rno
Deleg. F. no Espirito Santo - ex-uff leio - Rei., Sr. Val-
del:nar Mesquita.

N. 4.300	 Viuva Luiz L . Mussn:ek - Imo. con.surno -
Deleg. F. no Rio G. do Sul - Rel., Sr. Claudio Cunha.

N. 4.310 - Manoel Ataíde de Mendonça - imp. eon-
sun-:o - Deleg. F. na Baía 	 Rel., Sr. Claudio Cunha.

N..4.315 - João Molica - Imp.. consumo - Deleg.- F.
.nn S. Paulo - Rel., Sr. Claudio Cunha.

-• N. 4.320 •-•-: D. Almeida & Irmão 	 Imo.- consumo -
Receb. do D. Federal	 Rel., Sr... Claudio Cunha: •

.N..4.325-- J. Cosela --Imo. consumo - Receb. F. em
g . Paulo - Rel., Sr. :Claudio . Cunha..	 .	 •- •

'Secretaria do 2° Conselho de. rontribuinte.s,-. 20 , de abril -
de 1037. - Frederico-	 Martf:-; secretario.

Comissão Encarregada da Liquidação da Divida
Flutuante

rielaçãO dos processos julgados na saasáo de 14 da abre
de 1937:

Relatados pelo Sr. Dr. Felizardo Leite Pilhot

Processos:

N. 1.414-1928 - Barbosa Albuquerque lt Companhia,
33:7598200. - Procedente.

-
N. 1.661-1929 - . Batista & Irmãos, 12:0518500. - Pro-

cedente a dívida de 7:3298000 e improcedente a de réis....
4:7228500. .

N. 2.121-1930 - Meanda Curty & Comp, 199:2818700. -
Procedente.

•N. 2.214-1930 --: Prentice & Floderer, 97:7868000. -
Procedente.

Ns. 2.586 e 2.381-1930 - Moreno Borlido & Comp. e
outros. - 680:10115477. - Diligencia.

N. 2.721-1930 - José Euclides Caracas, 15:2008000. -
Procedente a dívida de 5:7008000 e Prescrita a de 9:5008000.

N. 10.768-1923 - Alfrêdo Viégas Corleta, 2:6998700. -
Diligencia.

• N. 10.800-1923 -• :garça) Patrício de Oliveira Júnior,
41:9508000. - Procedente a divida de 40:4508000 e impro-
edente a-de 1:5008000.

Relatados pelo Dr. Floriano Reis:
•

. Processos:

N. 564-1924 - Companhia Caféeira Britanica do 13.,asil
A.., 11:0008000. - Procedente..

10.255-1923 --José Rodrigues de Vasconcelos, 99:0908.
• Procedente. .
• N. 10.792-1923 - Antônio de Oliveira Macedo.

--: Procedente' a divida de £:7 :032$000 e improcedente a• de.
19:46*4000. .	 .

. N. 12.745-1923 - Francisco de Paula Pereira, 82:50C.
- Procedente a divida de 60:9008000 e improcedente. a .de
21•:600$000.

Relatados- pelo Dr. Alvaro Bomilca-r:

Processos:

• N. 372/35-1930 - Waterlow & Sons'Limited, .7418300 e
r-1.63919-10. -•

N. 1.635-1929 - Fernandez
Diligencia.

	

: N 1.656-1929	 Prefeitura
4188320. - Procedente.

	

N. T.710-1029	 Estrada de Ferro •Araraquara, 14810.0.
-• Procedente.

• N..1.713-1029	 Mannel Inácio de Souza, 2:1508105. -
Procedente.

N. 1.725-1929
eia..

N. 3.376-.1929	 Companhia Armazens Gerais do São
'Paulo, 1898000. - -Procedente.	 .
. . . N 11.511-1923 - José - Luoas ..Martins e D. Joseta . Lu-
cas Martins,. 70:920$000 .. - . Procedente a :divida de 58:5208
e improcedente-a•de 21:40.08000. .•	 ' •

& Rodriguez, 1:1008000. *-

Municipal de Sapucaia, réis

---- Francisco Borges, 70$000. 	 Diligen-



'Ministério da . Guerra ---- Rio de . ..ia:loiro, 15-- de abril cie 	 •
1937-N.N. 233 . ..	 •

Cheff. do Departamento do Pessoal .clo . Exército... . s•
Fica organizada; na • 9."Região Militar, a •.' Companhia do •

2." Batalhão de Fronteiras, creado pelo Decreto il. 1.510,-
-de 18- de março . de 1937..

No' corrente- ano. • a Companhia terá o efetivo igual ao a•
, Companhia cle'Caceres; consignado no quadro' n. 29. de 29-
12-1936, e • gázárá (fé atitOnOrnia administrativa; na forma ;do
§ 4.°•do'art:, 19,- do .Regulaménto fl..' 3: • '•

Para a sua primeira organização. 'serão aproveitada; todos
os elementos da 3.' Companhia do 10 0 Batalhão de Caçadores,
atualmente destacada em/J'res Lagóas. 	 . .

B. C. para a	 Companhia de Fronteiras os oficiais -e
prgas,-,o o material fornecido pejas.diversasdiretdria, inclu-
sive animais .e. fundas;	 .	 .•	 .

,A. 3,.̀  Companhia .do 16° B. C. Mie- ora perde seus	 .
mentos lerá imediata reorganização .Cdjill *, novos, na _Ode *do
Batalfião..-devendo ese DepartarneUto propi)r. a classificação
de oficiais e promover a transferência de sargentos
por,excesso.• em outras uniclacic.s da arma..e as Diretoria í o.	 .
fornecimento do. material necesskrio„	 •

.Èica• o comandante da Região nutgizádo-n sugerir a M .e
-didas; cisí _detalhe que - julgar aeonselháveiá, para d. cumpri:-

mento...deste Aviso.. - General EllriC0 G.' Dutra,.	 .	 •

:

'

nino-
e 	

of firasil (2). e	 : ••reir, ,larli-- ..1nóuínin InduArias
unions.n. Mal árazzo. , renTectivitmente: das 	 'de	 -
839$9Q0 e .4,..:10M(a.) ,(Avs..n.z. 3,	 6. .37

.	 . • Ao Si. ..Chefe	 do Pe...-soal d., • 1;:.écrito •
Na Canta-Patente do ,	meii'doeado foi	 clerlanindos: p ii	 o fins convenientes que ná,: tabelas d. , (lis-

illwada a Segu in te Apostila':	 • • •	 tribiiirão de quantitzttivo-s que- ncompanharain o .1,, iso • 1,.;
.9 do ,iaileirci Ultimo, se fara: &litro'	 veriia t(')Ial.. •	com--.Por 'decreto de IS de fevereiro último, foi reformado. on;
signada a'segninte altroração: tscsmandante .Q da S. Iicigada

gérmos do art. 3.°, da Lei n. 136 de 11 de dezembro' de

	

.	 •a bem da disciplina e dos interesses do Exército, em vista do Infantaria	 -3:200$000: Comandaále	 7.° P.:. igada de 1:1-
2:•;;;),	 •Parecer da Comissão de que trata o citado artigo terceiro, o fanfaria.- 3 :?.Y)000 (Av.

AO Sr. • Diretor da $ecreí.ziria" da Guerra deela- pando que oCapitão médico Dr. Augusto Rosadas Fernandes, cie quem
continuo Jo:(5 BisPo.cie Araujo s piissii . a desempenhar. *atrata esta Certidão da carta-patente, contando vinte anos, qua-

, prècario, as funçoe g atribuldas ao Chefe de. Portaria pelo .art.-tro mêses e vinte e -nove dias de serviço; percebendo os ven-
• 23 tio regulamento da referida Repartição. cóntitinantio . a per-cimentotos	 que tiver direito de acôrdo -com as ordens em

vigor. •	 •	 • '	 ,ceber os 'vencimentos mie atualmente"tem.-- .até ser o (' a so 
; lucionado • pelo Conselho Feder:ti cio ' Sçrvieo- Público Civil..

Rio de Janeiro 19 de abril de 1937., - General Eurico	 i'crn. •	 • .	 .
Dutro.

Ministérió dá &erra

771900 ao soldado Lourenço Xavier de Oliveira (Av..
0419); • •	 '	 • •	 '	 •

1:705$800 ao 3.° sargento Estevam Gomes de Lima (Av.
3501 ri • • ' - • -• •

1391700 .ao 2.° cabo Sebastião Nunes Vianna (Av. 356);
135-$ ao • 2." tenente reformado Fredmar Muniz (Av. 359) •
6008 ao 3.° sargento Euclydes Joaquim Ferino (Av. 363);
790$ ao 2. tenente reformado José dos Anjos Cordeiro

X.W. 36 .1); •	
.	 .	 .	 . .	 .

.	 . .	 .
520$ ao 2.° cabo Raymundo da Rocha Magalhães (Av.

379)';• •	 -	 .	 .	 .	 •	 •	 •	 •••

8738 ao coronel Arthur Lopes de Castro Pinto (Av, 371);
Na Delegáeia do Amaidnas: 	 • •• .• •	 '• '••• •• I

1 :024$600 a'Ó '2." cabo Angelo de; Alencar Dias Pinto '0W.

•

?7;?;

.505$600 ao soldado Julio José de Lima (Av. 355);
.. 058890 ao soldado Raimundo Gomes de Souza (Av. 365);

• 510$ ao soldado* Cassiano Urupema Gualberto (AV: . 308)1
Na Delegacia do, Pará:

• 1:861.60 'act' 1.° sargento Pedro Furtado . Junior (Av.
2;8);

Na Delegacia do Piaui:	 „...,

155$500 ao músico de 2.2 classe Pedro Pereira da Silva
iv. 354);

372$ ao 3.* sargento Luiz Gomes de Souza (Av. 357);

Na Delegacia de Pernambuco:
• ' • 785$ ao - 2' tenente 'convocado Enrico de Oliveira Dias

* 300)*:

Na Delegacia de Minas Gerais:

120$ ao sub-tenente Otaviano- Lepoldo; Pereira (Av. 351);

Na Delegacia de Mato Grosso:
•

53) 
•288$ ao sargento ajudante Emiliano Amaro de Souza *(Av.

153$100 ao 2.° cabo Arcelino Mesquita do Nascin'iento
(kv, 358);

..4768600 ao cabo Arlindo Pedroso • de Brito (Av. 362);
1308 ao 2.° tenente veterinário Fariolando 'da SilVa .Rosa

367)•
3998100 ao soldado clarim de 1." classe Eleutério ,Tbsé

Sobral (Av. 369);

Na Delagacia de São Paulo:

825$ ao à.° sargento Alfredo Mariano de Siqueira (Av.
i31);

1188500 ao músico de 1' classe Bernardo Silvio Milano
(Av. 366);

1:812 tF0G0 ao 2.° sargento Milton Ribeiro (Av. .372) .•
AO Sr. Governador. do Estado de . São Paulo, restituindo,-

por escapar a" soltição do asS.unto á • alçada do Ministério - da
Guerra os Processos de Pri g aM P rilO robíTelifes ao pedido de_pa-•
gamento feito por	 Texas ('o. (S. A.)", Atlantie

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 15 de abril de . -
.1937 - N. 234.

• Sr.'.  chefe • do-Departamento do ,.Pcssoal do Exercito:,.

I •• As 'consignações feitas . ..a as -ssociação de classes' ou in-
stitutos de crédito não constituem resnonSabilidade para este
Ministério senão nos extritos termos do §- 2° do artigo 17 do
decreto n. 21.576. de 27 de junlid de 1932. isto é. que os
respectivos descontos serão obrigatórios nas repartições aver-
badoras, iltiOncio Se efetuar o • .pagamentci de vencinintos aos
consignantes.- 'desde .que n5ó rejudiqüe:n .-os • descontos Para:.
a Fazenda Nacional e sejam suficientes oá vencimentos alu-

	

didos.	 •
II - Corno ficou claro•peld aviso do Ministério_da Fa-

zenda; n. 59,-,de•19 de abril de 1933, a precariedade cio em-
prego do consignante não obsta a que seja averbada em . folha
a cdáignação, urna vez que o Tesouro não responde, em caso
algum, pelo pagamento da dívida contraída pelos que não
mais exerçam função pública, cabendo aos. consignanatarios
tomar precauções que evitem prejuizos que possam resultar
da dispensa do consignante.

III - Para 'permitir aos consignatarios o pleno exer-
cício da faculdade do artigo 38 e paragrafo unico do citado
decreto (recusa da operaçãa, antes de averbaria), as autori-
dades informantes farão' resaltar, sempre que fór o caso, a
precariedade não só dos vencimentos, como tambem do posto
ou cargo do pretendente á consignação.

rv Reitero a recomendação do aviso n. 86, de 31 de
janeiro de 1934, no sentido de que os compromissos a serem
pagos por consignação em folha, não excedam - á percentagem'
de 40 % 'de vencimentos conáignaveis, estabelecida no artigo
12 do já referido decreto n. 21.576' e modificada, em mais
20 %. para 'casos especiais* (aquisição de preclio'e fiança' de.
aluguel - de -casa).' pela lei n. 105, de 22 de outubro de 1935.

•- Nos casos de 'diferença ou -reducão de vencimentos,
caberá ás repartições avertadoras cx-officio, á redução .das

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de abril de 1937

Ao Sr. Ministro da ; Fazenda solicitando * o Pagarnento data
seguintes quantias:

• No Tesouro : Nacional: , • .
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'consignações, para enquadra-las nos limites indicados (Diário
Oficial de 24-9-34) . Verificada esta circunstancia as consi-
gnações relativas a emprestimo cederão logar ás de contri-
buição ou mensalidade, sendo estas • computadas sempre, sem
qualquer redução, obedecidos, porém, os limites referidos,
nos termos do oficio datado de 10 de setembro de 1934, da
Diretoria da Despesa, publicado no Didrib Oficial de 19 de
setembro de 1934. Pelo paragrafo 2° do artigo 1° do de-
creto n. 21.576, os descontos a favor dos cofres públicos
terão preferencia sobre quaisquer outros.

VI — Assim, as dívidas contraídas por meio de consi-
gnações não irinpedem o licenciamento de praça ou de ad-
missão de serventuários demissiveis ad-nutum.

VII — Não seria logico tornar-se o Estado defen gor dos
interesses dos consignatários, quando, em - se tratando de
praça devedora da Fazenda Nacional, cujo licenciamento é
imposto por motivos relevantes, como sejam os que interes-
sam á disciplina ou decorrem de incapacidade física, aque-
las dívidas não constituem obice . a essa providencia, em
acordo com o aviso n. 709, de 19-10-1931, cujas razões são
bastantes- ponderosas: "não se compreende que o Estado,
unicamente para ressarcir-se de prejuizos, retenha em seu
serviço elementos considerados •indesejaveis ou inuteis, que
lhe custarãõ -muitas vezes o valor de prejnizo de que se co-
brará".

VIII — Si, porém, os prejuizos acarretados á Fazenda
Nacional oisi á. outrem resultarem -da iãobserv,anciá de dispo-
sitivos legais ou de informações capciosas ou deficientes, ar-
carão seus -causadores com a responsabilidade, nos termos do
decreto n. 24.216, de 9-5-934, pUblieado no Diário Oficial
de 12-5-934. -- General Enrico G. 7)utra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de abril de
1037 — N. 236.

.Sr. chefe (16 -Defiartame rito do Pessoal do Exercito
O chefe do S. F. R. da .2a Região Militar, em -oficio n. 115,

. de 19 de fevereiro ultimo, consulta si ao sargento monitor

. do .C. I. T. R: quando este em férias,- tem. •direito á diária
de que trata o artigo 7° do decreto a. '825, de 19 de maio
de 1936.

Em Solução, declaro-vos que, durante o periodo de
férias não -assiste ao monitor do C. I. T., R_ nem ao demais
monitores beneficiados pelo citado dispositivo direito áquela
vantagem uma vez (pie, conforme- diz .o artigo . 7° . do.. referido
decreto, os sargentos monitores vencerão por conveniencia
da instrução, um	 ma diária fixada e	 AI;060 em vez da grati-
ficação mensal (le 90$000.	 General Eurico G.. Dutra.

Dia 16 de abril de .1937

Ao- Sr. Ministro da Fazenda, transmitindo a relação do
pessoal- contratado para servir no Curso Especial de -*Trans-
missão, , na Escola das Armas. (Av. 373) .

Dia 17

Ao . Sr. Ministro .da Fazenda, solicitando o pagamento
das seguintes quantias i pela Delegacia Fiscal do Mato Grosso:
624;700 -ao soldado C;abriel Narciso de Oliveira (Av.- 374)
93$300 "ao 3° sargento Emanuel de Oliveira (Av. 375)-..

..JSo Sr. chefe do Departamento do Pessoal do Exer-
cito, declarando que é permitida a ida á Europa, para aper-
feiçoar seus conhecimentos especializados ao major médico
Dr. Alfredo Isler Vieira, chefe de secção de Clínica Oto-
rino-laringo-ophtalmologica do' Hospital Central do Exercito,
correndo as despesas por conta propria, podendo o referido
oficial permanecer fóra do Paiz até o prazo maximo de seis
méses e percebendo durante esse tempo, os seus vencimentos
em papel, sem nenhum onus para os cofres públicos. (Aviso
n. 238) .

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de abril de
1937 — N. 237.

r. chefe do Departamento do Pessoal do Exercito:
Declaro-vos que aprovo a tabela suplementar anexa de

distribuição de quantitativos na importancia total de réis
4:480:5000 (quatro contos quatrocentos e oitenta mil réis),
ás tin;dades administrativas constantes da mesma tabela or-
ganizada pelo Depósito Central de Material Veterinario do
Exercito, á conta da verba l a — Material de consumo —_
Sub-consignação n. 22 — Serviço de Veterinaria — Ferra-
gem para os animais do Exercito — do atual orçamento deste
Ministério. — General Eurico G. Dutra.

DEPáSITO CENTRAL DO MATERIAL VETERINARY:
DO EXÉRCITO

Tabella suplementar de distribuição de quantitativos *1#
unidades alpfinistrativas abaixo, por conta da verba t e — 11 —
Material de Consumo — Sub-consignação 22 — Serviço de Veterim
nária — Ferragens para os animais do Exército (a ser distribuida
pelo D. C. M. V. E.).

1 3 Região Militar

45 Batalhão Escola. Vila Militar 100 lo 28$000 2:80(4000

46 Grupo Escola Vila Militar •	 60 ja 233;000 1:680$000

Sorna 	 160 23$000 4:480$000
•

' 	 Neta — O presente calculo	 foi	 feito	 para	 100 animais	 do
Batalhão Escola e 60 do Grupo' Escola '.

Saldo disporkivel 	 	 	  10:139$000

Suplemento para 100 animaes do Batalhão
Escola	 	  2:800000.. .....

Suplemento para 60 animais do Grupo
Escola ..	 • . • .....	 1:63h$000	 4:480$000

Saldo restante
	 5: 679$000

Capital Federal, 6 de abril de 1937.— Maior Adolfo Pereira
de Melo, diretor.

t:XPEDIENTE DO SM. DIRETOR

Dia 15 de abril de 1937

. Ao Sr. Diretor da Imprensa Nacional, pedindo- puis\ i-
delicias no scatido de' ser renovada a assinainn do "Diário
Oficial" . para o V Batalhão de Caçadores ( IPa mer t : . Estado
de G'oinz) e remessa' de varias, exemplares ao III Batattião
do 5-* * Regimento de Infantaria (Pindamonhangaba). , (01..
n. 527)	 •

Dia . 17 de abril de 1937

Ao Sr. Diretor da Imprensa Nacional, pelinile brovi-
dencias no sentido de serem remetidos com regularidade os
exemplares do "Diário Oficial" á Auditoria de Guerra, em
São Paulo. (Of. 534) .

— Ao Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito F..deral,
transmitindo para os efeitos do Regulammito do S :do, os
requerimentos de Aurino Rodrigues e José Feitosa de M-
meida. (Ofreios ns. 531 a 532)

Comissão Demareadora Mista dos Terrenos da União nos Mor-
ros do Leme,- Babilônia e Adjacências

ATA DA 65 4 SESSÃO

Aos 16 dias do més de abril de 1937, reuniu-se aa. Saia
da Biblioteca da Diretoria de Engenharia no Quartel Clene-
ral do Exército a Comissão Demareadora MWa dos terre-
nos da União nos morros do Leme, Babilonia e
cias.
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Presentes todos os membros, o Sr. General Presidentediii a sessão ás 9 horas.
Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma aprovada

unanimemente, depois de posta em discussão.
I — O expediente constou do seguinte:
a'; Requerimento de Carlos Frederico Quadros, pedindo

relidão da resolução da C.D.M. relativamente ao imóvel
de sua propriedade, sito á rua Copacabana e processado nes-
ta Comissão sob o numero 424. — Cerlifique-se o que cou-
tar em ata.

b) Requerimento de Aurelio Frederico Pereira Lima,
proprietário do predio n. 24, da rua Duviver, pedindo, por
certidão, o que a C.D.M. deliberou a respeito do mesmo, em
a sua sessão n. 57. — Certifique-se o que contsar em ata.

c) ' Tlepublicação do parecer aprovado em a sessão ri.
GO, de 17 e publicado no "Diário Oficial" de 23, tudo de
fevereiro ultimo, relativo ao imóvel da rua Toneleros, es-
quina da rua Nave de Fevereiro:

Processo n. 97 — Aldo Mario Alves Ferreira: — Exa-
minando o certificado de escritura de venda que forma o
processo n. 97, verifica-se:

o) que Dr. Mario Alves Ferreira, comprou de Con-
rad° Borlido Mala de Niemeyer. e sua mulher, una terreno
sito á rua Toneleros, aos seis (6) dias do mès de Fevereiro
de mil novecentos e vinte e tres (1923)•

b) que Conrado Borlido Mala de diemeyer houve o
terreno em questão da Empresa de Construções Civis, se-
gundo escritura de oito (8) de agosto de mil novecentos e
noventa e cinco (1895). e dezenove (19) de agosto de mil
novecentos e tres (1,903), ambas em notas do tabelião Eva-
risto, do 3' Oficio;

c) que a Sub-Comissão Técnica informa estar o ter-
reno contido nas seiscentas (600) braças e não ser necessa-
rio á Defesa Nacional.

Em virtude das datas das trapsações, anteriores á pu-
blicação do decreto n. 24.515, sou de parecer se deva con-
siderar do bôa fé, passando o terreno em questão a pagar
o fôr° devido, a quem de direito e de acordo com a legií.-
tacão em vigor. — Aprovado.

d) Requerimento de José Augusto Prestes, Proprietário
de diversos imóveis na rua Toneleros, pedindo por certidão
o despacho definitivo dado pela C.D.M. a respeito dos mes-
mos em a sua sessão de 17 publicada no "Diário Oficial" de
23, tudo de fevereiro do corernte ano. Certifique-se o que
constar em alta.

e) Restituição aos interessados dos titulos de suas pro-
priedades que instruiram os seguintes processos:

N. 49 — Alberto Marsilli,
N. 54 — Leonidas Garcia /tosa .
N. 78: — Dr. Alvaro da Rocha Pereira da Sil••••
N. RI — Edith Guimarães de Souza.
N. 82 — Marina Goimarães de Souza.
N. 83 — Graciann Rodrigues de Souza.
N, 91 — I3ernardino Dias Gonçalves.
N. 85 — Agostinho Hermelino Leão Junio.i.
N. 92 — Antonio Ottati Perlingeiro.
N. 102 — Aurelio Frederico Pereira Lima.
N. 105 — Ribeiro Batista Vilaça & ('ia. Ltda. e outros.
N. 176 — Comendador José •Martineli, •
N. 84 — GeorR'ina Cortes de Barros.
N. 241 — Abilio Vieira Monteiro.
f) Retificação do processo 164 aprovado em ata de 19 e

publicado no "Diário Oficiai" de 23, tudo de março unham,
nos seguintes topicos:

T — D. Francisca Pereira Clark. adquiriu o terrea0
por herança do seu finado marido, .1yron Augusto Clark.

If — O predio foi construido por Myron Augusto Clerk.
g s; Entrega ao De. Marelia.nd dos seguintes processos

que se achavam na Secretaria aguardando uma diligencia:
N. 73 . — Artur Possolo.
N. 73 — General Valdeiniro Castilho Lima,
N. 116 — D. Elvira nezerra do Amaral.
N. 119 — Henrique Mignoni.
N. Ia; — Companhia Nacional de Seguros Sul Ame-

rica.
N. 135 — Alda Feritandes de Almeida Magalhão3.
h	 Oficio ii.	 83, de 7 de abril ultimo, do diretor do

Deminio da União, solicitando audiencia . da Secrelni'ia da
Guerra, sobre predios situados na hide'ra do 	 —
Sr. Major Purlorarrero.

i) Requerimento de Willtem Marx.	 fazendo ciiveNas
consultas. — Não sndo a C.1). M. ort3à0 consultivo, arvi-
ve-se.

j) Requerimento de ,José Freire de Aguiar, solicitando
o aforamento de um terreno no morro do Leme. -- Á Sob-
Comissão Técnica (Major Inxtecarrero).

1f — O Sr. General Presidente:
a) dei conhecimento á Comissão, do oficio do Mack;

Maior do Exercito, n. 25, Reservado de 9-IH-937 e provo-
cado pelo desta C.D.M. de i. 49, de 25-V-1936. com a so-
lução relativa a esclarecimentos solicitados aquele orgão do
Exercito. em virtude dos quais se modificou contra o voto
do Major Dubois, a segunda parte do item sexto ',Ni t) do
Laudo Parcial concernente ro 'nhanga.

• b) Submeteu á discussão o seguinte processo, relatado
pelo Dr. Paulino Cavalcanti.

Processo n. 17 — D. Marta Pinheiro de Lima:
a) Examinando os documentos apresenta los a esta (:o-

missão' por D. Marta 'Pinheiro de Lima, que formam o pro-
cesso n. 17, verifiquei o seguinte.:

a) que D. Marta Pinheiro de Lima comprou da Compa-
nhia de Construções Civis, segundo escritura de compra e
venda, um terreno na zona do 'nhanga;
• b) que pela mesma i g eritura se soube ter a Companhia
de Construções Civis adquirido o terreno em questão, dc Me-
xandre Wagner e sua esposa, D. Josepha (Jcraida de Sá
Wagner;

c) que D. Marta Pinheiro de Lima pagou em prestaçrb-is
o terreno adquirido;

d) que ao iniciar a compra, pagou D. Maria á Com-
panhia de Construções Civis a quantia de réis	 k SC1.1

contos e oitocentos mil reis), como sinal sendo-lhe passado
um. recibo assinado por Eduardo Duvivier e data . lo (.:e vinte
e cinco (25) de Março do ano de mii no •.-ecentes e trinta
e cinco . (1935).

Pelo verificado acima nada ha que justifique a boa
fé da aquisição; pois, tendo D. Marta Pinheiro de Lima, ad-
quirido um terreno da Companhia de Construções Civis
(item "a"), e em data posterior á publicação do decreto nu-
mero 24.515 (item "d"), sou de parecer em considera-1a de
má fé. Não estando situado, segundo informação da Sub-
Comissão Técnica, o terreno em questão, nas quinze (15,
braças e dentro da área necessaria á Defesa Nacional fi-
que o mesmo sujeito aos fóros devidos a quem de direito,
de acordo com a legislação em vigor.

Dada vistas ao Dr. G-anotti, apresentou o seguinte voto:
b) O digno relator, Dr. Paulino Cavalcanti, considei.'a

adquirido de má fé o terreno comprado por D. Maria pi-
nheiro "de Lima, por ter sido atta aquisição feita diretame n-
te á Empresa de Construções Civis, em data posterior ao
decreto n. 24.515, de 1934.

Duas são, pois, as circunstancias que.. conjugadas, te-
riam influido para concluir o ilustre relator pelo ieeonlie-
cimento da má fé no caso vertente:

1°, a aquisição foi feita diretamente á Empresa de
Construções Civis;

2° — realizou-se em data posterior ao decreto n. 21.515.
A Comissão, de inicio, concordou com S. Ex. tendo ape-

aas divergindo o nosso ilustre colega, Dr. Murgel de Rezende.
Mas tendo assentado que se reexaminasse o caso, enten-

deu a Comissão de previamente subetk-lo ao meu estudo.
Passo, asim, a expor-vos o resultado a que cheguei.
Não ha contestar que o Sr. rclator, ao acolher as duas

circumstâncias antes referidas, 'como capazes de caracieri-
barem a má fé da aquisição, procurou ser fiel á diretriz an-
tes traçada pela Comissão, notadamente na que concerne á.
data da compra, em relação ao decreto, data que, no laudo ft,
Inhangá (embora sem a minha concordância e de outros di-
gnos companheiros), foi considerada elemento essencial á
apuração da búa ou má fé dos adquirentes.

Comecemos pela analyse déste critério, que foi brilhan-
temente defendido pelo DOSSO ilustre companheiro major
Dubois.

simplificaria as soluções, não i :esta dúvida e leria
ainda a vantagem da SIM absoluta impessonlidad... conf.wine
tão hem assignalon aqili. cmhora dile divergindo, o nosso
Preclaro presidente. general Dattro.

Mas seria tal critério compativel com e próprio (hecret)
a. 2 .i.:)15, que criou esta Conlissão?
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Um estudo detido cia matéria me convenceu de que a res-
posta negativa se impõe.

Não só o decreto não declarou que seriam de má fé% a3
aquisições feitas após a sua vigência. (e poderia b3-Io dito si
assim entendesse), como ao contrário, contém disposições
claramente antagônicas com o critério em apreço.

Isso porque:

1) O decreto fala em má fé comprovada. E deduzindo a
má fé d.o simples fato de ser a aquisição posterior ao decreto
nós evidentemente não estariamos reconhecendo a "má fé
comprovada" estaríamos a presumi-la. Ora, o decreto não se
contenda com a só presunção, exige prova, no que aliás obe-
deceu a uma regra de direito universal, considerada por Scia-
loja urna das principais "Che governano 1 istituto della buo-
na fede, come é disciplinato nel dirito moderno" a saber:
"ia inuma fede se presume, c chi allega la inala fede deve
darne la prova" (Dizionario dei Diritto Privato, vol. I, pa-
gina 599, n. 14);

2) O decreto, no seu artigo 7°, manda que nos orientemos
"dentro do espírito de conciliação e justiça". Ora, a appli-
cação de um critério genérico, como aquêle das datas de aqui-
sição, certamente nos conduziria a, em dados casos, praticar
injustiças. Isso ocorreria todas as vezes que, presumindo nós
a má fé, não devidamente comprovada, tal presunção não
correspondesse á realidade.

E, como é evidente, cometendo injustiças ,ainda que em
pequeno número, ai nos afastariamos do espírito de justiça
recomendado pelo decreto;

3) No seu artigo 8°, o decreto 24.515 expressamente de-
clarou que só a partir da aprovação do laudo e mapa finais,
pelo Sr. Presidente da República, "se contara todo direito
novo, ficando extintos, definitivamente, qualquer direito ou
presunção antigos, de quaisquer particulares".

Si, por conseguinte, não é a partir do decreto, mas so-
mente após a aprovação do laudo final, que se contará Wel°
direito novo cessando as presunções antigas, parece-me ma-
nifesto que não podemos tomar a data do decreto como sendo
aquela depois da qual a presunção de. bõa fé deve desaparecer
para du togar a urna presunção de má fé. Continúo a pen-
sar que, para a pesquiza da boa ou má fé, não se devem pro-
curar datas, vale dizer, presunções, mas sim provas. Entendo
que pode ter havido casos de má fé antes do decreto e casos
de bóa fé depois dêle. 'Mas si, prevalecendo a opinião contrá-
ria, tivessemos dá fixar para este efeito uma data, então cer-
tamente ela só poderia ser. nos termos do dispositivo antes
transcrito, a da aprovação do laudo e mapa finais.

Entretanto, não foi apenas a data da aquisição que levou
o douto relator a c_ensiderar de má fé a adquirente.

Baseoô-se lambem S. Ex. no fato de ter sido o terreno
comprado diretamente á Empresa do í Construções Civis.

A questão, sob èste aspecto, tem de ser posta ros seguin-
tes termos: Dando-se como prova da má fé da vendedora,
Empresa de Construções Vivis, daí deverá decorrer necessa-
riamente a má fé da compradora?

Entendo que não. A má fé de quem vende póde perfei-
tamente coexistir com a bõa fé de quem compra. -

Dôa fé, ensina Sá Pereira, é a "crença em q ue. esta o pos-
suidor de ter aquirido a cousa de quem era seu legítimo
dono (Manual do Código Civil, vol. 8", pag. 249).

Ora, o vendedor póde saber que a cousa não lhe per tence
e o comprador, não obstante, acreditar no contrário. Estará
o vendedor de má fé e o comprador de na fé.

O que neu se me afigura justo nem razoável é que, admi-
tida a má fé do vendedor, dela se faça defluir automatica-
mente a má fé do comprador, sem que desta se invoque um
só comprovante.

Isso não seria, creio bem, cumprir o nosso decreto, que
fala, como já vimos, em "má fé comprovada" e aconselha que
tudo resolvamos com "espirite de conciliação e justiça".

Com isso, ainda uma vez, estariamos a presumir, em vez
de provar, a contentar-nos com uma presunção, onde a lei
exige uma prova.

São essas as razões Pe l as qua : s m e pe rm i to d ive rgi r do
valo proferido pelo nobre cela ter.

Dada vistas ao major Dubois, apresentou o seguinte
voto: 

c) — Li com muita atenção e acatamento o douto pare-
cei' do ilustre companheiro Dr. Luiz Gallotti, sobre o pro-
cesso em causa.

Permita-me. entretanto, o nobre. colega, que me mani-
feste em franca divergência com as conclusões a que celigou.

As duas circumstancias que, conjugadas, influiram para
que o digno relator, Dr. Paulino Cavalcanti, eoncluisse pela
reconhchnento da má fé no caso vertente, se contêm, efeti-
vamente, na diretriz traçada pela Comissão ao elaborar o
laudo do Inhangá.	 •

Desde logo devo confessai', com sinceridade, ainda não ter
encontrado razões que obriguem a modificar aquela diretriz
estabelecidã pela Comissão.

Com efeito, a primeira circumstanc:a impugnada pelo
digno autor do parecer é o critério da data, e se de fato o de-
creto não declara que seriam de má fé as aquisições feitas
posteriormente a sua vigência, não vèjo, entretanto, antago-
nismo manifesto entre o item 3° do laudo cio inbangá e o leór
do decreto 24.515. Até pelo contrário, sabido que desde 30
de setembro de 1931 foram ocupadas militarmente, cem es-
tardalhaço e farto noticiário pela imprensa, parte dos terre-
nos que a União vinha de longa data reivindicando, em
CABANA C no LEME; iniciado o processo dos Drs. Eduardo Do-
vivier e Zeferino de Farias, com a mesma publicidade. ficeu
a opinião pública suficientemente e.sclarecida a propósito das
transações da Empresa de Construções Civis, para que so P n

-desse inquinar de má fé, desde logo, todas as aquisições de
imóveis feitas diretamente á referiila Empresa, na zona iiti-
giosa.

Entretanto, com ânimo conciliador e justiceiro, a Com ;s-
são foi buscar a data do decreto 24.515, que tombem teve
larga publicidade, para declarar simplesmente, no laudo do
ínhanga, que todas as transações realizadas depois dessa data
tinham contra si unia eircumstância grave e que devia sei
tida corno essencial no julgamento da bõa ou da má fé dos
adquirentes.

Não vejo ass:m, repito, antagonismo entre o item :3° do
laudo do Inhangá e o decreto 24.515, pois não é possivel ad-
mitir que esteja de bõa fé quem. depois de largamente co-
nhecido o decreto 24.515, tenha adquirido imóveis em z)na
nèle explicitamente referida, sem a exigencia de um eMare-
cimento oficial da situação do imóvel em relação ao c:tado
decreto.

Outro ponto a que se refere o ilustre autor d o parecer
.iz respeito á compra direta á Empresa de Construções Civis.

Concordo que "a má fé de (piem vende póde perfeita-
mente coexistir com a bôa fé de quem compra".

Mas no caso não me parece que se trate disso.

Trata-se, sim. de saber se é possivel admitir a bem fé. por
parte de quem compra de vendedor que notoriamente stã
de má fé.

Coneháo, néste caso, a má fé pela impossibilidade de adol:_
tir a bôa. fé.

Por outro lado, a vingar o critério proposto, pelo nosso
digno e ilustre relator geral (item 3 do parecer), Iodas as
transapões serão consideradas de bria fé: as referentes aos
terrènos situados na zona do 15 braças, aos adquiridos direta-
mente á E. de Construções Civis em data posterior ao decre-
to n. 24.515, aos situados na zona de.Inhangá a partir de :1

de, novembro do ano iludo (data da publicação no "Diário
Oficial", do despacho do Exm) Sr. Presidente da República).

Ora, para bem assegurar o "incontestavel
União" sõbre os terrenos em apreço, sem nos afastarmos n la
"espírito de conciliação e justiça" que recomenda o decreto
parece-me que deve ser mantida a solução consignada no
laudo pericial do Inhagá, que até já foi 'aprovada pelo Exmo.
Sr. Presidente da Republica.

Não quer isto dizer que não hajam "casos de má fé antes
do decreto e casos de bóa fé depois dele". Sempre que nual-
quer dessas hipóteses manifestamente ocorrer, não ficará a
Comissão inhibida de julgar com justiça.

'Examinando em espécie o caso em apreço, verifica-se que
D. Marta, assistida por seu marido Dr. João Claudio de
Lima, funcionário do Ministério da Agricultura, adquiriu
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uni terreno de 12,40 metros de frente, mais da 20 metros
de frente a fundos e 17 da linha dos fundos, pela quantia
de 32:0008000 paga em várias prestações, diretamente á Em-
preza de Construções Civis, em data muito posterior ao de-
creto a. 24.515 (o recibo do sinal de transação, no vatlór de
6:8008000 é datado de 25 de março de 1935 e assinado: Dr.
Eduardo Duvivier, pela Empreza de Construções Civis, em
liquidação).	 •

Da escritura definitiva, passada em 19 de novembro de
1936, depois de publicado o laudo parcial do Inhangá, consta
que: "o terreno é alodial, não é objeto de nenhuma ação ou
execução, e está livre e desembaraçado de qualquer onus ou
responsabilidade".

Não compreendo como o tabelião do 18 0 Ofício acedeu
em lavrar uma escritura com tal cláusula. É de se notar
que o oficial do Registro de Imóveis, negou o registro.

Compreendo ainda menos como poucle a Secretária da
Comissão Demarcadora Mixta, em 5 do janeiro de 1937 passar
a certidão constante do documento anexo ao processo (prot.
67.716, do Cartório Teffé, Registro do Títulos e Documentos
do Distrito Federal), onde consta literalmente:

"Podendo, portanto, a requerente transigir com
teroeiros visto ter sido reconheoida pela Comissão
Debiarcadora Mixta a Ma fé da aquisição-do imóvel,
conforme títulos que apresentou e se abrigue a pa-
gar o foro a quem de direito".

Se tal certidão tivesse sido obtida pela requerente antes
da transação, seríamos forçados ao reconhecimento da bóa
fé. Entretanto, tal certidão só lhes foi fornecida após a
transação, não podendo, portanto, influir no julgamento da
questão.

Do exposto se conclúe que a requerente adquiriu o ter-
reno diretamente á E. de C. Civis, em data muito posterior
co decreto n. 24.515, posterior mesmo á publicaçãa oficial
do laudo do Inhangá, por preço muito inferor ao respectivo
valór venal, assistida na transação por seu marido, homem
frinacto e funcionário publico.

Jtigo estes motivos suficientes para impedir que se•
reconheça a bôa fé, e voto pela manutenção do julgado an-
terior.- Posto a votos, votaram pelo reconhecimento da má
fé o major Armando Dubois e Dr. Afonso Marchand, acom-
panhando a conclusão final do relator Dr. Paulino Caval-
cant i.

Votaram pelo reconhecimento da beta fé, de acôrdo com
o voto do Dr. Gallotti, o Sr. General Presidente e os se-
guintes membros: Coronel Bandeira de aleito. Dr. Miguel
de Rezende. Dr. Marques Madeira, major II. Portocarrero e
o capitão Daemon que proferiu o seguinte voto

' d) considerando que os terrenos do Inhangá foram
cons:derados de pleno e initerrupto domínio da União (arti-
go 1° do decreto n. 24.515, de 30 de junho de 1934);

Considerando que a Comissão Demarcadora Mixta não
pôde demarcar as 15 braças, a que alude o referido decreto,
oni consequência da ausência de vestígios de fortificações;

Considerando que o morro do Ihangá está por demais
trabalhado, justamente na zona onde deveriam existir tais
vestígios;

Gons ,,clerando que technicamente não tenho dúvidas só-
bre a ocupação dêsse morro, uma vez que, por traz dele,
existe um outro que foi fortificado (Leme) ao qual o
Inhagá deixaria forte angulo morto;

• Considerando que lia mesmo provas testemunhais da
existencia de vestígios de fortificaçies no morro do 'nhanga
l(justificação requerida em 16 de dezembro de 1898 pelo en-
tão procurador da República Dr. José de Miranda Valverde):

Considerando que em 1929 o Dr. Hugo Siinas, então 20
procurador interino da República, apresentou ao juiz da
i a Vara Federal um protesto para ressalvar os direitos da
'Uni° e garantir a sua propriedade sôbre os terrenos • do
jnbangii, baseando-se em documentos de valôr incontestável;

1 Considerando que, conhecedor de indícios e provas tão
evidentes, não posso despresar os (Preitos da União sôbre os
erren os do Inhangá;

Consiedrando que. setbre os terrenos do Inhangá, já tive
kteaWio de apresentar parecer, num requerimento da Em-
presa de Constduffles Civis. parecei' que foi aprovado una-
iiimemente por esta Comissão;

Voto pela bôa fé da compradora D. Marta Pinheiro de
Lima, mas entendo, mantendo meu ponto do vista anterior.
que o terreno de que trata (;) processo deve ser considerado
oomo de pleno o ininterrupto domínio da União, e, como tal
está oornpreendido no que dispõe o art. 516 do Código Civil,
conforme preceitua o . art. 3° do decreto n. 24.515.

Foi por maioria de votos reconhecida a bôa fé da aqui--
sição.	 •

III. Dada a palavra ao Dr. Luiz Galoti relatou o= se-
guintes processos:

a) processo n. 392, Djalma Condido Nigueira: Djahna
Condido Nogueira; por escritura pública de 9 de fevereiro
de 1926, adquiriu, a Renato Mignoni e sua mulher e á Em-
presa de Construções Civis e iitóvel á rua Belfot Roxo nu-
mero 126,

A Sub-Comissão Técnica informa achar-se o terreno
fóra da zona de 1-5 braças e da considerada necessaria á dc-
fesa nacional, mas dentro da de 600 braças.

A . vista do - exposto, e de acordo com o cri(erio já firma-
do pela Comissão em casos idenlicos, opina pelo reconlieei-
mento da bôa fé do adquirente, ficando o imóvel sujeito ao
pagamento do feiro devido. Aprovado.

b) processo n. 400. Dr. Carlos Castrioto de Figueiredo
e Melo: O Dr. Carlos Castrioto de Figueiredo e Melo, p0:-
escritura publica de 28 de agosto de 1930, adquiriu á Em-
presa de Construções Civis o imóvel á rua Haritof ns. 101 e
103.

A Sub-Comissão Técnica informa que o terreno se acha
fóra da zona de 15 braças e da considerada necessaria á de-
fesa nacional, mas dentro da de 600 braças.

A vista do exposto, o de acordo com o resolvido em ca-
sos identicos, opina pelo reconhecimento da bôa fé do afiou:-
rente, ficando o imóvel sujeito ao fôro devido. Aprovado.

IV. Dada a palvra ao major Dubois, relatou o seguinte
processo:

a) processo n. 14, Francisco de Assis Torres (iomes:
requerente, capitão de fragata Francisco de Assis Torres.
Exposição: Com o objetivo de hi potecar o prédio e o ter-
reno sitos á rua Viveiros de Castro n. 141, á C. C. C. da
Marinha, pede o req uerente escIarecimeno sôbre a situação
dos mesmos em face do dec. n. 24.515.

Apresenta documentos em ordem.
O terreno em apreço foi "diretamente" adquride do ca-

sal do Dr. Eduardo Duvivier, em 3-i-1930. consoante escri-
tura lavrada em notas do tabelião do 130 Ofício.

Os transmitentes, por sua vês, adquiriram o trrenn
E. C. Civis na conformidade da escritura de 2t1 - 1 - 1926 , fia
qur.l não existe certidão nos autos, lavrada em notas do ta-
belião do 30 Oficio.

Imediatamente após a compra do terreno o requerente
iniciou a construção do prédio que se acha em final do
construção.

. No dia 29-12-1936, o casal comandante Torres Gomes
doou a referida propriedade em garantia hipotecária, ao
Cint. Antonio Leal de Magalhães Macedo, consoante escrilui-a
lavrada em notas do tabelião do 5 Oficio.

Agora desNla transferir esta hipoteca para a C. C. C. da
Marinha.

Isto posto, julgo que duas circumstancias contrariam o
interesse do requerente: 	 •

a) data de aquisição posterior á do dec. n. 24.515;
b) aquisição direta do casal lluvivier.
Sou, assim, de parecer que o terreno deve ser conside-

rado adquirido de má fé e — como está fora da zona de 15
braças e da zona necessária á defesa nacional, mas compre-
endida na zona de 600 braças (informação de 19-1-1937 da
Sub-Comissão Técnica) relacionado para o Domínio da
União ou para a Prefeitura do llistricto Federal, na confor-
midade do dec. n. 24.515.

Em tempo — Tratando-se, entretanto, de um 'caso de
má • fé, •proponho sejam ouvidos os Srs. Drs. Luiz Galoti e
Murgel de Rezende.

A Comissão contra o voto do major Duhols, reconhece a
lida fé do adquirente, que ficara sujeito ao pagamento do
fôro • devido, a quem de direito, pelos mesmos fundamentos
da resolução adotada no processo 17.

Nada mais havendo a tratar-se o Sr. general presidente
encervon a sessão e para , constar. lavrou-se a Presente Ata



Oitinta-feira 22	 1MA 1 -111-) 01:4, CI.\ I,	 1. íli- 1 'a.l7 .S997

que vaLassinada por todos os membros da Comissão. , — Ge-
neral Dattro Filho,. presidente.- Luiz. Galoti, Otávio
Murgel de Rezende .: — A., C. Marehand. — Armando Madei-
ra. — Major ,'Armando Dubois Ferreira. — Cala. Olapéreio
de Almeida . Daemon. — A.. P, Cava/canti. — Major H. .P..ir-

tocarrero • — Cel.. 'Raul Corrêa Bandeira de Afeto,. secre-
tário.

Ministério da Viação e Obras Públicas_
Apostilas:

• Apostila de 20- cie aurn cie 1937 no decreto oe 4 de' julho
as 1934 que nomeou a datilegrafa,.•da extinta Inspetoria- Fe-
Sevai de Navegação — Ester Martins Costa, para o carga de
datilografa de 1° classe do Departamento . Nacional de Portos

Diaveg;ição.	 •

"Em virtude ' de Casamento centraido • perante o
Juiz Municipal ate Belém, no Estado-do Pará a funcio-
naria a quem. se •refere o presente- decreto passou a
assinar-se — Estiar da Costa Limai"

Apostila de 20 de abril de 1937 no decreto (ia 26 de julho
'de 1935 que promoveu, por antiguidade, a 3° oficial dá Di-
retoria . Regional dos Correios e Telegrafes de 'São Paulo, o
auxiliar de la classe da mesma Diretoria Regional —
gu a to Cesar de Azeredo-.

"O nome do funcionario a que se refere o presente
decreto •é Augusto Cesar de Azevedo e não corno se
acha acima declarado."

EXPOSIÇÃO. DE •..MOTI.V4V4

Senhor Presidente da Republica:
A Inspetoria Federal de Obras ;contra as Secas peias

razões expostas no °fica° n. 620-E, de 2 do corrente, anexo
Dor copia, solicita autorização para adquirir veículos auto-
motores, de que tem necessidade, para perfeita eficiencia de
seus serviços. •

A despesa com a aquisição dos citados i"eiculoS: em nu-
mero de 61, monta aproximadamente a 1.807:000$000 e cor-
rerá por conta das sob-consignações ns. 53-A. 53-E, 53-C e
53-D da verba 1' ao. 9rÇamento vigente deste Mintaterio; des-
tinada aos serviços 'daquela repartição..

Tratando-se de urna autorização que Só poderá ser con-
cedida por V. Ex. em face do crie dispõe o art. 1° do Regu-
lamento aprovado pelo decreto u . 20.524, de 16 de outubro
oe 1931 tenha a honra de submeter o assunto á deliberação
de V. E.

io de Janeiro, i9 cle abril de 1937. — aloaaaes iios Reis.

nelrr.xiii.A N. 21-

OO Ministro de Estado dos NegoCios da Viação e Obras.
Publicas, em nome do Presidente da Republica:

Tendo em vista o disposto no art. 28 do regulamento
para os Serviços Civis de Navegação Aerea, aprovado peto
decreto n. 16.983, de 22 de julho de 1925. e o art. 50 do de-
creto-lei n. 29.911. de G de ¡ancha) de 1932:

ReSelve aprovar as instruções para o exame de sanidade
dos candidatos a tripulantes e dos tripulantes, com funções
tecnicas nas aeronaves civis que com esta baixam, assinadas
pelo Diretor de Expediente da Secretaria de Estado da Viação
e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1937. — Alargues dos Reis.

Instruções para o exame de sanidade dos candidatos a tripu-
lantes e dos tripulantes, com funções técnicas nas aero-
naves civis

CAPITULO I •

DISPoSiçiiES GERAIS

Art. I.° O eartme de sanidade compreenderá o conjunto
de provas setniologicas destinadas a verificar a aptidão psico-
fisio/ogica doa candidatos a tripulantes e dos tripulantes com
funções tecnicas nas aeronave3

2.°- O. "canaidato á•earta de tripulante. de' qualquaia
°categoria -que aseja ela. • terá . de • submeter-se, préviamcanaa

• exame ,de sanidade..-	 ••
'Art. 3.`l 'Aa liceneas'clos tripUlantes ' só serão rei:levadas

apóá •-teral inteaeaSado Satiafeito'as exigencias do exame de sa-
,aidade• periodieo.. •

§ 1.° O exame de sanidade periodico será •identico .a.a
exigido para a seleção inicial, atenuadas, todavia, a juizo dos
'examinadores,' as exigencias • que, para cada OISO iiãO forem
'Julgadas essenciais. • • • •

§ 2.° .0, resultado do, exame de, sanidade periodico -seaa
anotado na licença do tripulante.

• Art. 4.° O 'latido medico resultará dos' exames cirurgicos
'geral, • medico geral, • neuro-psiquiatrico, dftahilologico, otb-
rino-laringologico e bucal, e conclunirá• pela aptidão ou 'ina-
ptidão . do interessado.	 . .

. • Paragrafo unico. A • inaptidãO •poderá 'ser' definitiva ou
temperaria.. Esta: sõ poderá , ser suspensa mediante novo exa-
me -de sanidade, cujo laudo atestar não mais 'subsistirem as
causas que a determinaram.-

Art. 5.° O prazo de validade a do laudo , 'medico será o t.!a
duração das licenças respectivas, de ' acorde:: é0M a discrimi-..	 .
nação'seguirite:	 •	 ,	 • • •	 •
• Piloto de aeronave de turismo ou -esportea•12 -meses.

Piloto de aeronave mercante,, E mesas.
Mecanice, 12 meses.

• radiotelegrafista, 24 meses:
Radiotelefonista. 24 meses.
Navegador, 12 meses.

. Pilote de balão livre 24 mesas.
;noto de dirigivel de 1° classe, 12 meses.
Piloto de dirigível de 2a classe. 12 meses.
Pilote de dirigivel de a° classe, O meses.

Art. 6.° índependentemente da terminação do prazo da
validade do exame rAedieo. o• diretor do Departamento de
Acronantica Civil poderá exigir que mi:ligue: tripulante! seja
submetido a exame de sanidade eventual, quando para tanto
houver razões tecnicas suficiente

Art. a.° Gualrmer tripulante. çapeeiaananía das finlizp:

comerciais, a. seu pedido ou da companhia a que servir, de-
;era .ser submetido a exame de sanidnoe aventai/G.

Art. 8.° serão lambem submetidos a exame de sanidade
eventual tripulantes afastados do serviço aereo por mori-
vn de molestia ou de acidente sofrido. antes de serem arte-
naados a releram snaa atividade funcinaai,

(ApiTur.o

DO Px.À.n I E DE SAN inAnc DOS C.kNDIDATOS	 PILOTO DE .Nr_soNA \
PE ruiltEfq ou ESPOP.TF.

Art. -g.. 0- candidato Ser:i . ubmetido a exame mediante a
apreseataçain de:

o) autorização paterna ou de quem exercer o patrío po-
der se fôr maior de 17 e menor de 21 anos;

b) declaração assinada pelo proprio, prestando todas as
informações concernentes aos seus antecedentes morbidos nea-
soais e hereditarios.

Art. H. São COndii:óeS essenciai para satisfazer o exa-
me cirurgico geral:
•• a) • auaencia de 'feridas. lesões e anomalias congenitas ou

adquiridas, capazes de obstar ou dificultar a segurança das
manobras da aeronave;

bl ausenria de intervenções eirurgicas n'as vias biliares
no tubo digestivo, exceto a no apendice, compreendendo abla-
aão total ou parcial, mi ainda derivação desses orgãos. a não
ser que decorridos dois anos daintervenção, fique ateatado
eue as sequem:ias operatorias n. ão pareçam suscetiveis
determinar unia incapacidade subita durante o vGo.

Art. Il. São condições essenciais para satisfazer o exa-
me medico geral:

a) ausencia de lesões no coração, nos pulmões e no sis-
tema nervoso- que o tornem incapaz de suportar os efeitos da
altitude ou que subitamento o impossibilitem de governar
aeronave;
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b) ausencia dc lesões analomicas no tubo digestivo e no
peritoneo;	 ,

c) ausencia de lesões que acarretem constante mau fun-
ehinamento do fig-ado. (1..is vias biliares e . cio pancreas;

d) ausencia de lesoes renais;	 •
c) ausencia de sifilis clinicamente confirmada.
Art. 12. O exame oftalmologico verificará se o candi-

dato posssue uma acuidade visual minirra de 70 go para cada
vista, se necessario com 'vidros cOrretores; b0a visão bino-
cular, búas motilidade e mobilidade ocular, normalidade do
campo visual de cada vista e bOa percepção. das cores.

Art. 13. São condições essenciais para satisfazer o exa-
me oto-rino-laringologico:

•a) acuidade auditiva minima correspondgnte á percepção
fia voz murmurada a uni metro de distancia;

b) ausencia de lesões do ouvido medio c do aparelhe)
vestibular, o qual não deve ser biper-excitavel;

c) ausencia de lesões anatomicas e disturbios funcionais
da boca. narii e faringe, exigindo-se a permeabilidade tuba-
ria total e bilateral. •

CAPITULO III

Art. 18. O exame Gral lalmoleg:en verif :cará se o candida-
to : possue. uma acuidade. visual min ima ( i.L, 80	 para cada
uma das. vistas, ou	 00. ',.%; para nina. e 70 para outra. sem
vidros corretores.: .1A.a visão binocular, moLilidade mo-
bilidade.ocular. flori-c:alidade d.) campo •izlial de cada vista e
búa percepção .das córes.

Art. 19. São com:N(5.)es essènciais r,a na sat. isfocei O exame
oto-ri no-la ringológ ico

o) acuidade auditiva mínima correspondente á percepu5i,
normal dos diapasões "dó" (Gí vibrações por segundo). "dó"
(236 vibrações por segundo) e "dó" (L0913 vibrações por'
segundo), mantidos os ramo do diapasão em posição normal
ao solo e a uni centimetro do conduto auditivo;

b) ausência de lesões do ouvido médio e do aparelho ves-
tibular, o qual não deve ser hiperexcitavel; .

c) ausência de doença aguda ou crónica na cavidade bu-
cal e nas vias respiratórias superiores, exigindo-se a permea-
bilidade nasal e tubaria totais e bilaterais.

CAPITULO IV

Do EXAME DE SANIDADE DOS CANDIDATOS A PILOTO DE AERONAVE DO EXAME DE SANIDADE DOS CANDIDATOS A MECANICO, 'rumo-
MÉRCANTE	 TELEFONISTA, PILOTO' DE BALÃO IIVJE E DE DIRIGIAM, DE

- 1' CLASSE
Art. 14. O candidato será submetido a eXame Mediante

a apresentação de:
a) autorização paterna ou de quem exercer a patrio po-

der, se for maior de 19 e menor de 21 anos;
b) declaração assinada pelo proprio prestando todas as

informações concernentes aos seus antecedentes niorbidos
pessoais e hereditarios.

Paragrafo único: A idade maxirna tiara o início das. fun-
çõcs será de 45 anos.

Art. 15. São condições essenciais para satisfazer o exame
cirúrgico geral:

a.) ausência de feridas, lesões e anomalias congenitas ou
adquiridas, capazes de obstar :ou dificultar a segurança- das
manobras da •aeronave em qualquer circunstancia;

1,) ausência de intervenções cirúrgicas nas vias .biliares
ou no tubo digestivo, Salvo a ne'apêndice,.contreendendo abla-
ção total ou parcial, ou 'ainda derivação 'desses orgãõs, exce-
to Se decorridos dois anos dá intervenção, fique coMproVado.
que nenhuma consequência nociva á aptidão . física do can:.
didato possa advir dos esforços a que está obrigado para des-
empenhar suas funções.

Art. 16. São condições essenciais para satisfazer o exame
médico geral:

a) ausência de doença ou afecção suseeptivel de tornar
o tripulante subitamente incapaz de exercer suas funções a
bordo da aeronave;	 . .

b) ausência de lesões cardiacas, embora bem compen-
sadas, e de aneurismas dos grossos troncos. arteriais; 	 •

c) ausência de afeção aguda dos pulmões, de lesões ci-
calriciais, de adenopathias tracheo broncliicas, de tuberculose
e emfisema pulmonares;

d) ausência de lesões organicas dos rins:.
e) ausência de lesões anatómicas cio tubo digestivo e do

Perítoneo;
() ausência de lesões que acarretam constante mau fu.n-

eionamento do figado, das vias biliares e do pancreas;	 .
g) . ausência de, sífilis . clinicamente confirmada;
h) ausência de lesões graves do sistema bematopiético.

Art. 17. São condições essnciais para satisfazer o exame
nenro-psiquiatrico:

• a) . perfeito equilibrio do systema nervoso;
b) ausência de perturbações, mentais oul.roficas;. de tre-

mores patologicos e de indícios de epilepsia latente;

c) perfeita normalidade da matilidade o da sensibilidade,
das funções cerebelosas, da coordenação motora, .da reflecti-
bilidade cutanea, tendinosa e pupilar;

d) ausência de sífilis nervosa.

Art. 20. O candidato, será submetido 'a exame mediante
á aprÃentação . de:-

a) autorização paterna ou de quem exercer o pátrio
poder, se for maior de 19 e menor de 21 anos;

• b) declaração assignada pelo próprio prestando todas
Informações concernentes aos seus antecedentes inorbidos pes-
soais e -.hereditários. •

Parágrafo' único. 03.e:carnes serão análogos, de um
do geral, nos exames para os candidatos a piloto de aeronave
de recreio ou esporte.

CAPITULO V

DO EXAME DE SANIDADE. DOS CANDIDATOS A NAVEGADOR E A PI-
LOTO DE DIRIGIVEL DE 2' E	 CLASSES

Art, 21. Os candidatos serão submetidos a exame me-
diante a apresentação de:	 --

a) autorização paterna eu de quem exercer o pátrio po-
der, se' for maior de 19 e menor de 21 anos;

• b) declaração assinada pelo próprio, prestando todas as
informações concernentes aos seus antecedentes morbidos
pessoais e hereditários.

§1.° Para navegador, a idade máxima para o início das
funções será de 50 anos.

• 2.° Os exames serão análogos, de um modo geral, aos
exames para os candidatos e-piloto de aeronave mercante. .

,	 •	 •Art.: 22. Is :as "Instruções 'para os exames, cartas; licen-
ças, Matricula e mais providências relativas aos aeronatitas
civis", aprovadas por portaria de 11 cie novembro de 1926,
ficam revogadas-as disposições referentes ao .exame de sani-
dade, bem assim as que colidirem com as das presentes ins-
truções.	 - - • ,

Diretoria Geral de Expediente da Secretaria de Estado
da Viação e Obras Públicas, em 20 de abril de 1937. — O di-
retor de expedinte, Francisco Mendes..

PORTARIA N: 216

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras
Públicas, •em nome . do Presidente da República:

••
• 'Em aditamento • á portaria n; •829; • de 22 •de - outubro de:

1935, e tendo em vista o que consta do processo n. 728-37
do protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas
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Resolve:.

Art. 1.° E' creada na Réde Nacional de Radioamadores
(R.N.R.) a categoria de "Radio-Escutas", sendo-lhe apli-
cadas todas as disposições da legislação em vigor ou que
vierem a vigorar e que com as presentes não colidirem.

Art. 2.° O Orgão .Oficial Coordenador (0.0.C.), a que
se refere o art. 16 da portaria n. 829, de 22 de outubro do
1935, que aprova as instruções sobre o radioamadorismo na-
cional, será o controlador dessa nova categoria.

Art. 3.• A inscrição nessa categoria será feita mediante
têrmo de responsabilidade firmado pelo 0.0.C., ficando su-
jeita á contribuição constante do § r do art. 93 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 21.111, de 1 de março de
1932.

Parágrafo único. Só serão inscritos os receptores espe-
ciais do ondas curtas ou ultra-curtas, não sendo permitido o
emprego de aparelhos de radiodifusão sem adaptadores pró-
prios para recepção de sinais telégraficos.

Art. 4.° Os pedidos de certificados e de indicativo se-
rão feitos em requerimento dirigido ao 0.0.0. da Rêde Na-
cional de Radioamadores (art. 13, § 4°, da portaria n. 829),
com a declaração das características do receptor a ser usado
pelo radio-escuta, bem como do local do sua instalação.

Art. 5.° Os indicativos utilizados serão constituidos pelas
letras P Y E, seguidas de um número de três ou mais alga-
rismos, correspondente ao da inscrição . do receptor na res-
pectiva Região, separado por um traço de fração, obliquo, e,
Por fim, do número da Região em que se encontrar.

Parágrafo único. Esses indicativos só poderão ser uti-
lizados na R.N.R. pela categoria de radio-escutas não sen-
do permitido seu emprego pelos radio' madores que possuam
indicativos de chamada de estações transmissoras.

Art. 6.° E' obrigatória a comunicação, em janeiro de
cada ano, ao 0.0.0., de que o radio-escuta deseja conti-
nuar suas atividades, informando-o tambem das modificações
que por ventura haja sofrido seu receptor, sob pena de can-
celamento da inscrição e, consequentemente, da perda de seu
indicativo.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1937. — Marques Reis.

PORTARIA N. 217

•	 •	 .
pilão Rodrigo Otávio Jordão riamos, que já faz parte da Co-
missão Técnica de Rádio, como representante dèste Ministério,
decorre da resolução que o Sr. ministro tomou de que a co-
missão Técnica de Rádio faça parte da referida Comissão Or-
ganizadora. (5.194-37.)

N. 824 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando seja
distribufda à Delegacia Fiscal no Estado do Paraná a impor-
tância de 5:000$, para despesas de estudos a cargo da Fisca-
lização do Pôrto de Paranaguá. (6.236-37.)

N. 825 — Ao mesmo *— Solicitando seja paga, á Com-
panhia Nacional de Navegação Costeira a importância de reis
80:000$000, de subvenção pelos serviços de navegação efetua-
dos na linha Sul-Norte (Pôrto Alegre-Cabedelo), relativa às
quatro viagens ns. 1.100 a 1.193, terminadas em fevereiro
e mhrço últimos. (6.124-37.)

N. 826 — Ao mesmo — Idem á mesma coinnanbia, a im-
portância de 460:000$000, na linha Rio Grande-Belém, de nú-
meros 701 a 704 .(6.122-37.)

N. 827 — Ao mesmo — Solicitando seja distribuiria a im-
portância de 600:00O000 às Delegacias Fisaais- constantes da
relação. (1.000-37.)

N. 828 — Ao mesmo — Solicitando providências no sen-
tido de ser facilitado pela Mesa de Rendas da cidade de na-
ja' o desembaraço de cinco toneladas cie dinamite para a re-
ferida cidade, material êsse destinado aos services federais
que estão sendo executados no aludido pórto.

N. 829 — Ao Ministério da Guerra — C.,n,un i cando que
foram tomadas providências para que sejam aceitos, como
oficiais, por conta dêsse Ministério, os telegramas e corres-
pondência postal apresentados, durante o corrente ano. peio
chefe da Usina Hidráulica de Bicas do Meio, em Ilajob.l. Es-
tado de Minas, capitão Silvio Lisbôa da .Cunha. (337-37.)

N. 830 — Ao Sr. presidente da Assembléia Legislat:va
do Estado do Rio de Janeiro — Agradecendo comuniéação f
ta no ofício n. 75, de 25 _de fevereiro findo. (3.-11-11-7.)
.	 N. 831 — Ao. Ministério do Exterior	 Acusan..lo o 're-
cebimento do relatório do engenheiro Saturnino de Brito
lho, sobre a compra. nos Estados •Unidos da A1111:1:1, de tri-
lhos usados para o Brasil. (3.895-37.) 	 •

N. 832 — Ao Sr. governador do Estado do	 — Con-
fcírme é do conhecimento de V. Ex. ., o.Sr ,. Depnindu
to de Andrade, em discurso pronunciado. recentemente. na Ca-
n-Iara, a propósito da construção do . [Acta +) Ceará, considerou
o Projeto, aprovado um "erro grave que bem se pod ; , riossi-
ficar dc . crime, de atentado a engenharia hidnialLa", "ama
tentativa louca- e absurda", contrária "à opinião da llbselre:d
unanimidade dos especialistas cm assuntos portuarioÁ". Em
vista dèsses conceitos; o engenheiro Oscar Weinseltenek. que.
ao tempo de diretor do Departamento Nacional de Portos e
Navegação, dirigiu-me extensa carta, esclarecendo que a pre-
ferência pela localização do pórto cm frente a Fortaleza obe-
decia a razões de ordem financeira, pois a obra projetada
tenderia, perfeitamente, às necessidades do Ceará e seu custo
ficaria dentro da verba de cêrca de vinte e'dois mil contos,
concedida pelo Govêrno . Federal. Esclareceu, ainda. aquela
engenheiro que não se "sentiu com elementos suficientes paia
assegurar ao Govérno que nenhum risco • dc insucesso havia
na construção" do pôrto em Mucuripe ',onde ,aliás, o custo 'ias
obras iria exceder a importância de trinta e dois mil contes.
Solicitou-me, por fim, o engenheiro Oscar Weinschencic, frkse
retomado o estudo da questão, que poderia ser confiado aos
técnicos do Departamento de Portos, Enviada essa carta ao
Departamento de Portos, o seu diretor, depois de ouvir os or-
gãos técnicos da repartição, endereçou-me o oficio n. G-83, de
15 do corrente, no qual declara -manter "os mesmos fundnaas
receios do Dr. "Weinschenck, de um eventual insucesso, por
assoreamento" em Mucuripe, "embora .reconheça a superio-
ridade da localização *do pôrto" ali. Os receios do Sr. diretor
do Departamento de Portos, conforme êle próprio o explica,
só poderão ser dissipados "com o estudo dessa localização em.
modéto .de escala reduzida, em um laboratório hidrotécnico, a
exemplo do proceder que hoje adotam as nações mais adian-
tadas." "A importôncia dêsse método experimental em•
ratório, no estudo de melhoramentos de portos, rios e regime
geral da costa —esclarece — é hoje-considemdo conto i ldiS-
penmivet pelos técnicos de *maior nomeada, devendo ser uti
ti:Mo antes da execução de qualquer dessas . obras, como uni
orientador - preciso e -seguro: 0- estudo em laboraiMio,

O miinstro de Estado dos Negócios da iVação e Obras 1•11-
blicas, em nome do Presidente da Republica:

Tendo em vista o que expôs o Departamento de Aero-
náutica Civil no ofício n. 706, de 1 de abril de 1937,

Resolve substituir o item 1.0 da portaria n. 24, de 16
de janeiro do corrente, relativa à Panai': do Brasil, S. A., pelo
seguinte:

1.0) Conceder permissão, a título precário, à referida
emprèsa, para construir uma estação de pa.ssageiros e uma
ponte de atracação para hidro-aviões, num terreno de mari-
nha encravado na região das dunas do pórto de Natal (Estado
do Rio Grande do . Norte), não podendo a Panair do Brasil.
S. A. criar embaraço algum por ocasião da retirada do ca,seo
submerso (Derrocadora), que se acha nas proximidades do
aludido local.

de Janeiro, 20 de abril de 1937. — Marques dos Reis.

Expediente de 19 de abril de 1937
Avisos: . .

N. 822 — Ao Ministério da Agricultura — Consultando
a franquia postal-telegráfica solicitada para o sub-assis-

tente do Serviço de Fruticultura, -Joaquim Inácio Silveira da
Mota, tambére deve ser concedida para ' o corrente ano.
,(5.289-37.)

N. 823 — Ao Ministerió cia Guerra — Comunicando que.
a presença, na Comissão Orga.nizadora da Segunda Confern1-
eia Sul-Americana (Regional) de Radiocomunicações, dc ca-
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..	 •
•-•:‘,•;.:!nrir. rolo Sr. diretor -de Portos, 'Viria, conforme esclareCO'
issi,e, r,õr tii iTDO ús controvérsias-suscitadas'quanto-álOcali-
a e olSO põrta• e; • tainhénri: serviria para indinar a b fiPo•-de•••
anra mais adequado. Entretanto, corno para a • conclusão clas'L

et oda ser; necessário, paio menos. o prazo de seis aneses,
rem, o Sr. diretor do Departamento de Portos julga, que

(Ir 'o "partir da G y vjrn.o Federal a iniciativa da mudança .
hic; , Ii:of:fin i mas sim do GO?'érj2.0 .do Estado, con.a respon,,

péla ovm P nto .res.iittante da orçamenta", de-
submeter o assunto à consideração de V. Er.. solici-

11:aio-lhe a gentileza de informai' o que mais convém ao in-
±eresse desse Estado: se a execução do projeto gibre o qual
-v a rsou a concorrência já efetuada, ou se a prévia realização

estndos em laboratório hidrotécnico, a que se' referia o ••
ao-. diretor do Departamento de Portos e Navegação. Para
eempleto esclarecimento de V. Ex.. tenho a honra de enca-
minhar-lhe anexos, além da cópia do já citado oficio G-83.
iia .i tss os documentos que o acompanharam, enviados pelo De....
: atilamento de Portos. Reitero a V. Ex. meus protestos de
alta estima e dist biela consideração.

• ..	 .	 .	 ,....	 .	 ...	 .	 .	 ..	 .
N: 1.10- --,- Á Comião de Estrada de . Rodagem Solici- •

-tical() a remessa de uma estatistica do movimento de passa-
g'-iras, entre Rio de Janeiro e Petropolis, nas linhas existentes
....., autooMnilins; uma 'relação- éond:e.tá das emáresas: de
auto-oinnibu qUe .se acham atualmente em serviço nas estra-
*;as de rodagem subordinadas a essa comissão e outras pra-
aa : encia's — (3.258-37). .	 .

N. 1.511 — Á Inspetoria Federal das Estradas — Soli-
aluindo informações retativas ao movimento de pas.sage.,iros,
por 'l'he Eeopoldina Railway Company, Limited, entre Rio de
,taaeiro e Petropolis, ante.s, e depois de 'inaugurados os ,ser- .
aiçus de auto-oninibus pela rodovia federal — (3.258-37).

1..512 — Á 'mesma — Relativamente ao pedido feito.
1 c:o. diretor da E. F. Santa Catarina, comunica que a con-
se avação•das 'obra de arte existentes no trecho Gaspar-Itajat,•.•
ia linha em construção, Itajaf-Blumenau, deve _caber ao Es-
lario de Santa Catarina, emquanto o referido trecho não fõr
recebido ou definitivamente abandonado — (5.032-37.;

N. 1.513 — -Circular ás segUintes repartições subordina-
n a s : D. A. 'C., [FE., EFCB., VFELB: •, - CERF., DSBF.,
Tm. _a_ "Solicito; de ordem do Sr. ministro, vos digneis Ge
renonder o oficio n. 1.139-C. de 24 de março ultitno, em
• N.N.,. foi solicitada uma relação completa dos funcionarios•
...sse departamento, que, por qualquer motivo, se acham

'do exereicio dos-respectivos cargos" - 7- (5.690-37).
• •	 •	 •N.. 1,514	 Circular ás seguintes: repartições Subbrdi-

radias: FFE., EFNB., RS."..C. e VEFLB. ;— "Tendo em vista
o pedido' Constante do oficio n. 613, de 30 de março ltimo,
• Sr..InterventOr. no Distrito Federar, solicito, de ordem do.
Sr. ministro, determineis providencias no senlido de aer.dado
raimprimento, desde já, ao disposto no .art. 50 do decreto nu-

ar 24;103, de 21 de abril de 193I„relativamente aos ex--
je a s itores, •£la Feira Intnraacional de Amostras do Rio-de Ja-
neiro, a .realizar-se no .proximo mês de-outubro" — 1(5.382-

•
11". 1.513 —Ao Lloyd Brasileiro — DeterrrainandO .pro-

videi;cias no sentido de serem concedidos, descia já, nos trans-
ï.ortes dessa empresa, os abatimetos que forem possiveis, nos
termos do decreto n. 24.163. de 24 de abril de 1934, relati-
vamente aos: expositores da Feira Internacional de Amostras
z'a Rio (-5-, Janeiro, a realizar-se no proximo mês de outubro

(5.382-37.)

N. 1.516 — Ao Departamento de Portos. e Navegação —
Meai nas empresas de navegação Subvencionados pelo Govera
TIO da União. — (5.382-27).

N. 1.517 — Á Comissão de Eficiencia deste Ministerio —
11e-netendo processo referente ao requerimento em que Lia-
Golfo Ernisia de Oliveira, escriturario da classe "G" da E. F.
C. B. solicita promorão. — (4761-37).

N. 1.518 — Ao Departamento dos Correios e Telegrafos
— Comunicando por despacho de 29 de maio ultimo, o Sr. mi:-
nistro, resolveu converter em advertencia as penas de sus-
pensão, por um e tres dias, re.spectivamente, impostas aos
carteiros de 1' classe da D. R. do Pará, João da Sil va Mi-
randa a Antonio de Araujo Sampaio — (48-37) ..

•
Dep'artanen.to , dos Correios e Telégrafos

• IL.X,PEDIENTE DO Sn. DDIErl'Oft GF.DAL

.Delerminardo mie o auxiliar de tráfego de Ia da Dire-
toria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal.
Hermar Duarte de Almeida, contratado pela pertaria 7.535-A,
de 31 de março findo. do Se. ministro da Viação, tenha exer-
cício. provisoriamente na Diretoria do Pessoal. (Poat.. 37().

• de 201-37).

DIRETOITIA DO rias.soan

Licenças concedidos:

Cornélio Ribeira. guarda-fios dc 4' cla sse, cri:tratada, da
*Diretoria Regional de Uberaba. 3 meses. com 2/ .3 da MQ1/;'-
• lidade, para tratamento de saúde, cujo gozo será iniciado ("en-
dro de 30 dias. ( 1 9.528-37) •

Francinet Franco de Albuquerque,. telegrafiata ria. classe
:E, da ,Diretoria liegiona'd .do Ceará, 3 meses, com oadea.ada.
! para tratamento- de saj:iclee.. cujo gozo será- iniciado dentro (ft.

dias. (19.561-37).	 •

•' João Paulino Ferreira. servente ela.sse, cm,aaataao,
da Diretoria Regional de Minas Gerais, • G maaes , com a•-Maa_
salidade jnieg.ral. nos térinos do art. 4' do decreto 42, de 15
,C.e abril de 1935, para fratamento de saúde, a contar.:de 11
:da mau:, ultime, (1.413-37,.	 -

Hormelia.11oasi Leitão. lelegrafista ad.innta de 31.'clas.se
contratada, da Diretoria 'Regional do Rio .de Janeiro. 3 meses,
com a mensalidade inte gral. nos têtanos, do art. 170.. n. 10.

• da Constituição *da República, a partir de. 1 (*.e março último:
(í8.779-30).	 •

Moacir Carlos Rocha. mensageiro de 5' classe, contraladi,
da Diretoria Ile,g•ional do Piauí. 3 meses. com 2/3 da mensali-
dade, para tratamento de saúde, a partir de 7 de dezembro
de 1936. (19.691-37).

José Fernandes Brandão. telegrafista -adjunto de . 1`
contratado. da Diretoria Regional de Botu•catú, 3 D14.3 c es, COM
2/3 da mensalidade, para tratamento cle saúde, a partir de 1
de abril último, (19.715-37).

Alvaro Cruz de Albuquerque, carteiro da classe E, da Di-
reioria.• Regional do Estado do Rio de Janeiro, 3 meses, com
ordenado, para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir
de 18 de março último. (2.417-37).

Joaquim Freire Bezerril, guarda-fios de 4' classe, con-
tratado, da Diretoria Regional do Ceará, 6 meses, com a men-
salidade integral, nos tétanos do art. 1° do decreto 42, do 15
de abril de 1935, para tratamento de saúde, cujo gozo será
iniciado dentro de 30 dias. (19.500-37).

Oficios:

Requerimentos despachados

Elias José Ferreira.. pedindó -reintegração no cargo. de-te-.
soureiro da agencia postal de São João da Bõa Vista, na 1). It.'
de São Paulo. -7-, Iodeferido, efe • acórdo com os parec'eres —
(2.023-37). • •	 •

- Guedes Faria, pedindo resfilnição de ?excessoa.da-frete-
cobrado para expediçiies despachadas na E.. E. C. B.., em
1935. — Indeferido. de acórdo com os pareceres e o vigente
regulamento — (3.202-37).

Herminia Fernande.s- Camargo, agente postal, interina. de
-3'. classe ern.Porto Feliz. na D. Il. de São Paulo. pedindo sua
nomeação para o togar de agente na agencia postal de 2' classe
em. Tieté. na D. R. — Indeferido. de aciardo com os pareceres
— (5.565-37).

Antonio da' Silva Minholo,;ajodante'da agencia *Instai de
2' classe em , -Tatuf, • na D.. R. de São Paulo.. pedindo sua no- •

-meação.para o logar.de agente na, agencia postal de .2' classe '
,em Tieté„ na mesma .Diretoria Regional. - 7-7; Indeferido, dg ••

• acôrdo.com os . , pareceres	 •	 . •	 •	 • • • f

• .• Sebastião- Araujo - Guimarães. -agente••• cla' • classe "B".'da
Noroéste do Bra.sil, pedindo sua tranSferenria para a E. F.
Maricá ou para. a E.... F. ,de Goiaz. —.Indeferido	 (4.622-37).

•
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Antonio Ferreira Lima, guarda-fios de 3 classe, contra-
tado, da Diretoria Regional do Ceará, 6 meses, .com a men-
salidade integral, nos termos do art. 1° do decreto 42, .de 15
de abril de 1935, para tratamento de saúde, cujo gozo sertã
iniciado dentro de 30 dias. (19.559-37). 	 .

Miguel Alves Guimarães, auxiliar do tráfego de 4' classe,
contratado. da Diretoria Regional da -Paraíba, 6 meses, com
a mensalidade integral, nos termos do art. 1° do decreto 42,
de 15 de abril de 1935, para -tratamento de saúde, a partir de
11 de fevereiro úllimo. (19.093-37). 4

Olimpla Santiago, telegrafista da classe H, da Diretoria
Regional de AlagOas, mese.s, com todos - os vencimentos, nos
tármee do art. 1' do decreto 42, de 15 de abril de 1935, para
tratamento de saúde, cujo gozo será inkiado dentro de 30
dias. (57.916-36). -

Francisco de Vasconcelos, telegrafista adjunto de 1' classe,
contratado, da Diretoria Regional do - Amazonas O Acre, seis
meses, com a Mensalidade integral, nos tèrmos do art. 10 do
decreto 42, de 15 de abril de 193-5, para tratamento de saúde,
cujo gozo será...iniciado dentro de 30 dias. (12.721-37).

Departamento de. Aeronáutica Civil

PORTARIA N. 40

.0 diretor de Dedartairiento de Aerenautica Ciál, usando da delegação de poderes que lhe foi cOnferida pelo aviso n. 1 822, de
10 de jun:io de 193'i, d ministro da Viação ,e Obras Publicas,

Tendo e.n vista o que requereu a 4Luftschiffoan Zeppelin G. m. .b. H. concessionaria da linha aerea 'coai dirigiveis entre o
Brasil .e a Europa, a que se refere o contrato de 9 de maio de 1931, celedrado em virtude do decreto n. 24.069, 'de 31 de março do
mesmo ano; de acórdo com a clausula IV, § 2", de mencionado contrato; e tendo em vista o artigo 59 do dec-eto e s. 20.914, de 6 'de
janeiro de 1932. combinado com o art. 63, letra e do regulamento para os Sei viços Civis de Navegação Aere.a, aprovado pelo decreto
n 16.933, de 22 de julho de 1923:

Resolve aprovar o horário da primeira série de viagens do corrente ano, da linha aerea com Wigiveis entre o Brasil e a Europa,
da cLuftschiffbau Zeppelin G. m. b. H.i, 'que com esta baixa assignado pelo chefe da Divisão do Trafego deste Departamento._

• Rio,de. Janeiro, 18 de fevereiro de 1937. — Furtado Reis, diretor.

IIORARIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 40, DESTA DATA

LUFTSCH1FFBAU ZEP‘PELIN G. m. b. H. -

Morai io da primeira sé te de -viagens do corrente ano da linha aeraa com dirigivels entre o Brasil a Europa .

• . 	 -	 . -

Alemanha

Partida

Recife' Rio de Janeiro

Partida'	 -
. Chegada
	

Partida

Recife
	

Alemanha

Chegada
	

Partida
	

Chegada

•••n•n

I,/3 19/3 - •	 19/3 20/3 22/3 23/3 23/3	 . 27-23/3
11/ 4 ti/ 4 16/4 17/4 19/4 20/4 29/4 24/4
21., 4	 . •	 3 /4 30/4 1/5 3/5 4/5 4/5 8/5
.11/5 l4/'5- 14/5 -15/5 17/5 18/5 18/5 - 22/5

'23/5 •	 29/5 31/5 1/6 1/6 5/6
8/6 11/6 11/6 12/6 14/6 15/6 15/6 19/6

22/6 25/6 25/5 23/6 28/6 29/6 29/6 3/7
1.17 9/7 9/7 10/7 12/7 13/7 13/7 17/7

19/7
)/8	 •

22/7	 .
.	 6/8	 •

23/7
7/8

27/7
9/8

28/7
10/8

28/7,
10/8

1/8
14/8

17/8 -	 20/8:	 - -21/8 23/8 24/8 24/8 23/8
/	 31/8 - _	 3/9 3/9. 4/9 6/9 7/9 7/9 11/9

14/9 17/9 17/9 18/9 20/9 21/9 21/9 25/9
28/9 1/19 1/10 2/10 4/10 5/10 5/10 9/10
12/10.. 15/10 13/10 16/10 18/10 19/10 19/10 23/10

Noa: A execução da 18 e da 9' viagem é prevista pelo dirigivel cHindenburg. LZ 129 e das demais pelo cGraf Zeppelin. LZ 127.

Divisão do Trafego do Departarriento de Aeioaaatica Civil, 18 de fevereiro de 1937. — Cesar S. Grillo, pelo chefe da Divisão',

(C.\ 3.329 — 19-4-937 — 153$000.)

- Chegada
_
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PORTARIA N.45

O diretor do Departamento de Aeronautiea Civil, usando da delegação de poderes que lhe foi conferida pelo Aviso n. 1.822,
de 10 de junho de 1933, do Ministcrio da Viação e Obras Publicas,

Atendendo ao que requereu o Sindicato Condor Limitada, concessionario dos serviçOs de navegação aerea a que se referem os
decretos ns. 18.075, de 20 de janeiro de 1923 e 19s331 de 29 de agosto de 1933; e de acordo com o art. 59 do decreto n. 20.914. de 6
de janeiro de 1932, combinado com o art. 65, letra e, do Regulamento para os Serviços Civis de Navegação Aerea, aprovado pelo
decreto n. 15.983, de 22 de Julho de 1925,

Resolve aprovar os horarios das linhas aereas Parnahiba-Floriano, Rio de Janeiro-Belém, Rio de janeiro -Porto Alegre e em
earater provisorio, o da linha Rio de Janeiro-Buenos Aires, todas do *Sindicato Condor Limita1a, e que co.o esta baixam assinados
pelo chefe da Divisão do Trafego deste Departamento.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1937.- T. Furtado Re:, diretor.

ITINERARIOS E 110RARIOS A QUE SE REFERE A RORTARIA N. 45, DESTA DATA

SINDICATO CONDOR LIMITADA

Linha aerea Rio de Janeiro - Belem

Itinerario e horario

Ida
	

Volta

Escalas
	

Distancia km.	 Escalas
Dias
	 Horas	 Dias

	
Horas

n io de, Janeiro 	 . 	 - •	 0 Sab. 5.00 BeL'im,	 	 5as. 5.00
,itolia	 	 500 500 Sai. 7.00 São Luiz	 	 5as. 7.23
aravelas. 	 330 830 Sab. 8.30 Parnaioa 	 5 s. 9.2o

lelnionte	 	 215 1.045 Sab. 9.50 Fortaleza	 	 5as. 11.20
iheo	 	 115 1.150 Sab. 10.40 Arac_ti 	  	 5as. 1t.20
;aia 	 230 1.393 Sab. 12.00 Areia Branca 5as. 13.10
t'aca ti 	 290 1.530 Sab. 13.45 Natal 	 5as. 14.50

itacci:3 	 . • 	 200 1.830 Sab. 14.50 Ca03 leio 	 5as. 13.50

ejfe	 	 200 2.080 Sa'a.
Dom.

17.00
5.00 Recite	 . 	 5at.

6as.
17.00
5.00

:-,bedelo	 	 120 2.200 Dom. 6.39 Maceió fias. 5.50
ilatal	 	 . 	 145 2.345 •	 Dom. 7.00 Ara2ajú 	 (ias. 6.50
'ima Branca 	 270 2.513 Dom'. 8.10 Baia	 ....	 ...... .....	 ..... tias. 8.39
kracati	 	 110 2.725 Dom. 8.40 tlh ,_• os	 . 	 .• 	 6as. 10.00
• ortaleza 	  150 2.875 Dom. 9.40 Belmonte. • 	 (ias. 10.50
)arnalba.	 .	 .	 .	 	 400 3.273 Dom. 11.40 Caravelas. . 6as. 12.10
ião Luiz 	  	 335 3.610 Dom. 13.20 Vitoria • 	 fia.::. 1 n .40
..;:.lám 620 4.230 Dom. 17.00 Rio de janeiro •. 	  . tias. 11.00

Nota - As escalas em Ca:avelas, Aracajú, Cabedelo. Areia Branca e Aracati são facultativas.

Divisão do Trafego do Departamento de Aeronautica Civil, em 3 de março de 1937.- Cesta. S. &Lilo, peio chefe da Divitão.

ITINERARIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 45, DESTA DATA

SINDICATO CONDOR LIMITADA

Linha aerea Rio de Janeiro - Porto Alegre

Itinerario e horario

Ida
	

Volta

Escalas
	

Distancia km.	 Escalas

Dias Horas Dias Horas

Rio de janeiro 	
Santos	 	 .	 ..	 • 	
Paranaguá .	 . 	
São Francisco 	
Florianopolis ..... ..........
Porto Alegre 	

350
300
110
165
480

0
350
650
770
933

1.415

2as./5as.
2as./5as.
2as./5as.
2as./5as.
21s./5as.
2as./5as

8.00
9.30

11.00
12.10
12.50
15.33

Porto Alegre 	
Florianopolis 	
São Francisco 	
Paranaguá
Santos
Rio de Janeiro 	

4as./6as.
4as./6as.
4as./6as.
4as./6as.
4as./6as.
4as./6as.

7.00
8.40
9.30

10.00
12.10
14.39

Divisão do Trafego do Departamento de Aeronautica Civil, cai 3 de março de 1937. - Cefar S. Cru/o, pelo chefe da Divisão.
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IT;NERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 45, DESTA DATA

SINDICATO CONDOR LIMITADA

Linha aérea Rio de Janeiro - Buenos Aires

calas
Distancia

Km.

Ida

Escalas
Volta

Dias Floras Dias Horas

Rio de janeiro 	 O 4as. 5 00 Buenos Aires 	 2as. 500
Santos. 330 350 4as. 6 30 Montev idéo 	 2as.
Horiano 575 935 4as. 8 50 Porto Alegre 	 2as. 020
Porto Alegre 	 430 1.415 4as. 11.00 Florianopolis 	 2as. 11 50
Mon tcv ide° 	 790 2.205 4as. 15 00 Santos 2as. 14 10
Buenos Ai es 	  200 2.405 4s. 17 30 Rio de Janeiro 	 2as. 17 00

A escala em Monrevideo é facultativa,

Divisa() do 1- ráfego do Departamento de Aeronautica Civil, 3 de março de 1937. - Cesar S. Grilo, pelo chefe da divisão.

iTiNERARi0 t5 HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 45 DESTA DATA

SINDICATO CONDOR LIMITADA

Linha aerea Parnaiba - Floriano

Itinerário e horário

s

41.

Distância km.

Ida

Escalas
Volta

Dias Floras Dias Horas

Parnaiba 	

Pino Alegre 	 75

O

75

Dom.

Dom.

13.00

13.35

Floriano 	

Amarante 	   
4as,

4as.

9.00

9,25
Rep • rtição 	 60 135 Dom. 14.05 Belém 	 4as. 9.50
João Pesa 	 25 160 Dom. 14.25 Terezina 	  4as. 10.40

12.00
Miguel Alves. 40 200 Dom. 15.00 União 	 4as. 12,20

n Lio 	  55 255 Dom. 15.30 Miguel Alves 	 4as. 12.50
Terezin 	 60 315 Dom.

2as.
16.00
8.00 João Pessôa 	  	 4as. 13,15

Belém 	   110 425 2as. 8.40 Repartição 	   4as. 13.45

Anwar.ntá 	   45 470 2as. 8.55 Pôrto Alegre 	  4as. 14.15

Florirmo 	 60 530 2as. 9.40 Parnaiba 	 4as, 15.00

As escal- s em Repartição e Beláni sào facultativas.

Divisão do Tráfego do Departamento de Aeronáutica Civil, 3 de março de 1937.- Cesar S. Grilo, pelo chefe da divisão:.

(C. 3.330- 19-4-937- 387$600.)
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IXPEDIENTE DO sn. OTOR .

Dia ti de abr i l de 1937	 .
Ofícios:

• Ao Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 822 — Solicitando ao Sr. Ministro, que depois de

ouvida sobre o que sugere o Departamento, a Municipalidade
da Capital do Estado da Bafa, se digne dar as suas ordens
celativamente á construção do aeroporto da Cidade de Sal-
vador.

— Ao Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 824 — Restituindo cópia de carta de "Argus Interna-

tional de La Presse, S. A.", e informando a respeito. —
Ref. 2.336:27.

— Ao Sr. Diretor Gerente -da Companhia Radiolelegra-
f ica -Brasileira :

N. 825 Acusando o recebimento das diversas tabelas
das taxas • de rauiograrnas e radiotelefonemas e agradecendo
a gentileza. Rei 3.077137.

— Ao Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas:

N. 826 — Remetendo o requerimento em que a."Lufts-
chiffbau Zeppelin O. m. b. B.". solicita autorizar a fixação
a contar de 1° de janeiro do corrente ano, das taxas a serem
cobradas pelás diferentes serviços a cargo • do Aeroporto Bar-.
tolomeu de Gusmão. Ref. 811137.

— Ao Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas:

N. 827 — Restituindo o aviso n. 24, de . 22 de março úl-
tini°, do Ministerio da Guerra e informando a respeito do
.ssiudo. Ilef. 2.819137.

— Ao Sr. Interventor do Distrito Federal:
N. 837 — Apelando novamente para que a ()retenção do

Cul) dos Alcatrazes, referente a isenção de pagamento de li-
e taxas a que estão sujeitos um auto e uma carreta

destinados ao transporte dos seus planadores, seja acolhida
com benevolencia,'tratando-se de uma medida de grande al-
cance para o mais rapido desenvolvimento da aviação . sem
motor na Capital Federal. Ref. 4(13137.

— Ao Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 833 — Remetendo tres cópias autenticas do contrato

celebrado neste Departamento. no dia 12 (!c) corrente, com o
arquiteto Atilio Corrèa Lima, para a organização da estação
de bidro-avi.óes do •aeroporto Santos Rumont e fiscalização
da parte teenica e artistica das obras correspondentes.

Requerimentos despachados

Dia 19 de abril de 1937

Manoel Mio Pereira Soares, pedindo para constar dos
s„ctis assentamentos o tempo de serviço prestado na Inspeto-
Ma Federal das Obras contra a Sèeas, conforme prova com
kertiriã9. —•Deferido. Ref. 2.866137.

• A "Luftschiffau Zeppelin, O. b. b. H.", por, seu repre-
sentante legal, juntando as licenças dos navegantes Herbert

Frank ilerzog, Walter Ziegles, Alfred Zeyse, Ernst
}:ictiler. ?Aux Zabel e do piloto Jobannes Ladwig, de ns. 5,
10, • 8. 7, 9 e 8, respectivamente, concedidas pelo Governo
de eich, pede revalidação dos mencionados documentos. —
Deferido. Ref.* 3.47913'7.

A "Ltiftschiffau Zeppelin G. m. b. H.", juntando os novos
.Certificados de navegabilidade expedidos para os dirigiveis
f,Y, 127 e LZ 129, requer a revalidação dos referidos do-
cumentos. — Deferido. Ref. 3.478137.

Hortensia Nobrega Junqueira, solicitando tornar sem
efeito unia licença pedida para tratamento de saúde. —
vista da informação da requerente a fls. 5 v., não ha o que
deferir. Ref. 2.827137.

Portaria n. 70

Oia 19 de abril de 1937

Determinando, de acôrdo com o art. 9° do regulamento
&sio Departamento, tendo em vista o constante do processo
n. 965 do corrente ano, que o prazo fixado na portaria nig

-mero 112, de 19 de novembro do ano proximo findo, seja
contado a partir desta data. Ref. 965137.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO DE :METEOROLOGIA

Dia 14 de abril de 1937
Ofícios:

"Metropole" Companhia Nacional de Seguros Gerais:
N. 823 — Atendendo ao pedido de informações meteo-

rologicas firmado em 30 de março proximo findo.

— Ao Sr. Dr. German Valenzuela — Chefe do Serviço
tfeteorologico de Santiago — Chile:

N. 828 — Enviando dados referentes a pressão e tem-
peratura de diversas estações dêste Serviço e corresponden-
tes ao mês de março de 1937.

— Ao Sr. Chefe do Serviço Meteorologico de Minas
Gerais:

N. 829 — Acusando o recebimento do vosso ofício 664
e confirmando a entrada neste Instituto do expediente da
estação areologica desta Capital, referente ao mês de marco
Último.*

— Ao Sr. Gerente da S. A. Motinos Fenix — Rosario
— Argentina:

N. 830 — Informando que este Departamento tomou ci-
encia do seu interesse de receber regularmente o nosso Bo-
letim Diario.

— Ao Sr. Diretor do Instituto Coussirat de Araujo t
N. 831 — Confirmando a entrada do expediente Áeoro-

togico dessa Capital, referente ao mês de fevereiro proximo
findo.

— Ao Sr. Comandante da Base de Aviação Naval de
Santa Catarina:

N. 832 — Confirmando a entrada neste Instituto dos dia-
gramas ns. 8, 9 e 10, das sondagens realizadas nessa Base
de Aviação, e agradecendo a remessa.

— Ao Sr. Diretor da Panair do Brasil:
N. 833 — Remetendo os modelos em que vão lançadas

as direções e velocidades dos ventos em altitudes, relativas
as sondagens realizadas durante o mês de fevereiro, no Ob-
servatorio Meteorologico do Rio de Janeiro e na Estação de
Belo Horizonte.

— Ao Sr. Superintendente do Trafego Telegraficot
N. 834 — Levando ao vosso conhecimento que o senhor

Antenor Morêt Camara, telegrafista de 3' classe, vem pres-
tando relevantes serviços no Serviço de Proteção á Navega-
ção Aérea, dêste Instituto.

— Ao Sr. Comandante da Base de Aviação Naval de
Santa Catarina:

N. 835 — Informando que as sondagens internacionais
dêste mês deverão ser realizadas nos dias 13, 14 e 15, ás 8
horas da manhã ou ás 14 horas da tarde, conforme a couve-
niencia dêsse Comando.

— Ao Sr. Diretor Gerente da Panair do Brasil:
N. 836 — Comunicando que a estação PRMH 1, instalada

no Palacio da Liberdade em Belo Horizonte, iniciou desde o
dia 20 do corrente as transmissões, em ondas de 43 metros,
para a rota Rio-Belo Horizonte e que foram remetidos á
Secção do Meteorologia de vossa Companhia 30 exemplares
do Codigo Internacional Reduzido para a Aviação e 30 exem-
piores da Lista das Estações Sinopticas Brasileiras contendo
os algarismos designativos das estações meteorologicas em-
pregadas nas transmissões..

ItXPEDIENTE DO SR CHEFE DA DIVISÃO DE OPEitntiES

Dia 14 de abril de 1937
Ofícios:
Ao Sr. Diretor Gerente da Empresa de Viação Rio

Grandense — Varig:
• N. 819 — Restituindo o certificado de navegabilidade

n. 76, do vosso avião de marca PP-VAI, com o resultado da
ultima vistoria devidamente anotada. Ref. 3.141137.
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• Ministério do Trabalho, Indústria

e Comércio

• Diretoria Geral de 'Expediente

Primeira SeeçãG

ExPEDIENTE ' Do SR:

. Dia 14 de abril . de 1937

Foram assinadas as cartas que; aprovando os estatutos
apresentados.. recODUCCCITI como profissionais; nos' termos da_	 .
tga.0..A.ao em vigor, Os seguintes sindicatos: Sindicatd dos

Operarios cru Panificacão e Similares, de Pelotas.; Estado do
Rio Grande • do Sul (DE 4.8111935); Sindicato dos Lavrado-
res'do Jmatão: com séde-no 'distrito do. -mesmo. nome, muni-

• cipio de Sobral, Estado do Ceará (DE 13.2531935); Sindi-
cato dos Operarios em Fiação e Tecelagem, com séde .na Ca-
pital do Estado de São Paulo (DGE 1.q561937);.. Sindicato

• dos Carregadores do Cais Armazeno, Depositos e_ Trapiches,
de Santo Amaro. Estado da Baia (DGE 1. 31819P-5); Sindicatodos . Agr1eultores •.de Baixio, com • sede • fia Vila do mesmo
nome, Estado do Ceará (DGE 13:2551935); Sindicato 'dos
Agricultores de São José. com sede im distrito do mesmo
nome, miliriripio de Lavras. Estado do Ceará (DGE 13.47).
de ,1935).:. Sindicato Agro Pecuario; com séde no distriot de
Tanque do Meio. municipio-fie Acaran.-Estado do Ceará (D(E

• 13.0321935) ë • Sind:cato dos . Agricultores .de Richo Fundo,
f0111 úii na • povoação do mesmo nome, municipio de *Lavra,..
Estado do Ceara (DGE 13.4781935).

Da 16 de abril de 1937

Foram assinadas as cartas que, aprovando os estatutos
apre .:entados. reconhece mcomo profi ssionais, nos termos da
iegislacão em vigor. o Sindicato de Barreiros e Cabetereiros
e Propriefarins dr Ratão. de Cruz Alta. Estado do Rio Grande
do SI) (DnE 13.71319351 e o Sindicato dos Pancarios dc
•acei.") com sde rn cidade do mesmo nome, Estado de Ala-

(DGE 16.757193fl).

Segunda Secção

:\fini s tro de Estado dos Negoe 'ios • dn Trabalho, Imitis-
!pia o cororrin: Alimriervi-i a mio nerdura a situação
vi/ . 1,,de da o n al tevn Pste Ministerin (1,-, expedir, nor pbrfaria
de 16 d o ahril d e 1930. instrorões regolar'as da ' determinação
das quotas d e entrada de imigrantes no Paiz:

Resolve, até nue o Puder Legislativo del i bere era contrario.
nuontar q ue. na conformidade da aludida portaria. Sejam.
para n PxPrrieio de 1937. ob s ervadas, por nacionalidades, as
quotas provisorias seguintes!

... ......

...............

2FIC.1..\ T, il p	1927 • .8915	 "

Indianos	 . 100
Ingleses	 .	 .	 	 415
iraquianos	 .	 	 100
!Italianos	 .
Japoneses	 .	 	

27.074

Letônios	 .	 .	 	
Libaneses	 .	 	 106
Lituanos	 .	 	 1.513
Luxemburgueses	 .	 	 .100
Marroquinos	 .	 .	 	 1,00
Mexicanos 100
:Nicaragüenses	 .	 .	 	 100
Norte-americanos	 . • 2W
Norueguees	 .	 . •	 ....... 100
Palestinnos	 .	 	 1C0
Paraguaios	 .	 .	 	 40)
Persas	 .	 	 tOrt
Peruanos	 .	 	 101)
Poloneses	 .

ortuguesesP
Rumenos .	 	 •174
Russos
São-Sal vad oreuses •   109
Sírios 56,;

_Suecos- -	 .	 	 10j
Suíços 1;8
Teheco-sluvacos-	 . 17:.)
Turcos 	 I.N8
Uruguaios	 .	 	 10
Venezuelanos 100
Y ogo-slavos * 99.3

Rio de ;Janeiro, 19 de abiil de . 1937.	 — _Again:catava
jlo.galhães.

Departamento Nacional do . Trabalho

EN .pEOIENTE no GABINETE DO DIRETOR :IEr..\

* Dia 19 de abril de 1937

Requerimentos despachados

Processos:
N. 13.962-:M: anexos: 13.169-:.;0, 16.077-36,

16.850-30, 25.342-36, 17.000-3(3, 23.323-30, 21.442136, 23.16,,
ile 1936, 28.027136, 50.06!!36, .100j30, 14 . 101rj6 , 1.4.102:3(;,
15.840136, '16.894-36 — Sindicato dos Ferroviários da Leopol-
dina Ptailway, reclamando O CLIMpl'Àlle.D10 do decreto TI. 270,
tio 7 de agosto de 1935. — Em cumprimento ao despacha d.)
Sr. ministro, designo os Drs. Oscar Saraiva, Helvécio Xavier
Lopes e Dorval de Lacerda, para, sob a pres:dencia do Pr i

-meiro, constituirem a comissão de técnicos que deverá dar a
verdadeira hernirlièutica jurídica do art. 3°, do decreto nú

-mero 279, de 7 de agosto d.e 1935.
N. 489-J-31 — João Bonifácio Pacheco_ reclamando fe-

rias contra Isaac dos Santos & Comp. — Á vista da informa-
ção, e atendendo a que a firma reclamada Isaac dos Santos &
Comp., não cumpriu a intimação de fls. 10, infringindo, as-
sim, o decreto n. 19.808, de 28 de março de. 1931, em vigor.
na época da reclamaç. ão, sendo, por isso passível da penalidadi.s
a que se refere o artigo 15 do aludido decreto, imponho , aque-
la firma a multa de cem mil reis (100$), de acArdo com . o ar-
tigo 29 do vigente decreto n. 23.768. de 18 de janeiro' de,1034.
o qual comina penalidade mais benigna para a infarcrio em
apreço. — Á 3a Secção, para os devidos fins.

Segunda • Secçã* •

Exmr,osENTE ' DO SR . DIRETOR GERAL

Dia 17 de março de 1037

A Aliança (1,03 Operários na Indústria da Construção
solicitando homologação da - Convenção Coletiva elaborada en-
tre aquela Associação e a Companhia Auxiliar de Viação 4'

Obras. — Requeira em têrroos.

Dia 23 de março de 1937

Oceano &, Comp. T.,tda., pedindo vista, do processo D. N.
T. 23.912-936. — DC-se certidão pedida dentro da Secção•

Atuante: Amilcar Cardoni, autuado: Padaria Mundial Ltda.
processo D. N. T. 21.115-936.. — Arquive-se.

Cubanas	 ......	 ......
Dantzignenses . . 	
Dinamarqueses . . . 	
Egípcios
EquatN.ionos
Espanlinis .
F,stAniN: 	
Finlandeses
rranceSes . 	
Cregos . . 	
Ilaitienses .	 	 •
JTolandeses . • • 	
llungarot; .

Alerortes
ArgJuil Mos
,.‘11S11'n/iP1105
Austriacos . .
Bele.as
Bolivianos . .
Bolgarns
Canadenses
Chileno-
Chineses
Colombianos . 	
Cosfa-Riquenses . 	

ion
íon
inn
lon.
ion
10a
ior
inn
inn
106
ion

11.530
• 120

100
602
100
106
147

• 213

109
3.099

366
400

113
ino
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Dia 15 de abril de 1937

Ika 16 de abril de 1937

N. 308 — Ao diretor da Recebedoria da Distrito Federal,
solicitando seja escriturada a crédito dêste Ministério a im-
portancia da multa' depositada pela firma "Tampos e Tubos
Mciál ; cos Ltda."

N. 309 — Idem idem idem pela firma Treno de Faria Si-
queira.

• N. 310 — Idem idem idem pela firma Eduardo Monteiro.
N. 311 — Idem idem idem pela firma Copanhia Imobiliá..

ria do Castelo.
N. 31? — Idem idem pela firma M. Fernandes de Car-

valho.
N. 313 — Idem idem pela firma Irmãos Sim0es.
N. 314 — Idem idem pela firma Alexandre Ribeiro &

Corno. Ltda
N. 315 — Idem idem pela firma Otávio de Fama Coimbra.
N. 316 — Idem idem nela firma Henriçone & irmão.
N. 317 — Idem idem pela firma Mário Pianehi.
N. 31s — Idem idem .pela firma Basi (R: Comp.

Dia 17 de abril .

N. 319 — Idem idem pela firma Ferreira de Almeida.
N. 320 — Idem idem pela firma Alnorma. Sociedade Má-

quinas Ltda.
N. 321 — Idem idem pela firma J. C. Pereira & Comp.
N. 322 — Idem idem pela firma A. Silva.
N. 323 — Idem idem pela firma Manoel F. Gomes. •
N. 324 — Idem idem Dela firmal1f. Abranches & Comp.
N. 325 — Ide idem pela firma Belmiro Rodrigues Comp.

Dia 19 de abri/

N. 320 — Idem idem pesa firma Pinto & Irmão.
N. 327 — Idem idem pela firma José de Arauio Machado.
N. 328 — Idem idem pela firma Joaquim Paiva.
N. 329 — Idem idem pela firma Pacheco Ferreira &

Companhia.
N. 330 — Idem idem pela firma Cláudio Ghisoifi & Com-

panhia.
N. 331 — Idem idem pela firma Eduardo P. de Carvalho.
N. 332 — Idem idem pela firma J. Perdigão,
N. 333 — Idem idem pela firma Manuel Teixeira Car-

neiro.
N. 334 — Ide Idem pela firma M. Felix Pinto.
N. 335 _... Idem idem pela firma F. F. de Aguiar.
N. 336 — Idem idem pela firma Perez & Cruzes.
N. 337 — Idem idem pela firma Bernardino Magalhães &

tIO-Npaithla.	 .
. 338 — Idem idem pela firma Irmãos Martins.
• 339 ---• Idem Idem pela firma R. Rossi.
• 340 — Idem idem pela firma Miguel Pinhe'ro.	

.
N. 341 .,-. Idem idem pela firma Francisco Fe lione.. .N. 3.42 .— Idem idem pela firma Joaquim Pinto de Vas-

o/10s 1 •

. N. 343 — Idem idem pela firma Primo Domingues d Oli-
veira:

N. 344 — Idem idem pela firma Dias & Corrêa.
N. ,345 — Idem idem pela firma Dias & Corrêa.
N. 346 — Idem idem pela firma Gentil Campos. o
N. 347 — Idem idem pela firma E. João Mário &. Comp.

Limitada,

INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. rintwon GERAL.

Dia . 14 de abril . de 1957

Carlos Seabra, pedindo homologação de convenção de ho-
ras de trabalho (DNT 6.406-37). — Aguarde.

Casa Mairink Veiga SIA, pedindo certidão acerca . do cum.
primento de dispositivos do regulamento anexo ao decreto nu-
mero 20.291, de 1931 (DNT 6.017-37). —. Certifique-se.

Granado & Comp., apresentando defesa ao auto de in-
fração n. 130, lavrado por inObServancia. ' do art. 2° do de--
creio n. 23.084, dev - 16 de agosto de 1933 (DNT 5.966-37). —
Como proposto. .A' inspetoria, para os devidos fins. (Alude
este despacho ao seguinte: "Preliminarmente, proponho seja
a firma Granado & Comp. convidada a comparecer nesta re-
partição, afim de selar os documentos de fls. 5 e 6.")

Antonio'llodrigues da .Silva, .pedindo homologação de eon,
venção de horas de trabalho (DNT 6.310-37). — Aguarde.•

Domingos Alves. pedindo homologação de convenção de
horas de trabalho (DNT 6.506-57.) • — Aguarde.

Francisco Vieira Goulart, .pedindo tres certidões acerca.
do cumprimento de dispositivos do regulamento anexo ao de-
creto n. 20.291, de 1931 (DNT 6.704-37). — Certifique-se..

Auto de infração n. 50, lavrado contra a firma Martins
Jordão, Ltda.. por inobservancia do art. 16, alinca e, do -de--
ereto n. 23.766, de 18 de janeiro de 1934 (DNT 3.620-37).—
Estando o auto de fls. 2 revestido das formalidades legais e
não tendo a infratora apresentado defesa, imponho, nos ter-
mos do decreto n. 23.766. de 18 de janeiro de 1934, a Mar-
tins Jordão, Ltda.. a muta de cem mil réis (100$), por in-
fracção do art. 16, aboca c, do citado decreto.

Auto de infração n. 391. lavrado contra a firma José
Pinto Mendes, por inobservancia do art. 16. letra c, do de-
creto n. 23.766, de 18 de janeiro de 193I1 (ONT 4.411-37) .—
Estando o auto de fls. 2 revestido das formalidades legais e
não tendo a infratora apresentado defesa, im p onho, nos tem--
mos cio decreto n. 23.766, de 18 de janeiro de 1934, a José
Pinto Mendes, a multa de cem mil réis (1008000), por in-
fracção do art. 16, a:inca e. do citado decreto.
. Auto de infração n. 433, lavrado contra a firma Thco-

doro Wille & Comp., lavrado por inobservancia do art. 10
cio decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932 (DNT 4.612-
1937) . — Estando o auto do fls. 2 revestido das formalida-
des legaes e não tendo a infratora anrcsentado defesa, impo-
nho, nos termos do decreto n. 22.035, de 29 de outubro de
1932, a Theodor Wire & Comp., Ltda., a multa de cem mil
réis (1008000), nor infração do art. 1° do citado decreto.

União dos Trabalhadores em Fumos e C.i garros, pedindo
seja procedida urna inspeção na Comoanhia Nacional de Fim-
mos e Cigarros. • situada á rui Capitão Felix n. 28 (DNT
4.823-37). — Aguarde-sé a solução do processo referente á
comissão executiva de que faz parte o reommerente.

Duarte Soares & Comp., pedindo certidão acerca do cum-
primente de . dishoSitivo g do rermlamento anexo, ao decreto
n. 20.291. de 1931 (DNT 213-37). — Certifique-se, em fve
da informação da inspetoria.

Fabrica de Papel Santa Maria. l ocalizada : em Porto Novo,
Estado de Minas Gerais, enviando relacões de'emPre gados, em
cumprimento aos disonsnivos do re ,tniamento anexo ao de-
creto n.. 20.291, de 1931 (DNT 28.743-36). — Remela-se á
inspetoria competente. •

Dia 15

Martins, •Jordão, Limitada, apresentando defesa ao termo.
de verificação n: 2668, lavrada por iriobsérvancia do artigo
16, letra' c, dcm - decreto n. - 23.766, de 18 de janeiro . de 1934

.(DNT 518-37): Em *face das informações da inspetoria,
sendo a Infratora reincidente, imponho. : mis termos do de-
creto a.' 73.760; "de" 18' de janeira •dé '1931: a • multa de- qui-
nhentos • mil . réis • • (500$00-0) á autuada, • por inflação do ar- •

.tigo 16, letra 'e, • tio . decreto' acinia • éitadb .. • '(Alude este desPa-
elmo .ao Seguinte: "Verifica-se pela inform'ação' que sé torna
nécessarto . uma ação s maiS rigaremsa • dõ DNT" pára compelir ias
empresados de Ónibus ao cumprimento das disposições le--

Oficios: .	 .
N. 293 — AD Presidente ria Comissão Executiva da União

dos Empregados em Hotéis, Restaurantes eCong	
'

êneres soli-
citando esclarecimentos .relativos .ao requerimento de 23 de
fevereiro ultimo.

N. 299 — Ao delegado do Trabalho- Marítimo, Niterói, re-
metendo o D. N. T. 4.604-937.

N. 300-A — J. R. de Sá & Irmão, solicitando esclareci-
mentos relativos ao acidente de trabalho •sofrido pela operá-
rio José Rodrigues de Sá.

N. •3-01-A — Enrico Guarneri & Comp,, idem idem, Nel-
son Pinto de Oliveira.

N. 302-A — B. de Almeida & Comp., idem . idem Joaquim
Claro da Silva.

N. 303-A — A. Gallego Quesada, idem idem João Ramos.
N. • 04 — Ao delegado do 16° distrietó Policial, respon-

dendo ao ofício n. 24/, de 20 de fevereirá último.
N. 305 — Idem, solicitando esclarecimentos :relativos ao

acidente de trabalho do que foi vitima António Fernandes.
N. 306 — An diretor da Recebedoria do Distrito Federal,

remetendo o D. N. T. 5.906-937.
N. .307 — A 0 insnetor regional do Trabalho, Forgaleza,

idem o D. N T. 7.605-937.
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gais. Opinando pels imposição da multa, penso que esta fi-
caria bem cominado na importancia de quinhentos mil réis
(500$000). Ao gabinete do Sr. diretor gcral." "Esta chefia
Opinou pela imposição da um ta em 500$000, tomando em con-
sideração a informação de fls. 7 v., na parle que vai assina-
lada a lapis vermelho.. Samente a 2a secção poderá dispor de
elementos para cumprir o despacho supra, do Sr. diretor ge-
ral, pois a reincidencia da infratora ainda não se verificou

'depois que o serviço de informações de processos passou para
sesta inspetoria, isto é, depois de janeiro do corrente ano, sen-
do possivel que haja outras autuações contra a . requerente,
anterior áquela (lata.")

Julio Ferreira, pedindo homo!ogação de convenção de ho-
ras de trabalho (DNT 22.403-35). — Aguarde.

João Jacinto de Melo, pedindo homologação de convenção
de horas de trabalho (1)NT 20.804-35). — Aguarde.

Consulta feita pela Empresa Nacional cie Petroleo (DNT
7.012-37). — Como proposta. A' inspetoria. paraos devidos
fins. (Alude este despacho ao seguinte: "Preliminarmente.

.proponho seja a reouerente convidada a completar a selagem
do documento de fls. 3. por se encontrar insuficientemente
selado, tendo em vista o seu comprimento.")

Auto de infração n. 464.. lavraao contra a Companhia de
Barbearias Vizionse, Ltda.,- por inobservancia do art. 90 de
decreto n. 22.979. de 25 de julho de 1933 (DNT 5.010-)7)
Estando o atilo de fls. 2 revestido da g_ formalidades legais. e
não tendo a infratora a p resentado defesa, imponho, nos ter-
mos do decreto n, 2a.979, de 24 de julho de 1933. á Compa-
nhia de Barbearias -Viziense„ Ltda., a multa de cem mil reis
,(1008000), por infraçao do rel. 9 0 do Citado decreto.

Auto de infracão n. 409: lavrado contra a firma José Ro-
drigues rio Almeida. por inobservancia do ret. 20 do decreto

22.979. de 21 de julho rir 1033 (DNT 5.001_37) . — Es-
tando o auto de fls. 2 revestido das formalidades legais e não
tendo a infratora apresentado defesa. inu-innbo, nos lermos de
decreto n. 22.979. de 21 de julho de 103a. a José Rodrigues
do Almeida a multa de cem mil réis ((008000), por infraçan
do art. 2° do citado decreto.

Auto cie infração n. 20. lavrado contra a firma José Pin-
to Mendes, por innhervancia do art. 16. letra e. do decreto
n. 23.766. de 18 do janeiro de 19a . 1-(DNT 4.410-37). — Es-
tando o auto do fls. 9 revestido das formalidades legais e
não fendo a infralrer noresentadn defesa. imponho, nos ler-
mos do decreto 11 "1.766, ie IR de jare'rn do 1931. a -José
Pinto Mondes a molia de-cem mil iéi (100a000). por infra-
ção do art. 16, alinea c, do citado decreto.

Dia 10	 --

Dol der. Kel ler 	 Corno.. pedindo fies ceia idões acerca .io
aumprimen I o de d spositivos reaaila mento anexo no de-
creto n. 20.291, cie 1931 (laNa.' 6.0;7-37). — Requeira eiii
tarmos.

Conselho Regional de Engenharia e Arquilettira'

ATA DA 118° SESSÃO.-D0 CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E
artQurraTtata, EM ,24 DE Eutço DE 1(137

AOS vinte e quatro dias do mês de. março de 1937, á hora
Pré-viame.nle combinada. na sala da presidência do Conselho
Federal de Engenharia e Arquitetura, presente os Srs. Dou-
tor Actúlfo alorales de . los Rios Filho, Brêtas Bliering, Ri-
cardo Antunes, Varela Corsino. Walter Ribeiro da Luz e Ma-
gno de Carvalho, o primeiro presidente 'è os demais membras
do Conselho Federal de Engenharia e Arquiteura, na farma
da lei, foi aberta a sessão, tendo lambem comparecido o con-
sultor jurídico Dr. Santiago Dantas. No expediente o presi-
dente 'Morales de los Rios - Filho dá esclarecimento sobre o
'caso da 7' Região, resaltarido que recebeu .comunicações do
presidente daquèle Conselho Regional sare o integral cum-
primento das determinações do Conselho Federal e em se-
guida abordando Considerações Sobre o termino, do mandato
do conselheiro Varela Cersino 'enaltece a atuação brilhante
do mesmo, fazendo votos-para que o Conselho Federal tenha
'sempre sua colaboração esforçada e eficiente. O conselheiro
Walter Luz propõe por sua Vez um voto de louvor á atuação
'do conselheiro Magno de Carvalho, pondo em destaque o pa-
Pel exercido pelo mesmo. O Presidente Morales de los Rios
honecrda plenamente com as palavras do conselheiro Walter
Luz e diz que estava certo de interpretar o unanimo senti-
Mento do Conselho ao desejar a recondução do conselheiro
afagai) de Carvalho. Este 'agradece as saudações de ambos03. _

oradores. Estando presente á sessão o presidente do Conselho
Regional da 5' Região, Dr. Junqueira Ayres, que. é saudado
pelo prwidente Morales de los 'Rios, o mesmó presidente Jun-
queira Ayres faz Iluga exposição, no tocante á possibilidade
de ser modificada a resolução ri. 12, na parte condizente á
5' Região.' • 0 Conselho Federal resolve, afinal, o seguinte,
numa resolução sob n. 14, complementar da resolução n. 12:
"O Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, usando
das atribuições facultadas pelo decreto 23.569 e dos poderes
que especialmente lhe confere o art. 22, e atendendo ás pon-
derações e sugestões formuladas pelo Conselho da 5° Região;
Re-solve: — Art. 1.° E' permitido aos profissionais licencia-
dos de, que trata o art. 30 do decreto 23.569, com atribuições
de projetar e executar construções civis ,o emprêgo das de-
nominações facultadas pelo § 1° do art. 3° da resolução n. V2
ou o uso das designações seguintes: a) construtor de 1' classe,
correspondente á antiga, extinta e vedada denominação de
arquiteto-construtor, com a atribuição de ,projetar e executar
construções civis, respeitadas as limitações constantes do ar-
tigo 12 da resolução n. 10; b) construtor,.denominação con-
servada, com a atribuição de executar construções civis, res-
peitadas as limitações constantes do art. 12 da resolução nu-
mero 10. Art. 2.° A antiga denominação de arquiteto-licen-
ciado, com a atribuição de projetar construções civis, dentro
das limitações vigentes, correspondente á designação de pro-
jetista. Art. 3. 0 O Conselho da 5' Região é autorizado a dila-
tiir até 1 de julho de 1937. o prazo a que se refere o § 2 0 do
art. 30 da resólução n. 12, cuja integral e definitiva obser-
vancia será exigida e fiscalizada a partir daquela data, com
as indicações complementares do presente ato". Passando-se
á ordem do dia. o Sr. consultor jurídico devolve, com o pa-
recer, os pTocessos os. 532136 e 37137. O Conselho aprovo
o parecer cio Conselheiro Pretas Rhering, anéxo ao .procasso
n. 160136, referente a Manoel ,Fernandes. cujos conclusões
são as seguintes: "Instalado e já funcionando o CREA da
1' Região penso que a presente processo deve ser encami-
nhado a esta Região para decidir. A. B. Bliering: 0 Crus'-
'beiro Varela Corsino, rue compareceu á Sessão na parte fi-
nal "da mesma, ao ler ciacia de haver sido saudado pelo _pre-
s idente Morales do lis Rios que exaltou a sua ação' r laien-
tava que n Conselho Federal se veja privado de tão Valiosa
colaboração. fez uso da palavra agradecendo os eloaios •rece-
bidos. Nada mais havendo a tratar, ad encerrada a sessão.
lavrando P11 a presenta, ata, que assino. — Walter Ribr.irn (lu

—	 flr 1o, nas, rwr,;(1,11,..

/, TA D.\ 11:1 ' SESSÃO DO coNs w ilai rEovon.u.	 ENueslIAltl.‘ g
ARQUITETURA. ENI 1 nus ABRIL DE 1927

Aos sete dias do mês de abril de 1937, á hora prévia-
mente combinada, inna sala da presidência do Conselho Fede-
ral de Faarrnharia e Arquitetura, presentes_ os senhores dou-
tores Adolfo Morales de los Ilios Filho. Breias Bitering, 11-

cardo Antunes. Alcides Lins, Jorge Knfura Walter Lm. An-
a:listo Vasconcelloz Junior. Henrique Coalho da Rocha e Jorpe
:iras Furonim Werneek. o primeiro presidente e os demais

membros dn Conselho Federal de Engenharia e
na fárma da lei. foi aberta a sessão. Na órdem do dia, visto
não Ler havido expedienie a ser lido. o Sr. presidente Mora-
les, de los Rios declara que estando presentes os Srs. conse-
lheiros eleitos ena 29 de morro último, para a renovarão
tarço do Crmsrlho Federal, Dr. Augusto Vasconcelos Jaitor,
Henrique Coêlho da Rocha e Jorge Êiras Furquim \Vertical.-

decl f— va emooss arloa. congratulando-se. ao mesmo teama
com ri lión acnnisicão rue fez o Conselho Fedorali tendo hoje
PIT1 seu saio homens, do valor das já citados conselheiros.
Os reeen't -emnossailest agradecem as palavras do Sr. presi-
dente. Na fárma regimental o Sr. p residente declara que
irá ter lugar a eleição para os membros com'ponentes
Mesa, como sejam vice-presidente, tesoureiro e serretAisio.
Levantada a sessão para o devido p reparo dii eleição a aer
precedida. -pouco deptds a mesma é reaberta. O Sr. presi-
dente convida para eserutinadores os Srs. conselheiros Wal-
ter Luz e Ricardo Antunes. Procedida N. leitura das cédulas
pelo conselheiro Walter Luz e escriturados os apontamentos
peba conselheiro Ricardo Antunes, verificou-se o seguinte:
Eleitos: Para vice-presidente, com sete votos o- conselheiro
Alcides Lins, tendo alcançado um voto o conselheiro Ricardo
Antunes. Para - tesoureiro-conselheiro Bretas Bhering, com
sete votos, tendo alcançado um voto o conselheiro Sorgo
Werneck: Para secret4rio-conselheir0 Walter Luz, com seis
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'roteie, tendo alcançado dois votos o conselheiro R-icardo Mi-
. Ms. Empossados em seguida, nos dites cargos, os senhores

Sente

e'Ykte-presidente, tesoureiro e secretario agradecem a eleição
seus florirás para membros da Mesa. Em seguida o pre-

M Morales de los Rios propõe que sejam endereçados
'agradecimentos aos antigos membros do Conselho Federal,
.que terminaram seus mandatos. O Conselho aprova esta pro-
posta, estendendo oe agradecimentos ao Sr. consultor jurfz"
'mico Dr. Santiago Dantas, cuja brilhante atuação é realçada

elos Srs. presidente Morales de los Rios e conselheiro Mel-
,es Lins. O conselheiro Walter Luz propõe, igualmente, que
Leiam dirigidos ofícios de reconhecimento aos Srs. ex-conse-
Melros Régo Monteiro e Magno de Carvalho, em virtude dos
'mesmos, como secretários que foram do Conselho Federal, te-
rem agido corri eficiência e brilho. Esta proposta tombem é
provada. Antes do encerramento da sessão comparece o ex-

conselheiro Magno de Carvalho, que é recebido com regosijo
•t»elos presentes. O mesmo, com permissão do Conselho, lê
iiseu parecer no processo referente a Gerhard Krause, sendo
,que o dito processo vae com vista, ifinal, ao Sr. consultor
jurídico. Com'parec'eu, tombem, à sessão. o Dr. Santiago Dali-
tas, consultor jurídico, que agradece as homenagens prestadas
',ii sua pessda pelos presidente Morales de los Rios e conse-
lheiro Alcides Lins. Nada mais havendo a tratar, foi encer-
rada a sessão. lavrando eu a presente. que assino. — Walter
Ribeiro da Luz, secretário. — Adolfo Morales de los llios,
presidente.

Expediente de 16 de abril de 1937

Joã o Baptista Politti:.

terna necessária a remessa da sua carteira profissional a êste
N. 142-937 — Levo ao conhecimento de V. Sx. que se

Conselho Regional, afim de que seja modificada de conformi-
dade com a lei, bem como uma fotografia de 2 1/2 x 3 1/2, de
frente, podendo V. S. fazer a referida reinessa, por inter-
Médio da Inspetoria Regional do Ministério do TratraIho, nessa
).idade.

Antecipando os meus agradecimentos, aproveito a opor-
lunidade para apresentar-lhe 03 meus Protestos de conside-
tação e apreço.

— Sr. José Americano da Costa:
N. 146-937 — Tenho a honra de acusar o recebimento

'd a circular n. 5, comunicando que reassumistes a Presidência
aio CREA da 3' Região, por honrosa designação do Conselho
Federal de Engenharia o arquitetura, e felicitando, faço votos
lera que o triènnio 1937-1940, seja próspero e feliz.

Reitero-vos os meus protestos de consideração e apreço.
— Ao Sr. Dr. Adolfo Morales de los Rios :'
N. 147-937 — Junto "encontrareis o processo CREA 4.076,

la Emprésa Construtora Universal Ltd., que submeto á apre-
ciação désse Egrégio Conselho Federal, uma vez que foi inde-
lenida por êste Conselho a pretenção do interessado.

..— Aos Srs. Babcock Wilcox Ltd.":"
'• N. 148-937 — Solicito-vos providências no sentiao de
t e r èste Conselho Regional informado sobre as funções que
o Sr. Antônio 'Vicente Queirós de Andrade exerce nessa : •.m-
presa.	 ri y0
• Agradecendo antecipadamente, reitero-vos os meus pro-
testos de consideração e apreço. 	 •

— Ao Sr. Presidente do Conselho Ttegional de Engenharia
»Arquitetura da Quarta Região — Belo Horizonte:

N. 149-937 — Atendendo aos termos da petição do se-•
bhor Jair Bandeira da Silva Pôrto, solicito- vos providenciar
no sentido de ser remetido a éste Conselho Regional o Pro-
Cesso n. 208, do referido senhor, que deu entrada nesse digno
OREA em agôsto de 1934.

Agradecendo antecipadamente, aproveito a oportunidade
sara reiterar-vos os meus protestos do consideração e apreço.

— Ao Sr. Raimundo B. de Carvalho Neto:
N. 151 — Respondendo ao vosso ofício n. 1.154, de .9 de

berço próximo passado, pelo qual consultastes êste Conselho
os cargos de chefes de grandes usinas hidro-elétricas. de-

*criam ser preenchidas por engenheiros, junto encontrareis a
oópia autêntica do carecer do conselheiro Ernesto Luiz Greve,
:gsolun a questão em apreço, aprovado .em sessão plena ~te
~A..	 •
. Iteitero-vos os meus protestos -do ooneideraele e apreça..

--- A Sr. Dr. Dulfe Pinheiro agachado:
Oficio n. 153 -937 — Para os devidos fins, oommuniee-yerj

nue a Sra. Olga liblentino de Carvalho, auxiliar eentraisoill
dèsse departamento, em exercício neste Conselho Regionarik,
não teve faltas no corrente mès.

Departamento Nacional do Povoamento

EXPEDIENTE DO 511' . DIRETOR

Dia 17 de abril do 1937

Requerimentos despachados

DNP fy5:13-37 — Tito Rodrigues de Lima, pedindo cel.
tidão do desembarque de José Alves de Souza. • — Certifique
se o que constar.

DNP 1.556-37 — Anna Emilie Odenbreit, pedindo certie
dão do" seu desembarque em companhia de sete filhos. •••.0

Certifique-se o que constar.

Conselho Nacional do Trabalho

Processo n. 12.064-936 — Vistos e relatados os autos de
processo em que o Banco cio Brasil formula consulta relati-
vamente á interpretação dos arts. 95, § 2°, alinea e, e 99 dó
Regulamento a que se refere o decreto n. 54, de 12 de setenia
bro de 1934:

Considerando que a consulta foi endereçado ao .Exmo. se-
nhor Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, e por S. Ex.
mandada baixar a este Conselho, para a necessária solução:

Considerando, assim, que, nos termos do art. 12, § 1°,
É. I, do regulamento aprovado pelo decreto n. 24.734, de
1934, deve ser atendida a consulta;

Considerando que, segundo ofício de fls. 2, a dúvida é à
seguinte: estando os bancários garantidos no direito do dee
tividade no serviço, após dois anos de trabalho ao mesmo esta-
belecimento, a sua demissão só se opera em virtude de faltá
grave, apurada" em inquérito administrativo regular, podendo
ser, para êsse efeito, o empregado culpado suspenso das res.
pectivas funcções.	 -

Mas o inquérito deve ser realizado pelo empregador até
90 'dias, contados da data da abertura, sendo facultado ao em-
pregado, findo êsse prazo, sem que haja o encerramento, re-
clamar desde logo a reintegração.

Todavia, o art. 99 do citado regulamento considera comei
dennitido o empregado suspenso por mais do 90 dias, sem VC114

cimentos; isto posto, e
Considerando que, para o perfeito esclarecimento da maa

téria, ha mister seja considerado na hipótese o decreto-lei nu-
mero 24.615. de 9 de julho de 1934; em cujo art. 15 e r-'.611

narágrafos 10 e 2°, dispõe:

"Ao empregado em banco ou casa bancaria, a par-
tir da data da publicação do presente decreto, -é asse-
gurado o direito de efetividade desde que conte dois
anos ou mais do serviços prestados ao mesmo estoire.,
lecimento, e salvo o caso de falência ou extinção do ese
tahelecimento, só poderá ser demitido em virtude de
falta grave, regularmente apurada em inquérito admi-
nistrativo, de cuja abertura terá notificação, afim de
ser ouvido pessoalmente, com ou sem a assistência de
seu advogado ou do representante do Sindicato da clas-
se a que pertencer.

§ 1.° O empregado acusado de falta grave poderá
ser suspenso do serviço, mas a sua demissão só poderá
ser levada a efeito quando autorizada, em face do
quérito, pelo Conselho Nacional do Trabalho.

§ 2.° No caso de reconhecer o Conselho Nacional do
Trabalho a inexistência de falta grave, do empregado,
fica o estabelecimento obrigado a readmiti-lo ao ser-
viço e a pagar-lhe as remunerações a que teria -41ireito
no período da suspensão".

Considerando, assim, que o decreto n. 23.615, não cor t.çni
Isenhurna disposição que autorizasse a matéria do :rt.
regulamento approvado pelo decreto n. 54, do 1934, ?ogo
artigo 4 um excesso, e, nessas condições, rilio tem- aplicaçãó,-

•nem. ,podefer ebservado;	 •.
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" 1 Considerando que. do cotejo do Capítulo V do decreto
Is. 24.615, com o Título VI. do regulamento aprovado pelo
decreto n. 54, é com as instruções déste Conselho, publicadas
'no Diário Oficial de 20 de fevereiro de 1936, verifica-se:

a) que os empregados com mais de dois anos de serviço
ho mesmo estabelecimento ou em suas dependências, não po•
derão ser demitidos, senão em caso de falta grave, devida-
»lente apurada em inquérito administrativo;

b) que o empregado ácusado de falta grave pode ser sus-
penso do exercício do seu cargo;

c) que o inquerito administrativo deve ser procedido des-
de logo o terminará no prazo de 90 dias, a contar dá sua
abertura;

(1) 'que não sendo o inquérito terminado nesse prazo, po-
derá o empregado prejudicado requerer desde logo a sua re-
integração;
. e) que enquanto durar a suspensão o banco não é obri-

gado a pagar vencimentos ao empregado;
() que resolvido pelo Conselho Nacional do Trabalho o

processo, ou se terá como autorizada a demissão, ou será de-
terminada a reintegração do empregado;

g) que detérminada a reintegração o empregado terá cll-
reito a receber a indenização dos vencimentos não pagos des-
de o- dia da suspensão;

h) que o banco não podo ser obrigado a pagar vencimen-
tos de empregado suspenso enquanto não liaja decisão do Con-
selho Nacional do Trabalho, salvo se não proceder o inquérito
administrativo dentro do prazo legal, para sujeitar o empre-
gado a uma suspensão por tempo indeterminado;

quo o art. 99 do decreto n. 54, não tem eficiência nem
aplicação, porque regula matéria não prevista no .decreto-lei

21.615, citado.
nesolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho,

reunidos em sessão plena, Dessa. conformidade ' responder á
consulta, adotando assim o parecer do Dr. Procurador Geral
a fls. 7 e oficiado ao Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio.	 SESSÃO PLENA-
.	 Rio do Janeiro, 21 de janeiro do 1937. — Francisco Bar-
bosa de Rezende, Presidente. — Gualter José Ferreira, Re-	 Recurso n. 1.193-34 — Vistos e relatados os autos do
lator.	 recurso em que a Junta Administrativa da Caixa de Aposeu-

Fui presente. — J. Leonel dc Rezende Alvint, Procura- tadoria e Pensões da Estrada de Ferro São Luiz-Terezina
óor Geral.	 oferece embargos ao acórdão deste Conselho, que aceitou o

Proc. 1.799-35 — Ag-9SBF. — Vistos e relatados os autos recurso 
ex-orcio, interposto pela mesma Junta, para o efeito

de anular a decisão que sus
de processo em que são partes: Antônio Gomes dos Santos,

	

	 sustou a ordem deste Conselho, Li-
xando em 85 % da média dos vencimentos dos Ires últimos

• como 'rec1amante, e a Companhia de Navegação Lloyd Brasi- anos, a importáncia dos benefícios, nos termos do art. 25,
loiro, como reclamada:

Corsiderando, que a citada empresa nãçi atendeu à inti- § 3° do decreto n. 20.405, de 1° de outubro de 1931:
Considerando que (S insustentavel a decisão da Caixa em- •

Mação que lhe foi feita pela Secretaria dêste Conselho, em bargante, determinando que os beneficiados com mais de 30
9 de jane:ro do corrente ano, no sentido de dar cumprimento
ao acórdão clêste Conselho, proferido eni sessão de 27 de anos de serviço teem 

a aposentadoria com vencimentos ia-
tegrais, em face do disposto no n. 4, do art. 170, da Constis,

agosto do 1936, que, confirmando a decisão da Terceira Cá- tuição Federal, de 15 de julho de 1934;
maca. de 24 de março do mesmo ano, determinou • a reinte-
graciio de Antônio Gomes dos Santos, no' cargo que auterior- 	

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho,
reunidos em sessão plena, por unanimidade de votos, despre-

meate ocupava na referida empresa, com direito a todas as zar os embargos para o efeito de manter	 decisão embars
vantagens legais, inclusive o recebimento dos salários atra- gada, pelos fundamentos e com as modificações sugeridas pelo
zados, desde a data em que foi afastado cio serviço;	 relator, no seu voto por escrito, que fica fazendo parte

Considerando que, assim, se tornou aquela empresa pass tegrante deste acórdão.
sível das penalidades previstas no art. 32, letra o e art. 37	 Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1936. — F. Barbozd.,

segulamento aprovado pelo decreto n. 24.781, de 14 de de Rezende, presidente. — Gualter José Ferreira, relator.
julhl	 1334:.	 Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador,
• Resolvem os n..embros do Conselho Nacional do Trabalho,

tin	
gConstituição:eral    

reilos em sessão plena, aplicar à Companhia de Navegação	 Recurso n. 1.193-934 — Parecer e voto — Reza a atual
Lloyd Brasileiro a multa de 10:000$ (dez contos de réis), e
mais a de 50$ (cincoenta mil réis) por dia, até que se efetivo
a 1‘,1 .,1;egraoão de Antônio Gomes dos Santos, com a indeniza- 	 Art. 170 — O Poder Legislativo votará o Estatuto dos
cão das salários atrazados, extrithindonse, outrossim, as Carta Funcionários Públicos, obedecendo às seguintes normas, desde.

de Se.Vença requerida pelo reclamante,	 já em vigor:
	ltio do Janeiro, 23 de março de 1937. — Ildefonso d'Abreu	 10 — o quadro dos funcionários públicos compreenderá

Alba» n. vice-presidente, no exercício da presidência. — Al- todos que exerçam cargos públicos, seja qual for a forma

- vara l'orréa da Silva, relator.	 de pagamento;

	

presente — J. Leonel de Rezende AI vim, procurador 	
geral. 40 -- a invalidez para o serviço do cargo ou posto deter-
r! Proc. 4.863-33 — — Vistos e relatados os autos minará a aposentadoria ou reforma, que, nesse caso, se cone
ao proeesso em que Francisco 111e10 reclama contra sua de- tar o funcionário mais de trinta anos de serviço público efe

-iri-z.5o da "lhe Leopoldina ilaihvay Con.'pany", e solicita seja tivo, nos termos da lei, será concedida com vencimentos in-
autorizada por èsle Conselho a restituição das contribuições ,tegrais;
paga:, à respectiva Caixa do Aposentadoria e Pensões: " 	 •	 " •

• • Cossiderando que o próprio reclamante declara que, íman- 	 • 5" — o funcionário que se invalidar, em consequência d4
lo oeorseu a sua dispensa, contava menos de 10 anos de ser s acidente ocorrido' no• serViço; será . aposentado cem vencirhen.-

SJ S(1 ;	 tos inIcorais, qualquer qu.e seja o seu tempo de serviço

Considerando, assim, que, nos termos do art. 53 do de-
ereto n. 20.465, de 1931, não encontra o reclamante apelo
legal para pleitear a sua reintegração;

Considerando que, em relação ao pedido de reRituição
de contribuições pagas, deve o suplicante se dirigir à Caixa
de Aposentadoria e Pensões, a cuja Junt Aadministrativa cabe
decidir, originariamente, do assunto:

Resolvem os membros da Tercera ninara do Conselho
Nacional do Trabalho julgar improcedente a reclamação, por
falta de funlan.'ento

%o de Janeiro, 2 de março de 1937. — Americo Ludolf,
presidente. — Luiz Augusto do Rego Monteiro, relator.

Fui presente — Natercia da Silveira, 20 adj. do procurador,
geral.	 .

Proc. 0.678-31 — Ag-SEDF-37 — Vistos e relatados os
autos. cio processo em que são partes: Deocleciano Bastos,
como reclamante, e a Companhia Central Brasileira da Fórça
Elétrica, como reclamada:

Considerando que esta Câmara,, por acórdão de 14 do
julho de 1936, julgou procedente a reclamação oferecida por
Deocleciano Bastos contra a referida empresa, em virtude
dc redução de vencimentos, visto ter sido o suplicante trans-
ferido de mensalista para diarista, para o fim de ser o mesnSo
empregado reconduzido ao cargo que ocupava como mensa-
lista, com todas as vantagens legais;

Considerando que, em petição posterior, requer o recla-
mante o arquivamento dos presentes autos, por ter entrado
em acõrdo com a empresa;

Considerando, assim, que nenhuma providência mais cabe
por parte déste Conselho en2 favor do reclamante:

Resolvem os membros da Terceira Câmara , do Conselho
Nacional do Trabalho determinar o arquivamento dos presen-
tes autos.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1937. 	 Ltl4101f,
presidente. — Luiz de Paula Lopes, relator.

Fui presente — Natercia da Silveira, 20 adj. do procurador
geral.
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Bui consequência, todo o funcionário inválido para o ser-
viço do cargo será oposentado com os vencimentos integrais,
se contar mais de trinta anos .de serviço público (vide bem
— serviço público —, isto é, serviço que a lei considera como
prestado à administração pública e em tal ,qualidade contavel
para a aposentadoria), ou, com qualquer tempo de serviço,
nos casos de invalidez proveniente de acidente ocorrido em
serviço.

O decreto n. 8.405, de V de outubro de 1931, anterior à
Constituição, declara que a aposentadoria por invalidez será
concedida de acôrdo com o coeficiente de 70'a 100 % da média
dos vencimentos dos três unimos annos de serviço, percen-
logom que é variável e trienalmente submetida à aprovação
do Conselho Nacional do Trabalho (arts. 25 e 2(3), sendo o
atual coeficiente de 85 %.

No mesmo decreto, art. 56, é estabelecido que os empre-
gados da União, Estado ou Município, que contribuirem para
as Caixas de Aposentadoria e Pensões deixarão de ler apo-
sen:ndoi s ia regulada pela legis)ação gera/ ou por lei especial a
cie .; aplicável, inissando a ser aposentado pela respectiva
Caixa, nos termos previstos no supracitado decreto. .

Ora, a Constituição é a lei suprema do paiz, e, destarte,
seus dispositivos, muito roais .amplos, aplicam-se a todos n::os
funcionários públicos, abrangem todos- eles, sejam ou nno
associados das raixas, pois, tomo lei nova, creando um SySi.e-

Tfl '1, c ompleto, d iferen t e do anterior, revogou toda a legislação.)
até então exislonto, inclusivommite a consubstanciado no de-
creto in 20.4(35.

A respeito duas obj,eçóes podem ser levantadas:

a) não se referir a Cousiituição .aos associados das caixas
c Silál a funcionários públicos;

b) aos prejuízos deeurrontes paro os caixas em virtutti
das aposentadorias com vent' imet1;05 integrais . aos assooin-
Oos que forem funcionários publioos.

As objeções, respondo:

I) — TodoS os funcionarias titulados, isto homea,30,r
por decreto do Governo, perJebendo vencimentos pelos cofres
públicos, seja qual for a forma n le pagamento, soo fiMeio_
navios públicos.

Louco imporia stinor se o funcionáario é ou não
dado dada caixa, porque, a re:lieito, não faz a Constituição que'-

. quer distinção, o seu texto e amplo, sem limito:leões, comovi._
do aplicá-lo em todas as aposon'adorias concedidos aos fun-
cionários públicos.

É a Constituieão a lei que regida os vantagens !ia apo-
sentadoria, sendo, portanto, a reguladora das que forem con-
cedidas a partir de sua vigencia, conformo tem -ei p pre de-
cidido a Egroe i a envie ;_znorrina (Ao. D. (3.133, de .5 de ja-
neira de 1933.)

II) — Não vejo pos,am as caixas sofrer prejuízos com
as aposentadoreis dos funcionários públicos. de vez que, em
face do preceito conslituciooal, seja havido como ahrogoo..)
a disposto no ar t. 56 do deore:o n. 20.4n5, pois não com-
portando s fundos das caixas as aoo.seoetadorias integraie
motivo pelo qual, presentemente, pagam 85 Ve, e !medo os
funcionários direiL0 a integrais vencimentos, ipso falo,
pelos corres públicos devem correr as respectivas dospeSas.

Por outro lado, (3 de considerar quo, conforme a publi-
cação feita no "Diário Oficial" de 18.41e julho de 1936, o
Exmo. Sr. ministro do Trai alho de aeôrdo com" o parecer
do Sr. Dr. consultor juridico no processo D. G. E. 4.319-36,
já declarou que os funcionários públicos empregados nos ser-
viços industriais do Estado, Icem direito à aposentadoria, na

. forma do disposto no art. 170 da Constituição Federal, a (pia:
lhes será concedida pelo Estado e não pela caixa.

E, acrescenta o mesmo parecer, que a aposentadoria pela
Caixa obedecerá às disposições do decreto n. 80.465, de 1931,
cabendo aos Estado aposentaá-los de qualquer outro forma,
sujeitando-se às despesas dai decorrentes .

Em tais condições, conhecendo dos -embargos, o meu voto
-t o seguinte:

4°) — que as caixas não podem conceder aposentadoria
fora das normas previstas nri decreto n. 20.45, mesmo em
se tratando de associado que seja funcionário público;

2°) — que as aposentadorias referidas . no art.. 170 .da
-Constituição Federal correm por conta .do Estado e não das
f.aixas;

3') — que devem ser anuladas todas as aposentadorias,
Oor acaso concedidas -pelas caixas, -em contrário -ao . aqui esta,

_	 -•--	 -• ______ _

beleeido, tomando-se providências urgentes para, por intor,
Médio lios nossos-ifispetores, ser cumprida e executada .a pres
ente decisão.-

Sala das sessões, 25 de novembro de 1930. — Gwiltet
José Ferreira.

Recurso n. 1.152-34 — Vistos e relatados os autos dO
recurso em que são partes: como embargante, Joaquim lio.
drigues de Oliveira, e, embargado, a Junta Adminislrativan
da Caixa de Aposentadoria e Pensões da Repartição de Sc.
neamento de • Santos :

Considerando que em sessão de 23 de julho de 1935
Segunda Camara dêste Conselho confirmou a decisão da
embargado que indeferiu o pedido de pagamento das despesas
de serviços medicos prestado á esposa do embargante, sob
o fundamento de não se achar devidamente inscrita, ma
ocasião, .a referida beneficiaria;

Considerando, porém, que Juoaquim Rodrigues de Oli-
veira não se Conformou com tal decisão, a qual ofereceu os
embargos de fio. 23 e 24, alegando que sua esposa está
devidamente inscrita na Caixa embargado, sob a matricula
n. 44, desde 16 de janeiro de 1934;

Considernado que essa alegação é confirmada pela Caixa
a fls. 34;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho,
reunidos em sessão plena, dar provimento aos embargos,
para' o fim de, reformada a decisão de fls. 21, autorizar o
pagamento das despesas efetuadas com a .prestação de ser-
viços imdicos, devendo o inspetor - dê,ste Conselho apurar O
fato do não estar o medico da Caixa no Posto e não haver

.atendido o C-à50 para o qual gira chamado, o que motivou
haver o embargante se valido dos serviços profissionais de
um medico estranho.

Rio de Janeiro, 17 de d( zembro de 1936. — F. Barbosa
Rezende, presidente, — Gualter re;ye:tra, relator. —

Foi presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurader.
terai.

ReCill'..r:0 il. 1.258-35 — Vistos e relatados so autos deste
recuos .), e»i que são parles: como embargante, Manuel Feijó
Lonzana, e. tinbareaua, a Terceira Catraia deste Conselho,

dandc, provimento ao recurso "ex-oficio" interpesto pela
(.:1va de Aposentadoria e Pensões da Rede Mineira de Viação,

lhe fosse a aposentadoria concedida regulada pelo
art. 78, do decreto n. 20.165, de 1 de outubro de 1931,
nice	 de fls. 47):

Considertoom q ue, ora, Pretende o .embargante lhe sejam
cai: l' vencimentos ia; agro is, não nos termos cia Consti-
toição Federal, mas de acCirdo com o decreto n. 5.565, de 5
de novembro de 1923, fundando-se no acórdão proferido nos
autos do processo n. 7.573-34 (fls. el-55), que, enlrcianto,
iliko se lime ap. H.Ca, pais que se refere á aposentadoria con-
cedida na vigencia•da lei no 5.109, de 20 (:e, dezembro de 1926;

Gonsic.lerandu que •o decreto n. 5.565, belo como o cor-
relativo decreto n. 20.45e, de 30 de setembro de 1931,
eSiãO reoogados pelo alt 73 do decreto n. 20.165, e de
acerdo com esse disposilevo riflo pôde ser outorgada apo-
sentadooia com venci iilCiitoi integrais, salvo quando o as-
sociado têm o 14:nino de serviço completo e o coeficiente
adotado é o do 100 5(9:

Considerando que é clara e expressa a ílisposioão logal
ciiada: a :t posentadonia Cale.,:.11ada de acordo com j Lemijo
dc :.-:er vi e r) e o coeficieate adotado, e, si:imante na hipeteee
da importancia apurada ser inferior á metade dos venci-
mentos percebidos na otividade 1)010 associadoé que este terá
um-a aposentadoria igual á referida metade;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do 'fra-
belho, reunidos em sessão pleea, desprezar os presentes em-
bargos, para o eleito de ser mantida a decisão embai.gooa.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de Burbosa
de Rezende, presidente. — Gualter Ferreira, relator. — Oenii
presente. — 1. Leonel de Rezende Alvint, ' procurador geral.

Recurso n. 1.034-34 — Vistos e relatados os autos (10 re-
curso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões da* Cen-
tral do Brasil oferece embargos à decisão de fls. 37 e 38, pu-,
blicada no "Diário Oficial" de 11 de dezembro de 1935, que
determinou à ombargante o pagamento da diferença de ovoø
sentadoria devida a João Lourenço, a partir da data em que
lhe foi concedido o beneficio;

Considerando que. a decisão, ora embargado, se baseoui
na jurisprudencia firmada no recurso n. 609-32 —= acordãO
'publicado no "Diário Oficial" de 1 de dezembro de 1-033-5
pela .qual a revisão da aposentadoria deve retroagirà data
em .. que. o beneficio começou a vigorar, porquanto o direito



010 ; rd-feira 22
	

DIÁRIO OFICIA ! .	 Abril de 127

, elevação do respectivo - ~Intim não decorre das certidões
juntas posteriorluente„ •certo de que estes fazem prova do•tern-
Po de serviço já realmente prestado, por • conseqüência, não
ci iam um direito, mas tão sõmente provam-no;

Considerando, entretanto, que a verdadeira interpreta-
ção do assunto é a que rcorre dos acórdão exarados no re-
rurso n. • 538-32 — publicado no "Diário Oficial" de 7 de
abril de 1933—, recurso n. 577-32 — publicado no "Diário
Oficial" de 13 de julho de 1933 — e recurso•n. 779-33 — pu-
blicado no "Diário Oficial" de 1 de março de 1934, e, segundo
• 2lual, a diferença de vencimentos de aposentadoria, majora-
dos em virtude da revisão das respectivos processos, é devida
a partir da data do necessário pedido, porquê, só então, o be-
neficiário demonstra o propósito de defender 'o seu direito;

.Considerando, ainda, Mie, no caso • ora em debate, a con-
tinem do tempo excedente resultou da mudança de nome,
que o interemado deveria, ter promovido em tempo próprio
e não anos depois;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho,
rennides em sessão plena, receber os embargos para que o
ragamcnto da diferença devida ao embargado seja feito a
partir da data da revisão pedida.

Rio de Janeiro, N de novembro de 1036. Barboza
de Rezende,. presidente. — Luis de Paula Lopes, relator. —
Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Recurso n. 1.009-34 — Vistas e relatados os autos do
recurso em que a Caixa de Aposentadoria e PCTISCiCS dos Em-
pregados da Companhia Ferroviária este Brasileiro solicita
reconsideração do acórdão de fls. 64, que desprezou os em-
bargos oferecidos pela citara Caixa, para o efeito de confir-
mar o acórdão embargado (fls. 45), determinando à mesma
ql1n procedesse à revisão dos cálculos da aposentadoria de
Alfredo Guilherme Beatman, de acórdo com o parecer do Ser-
viço Técnico Atuarial (fls. 43);

Considerando que o acórdão cuja reconsideração é soli-
citada, não fez mais do que aplicar exatamente a lei na
ele emem debate; todavia,

Considerando que se os fundos da Caixa não suportani
o pagamento dos encargos decorrentes dos benefícios de apo-
sentadorias, pensões e °aros, existe o remédio no art. 79 do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro do 1931;

Considerando, porém, que para tanao seria mister fazer
um exame cuidadoso ' da situação financeira da Caixa, para
que se concluisse da necessidade da aplicação do art. 79 ci-
tado ; o que não ocorreu;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Traba-
lho. reünides em sessão plena, indeferir o pedido de reconsi-
deração para manter o acórdão de fls. 61 e determinar, ou-
trossim, que se proceda à inspeção da Caixa, no sentido de
ser apurada, com precisão, a sua: situação financeira. .

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1936. — Barboza de
P ,• zende. presidente. — (iscar Saraiva. relator. — Fui pre-
ente. J. Leonel de Rezende, procurador geral.

Itec. 998/34 — Vistá e relatados os autos deste recurso,
P11 que o Dr. Procurador Geral Interino interpõe embargos
á decisão proferida pela 2a Camara deste Conselho, em 14
de novembro de 1934, publicada no "Diário Oficial", de 10
• junho de 1935, que mandou computai' a Lazaro Rabelo
Queiroz, empregado da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil,
n tempo de serviço prestado á Força Publica do Estado do
São Paulo:
. Considerando, preliminarrnente, que é de se conhecer dos
presentes embargos, embora apresentados fora do prazo legal,
por estar plenamente justificada a demora por motivo de
força maior;

Considerando. de meritis, que o dec. n. 20.465, de 1 do
outubro de 1931. como as leis anteriores preceituando ex-
pressamente que. para efeitos de aposentadoria e pensão, só
s. levarão em conta os serviços efetivos, ainda que não con-
tinues, mas que somem o numero de anos de atividade exi-
oid9s. prestados. ou em "Empre=as sujeitas ao seu regime 011

vil) Comissão do Governo Federal co Municipal. concernente
aos proprios serviços compreendidos z_Vsn decreto", só abriu
uma exceção expressa, autoriza:hl,. o computo, como efeti-
vo, do tempo de serviço militar ubrigatorio;

Considerando nue o mais elementar hermoneula não se
embaraçaria em afirmar, ;inte as regras expostas, que o ci-
tad,, ( ice. o. 20.165 repm,, a contagem do tempo de SOrVieo.
mili1 n 11* voluntario, para cfeitos lo a p osPnlailorin e aens:"to. e O
seu artigo 28, Lent cualo 1 clisposiço an:Caga da lei :,nterior,
são regras limilfdivas, resft;riiva z . Pc:a	 pelo
sou conloudo.	 (,0	 roj.) cumpuio i mão é com-
pr,.endi.la c ::e	 e cx.;	 vedado; tanto ó

, verdade que, para o tempo de serviço militar obrigaturio,.o•
dec. li. 0.465, precisou abrir uma exceção, Lambem expres-
sa. E a lei n. 5.109, embora autorizasse a•contagem do tem-
po em serviço militar .— (art. 42), exigiu que as empresas
que não subvencionassem os ferroviarios, quando em serviço
militar, ficariam responsaveis pela contribuição. Como se vê,
a lei n. 5.100, só cogitou, igualmente, do serviço militar obri-
gatorio porqUanto a obrigação imposta ás empresas não podia
ter em vista, evidentemente, o serviço volunlario, visto não
ser logieo 'fosse uma Estrada compelida a tolerar o abando-
no do cargo, pelo ferroviario, para exercer uni outro empre-
go remunerado (serviço volunlario), e não uma obrigação
legal (serviço obrigatorio);

Considerando que a ex p ressão — mas que somem o nume-
ro de anos de atividade exigidos, inserta nos dispositivos em
foco, está em direta correlação com a enumeração subse-
quente dos serviços cujo tempo poderá ser computado para
efeito de aposentadoria. Aquela limita o alcance desta. As
fronteiras desta são troçadas por aquela. O numero de anos,
exigidos para a aquisição do direito á aposentadoria, só pódo
ser integrado pelos serviços prestados nos termos da enu-
meração. Os serviços, cuja prestação cronológica determina

contagem dos anos exigidos de atividade, não podem ser
outros senão Os enumerados, sob pena de se ferir a regra
hermeneutica do que — interpretam-se estritamente as fra-
ses que estabelecem formalidades em geral, bem como as fi-
xadoras de condições para una ato juridico (Carlos Afaxina-
liano — Hermeneutica e Aplicação do Direito — pag. 219).
Portanto, si C) serviço militar voluntario não foi contempla-
do pelos dispositivos citados é porque foi excluido e exclui-
do imperativamente;

Considerando, ainda, que si o dec. n. 23.125, de 21 de
agosto de 1933, pudesse revogar 1) dec. ia. 20.465, seria pre-
ciso que, segundo a bóia exegese, a este tivesse se referido
explicita ou implicitamente. Na simples expresão do seu ar-tigo 157 — a posentadoria em cargo civil — não é possivel
vislumbrar referencia aos beneficies da legislação das Cai-
xas. Aposentadoria em cargo civil é a ap osentadoria que a
União deve aos seus funcionados. Esta, sim, é concedida DO
'cargo e em razão do cargo exercido pelo funcionado. A apo-
sentadoria das Caixas não repousa na consideração do cargo;
as suas condições nada tèm a ver com o cargo; as suas bases
repousam no calculo dos vencimentos, sem atenção especial
ao cargo exercido pelo beneficiado;

Considerando, ainda, que os proprios fins do dec. nume-
ro 23.125 estão a indicar que a disposição do art. 151 não
podia visar as Caixas de Aposentadoria e Pensões. Seria ex.
druxulo que a lei do Serviço Militar, de ordem, tombem, res-
trita e esilecial, pretendesse regular materia de previdencia
social, tutelada por outro setor da administração publica. E
ainda que, por absurdo, o tivesse querido, á tal pretensão ao
oporiam os principias técnicos que á mesma regem, os quais-,
como ó obvio, só por uma legislação inspirada na prenda
previdencio social, poderiam ser alterados ou modificados;

Considerando que, si, mediante uma postergação das mais
comezinhas regras db hermeneutica, se quizesse aplicar o dis-
posto no art. 157 do dec. n. 23.125, de 21-8-33, para efeito
de aposentadoria e pensão nas Caixas, ainda assán, um ar-
gumento impressionante gritaria contra semelhante atenta-
do; o art. 172 do mesmo decreto declarou que este só entra-4ria em vigor depois de regulamentado, e não o foi, ainda. '0
decreto, não entrou, pois, em vigor, á exceção dos arts. 1313,
139, 113, 151, 161 e 166, os quais, mediante uma lei espe,
eia! (dec. n. 24.710, de 13-7-34) entraram em execução.
Assim o art. 157 é, por ora, um dispositivo inoperante, quo
só enleará em execução com a regulamentação de que de-
pende a vigencia do dec. n. 23.125;

Considerando, mais, que o tempo de serviço pleiteado
pelo recorrente foi prestado á força publica do Estado do
S. Paulo (fls. 37), e em face da legislação vigente para o Ser-
viço Militar esse tempo não póde, ser contado, mesmo para
aposentadoria em cargo civil. Com efeito, não estando ainda
em vigor o dec. n. 23.125, a lei aplicavel é representada pelo
regulamento aprovado pelo dec. n. 15.934, do 22-1-1923,
cujo artigo 135 apenas permite que se conte, para a posenta-
doria PIO cargo civil, o tempo de serviço aio exercito ativo.
Segundo o mesmo regulamento, no exercito ativo não estão
c,ompreendidas as policias dos Estados (art. Go, § 1°, com-
binado co mo art. 7);

Coosiderando. Pois, qii0 de nenhum valor é, para a es-
pecie dos autos, a afirmação, contida liu acórdão •recorrido,
de cume desde longa data, o tempo de serviço ativo prestado
fio Exercito ou na Armacia, é coutado para aposentadoria ertli
cargo civil. Nu caso dc;s autos, u tempo de serviço- sobre qu0.
versam dis(aisuio . foi prestado, não aio Exercito não na Ar..

Szi
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Mitld; /Me nat Petei4 estadual.-Oi, o pfoisiriõ acórdão *não.
110fflen tple esse MIM, fei tenripO s Contado, pOr
MO Mit a essa tretffritsá6 só argrecen tia citadO . art. 05,
dh dee. 23.1k11. , d que MO se atila ainda em -viger;

Considerande que, por tudo -quando ficou etposto, é ma-.
nifesta, imperativa a fietessidade de reformar O acórdão re-
corrido, pois que seus fundamentos sáo irraceitaveis, visto
temo também os argumentos articuladOs no final do acórdão
ennhargado, referentes aos artS. 56 e 51 e o râtivo ao adi,
ga 43 do dec. 20.465, formulam urna inadequada inteligên-
cia da lei;

Considerando, finalmente, que a situação atual dás Cai-
xas de Aposentadoria e Pensões não permite, como preten-
deu fazer o acórdão, a agravação intenipestiva de Seus com-
promissos. O momento é de cautelas e não de liberalidades -
injustificadas, cuja aparente .vantagem rédundaria em ónus
futuros para os proprios associados, quais o aumento da taxa
de contribuição e a redução do valor das aposentadorias e
pensões;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Traba-
fm, reunidos em sessão plena, por maioria de votos, dar pro-
vimento ao presente recurso dc embargos, para o fim de de-
clarar nula e sem nenhum efeito a decisão de 14 de novem-
bro de 1934, ficando definitivamente assentada a "jurispru-
delicia (leste Conselho no sentido de que, tão somente, o tempo
de serviço militar obrioatorio poderá ser éornputado para os
efeitos das leis das Caixas de Aposentadoria e Pensões.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 193d. — F. Barbosa de
Rezende, Presidente. — H. Smith Iftwancello.s, relator. —
/NU presente — J. Leonel de Rezende Aleita. Procurador Ge-
ral. — (incito' José Ferreira, vencido pelos fundamentos
constantes do meu voto de fls. GO a 65 que deve sei publi-
cado como parte integrante deste Voto em recurso de embar-
gos mie neguei provimento.

ittioirso n. 998. — N.	 — 2° Gunara,
Ilecorrion, Caixa de Apos•mitafioria e Peo ,Ges dos Finicioni-

rios ui Estrada de Ferro Noroeste do 1-3rasil.

Prel:minarmente

Conheço do recurso, nos le:ine;3 do parecer do Dr. 1.°
Procurador Adjunto, do vez que, dos autos, não se eneon!.ra
a prova da notificação do recorreitte, mi forma prevista pelo

1.^ art. 51, do fice. 20.4e.5, isto é, por meio de carta cegiS-
íradz., para o lo-cai do seu d0MiCiii0.

De meritis

Dou provimento ao recurso nora inundar ,conlar o tempo
de serviço 1-Pitei-ido, atento aos fundamentos seguifites:

O recorrente, pretendendo a contagem do tempo de ser-
Saio, provou o periodo de tempo 'de -;erviçe que prestou na
Força Publica do Estado de São Paulo, a::sim como que, em
face do Decreto 23.125, de . 21 de agcSto de 1033, esse tt'iVilif
W3 serviço deve ser levado ein conta para os effeitos de sua
(atida aposentadoria.

De facto, O Dec. 21.125 referido, estame:

"Art. 157. — O tempo de serviço ativo no exer-
cito, na Armada e nas 'Forças Auxilihres, prestado da-
runte a pa;:, é contado paro aposentadoria em cardo
civil, com putando-se pelo dobro o tempo em, operatio
de guerra".

E, assim estamos deante de um preceito legal que não po-
demos negar applic .ção, maximé em se tratando de um fer-
roviario de -empr_ ',de propriedade e administração do Es-
tado.

A Caixa indeferindo o pedido, fls..h3, diz o fazer porquo
os fundionáribs da Noroeste não tem mais direito a apoSen-
tadoria pela legislação civil e sim pela lei das Caijms, "ék-Vi"
do preceituado no art. 56 do Dec. 20.-46.5, de 1. 4 de Outubro
de 193,1; acrescentando que o jko. 23.125, invocado pelo re-
corrente, ampara .penak Os funcionários dá União com direi-
to é aposentadoria peloS oofres desta?.

O engem) da Caix* t manifesto, pois, como se Vê do tex-
to 1ran9erità, e art. 151 do Dec. 23:1U, dizendo qte h tem-.

Argumenta-se que, em caso semelhante, em decisão dd,
19. de setembro de 1932, proferida pelo EXmo. Sr. lifinistr
do Trabalho (Proc. n. 388-31), já foi declarado que o tern,
po de service militar prestado na Armada, ou em outra cor,
poração; não deve ser computado nas aposentadorias concMi,
das pelas Caixas.

O argumento, a meu ver, á primeira vista parecendo
pressionante, não pode, no caso, ter aplicabilidade, por,
quanto:

a) As decisões do Exino. Sr. Ministro, proferidas erri
grau de renirso, são relativas á especie em debate e não ge.
nericamentee a Iodas as outras, motivo pelo qual só. em es,
peeialissimas condições se pode extendel-as a outros casos;

I)) A decisão Ministcril. datando de 19 de setembro dé,
19'32, foi profe:cido em época anterior á da vigorancia do De,
ereto li. 23.125, de 21 de agosto de 1933, onde, imperativa,
men!e. se dispõe sobre a contagem do tempo de scérvico
lar em cargo civil; e, finalmente,

c) 'Prata-se de unia decisão nue, em meu parecer. con-
trariando a legislação vigorante, poderá, em qualquer 1.Cint'ig,
SM' reconsiderada.

IV
Desde lona data, como se verifica da Lei n. 2.553. do

d-3 setembro de 1:37'2, art. 9.". § 1.", que o tempo de servi,
co militar ativo p, •e.stado na Armada ou no Exercito, é con.
lado para a iiposeidad0ria cio cargo civil, at,"; dez anos, eia
tempo de paz. e ,pelo dobro em caso de guerra (Resolução (10
Conselho Naval, tomada em 7 do janeiro de 1903).

A lei n. 1 .f;00, de 4 de janeiro de 1903, art. 93. revigo-
rou principio (me, pelo art. 157, do Dec. 23.125.. d3 21
de agosto de 1933, foi extendido cas sPrviços prestados nas
Forças Auxiliares (Policias . 1ilitares), com exclusão do limi-
te de tempo tine era fixado off' dez anos.

É preceituado no art. 1." (10 Dec. 20.'165, de 1.° de Outu-
bro de 1031, e, deSt arle, ninguem o poderá negar, que OS
contribuintes das Caixas São fone inná rios empregados ciu ser,
viços publiCos tão eglial ii qualqucr outro dos explorados

!tamente pela União, Estados ou Mimicipios.
Assim, a unica coisa a indagai' é SO o citado Dec. 20.565

prohibe que, a esses citinregados em serviços publicos, seja
contado o tempo de serviço militar, para efeitos da ap ose n

-tadoria.
A respeito nada dispõe o Dee. 20.465 que autoriza a afir-

mativa, sendo de salientar win, do ,consubstanciado nos arti.
56, 5 7 e A3, a conclusão é pela permissão da contagem do.
tempo;

Senão vejamos. O art. 56, dizendo que os emprpgados
das empresas administradas pela União, Estado ou Município,
deixarão de ter aposentadoria regulada pela legislação geral
ou por lei especial a cites applicavel, passando a ser :mosca,'
lados pela respectiva Caixa, resolva expressamente o dispos,
1 0 no art. 57.

E o art. 57, tratando da aposentadoria desses emprega,
dos, dispõe:

•
§ 3.° Os associados admittidos nas condições deSL4

artigo. continuarà'o\a gozar do todos os direitos adqui
ridos, que não forem contrarios a esta lei, inclusiv!tI114
contagem do tempo em qualquer fenvio publica, uma!
vez satisfeita a exigencia da ultima parte do § l. des:

.artigo" • "
•

#0 de Serviçe Será ~todo para a • Opegeirladoria • eia cerva
mit; não restringe esga ceritageta de lernpó apenas para Ppj -
turieiõriáridil dá União.

Ao contrárie, inciso' lega/ dó Dee. 23.125, é amplo
eXpreSSO, desde que elista um cargo- Civil para o qual, e
lei, se ~cede o direito de aposentadoria, "ipso facto", Con
Lado será o tempo' do Setõviço

Pouco importa Saber por quem será paga a apésenkimoe
ria, seja pelos cofres da União, Estado, Município, ou qtraisu
quer outros, a lei mhnda que se proceda a contagem do teiripci
de serviço.

,	 E, de bea fé nifiguem nbgará que os contribuintes
Caixas, em virtude do Doc. 20.465, tem direito á aposenta.,
dona em cargo civil..
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.• A parte iyi (inc do § 1.° citado refere-se ao pagamento de

joias e contribuições, sobre cuja meteria dispõe o parágrafo
seguinte:

§ 4.° No caso deste artigo, quando o empregado
fião tiver contrilurições a transferir para a Caixa, pelo
fato de não existir, ter sido facultativo ou suspenso o
montepio quando elle prestou servieo publico, para
.contar esse tempo (era que sujeitar-se ao disposto no
art . 43".

aet. 43, prevendo a contagem de tempo de serviço,
para evitar prejuize.s para as Caixas, manda que os associa-
dos peguem as contribuições correspondentes ao tempo de
ssrviço contado. .

ti referido art. 43 do decreto n. 20..1ea, hoje modifieado
pela decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro de 1932, acna-se
aesini

"Art, 43 -- O associado que se inscrever com tempo de
serviro anterior z1 inscrieãe c e:nputtivel para os efeitos da
aposentadoria, cievere, além cie pagar as contribuições pre-
vistas no art. 8, letras A-13. helenizar a Caixa da impoiSencia
total (les paga)ilci.tos correepondeutes aquele tempo, entrando
com essa ;meei teneia, ainda depois d.: aposentado, Si co:: i-
ntim . em debito. mediante quotas mensais sobro a quentes que
rneria,men:e perceber do veneimentos. aposentadoria ou pen-
SãO, na eeeninte proeoreao:

Que:- 'flui ., desde que uma lei determina que o tempo de
serviço ativo peeetado no Exercito, na Armada o nas Fierças
Auxiliares, é contado para a aposentadoria em cargo
sem restringir se sa aos funcionários da União, ou a quais-

• quer outros, é obvio que, em se tratando de um tempo de
servieo compuldvel para os efeitos da aposentadoria, e pró-
prio ar!. 43 erauscrito, prevendo o caso, manda-fazer a con-
tagem do tempo, exigindo alienas, isso para evitar pcojnizor
para as Caixas, o pagamento das contribua:4)es corresponien-

• tes ao tempo de serviço que foi contado.
Nestas eonci:ções, voto pelo prbvime,nto ao recurso para,

cm consecleancia, ser contado o tempo de quatro anos do ser-
viço prestado pelo recorrente na Força Publica do Estado do
Sáo Paulo, ensiforme a prova produzida a fls. n7, obedecidas
as prescrições previstas no rua. •3 do doerei) n. 20.465, mo-
dificaste,	 pelo decreto u. 21.081,	 de 21 de fevereiro ete
4932.

Recurso n. Oee-31 — Vistos e relatados os autos &este
recurso em que !eerafirn Mar fins. procurador de elariana Lou-
renço, virava do ex-ferrovierio Júlio Martins. roga a reforma.
do acóedeo de 12 de outubro de 1931 (fls. 20 e 31):

Consideranb que. admitida como embargos a p&ieáo de
fla. 5f:, rito ser eceita reois, ha muito, já passou C!)3

julgaeai a decisão de fie. 30 e 3!:
Considerando. de ?nevais, que é deeeer mantido o acardão

em apreço, que confirmou o ato da Caixe de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Rade Mineira de Viação. que in-
deferira o pedido de pensão feito em favor de Mariana Lou-
renço, pois que os documentos ora apresentados não provou
ter vivido a interessada na eepenclencia econômica esceieiva
de seu falecido espiam elemento essencial para a concessao
do beneficio pretendido;

Resolvem es membros do Conselhc Neeisnal lo Trabaibo.
rennidos cai sessão plena, manter. pelos seus fundementes, o
acórdão de 12 de outubro de 1934.

Rio cie janeiro, 22 de outubro de 1936. — 	 Barbo:a
de Rezende, presidente. — 17. Smith Vaseoneell os, :ele toe.

Fui erceenie.. — J. Leonel dc ReZCIU10 AZun peyeir•dor
ee.ral.

Rec. 1.481-35 — Vistos e relatados os autos clêste re-
curso em que são partes: Como embargante, Eleodice dos

,Santos Lemos e, embargado, a .T. A. da Gáixa de Aposenta-
doria e Pensões do Pessoal da E. F. Central do Brasil:

Considerando que pelo acórdão de fls. 20, publicado no
Didirio Oficial de 12 do março de 1936, a 2° Càmara negou
provimento ao recurso interposto pela embarganto à decisão
da • embargado, que se recusou a lho indenizar a irteportancia
dispendida com serviços niédicos prestados ao seu filho;

Considerando . quo contra ec referida decisão Eleodice dos
Santos Lemos opôz os embargos de fls. 20 e 27, os quais foo
ram apresentados em 11 de máio de 1930 o se fizeram aum.
9anliar de documentos novos, tendo-na fúrma dg art. 4*.

§§ 4° o 9° do regulamento anexo ao decreto 24.784, de 14
de julho de 1934;

Considerando que à urgência dm intervenção cirúrgica:
de que necessitava o filho da embargante, em virtude da mo-
léstia que o acometera, justifica que a mesma se valesse, no
momento, dos serviços profie.sionais de um médico estranho à•
Cáixa;

Considerando, ainda. ser ' razoável a conta • apresentada
pelo Dr. Guilherme de Castro, médico que praticou' a inter-
venção em causa;

Resolvem 'os membros do Conselho Nacional do Trabalho,
reunidos em sessão plena, receber os presentes embargos,
para o fim de, reformada a decisão embargada, autoriza: o
pagamento da importencia cobrada à embargante pelo dou-
tor. Guilherme Castro. Rio de janeiro, 21 de janeiro de 1937.
— F. Barbosa de Rezende, presidente. — Alberto da. Cunho.
seletor. — presente, J. Leonel de Rezende Alvint, pro-
curador geral.

Recurso ir. 1.319-35 — Vistos e relatados os autos (1,•
recurso em que são parles: como embargante, Odete Gomes
dos Santos, e, embargada, a junta Administrativa da Caixa
da Aposentadoria e Pensões do Possoal do Cais do Pôrto der
Rio te Janeiro:

Considerando que, em sessão de 2 de outubro de 1935. e
Terceira Camara resolveu negar provimento ao recurso in-
terposto pela embargante contra a decisão da embargada que
lhe indeferiu o pedido de pensão, por não permitir a lei vi-
gente ao tempo do falecimento do associado João Clementino
dos Santos, pai da =bargante, a inscrição post,mortem, se-
gundo acórdão publicado no Did.rio Oficial de 12 de maio
de 1931;

Considerando que contra essa decisão Odete Comes dos
Santos opas embargos de fls. 53 e seguintes, apresentados
em 6 de julho de 1936, estando, assim, dentro ,do Prazo P re-
visto no § 9 0 do art. 4° do regulamento anexo ao decreto
n. 24.784. de 14 de julho do 1934;

Considerando que êste Conselho 'tem resolvido em MI.-

merosos casos, entre outros no recurso n. 364-31 —
2 de julho do 193 , que a inscrição dos herdeiros para o fim
de se habilitarem á pensão iodo ser feita em qualquer
tempo, sendo certo ainda que a falha de inscrição não pode
extinguir o direito á pensão:

Resolvem os membros cio Conselho Nacional do Tia •

belho, retinidos em sessão plena, receber os presentes em-
bargos para o efeito de, reformada a decisão embargado, au-
torizar a concessão do benefício de pensão á embargante, em
virtude do falecimento de seu pai, o ex-associado João Clc-
menTitto dos Santos.

Rio de - Janeiro, 15 de novembro de 1936. — Francisco
Barbosa de Rezende, presidente. — Gualter José Ferreira,
seletor. — Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvim,.pro-
curador geral.

Recurso n. 1.288-35 — Vistos e relatados os autos ciaste
recurso, 'em que são partes: como embargante, Olacilio Pe-
reira, e, embargada, a Terceira Câmara dêste Conselho, que
determinou fôsse êle submetido a uma nova inspeção de
saúde, afim de se verificar da exatidão do exame medico (1114

deu causa á sua aposentadoria por invalidez (acórdão (1,.:
fls. 119-181):

Considerando que dos embargos opostos nenhum funda-
mento existe capaz de reformar a decisão de 10 de junho
do ano próximo passado:

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Tra-
balho, re,üniclos era sessão plena, desprezar os presentes em-
bargos, para o efeito de ser mantida a decisão embargad:i.
que mandou fósse o embargante novamente inspecionado de
saúde, por unia junta de fres médicos, designada pelo ins-
petor da Previdência da 10' zona.

Rio de janeiro, 21 de janeiro de 1937. — F. Barbosa de
.Rezende, presidente. — Alvaro Corréa /da Silva, relator. —
Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Processo n. 7.661-36 — Vistos e relatados os autos do
processo em que o Sr. Dustan Miranda, inspetor regional de
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, no Estado da
..Paraiba, solicita a necessária autorização dêste. Conselho para
que possa receber as reclamações formuladas de acórdo core
o ,art. § r, letras d, e e f, do decreto n. 22.244, de . 22 de
dezembro de 1932:

- Considerando que, pelo .dispositivo citado, aa inspetoria
regionais dèste ministério têm competência para intervir em
assuntos a cargo do Conselho Nacional do Trabalho; mas,

Considerando que pelo art. .22 e parágrafo único da-
quele , mesmo . decreto, atribuic5es *embotes :das -letras ot.
e a f do 5 . 2' 'do art.- r; só seio exercidas ha musência dos
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1;.»:;pe,tores de Previdência déste Ca)lbsellita nos respectivas
legiões; mas como o Estado da Paraíba eStá compreendido
.na ;;:;" sona da Inspetoria da Fiscalização, em cujia. sede, ror-
talezn, este Conselho manté .m um inspetor de Previdência:

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Tra-
.1atilho, reianidos em sessão plena, negar à autorização pedida?

determinar ao mesmo Inspetor de Previdência que provi-
donde do maneira a atender com presteza ás reclamaçõeS alu-
didas pelo consulente, e que se agradeça ao inspetor regional
do Trabalho os bons ofícios oferecidos.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1936. — Barbosa de
Rezende, presidente. — Rego fionteirm, irelâtov. — Fui Pre-
sente. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Processo ri. 7.919-31 — Vistos e relatados os autos do
processo em que Guilherme Borges reclama a êste, Conselho,
no ;t?ii e no nome dos demais empregados da Companhia Via-
ção São Paulo-Mato Grosso, contra falta "de prestação de ser-
viço medico em POrto Tibiriçá. aos associados do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos:

Considerando que a pretensão do reclemante foi aPana
tilda pelo Conselho Administrativo do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Marítimos, que, em sessão de 25 -de DO-
adiro de 1935, autorizou fôsse contratado um médico Para
a prestação dos serviços aos empregados da Companhia Via-
ção Sato Paulo-Mato Grosso;

Considorando que o presidente daquele mesmo instante,
por portaria ai. 1.014, de 24 de novembro de 1930, nomeou
para oargo de Médico-agente em Pêrto Tibiriçá o Dr. Jese
Mendes Ribeiro, o qual entrou em exercício em 10 de Ou-
tubro de 1936:

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Ten.
bailio, retinidos em sessão plena, determinar o aequiVarnento
dos presentes autos.

Rio de Janeiro, IA tle janeiro cie 1937. — P'ranctsco Bar-
bosa de Rezende, presideOte. — Luiz de Paula Lopes, re-
lator. Fui preaente.• J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Processo 7.517-31 — Vistos e relatados ou autos do
processo eni que a Inspetoria lie Aguas e Esgotos recorre
Para o Ramo. Sr. Ministro do '.Vraballio, indústria e Comér-
cio da decisão do Conselho Naciemal 'do Trabalho, que, reuni-
do km sessão plena de .11 de novembro de 1935, resolveu con-
siderar Eugenio Franklin alalvelra e outros, fiscais de irri-
gação, como empregados da Inspetoria de Aguas e Esgotos,
era recorrentes, para o efeito de se poderem inscrever como
associados -da respetiva Caixa de Aposentadoria e Pensões:

Considerando que pelo disposto na clausula II do ajuste
celebrado entre a Inspetoria de Aguas e Esgotos o a Prefei-
tura Municipal do Distrito Federal, em 9 de setembro de
1931, Eugenio Franklin Malveira e outros fiscais de irriga-
ção, embora percebendo pelos cofres municipais, saio consi-
derados empregados .daquela Inspetoria;

Considerando que o art. 2° do decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931 reputa associados das Caixas de Aposen-
tadoria e Pensões todos os empregados das empresas a que
se aplicar o regime daquele decreto, independentemente da
forma de remuneração; ademais,

Considerando que a Inspetoria de Aguas e Esgotos não
possue qualidade para recorrer, de vez que são parles inte-
ressadas no processo a Caixa de Aposentadoria e Pensões da
mesma Inspetoria e os empregados reclamantes; finalmente,

Considerando que o acordai° recorrido foi publicado no
"Diário Oficial" de 2 de janeiro de 1936 e o recurso, datado
de 30 de abril de 1036, excedeu o prazo fixado no § 1° do
art. 50 do Regulamento anexo ao decreto n. 24.784, de 14
de julho de 193-1;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Traba-
lho, reunidos em sessão plena, julgar improcedente b re-
curso de fls. 60, preliminarmente, por estar fóra do prazo
legal, e, de mentis, por serem de absoluta procedendo os
fundamentos da decisão recorrida, devolvendo-se, para os
devidos efeitos, os autos ao Exmo, Sr. Ministro do .Traba-
lho, Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1936. — F. Barbosa
de Rezende, presidente. — Tavares Bastos, relator. Fui pre-
sente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Processo 7.371-36 — Vistos relatados ofi autos de 'pro-
cesso em que o Bento 111potecario Lar Brasileiro, S. A. de
Credito Real, recorre por intermedio do Sr. Ministro do

Intffletria	 Comércig, da deeisão prOferida pela

Junta Administrativa do Instituto de A. e Pensões dos Ban-
caria% que, respondendo á consulta forinWada„ pelo recor-
rente nos seguintes termos:

a). continuam os empregadores obrigados a con-
tribuir, mensalmente, Para-o dito Instituto, com a quo-
ta correspondente a que seria descontada do ordenado,
si estivessem em serviço efetivo, dos empregados li-
cenciados sem vencimentos?

b) em face do art. 2 u da lei É. 159, de 31 de de-
zembro de 1935, que restringiu a contribuição mensal
dos empregados e empregadores a uma percentagem
sobre os vencimentos até o limite maximo de 2:000$,
não eabçrá, por isso, aos referidos contribuintes, o
direito á restituição do excedente das contribuições
pagas a maior do que aquele limite nos termos dá es-
cala da letra a cio art. 42 do Regulamento anexo ao
decreto n. 54, de 12 de setembro de 1934'

resolveu:

— declarai . que o empregador não está obrigado
a entrar com qualquer quantia correspondente á con-
tribuição tio empregado licenciado sem vencimentos,
conforme .decidiu o Si. Ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio em consulta identiea, formulada pelo
Banco Hipotecario e Ag-ricola do Eslacko de Minas
Gerais;

II— informar que não cabe a restituição da dife-
rença das contribuições pagas a maior do que o limito
fixado pela lei 159, de 30 de dezembro de 4935, por-
que 	 mesma lei não determinou	 minou a restituição efi 

Considerando que o Banco Hipotecado Lar Brasileiro
não concorda cem a resposta ciada ao item b da sua consul-
ta, pelos argumentos aduzido em suas razões de recursos

Considerando que pelo art. 30 do citado Regulamento
aprovado pelo deerew n. 51, de .12 de setembro de 1934, das
decisões das Juntas Administrativas do Instante tio Apo-
sentadoria e Pensões dos Bancarias cabe recurso diretamente
para o Conselho Nacional do Trabalho, motivo que ka petição.
do fls. 2, encaminha de ordem do Sr. Ministro, não pode
ser tomada como recurso, e sim, como consulta;

Conáiderando, nestas condições, que cabe a este Conse-
lho conhecer do assunto e informa-lo, na ferina do disposto
no art. 12, § 1 0, n. 1, do Regulamento anexo ao decrete
1). 24.781, de 14 de julho de 1934;

Considerando que a lei n. 159, de 30 de dezembro de
1935, não mandando, expreseamente, restituir o excedente
das contribuições pagas pela forma do art. 3i, letra o, do
decreto 24.615, de 9 do julho de 1931, é porque reconheceu
que estas foram descontadas legalmente, e, nestas condições,
entraram, para todos os efeitos, para o patroeinio do Insti-
tuto;

Considerando, assim	 que não se justificam os argu-
mentos desenvolvidos pelo Banco recorrente;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Traba-
lho, reunidos em sessão plena, confirmar a decisão da Junta
Administrativa cio Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Bancarios, devendo, nesse sentido, ser informado o Si'. Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 5 de noyembro de 1936. — F. Barbosa
de Rezende. presidente. — Correia da Silva, relator. Fui pre-
sente. — J. Leonel de Rezende Aivint, procurador geral.

Processo n. 6.976-36 — Vistos e relatados os autos do
processo em que a União dos Empregados . do Comércio do
Paraná protesta contra a desigualdade de classificação das
diversos departamentos regionais e solicita as necessárias pro-
vidências no sentido de ser o assunto solucionado;

Considerando que os departamentos regionais do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, previstos
no § 2° do art. 1° do decreto 24.273, de 22 de maio de 1934,
seriam creados de acôrdo com o art. 29 daquele decreto, em
regiões que possuissem um número de associados não inferior
a 10.000 (dez mil), mas a sua classificação defirlitiva só in-
cluía ser feita, com dados estatisticos seguros; depois de um
recenceamento oriterioso, tendo em vista principalmente a
melhoria do arrecadação;

Considerando, pois, que o criterio adotado pelo art. 173
do Regulamento anexo ao decreto .183, de 26 de dezembro de
9934, para a classificação doa diversos departamentos. o foi
em caracter provisório, dependendo a clasaificacão definitiva
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de proposta do Conselho Administrativa do Instituto, com a
necessária aprovação deste Conselet6;

Considerando, por esses motivos, que se torna irripera s
-Vivo o pedido da União doo Em;wegados 66- Comércio dei Pa.

rená;.
Resolvem os membrcis do Conselho Nacional de Trabalho;

reunidos em sessão plena, não'. tornar cOnhetimeneo, dos assunto,
determinando' o arquivamento do processo...

Rio de Janeiro; 21 de janeiro de 1037.	 P. Barbosa de
Rezende, presidente. — Luiz de Paula Lopes, relator.

Fui presente: J. Leonet de Rezende' Atvint, procurador
geral.

Processo n. 4.660-36 — Vistos e relatados os aulas do
processo em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ope-
rários Estivadores', dirigindo-se ao' Exmo. SP. Ministro . do
Traballeo, Indústria e Comércio encaminha terna consulta do
Centro do.s Conferentes e Concertadores de Carga e Descarga
dee Porto do Ria de Janeira, sôbre a situação de alguns em-
pregados e ompregadores que se obstinam em não contribuir
pura a referida Caixa:

Considerando, preliminarmente, que não se trata do ela-
• me de casos concretos com a aprecieção exata e regular de

yerovas, importando a manifestação deste Conselho .em •re-
julgamento que possivelmente poderia vir a . não :ser confir-
mado naquelas hipoteses; mas,

Considerando que o Sr. ministro determinou a audiência
deste Conselho pára esclarecimentos da consulta;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho,
reunidos em sessão plena, informar ao Sr. ministro do . Tra-
balho,. Indústria e Comércio, o assunte tal' como se contêm
na parecer do Dr. Procurador Geral ,, o qual fica fazenda
parte integrante deste accordão.

filo de Janeiro,. 14 de janeiro de 1937. — Francisco' Bar-
bosa de Rezende, presidente. — Smith de Vasconeettos, ee-
eaiSor.

Fui peesente: 1. Leonel' de Rezende Atvim, procurador
geral.

Processo n. 3.267-34 — Vistos e relatados os entoe do
processo em que o inspetor de Previdência, José G'omara, traz
ao confiecinienta (lede Conselho o caso de onze funcionário
do Depor lamento de Águas e Esgotos de Curitiba, os meais
optaeas m pela er.o.sentadorie da Estrade', a que se julgern, com
direi to :

Considerando' que, em sessão de 5 de março de 1936; foi
o julgamenfo do processo convertido' em' diligencia, para o
fim de provarem aqueles funcionárieis o seu incentesÉe direito

epOsenteclorea de que trata o s art. 57 do. decreto 20.46,
de 1 de outubro de 1931;

Considerando que da certidão de fls. 51 v. e 52. da Se-
cretaria de Estado , dos N-egócios. de Obras Públicas, Viaeão e
Agricultura, do Estado do Paraná,, se verifica que aqueles
funcionários, de nórd.° com , o art. 126 da Constieuição Po-
litica do Estado, .só gozarão do , beneficio da aposentadoria, nos
Cargos por eles exercidos, depois de serem declarados fisica-
mente incapazes;

Considerando, pois, que a incapacidade se torna uma con-
ilição sino qua non. para que os ditos funcionários gozem da
aposentadoria pelo Estado; assim sendo,

Considerando que os interessados n50 preeneberain todas
ae condições previstas no citado artigo. 57 do decreto 20-.465;
de 1. de outubro de 1931, para que pudessem opter.pele apo-
.entacleiria da Estado, nos termos daquele mesmo dispositivo;

Resolvem os membros do Conselho Nacional - cio Trabalho,
reunidos em sessão plena, não reconhecer aos funcionários do
limpartamento de Águas e Esgotos de Curitiba, e0s quais se
refere o inspetor de Previdência, á fls. 2, o direito de opta•
rom pela aposentadoria de que trata o art. 57 do decreto Tiú-
rrero 20.465, de 1- dó outubro de 1931.

Rio de . Janeiro, 5 de novembro cle 1936. — P. Barbosa de
Rezende, presidente. — Eduardo Pederneiras, relator.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Álvim, procurador
geral.

Processo s ne 533-34 — Vistos e relatades os au tos (leste
prccesso, na parte em que os armaderes fluviais do Estado
do Rio Grande do' Sul, por intermédio do Sindicato de Navega-
ção Fluvial, rogam a reconsideração da decisão deste Conselho.
de 2 de maio de 1935, afim de áer determinado o cancelamento
do débito das emprêsas para com o Instituto de Aposentadoria
é Pensões dos lnfaritimos, correspondente ao perfedo de G de
setembro a 1 de outubro de 1'933:

Considerando que o acórdão de fls. 19 eá, transitou em
juegada, pois que, datenreg de 15 . do jueho de 035 a :eia 'pu-
lelicaeãe no Diário- Oficial, ~ente' em 4 de julho' dó corrente
ano; foi formulado o pedido' de tl's. 23;

Considerando, pois, que no case não .cabe recurso contrN
aquela decisão e, quando coubesse; não a poderia ser parti, estes
Censelb.0; Inas para o Sr. Ministro' dá Tratiallio',, cMfOrinte de-a'
termina a lei (art. 5°, §. 1°, decrete n'„ 24.784., de 14. d julhQ
de 49.a4);

Considerando, de mulas, que seria impossível a êste Con:
solho atender tid presente pedido; pOis - .embora j'si'ficá'veE. de
algum' modo, a falta doa armadores ou diretores de empresas:
de navegaçã -o eni não descontar, arrecadar 6 depositar- ars con-
tribuições desde 6' de seteMbrie até	 de outtlbro de' 1933,
devia a êste Conselho não compete relevar-lhes, peeetie com-
petindo-lhe velar pela fiel execução do decrete' ne , 22.872, de
29 de junho de 1933; art.. 194 não 1he assiste por igual a fa..
cuidada de dispor dos dinheires do Instituto, relevando Os'
faltosos otT perdoando os retardatários;

Resolvem: Os membros cio Conselho. Nacional do Trahalbfi,
reunidos' em Sessão plena, julgar improcedente: o pedido de'
fie. 23, para o- efeito de ser mantido o acórdão de 2 (13 unhe
de S935 (fls. 1. 9). Rio de Janeiro, 15 de outubro' de 1936.—

Barboza . de Rezende, presidente. — Eduardo. PederneiraS
relator. — Fui prese -ne. J. Leonel de Rezende .1lbinvi pro-
curador eelekl•

Process-o n. 7.982-3G — Vielos e relatados , os autos do
processo em que o inspetor -chefe' do Conselho Naeional' do
Trabarhor Sr. Wenrique Deite apresenta um ante-projeto Se-
bre a modificação dos art. 43 do decreto il. 20.465, de t de
outubro de 1931, alterado pelo decreto n. 21.Cteee de 21 de
fevereiro de' 1932; .

Considerando que o trabalho apresentado visa um. meio'
mais prático pára efetuar a cobrança da divida 'Interior nas
Caixas de Aposentadoria e Pensões.;

Consideealtdo que se fôr observada a tabela de . art. '43
vigente, a variação da pereentualide.de d'e' cobranp crá qu'e
seguir o aumento ou diminuição dos sátátios, (fende' em i sestre-
Lado não só trabalho ás' Caixas e ás Emprêsas, corna Será eeM-
pres tema sementeira de reclamações juelas e injustas' dós a'sso'
eiad'os ativos;.

Considerando que a fixação de uma taborr de . salárid-
base é perfeitamente neetitável e tem a merito de ee:abelecee
um dese..ontos uniforme para cada um associadee

Resolvem os membros' de Conselho Nacional' do Trabalho,
em sessão, aceitar o referido ente-projeto cone a alte-
ração apresentada pelo Serviço Técnico Átiiarial deste Con-
selho e submetê-lo á consideração do Sr. Ministro' do . Tra-
balho, Indústria e Comércio para que se S. Ex., juleor cenve-
Mente, promover o seu encaminhamento ao Poder' Legisrastivo.
RiQ de Janeiro, 4 de março de 1930. — Barbozá de Rezende,
Presidente. — OSCar Saraiva ., relator.	 Fui* presente. Leo-
nel' Rezende Áloi'm, procurador geral'.

Processa n. le .839-36 . — Vistos e relaladO g. os a111.09 do
processo ern que o- Sindicato. dos Ferroviárioe , da Leopoedinn
Railsv. ay solicita a revogação do acórdão proferida por este
Conselho nos autos do recurso . n. 1.386-35,. pnelicaile no
Dizirio Oficiai, de 20 de outubro de 1936, pelo qual os venci-
mentos deixados de perceber pelos associados das Caixas de
Aposentadoria e- Pensões, já falecidos, só fossem pagos aos
respectivos benefiei.arios legalmente habilitados pela apresen-
tação do alvará. expedido pelo juiz competente;

Conseleranclo que não está na alçada do Conselho .Nácio-
nal' do Trabalho dispensar exigências e formalidades' da, iei
civil;

Considerando que os vencimentos não recebido pelo rie-
sociado falecido, ao contrário do que acontece coei a pensão,.
constituem herança, só podendo ser pagos aos . herdeiros -
iltados judicialmente, na fórma das leis de processo;'

Considerando, aliás, que essas leis já admilene une proe
cesso enais rápido e , menos oneroso para os espolio ele-pequena'
monta, em-no acontece, por exemplo, no Código 'do Proceeso
Civil e Comercial do Distrito Federal', que estabelece, regras
especiais para o . inventário e partilha de adervo não' ex -cedento
de 5:000$000 (cinca contos de réis);

Considerando, todavia ., que, se ainda nessa hipbtese, o
processo se revela oneroso, relativamente ás Ínfimas quente
exemplificadas pelo Sinclicale, está claro - que aos, podéree eorne
petentes caberá remediei, ' o mal', sendo; porém, vedado; a êste.
Conselho intervir invadindo-lhes a esfera. de- atribuiçees;

ftesolVem . 08 membros do Conselho Nacional de Trabalha,
reunido em sessão plena, negar provimento , ao, pedido, elVe Sine
&cata. dos Ferreviários da Leopeddina Railveaye Fdia de já-

• rieiro„. 14, de janeiro de . 1937. — Fran'ciSco BcniliOYa. Re Rezen-
de, presidente. — Eduardo V. Pederneiras, relator. Yul-
premcmo. J. Leonel d'e Rezend Atvi%rn; procurador geral.
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Proc. n. 1-2.706-38 — Vistos e relatados os autos deste
rtrocesso, em que o presidente da Caixa de Aposentadoria e,
Pensões da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, tendo
em vista o acorde. ° deste Conselho, que manda aplicar o co-
eficiente de 55 % a toda e qualquer aposentadoria, consulta
se, para todos os empregados que percebem mais de 2:000$
mensais, os 45% e mais 10 % — (art. 25, .§ 12, do decreto
n. 20.465, alterado pelo de n. 21.081) — devem ser descon-
tados sobre o ordenado efetivamente Percebido ou sobre
aquela importancia:

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho,
reunidos em sessão plena, não responder a presente consulta,
por se tratar de um caso concreto, o qual compete á Junta
Administrativa julgar como de direito, recorrendo ex-o!! icio
,ara este Conselho, como expressamente determina o para-
rafo 'mico do art. 114 do . Regulamento baixado com o de-

-reto n. 24.784, de 14 de julho de 1934. Rio de Janeiro, 14
ee janeiro de 1937. —Francisco Barbosa de Rezende, Presi-
. iente. — Smith Vasconcellos, Relator. — Fui presente,
/. Leonel de Rezende Alvim. Procurador Geral.
• Proc. n. 11.702-36 — Vistos e relatados os autos do
:•roecisso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Em-

e gades do Porto do Rio Grande solicita que os associados
(itie "estejam na hipotese do § 40 do art. 3° do Regulamento
aprovado pelo decreto n. 890, de *9 de junho de 1936 possam
pagar a importancia relativa ao rancho em quatro prestações
mensais, ao contrario do que determina o art. 8°, letra -b"
ai decreto a. 20.465, de 1 de outubro de 1031, porquanto,

indo-e de aumento de vencimentos, a dita quantia de-
: rã ser indenizada de uma só vez;

Considerando que o § 1° do art. 3 0 do citado Regula-
'lento aprovado pelo decreto n. 890, de 9 de junho de 193(1
não se aplica regorosamente aos associados das Caixas de
.,1posentadoria e Pensões. de vez que a unica lei que permite
o computo das prestações suplementares de alimento, rancho

etapa ate o maximo de 25	 do salario é a do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Nlaritimos;

Considerando, todavia, que os associados a que se refere
a Caixa são maritimos, embora a ela estejam vinculados pelo
'rato da empresa a que pertencem ser portuaria e, como tal,
sujeita na sua inlegralidade ao decreto n. 20.465;

Considerando, pois, 'que se trata de uma hipotese espe-
rialissima e para que os maritimo.s do porto cio Rio Grande
não fiquem em situação de desigualdade com os demais ma-
ritimos associados do Instituo de Aposentadoria e Pensões
dos Maritimos:

Resolvem os memliros do Conselho Nacional do Trabalho,
veunidos em sessão plena, dar provimento ao pedido ora for-
mulado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados do Porto do Rio Grande. Rio de Janeiro, 14 de janeiro
de 1927. — Francisco Barbosa de Re:ende, presidente.
Alberto da Cunha, Relator. — Fui presente, J. Leonel dr Re-
zende Alvim, Procurador Geral.

PRIMEIRA. CAMARA

Ree. Ob. n. 492-36 — Vistos e relatados os autos deste
recurso ex-officio, interposto pela J. A. da Caixa de Apo.sen-
tadoria e Pensões dos Empregados das Companhias Energia
Electrica Rio Grandense e Carris Porto A/egrense, conforme
expressamente determina o paragrafo unico do art. 111 do
Regulamento baixado com o decreto n. 21.784, de 14 de julho
de 1934, da propria decisão, que concedeu aposentadoria por
invalidez ao associado Domingos Siqueira:

Considerandc., que dos autos constam todos os documen-
tos exigidos;

Considerando mais que o beneficio foi regularmente con-
cedido:

Resolvem os membros da 1° Camara do Conselho Nacio-
nal do Trabalho negar provimento ao presente recurso ex-
officio. para confirmar a decisão recorrida. Rio de Janeiro,
25 de-janeiro de 1937. — F. Barbosa de Rezende, Presidente.
— Eduardo Pederneiras, Relator. Fui presente, 1. Leonel
de Rezende Alvim, Procurador . Geral .

Rec. Ob. n. 509-36 — Vistos e relatados os autos deste
recurso ex-officío interposto pela J. A. da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Portuarios de Manáos, conforme expres-
samente determina o paragrafo unico do art. 114 do Regu-
lamento baixado com o decreto n. 24.784, de 14 de julho de
1934, da propria decisão. que concedeu apo:sentadoria ordi-
taria ao associado Vicenzo Arenare:

Considerando que dos autos constam todos os documentos
exigidos;

Considerando mais que o beneficio foi regularmente con-
cedido; .

Resolvem os membros da l ã Camara do Conselho Nacio-
nal do Trabalho negar provimento ao presente recurso ex-
officio, para confirmar a decisão recorrida. Rio, 25 de janeiro,
de 1937. — F. Barbosa de Rezende, Presidente. — A. Para-
nhos Fontenelle, Relator. — Fui presente, J. Leonel dc
zende Alvim, Proc.' Geral.

Rec. U. 13. 678-36 — Vistos e relatados os autos deste
recurso "ex-officio", interposto pela Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões da Estrada de Ferro Central
do Brasil, conforme expressamnete determina o parágrafo
unico do art. 114 •do regulamento baixado com o decreto nú-
mero 24.78g de 14 de julho de 1934, da pregaria decisão, que
concedeu aposentadoria por invalidez ao associado José Lou-
renço:

Considerando que dos autos constare! todos os documentos
exigidos;

Co;isiderando mais que o benefício foi regularmente con-
cedido:

ResolvciU os membros da 1° Cámara do Conselho Nacional
do Trabalho negar provimiceto ao presente recurso "ex-
officio" pa: s a confirmar a decisão ree0Vrida

Itie de Janeiro, 15 -de fevereiro de 1937, — P. Barbosa
de Rezende, presidiut	 — Mendes Cavalleiro, reta tor.

Foi presente — J. Leonel de Rezende Alain?. procurador
geral.

Rec. O. B. 70S-30 — Vistos e relatados os autos deste
rectirE-o "tx-officio". interposto pela J. A. da Caixa de AP0-
:entadoria e Pensões dos Serviços de Tração. Luz. liàrça e
Luz de SI) Paulo, conforme expressamente determina o pa-
rágrafo único do art. 1l4 do regulamento baixado com o
decreto n. 21.781, de 11 de julho de 1931, da própria decisão.
que ronrcdeu aposentadoria por invalidez ao associado lk-
neditc-. Antur.es Bicodo:

Considerando que (los autos constam lodos os documen-
tos exigidos:

Coosiderando ti .'ais que o benefiéio fui regularmente con-
cedido:

llosol\ em os membros da P-Camara do Conselho Nacional
do Trabalho negar provimento ao presente recurso "ex-officio",
para c,nfirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 25 . de janeiro de 1937. — F. Barbosa
de Rezende. presidente. — Eduardo Pederneiras, relator.Fi rresente — J. Leonel de Rezend Alciin. procurador
gral.

O. B. 7?2-3õ — Vistos e relatados os autos dèste
recurso "ex-officio - , interposto pelo Conselho Administrativo
do instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, con-
forme e7:pre3samente determina o parágrafo único do art. 114
cio regulamento baixado com o decreto n. 21.781, de 14 de
julho án 19:::1, da própria decisão, que concedeu aposentadoria
por invalidez ao associado Manuel Pedro do Sousa Santos:

Coosiderando que dos autos constam todos os elemento
exigidos:	 -

Coosiderando n:ais que o benefício foi regularmente con-
.

Resolvem os membros da Primeira Cãmara do Conselho
Nacional do Trabailw negac provimento ao presente recurso
'ex-off i cio', para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 22 de fevereiro de 1937. — Francisco
Rarlinsa de Rezende, presidente. E. V. Pederneiras. relator.

Fui presente — J. Leonel. de Rezende Afeie?, procurador
geral.

Rec. O. 13. 732-36 — Vistos e relatados os autos Oste
recurso "ex-officio", interposto pelo Conselho Adininistralivo
çiO In:ztituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos; con-
forme expressamente determina o parágrafo único do art. 114
do regulamento baixado com o decreto ii. 21.784, de 11 do
julho de 1934, da própria decisão, que concedeu aposentadori&.
por invalidez ao associado Luiz de Franca Reis:

Considerando que dos autos constam lodos os docian..entos
• exigidos;

Considerando mais que o benefício foi regularmente con-
cedido:

Re s olvem os membros da 1° Câmara do Conselho Nacional?.
do Trabalho negar provimento ao presente recurso "ex-officio",
para confirmar a decisão recorrida.

• Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1937. — F. Barbosa
dc Bezende, presidente. — Mendes Cavalleiro. relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alrim, peoeu-adote
t	 •	 .
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Ree:	 755-36 — Visto é rkdatádés .0s,faitos,
'curso - 6ex-efficio", interpeato pela Coneelho . Adrainietrattva
dó fingituta de Aposentãddria e Periaties de Marltimos, ui/s-
io/ene eiVresSaibe'nt4 deterrinirla a parágrafo dnita de &ri.- f14
da regolaM'mto baixadó con.1 . o decJeto-r.-24:12-41; de Í4 de
juilio de 1934, da própria decisão, que _concedeu a pensão re-
querida. por D. Arrninda de Aguiar Teixeira para à e seu
safio menor Gijvan, na qualidade- de viuva è filho benefiela-
ries cIo ex-associado Manuel' rranciseo Teixeira:

Censiderando que dos autciS constara todee os documentos
ex¡gidos:

Considerando mais que o beneffelo fOl regularmente eon-
Cedido.:

Resolvem es membros da 1° Cârnara do Conselho Nacional
Trar,alho negar provimento ao presente recurso "ex-officio",

para ccmfirmar a decisão recorrida.
•

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1937. — P. Barbosa de
Rezende, presidente. — Paranhos Fontenelle, rei-nov.-

1'0i presente — J. Leonel de Rezende Atvim, procurador
geral.

Rec. Ob. n. 779-36 — Vistos e relatados os autos deste
recurso "ex-officio",.interposto pela J. A. da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões para os Empregados da LeOpoldina Rail-
way; conforme expressamente determine o paragrafo unico
da artigo 114 do Regulamento baixado com o decreto nu-
mero 24.784, de 14 de julho de 1934, da propria decisão, que
concedeu a pensão requerida por D. Leontina de Almeida
Tara si e seus filhos Edith, 'lite, Edina, Maria e João, na
q:nalidade de viúva e filhos beneficiários do ex-associado
João Batista da Silva:

Considerando que dos
tos exigidos;

Considerando mais que o beneficio foi regularmente
concedido;

Resolvem os membros da l a Camara do Conselho Na-
cional do Trabalho negar provimento ao presente recurso
"ex-officio", para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1937. — F. Barbaza de
Ri...zencle, presidente. — Correia da Silva, relator.

Èni . presente. — J. Leonel .de Rezende Aleini, pro-
Orador geral.

ftec. Ob. n. 775-36 — Vistos e relatados os autos deste
recurso "ex-o!!ieio" interposto pelo Coneelto Administrativo
de, Intitulo de ApOsentadoria á Pensões dos Maritinsoe, con-
forme expressamente determina o paragrafo única) do artigo
114 do Regulãme»to baixado com o decreto n. 24.78l, de 14
de julho cio 1934, da propria decisão, que concedes, a pensão-
ple.iteada por D. Francisca Ferreira Deschamps, na quali-
dade de viúva e beneficiária do ex-associado Antonio Justino
Des-champs Junior:

Considerando que dos autos constam ledos os documen-
tos exigides;

Considerando mais que o beneficio foi regularmente
concedido;

Resolvem os membros da l a Câmara dó Conselho Na-
cional. do Trabalho negar proVimento ao presente recurso
"ex-officio", para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 19:37. — Barboza de
Rezende, presidente. — Correia da Silva., relatei'.

Foi presente. — J. Leonel de Rezende ..41vial, pro-
curador geral.

Rec. OB. •40-36 — Vistos e relatados os autos deste
retais° ex-o!!icio itnerposto pelo Conselho Mirninistrativo
de Met:auto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos con-
fornse expressamente determina o parágrafo único do arti-
go 114 do regulamento anexo ao decreto n. 24.78a, d2 1-4
ele julho de 1934, da própria decisão que concedeu aposen-
.Laokiria ao associado Francisco José da SilVa, nos termos do
,ant. 52 do decreto n. 22.8.72, de 29 de junho de . f933:

CoriSiderande que o associado Francisco JoSé da Silvn.
na data em que requereu aposentadoria, só contava 160 dias.
Cie tempo de serviço efetivo;

Considerando que pela primitiva redação do art. 52 do
Aecreto 22.872 o "associado acometido de lepra ou tuber-
ffinlóse" seria aposentado "qualquer miei seja o sen tempo de
perviço efetivo", mas a nova redação dada ao meerno dispo-
pitM pelo decreto n. 22.992; de 26 de *Ol ho' de 1933: SU-
an)lifflu essa Ultima parte, declarando, Porém, cruá "a jul.

Ortncia. da aposentadoria não poderá ser inferior à. metade
ide Sua remuneração normal duramle os nItimos doze -Mies
ore serviço efetivo;	

.

- Cionaistlerteridá (pie (Y art.- 67 do decrete 22- .872 óttabel'ece
a bage nornaál. -SObre a qual se deve" calcular a sapOSefitzadorias
dd um niMo gertir sôbre fe Média doa ultimOs 9r4e; atio$4. "et-
teto o caso 4 inValidéz de que trata o ant. 52, em u66,1zieg
prazos ficant. teduzidos	 deze Mêile.ri lego, Comlnitandá.se
os dOla di-SPositiVos, é béni sé Ver (Pie o en-101''égatilo COM'
menos de ton. ano- de sertio- éfeffrade Mareio- acensetielo de tir-•
béret/lese Abertas lido p6de $er apOsentado;

Considerando, per outro lado, que tendo o aésociad.)
Francisco lese da Silva sido adinitido aos serviços da Compa-
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro ein 14 de maio de 1931

2%) e a exame medico- cple deveria preceder sua Ladniie-
São- tie serViCO, de aCórdo Com O art. 112 do deeretó 2.2.872,
só foi efetuado a 26 de dezembro de 1935;

Conaiderando que se torna estranhável que,. depeis
haVer requeride. apOsenta-doria por imealidéz (tuberculose)
tenha o aSsociado Sido considerado aPto para o serviço do
Institeitei (inspeção Prévia para admissão, art. 142) . e elite,
menos do um méa depois,. em laudo de inspeção médica. a
considerado portador de tuberculose pulmonar aberta e per-
manentemente inválido para o serviço;

Itesolveroi os membros da 1' Camara do Conselho Na-
cional do 'Trabalho:

1•0 Anular a apo.sentadoeia concedida a Francisco JoAt';
da Silva nos termos do art. 52 do decreto 22.872, de 29 de
junho de 1933:

o ) por não ter o empregado o tempo de serviço in.lk-
pcno.ável à concessão mio beneficio;

b) por ser nula a sua admissão como empregadii da.
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, porquanto não
satisfez a prévia observar-leia do art. 112 do decreto 22.8i2;

2.0 Adeerlir o Instituto de Aposentadoria e Pensões* ¡loa
Marítimos sôbre o tato de, posteriormente ao pedido de apd-
SéntatfÓria com fundamenta no art. 52 do decreto 22.872,
tende, portanto. sido alegado doença, ter dado parecer favo-

•ável iL admie'eão de empregado sem' averiguar conVeniente-
mente a eXislacia da o.elestià de ene n mesmo eea portal :r,
a qual foi constatada menos de um »les depois;

3.° Submeter o processo consideração do Conselho l'e-
i'o afim de cor apreciada a proposta formulada pela Procuen-
doria Geral, no sentido de ser imposta à Companhia de Na-
vegação Lloyd I3raSi1éi yo a- multa prevista no art.. .94

'
 -§ te

letra o, de decrelo n. `..22.8';-2, de 2.9 de. junho de 1933. nal,'
1.21' infringi() O disposlo no art. 112 do mesmo deerelo eprestado, nos autos, declarações contraditórias. nio_ de la-
neiro. 14 de dezembro de 1936. — Francisco Il,.n-bosa de
zende, presidente. — Alvaro Corrêa	 relator. — Fel
P rese n le , J. Leonel de Rezende .4.lvim, procurador acesa.

Rec. O. 13. 790/36 — Vistos e relatados os autos deste
recurso. "e-officio". interposto pela Jenia el;nrinisl-rativa
da Caixa de .aposenladoria e Pensõ-es para. os einpregatios

LeOpoldinti RaiNvay, conforme C:pressamente, delernaiiia
o parágrafo Único do art. 114 do Regulaineelo baixado com o
doe, ri. 74.78 .'i, de 14 de jnliso de 1934. da própria decisão
(inc concedeu aposentaderia jro invalidés ao associado' João
Franciseo Marce:ino:

Considerando que dos autos contam todos os dOcumen_
tos exigidos;

COnsiderando mais qoe o benefício foi regularmente
concedido;

Resoivern os membros da 1 a Camara do Coneetho Na-
cional do Trabalho negar provimento ao presente recurso
s ex-officio", para confirmar a decisão recorrida.

Rio ele Janeiro. 15. de fevereiro . de 1937 — F. Barb::za
de Rezende, presidente. — A. P. Fontenelle. relator.

Fui presente — 1. Leonel de Rezende A1vinu, prociir:/-
dor gerar.

• Rec. O. B. 797/36 — Vistos e relatados os autos deste
recurso "C-officio", interposto pela Junta Administratiaa
da Calcas de Aposentadoria é Pensões dos Empregadós da
Companhia de Estradas de Ferro, conforme . exprestaménte
determina o paeágrafo útniC0 do art. f14 da Regnlarnentó,
bailado com o dee. n. 24.764; de 14 de julho de' I934, da
própria deeiSão que concedeu a pensão requerida' p'er s Dóna' •
Henorina Pereira Valério., na- qualidade dó VinVa . berieti- •
ciária	 eX--asseci'ado .1.ão Luiz Valé,riee

autos constam todos os documen-
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.C,ni.,iderando que dos autos constam tedos os documen-
•tas i;xigicios;

Considerando mais que o benef4cio foi regularmente
concedido;

Resolvem os membros da i a Camara do Conselho Na-
cional do Trabalho negar provimento ao presente recurso
"ex-officio", para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1937 — F. Barbazci
de Rezende, presdenter, — Corrêa da Silva, relator.

Fui presente — 1. Leonel de Rezende. Mi/ t i/1, procura-
dor geral.

Rec. O. B. 805/36 — Vistos e relatados os autos deste
.-ecurso "ex-officio", interposto pelo Conselho Admin'istra-
ivo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Maritimos,

. • auforine expressamente determina o parágrafo único do ar-
i ao 111 do Regidamento baixado com o dec. n. .24.784, de
i de julho de 1931, da própria decisão, que concedeu a nen--

requerida por D. Antonio Boavenlura de Brito •para si
• seus filhos Euridict. C-elimene, Raymunda José e Anna na
»noticiado de viuva e filhos beneficiários do ex-associado An-
'anjo Mendes de Brito:

considerando que dos autos "constam todos 'os documen-
„aigidos;

• Considerando mais que o beneficio foi regularmente

Resolvem os membros da l a Camara do Conselho Na-
- ionai do Trabalho negar provimento ao presente recurso
•ex-id fiem”, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro 25 de janeiro de 1937. — F. Barbãsa.
1;,.zende, presidente. — Eduardã Pederneiras, relator.
Fui presente — J. Leonel de Rezende Alan!. procura-

-for gerai.
Rec. O. B. 827/36 — Vistos e relatados os autos deste

.* ; IL.O "ex-officio", interposto pela junta A,clininistrativa
la Caixa de Aposentadoria e Pensões do Pessoal das Minas

Mo5ro Velho, conforme expressamente, determina o pa-
• . ,; graiu único do art. 114 do Regulamento baixado com o
tec. n. 24.781, de 14 cle julho de 1934 da própria decisão,
ine concedeu pensão a D. Maria Salerrié de Camargo e aos
uenores Jaime, %tida e Joel, na qualidade de viuvo e filhos
Waeficiários do ex-associado António 'João de Magalhães.

considerando que dos autos conatam todos os documen-
..os exigidos;

Considerando mais que o benefício foi regularmente
inecd ido;

Resolvem os membros da 1 a Camara do Conselho Na-
-lona! do Trabalho negar provimento ao presente recurso
a.s x-officio", para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1U:J7 — P. Barb:.za
Rezende, presidente. — Ccrala da Silva, relator.
Fui presente. —J. Leonel de Rezcntle Alvint procura-

dor geral.
Rec. Ob. 139-35 — Vistos e relatados os autos deste re-

-urso "ex-ofício", interposto pela J. A. da Caixa de Apesen-
adoria e Pensões da E. F. Aaaraquara, conforme expressa-

mente determina o parágrafo único do art. 114 do Regula-
mento anexo ao Dec, n. 21.7M, de 14 de julho de 1931. da
gopria decisão, que concedeu a pensão requerida por Del-
f ma Henrique de Oliveira para st. e suas filhas Julio, Apareci-
da e Odete, na qualidade de viuva e filhas beneficiarias de
vx-associado Julio de Oliveira:

Considerando que, em face dos dccunientos constantes do
proc.es:c, a Junta Administrativa concedeu a pensão pleiteada
pela viuvo e filhas do ex-associado'Julio de Oliveira, e só mais
tarde veio a sabor que a beneficiaria de nome Julio era casada
ao tempo do falecimonto cie seu pae, motivo por que resolveu
suSpender a concessão do benefício, aguardando a solução deste
Conselho no presente recurso;

Considerando mie pela certidão de fls. 51 Julio. de Olivei•
ra casou-se em 23 de dezembro de 1933, e seu pae Julio de
Oliveira faleceu em 31 de agosto de 1935;

Considerando, nestas condições, que se torna falsa a decla-
ração de dependência economica atestada a fls. 18, a qual na::
merece mais fé;

Resolvem os membros da ia Camara do Conselho Nacio-
nal do Trabalho dar provimento ao presente recurso "ex-ofi-
cio", para o fim de, reformada a decisão recorrida, autorizar a
concessão de pensão a Delfina Henrique de Oliveira e suas
filhas Aparecida o Odete, nos termos do cálculo de fls. 43, do
Seirvico Tecnico Atuarial, devendo aquelas beneficiarias apre-
sentar novo atestado do dependóncia econômica, procedendo
a Caixa contra os subscritores do atestado de fls. 18, nos

tentos do parecer do 1 0 Adjunto do Procurador Geral, á Lis, 52
yens°.

• Rio de Janeiro, 14 de setembro do 1936. — F. Barbosa da.
Rezende, Presidente. — J. Mendes de C'avalteiro, Relator.

Fui presente.. — J. Leonel de Reznde Alvini, Procurador
Peral,

Rec. Ob. 221-36, — Vistos e relatados os autos deste re-
curso "ex-ofício", interposto pela Junta Administrativa da
Caixa do Aposentadoria e Pensões das Companhias Light, Jar-
dim Botanico e Sociedade Anônima du Gaz, conforme expres-
samente determina o parágrafo único do art. 111 do Regu-
lamento baixado com o Dec. 24.784, de 11 de julho do 1934,
da própria decisão, que concedeu aposentadoria por invalidez
ao associado José Ogliaruso:

Considerando que o laudo médico de fls. 7, datado de 14
do janeiro de 1936, concluiu pela invalidez temperaria de pa-
ciente . para o exercício de suas funções pelo espaço de um
ano, prazo esse já decorrido;

Resolvem os membros da primeira Camara do Conselho
Nacional do Trabalho converter em diligencia o julgamento do
presente recurso "ex-ofício" para que a Caixa submeta o Se-
nhor José Ogliaruso a uma nova inspeção de Sande, a qual de-
verá ser P rocedida Por médicos q ue não funcionaram na an-
terior, encaminhando o ¡respectivo laudo a este Conselho.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1937. — Franc isco
Barbosa de Rezende, Presidente. — Augusto Paranhos Fon-
tenelte, Relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador
Geral.

Rec. Ob. 280-36. — Vistos e relatados os autos deste
recurso "ex-ofício", interposto pela Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões da Viação e Iluminação Ele-
tricas do Rio Grande, conforme expressamente determina o
parágrafo único do art. 114 do Regulamento baixado com o
Dec. n. 21.761, de 14 de julho de 1935, da própria decisão,
que concedeu aposentadoria por invalidez ao associado Leo-
nidio Antonio Martins;

Considerando que dos autos constam todos os documentos
exigidos:

Considerando mais que o benefício foi regularmente con-
cedido;

Resolvem os membros da Primeira Camara do Consêlho
Nacional do Trabalho negar provimento ao presente recurso
",ex-ofício", para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 18 cle janeiro de 1937. — Francisco
Barbosa de Rezende, presidente. — Tavares Bastos, relator.,

Fui presente. — J. Leonel dc Rezende Alv::7n, Procurador
Geral.

Recurso 0.B. 313-36 — Vistos e relatados os autos
dèste recurso ex-oficio, interposto pela Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões das Companhias Light
e Jardim Botânico o S. A. du Gás, conforme expressamente
determina o parágrafo único do art. 114 do regulamento bai-
xado com o decreto n. 24.784, de 14 de julho de 1934, da
própria decisão, que concedeu aposentadoria por invalidez ao
associado Frederico Jorge Fadini:

Considerando que dos autos constam todos os documen-
tos exigidos;

coidC
o:onsiderando mais que o benefício foi regularmente con-

Resolvem os membros da Primeira Câmara do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimento ao presente recurso
cx-officio, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1937. — Francisco
Barbosa de Rezende, presidente. — A. Paranhos Fontenellc,
relator. — Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvinti , pro-
curador geral.

Recurso n. 1.813-36 — Vistos e relatados os . autos dêsto
recurso, em que são partes: como recorrente, António Dias
de Melo Botelho, e, recorrida, a Caixa de Aposentadoria c
Pensões dos Ferroviários da Rêde Mineira de Viação, que lho
indeferiu o pedido de averbação do tempo de serviço pres-
tado aos Correios de Lavras .(Estado de Minas):
- Considerando que os serviços que se cidlitam para efeito
da legislação das Caixas de Aposentadoria e Pensões são os
que menciona o art. 28 do decreto n, 20.465, de 1 de ou-
tubro do.1931;

Considerando que, exceção é feita para contagem de ser-
vioos públicos em geral, quando a associado entra para a
respectiva Caixa de Aposentadoria e Pensões já com direito
adquirido á aposentadoria pelos cofres da União Federal (ar-.
tigb 57);	 -•
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flonsiderando que o privilégio contido no art. 57 citado
baú se entende Com o recorrente, pois que tinha ele, apenas,
seis anos de serviço federal: 	 -
'	 Resolvem és membros da Primeira Câmara do Conselho
Nietiorial do Trebalho negar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 15 de fevereieo de 1937. — Francisco
karbOsa de Rezende, presidente. — José Mendes Cavalleiro,
eelatot. Fui presente. J. Leonel de Rezende Aluiu?, pro-
curador geral.

Recurso n. 1.633-36 — Vistos e relatados os autos deste
*recurso 6'x-officio, interposto pela Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração,
Luz, Força e Gás de S. Paulo, conforme expressamente deter-
mina Õ parágrafo único do art. 114 do regulamento baixado
com o decreto n. 24.784, de 14 de junho de 1934, da própria
decisão, que concedeu aposentadoria por invalidez ao asso-
ciado João Antônio dos Santos:

Considerando que esta Câmara, por acórdão de 8 de
junho de 1936, publicado no Diário Oficial de 14 de agôsto
do mesmo ano (recurso n. 1.633-35), houve por bem con-
verter em diligência o julgamento do presente recurso ex-
officiO, para que a Caixa submetesse o Sr. João Antônio dos
Santos a urna nova inspeção de saúde, dadas as divergências
existentes entre os laudos médicos de fls. 36-37, 49-50 e
58-59;
• Considerando que, satisfazendo essa - diligencia, remete
•a Caixa o novo laudo médico de fls. 79-80, que concluo pela
invalidez permanente do associado em questão:

Resolvem os membros da Primeira Gemera do Conselho
Nacional dó Trabalho negar provimento ao presente recurso,
para o fim do confirmar a decisão da Junta Administrativa
da Caixo de Aposentadoria è Pensões dos Serviços de Tração,
Luz, Fôrça e Gáà de S. Paulo.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1937. — Francisco
Barbosa de Rezende, presidente. — Jose Mendes Cavaleiro,
relator. — Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Recurso n. 1.502-35 — Vistos e relatados os autos do
recurso eX-officio em que o Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos recorre da
sua própria decisão, que, respondendo á consulta formulada
pela Delegacia de Vitória sôbre si os tripulantes desembar-
cados e que, como tal, não contribuem para o instituto,
durante êsse período de desembarque, têm direito ao bene-
fício de socorros médicos, resolvem que os ditos associados,
pelo espaço de um ano, poderão gozar daquele benefício, na
forma do art. 46, letra c, do decreto n. 22.872, de 29 de
junho do 1933 e, ainda, que os tripulantes com mais de dez
anos • do tempo do serviço não poderão ser desembarcados,
mesmo por paralização das embarcações, cx-vi do disposto
no art. 89 daquele mesmo decreto:

Resolvem os membros da Primeira Câmara cio Conselho
Nacional do Trabalho não tomar conhecimento do assunto,
visto não Se tratar de caso de recurso ex-o fficio.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1936. — F. Barbosa
de Rezende, presidente. — Mendes Cavaleiro, relator. — Fui
presente. J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Rec. 1.03-35 — Vistos e Relatados os autos cio recurso
em que são partes, como recorrente, o Sindicato dos Práticos,
Mestres e Areais, e, recorrido, o Conselho Administraotivo do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos; que con-
siderou 03 associados daquele Sindicato, que trabalham no ser-
viço de pra ticagem dos portos do Rio Grande, Pelotas e Pôrto
Alegre, isentos de contribuir para o dito Instituto nos lermos
dos decretos 22.872, de 29 de junho de 1933 e 22.992, de 26
de jukho de 1933;.

Considerando que o Sindicato recorrente é a entidade que
explora os serviços de praticagem, motivo por que está equi-
parado a empresa, nos termos da letra a do art. 10 do decreto
22.872, de 20 de junho de 1933; mesmo que não seja proprie-
tário nem arrendatário das embarcações, bastando apenas que
se possam incluir os referidos serviços de praticagem, a seu
cargo, entre os "serviços de tutvegação lacustre", mencionados
no art. 20 cio mesmo *decreto 22.872;

Considerando, ainda, que as empresas, proprietárias das
embarcações. embora sujeitas á legislação que rege o Institue.)
de Aeo ç enteas loria e Pensões dos Marítimos, não são emprega-
doras dos práticos, de vez que o serviço é contratado com o
Sindicato, que os fornece e ao qual são diretamente pagas as
taxas cobradas pelo Serviço, nenhuma ligação de dependência
tendo, portánlo, os práticos, diretamente, com as empresas;

Considerando que os práticos, "'me esiáa diretamente su-
bordinados ri.; determinações do Sindiento e percebem reimine-
inção :nensal, processada em faia de pagamento pelo Síndica-

to", não se pôde negar a qualidade de empregados, definida nei
letra b do art. 10 do citado decreto 22.872; nestas condiesee4

Considerando que (levem ser admitidos como associados dal
Instituto recorrido os indivíduos que façam o serviço de prá.
ticagem nos portos cio Rio Grande, Pelotas e Pôrto Alegre, qudi
por esse motivo, são considerados empregados do Sindicato ree
corrente;

Resolvem os membros da Primeira Camara do Consellei
Nacional de Trabalho dar provimento ao presente recurso, para
o fim de, reformada a decisão recorrida, reconhecer aos sócios
dó Sindicato recorrente que executam o serviço de praticagene
pelo mesmo organizado, o direito á admisão no Instituto dd.
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, como seus associados.•
— Rio de Janeiro, 23 de novembro de I936.— P Barbosa da
Rezende, Presidente.— J. Mendes Caveleiro, Relator.—
presente, J. Leonel de Rezende Alvi7n, Procurador Geral.

Rec. 1.957-36 — Vistos e relatados os autos dêste recues
em que são -partes: como recorrente, Diotino Rodrigues Dias;
e, recorida, a Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e ;Pensões da Companhia Carbonifera Rio Grandense, que lhe •
indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez;

Resolvem os membros da Primeira Cainara do Consellici.
Nacional do Trabalho, preliminarmente, converter em diligen.
eia o julgamento do presente recurso, para que a Caixa subinee
ta o Sr. Diotino Rodrigues Dias a uma nova inspeção de saúde'.
a qual deverá ser procedida por médicos que não fundionararn
na anterior.— Rio de Jaeniro, 15 de fevereiro de 1937.—
fonso d'Abreu Albano, Presidente.— Paranhos Fonte nele, Ree
lator.— Fui presente, J. Leonel de Reeznde Alvim, Procurador;
Geral.

Recurso n. 1.912, de 1936 — Vistos e relatados os *auto§
do recurso em que são partes, como recorrentes, Inácia de
Lohala Machado e Valdemar Teieeira Soeres, funcionários do
Beato do Brasil, e, recorrida, a Junta Administrativa do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, que lhes ine
deferiu o pedido de recusa da inscrição como seus associa-
dos:

Considerando que esta Câmara já decidiu que os funcio-
nários do Banco do Brasil admitidos após o prazo de opção;
concedido pelo artigo 120 do regulamento anexo ao decreto
n. 54, de 12 de Setembro de 1934, são associados obrigatórios
do Instituto de Aposentadoria e Pensõe.s dos Bancários (lle-
curso n. 1.573, de 1935, Q.eérdrio publicado no Diário Oficial
cie 23 de julho de 1936);

Considerando, mais que o proprio Conselho Pleno já ed
pronunciou sôbre a questão, decidindo que os funcionários de
Banco do Brasil, admitidos depois de 30 dias da data da insta.
!ação do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários,
são associados obrigatórios deste — (acórdão publicado no:
Diário Oficial de 22 de março de 1935 — Proc. n, 13.180, de
193h);

Resolvem os membros da primeira Câmara cio Coriselhã
Nacional do Trabalho, negar provimento ao presente recurve
para o fim de confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1937. — Francisco Bar,
bosa de Rezende, presidente. — Alvaro Corrêa da Silva, re-4
Fator.

Fui presente,- J. Leonel de Rezende A/vive procurado

Processo n. 1.902, de 1936 — Vistos e relatados os ade
tos do recurso em que são partes: como recorrente, Adolle
Edgar Duarte e, recorrida, a Junta Administrativa do !ris-He
tulo de Aposentadoria e Pensões dos Bancários que lhe indee
feriu o pedido de indenização relativo a 15 dias de serviço;

Considerando que o recorrente encontrava-se em goso dd
auxílio-enfermidade, na fórma do artigo 66 de regulamentg
anexo ao decreto n. 54, de 12 do setembro de 1934, quando soe
licitou uma prorogação do mesmo benefício, alegando achar-
se impossibilitado de reassumir o exercício de suas funções;

Considerando, porém, que do laudo de inspeção médica a:
que se submeteu para tanto, ficou apurado que o recorrente
se encontrava válido para reassumir o exercício do seu cargo;

Considerando, entretanto, que o recorrente pretende seja
indenizado do penedo em que não retbrnára ao serviço. aguar.
dando a selução do pedido de prorrogação do auxilio-enfermi-e.
datle;

Considerando que a Junta Administrativa era, recorrida,*
indeferiu a pretenção do recorrente, em decisão publicada em
ee7 de julho de 1938, e o reeerrente só se dirigiu a este Cem,
lho em 7 de agosto de 1936, portanto fôra do prazo o'siabele-,:
eido no-a-dile° 30, § 1°, letra b do regulamento anexo ao de-1
ereto n. 54, de 12 ele.eetembro ede 1934;.	 .
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Considerando que nada justifica que o recorrents no re-
assumisse o exercício do suas funções, aguardando a solução
de um pedido, que aliás fui iodoferido;

Considerando que o bando médico de fls. 14 e 15 escla.
roce que o recorrente ft 011001graVR era condições do reassu-
mie o serviço;

Itesolve,m os Membros da is Câmara do Conselho Nacio-
nal do Trabalho, preliminarmente, não tomar conhecimento
do rc,.eurso, por estar, fóra do prazo, confirmando, deste modo,
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1936. — Francisco
Barbosa de Rezende, presidente. — Eduardo Pederneiras, re-lator.

Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvim, procurador.
geral.

Proe,esso n. 3.672, de 1936 — Vistos e relatados os (tu-
bis C1 processo ein que o presidente da junta Administra-
tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Empregados da
Companhia renraviaria So Paulo-Pr.rana, reclama contra

ato daquela Companhia, que admitiu nos seus serviços Es-teham Minada;
Considerando que a reclamação tein em vista as disposi-.

ç'ões do artigo 7 0, do decreto n. 20.465, .de 1 de outubro de
1931, que subordinam a admissão de empregados nas emprè-
sas sujeitas ao regime daquele mesmo decreto ao exame mé-
dico no qual fique comprovada a sua capacidade física para
rviício de cargo permanente;

Considerando que o aSeociado Eslebam Almada foi con-
s.itendo incapaz para o serviço de cargos que ex gisseni gran-de esforço físico;

Considerando, porém, que o dito empregado ja foi dis-
penado do; serviços da Companhia Ferroviária iio Paulo-
Paraná, segundo esclarece o ticio de fl.s. 15;

.Resolveln os membros da Primeira Camara do Conselho
N: , e;onal do Trandho, determinar o arquivamento do presente
r;..osso de vês que a reclamação se encontra prejudicada.

!tio de Janeiro, 18 ele janeiro de 1937. — Francisco Bar-
30 de Rezende, presidente. — Alvaro Corra da Suei, re-

P'ui presente, J. Leonel de Rezende Alvim, pri.ctiradorgeral. •
Prac. 15.804-36 — Vistos e relatados • os autos do pro-iiesso em que o Dr. Pedro Feta Rosa, n.'édico da Caixa de Apo-

,..entadoria e Pensões dos Empregados na Companhia Estrada
de Ferro Vitória a Minas, dirigindo-se ao ministro do Traba-
lho, ledástria e Comércio. protesta cendra a nomeação dor. Ne,tor Lobo Leal para nn:stico do primeiro distrito na
ttic-‘ina Caixa:

Considerando que o reclamante possue apenas cinco mia
de tempo de serviço, rwitivo por que nau gosa da garantia c.e
stabilidade funcional no emprègo;

Considerando que compete exclusivamente ás Juntas Adn.'i-
nistrativas nomear, demitir e transferir seus empregados aten-
dendo 'à conveniéricia do serviço;

Considerando que a nomeação do Dr. Nestor Lobo Leai
' para o cargo de médico Ga. primeiro- distrito, feita aliás de

acórdo com o Regimento Interno da Caixa, aprovado por êst.;i
Conselho, teve em vista awinas a conveniència do serviço não
ferindo qualquer direito do reclamante que, de resto é até
demissivel ad-nicium: •

Resolvem os men.'bros cia Primeira Camara do Conselho
Nacional do Trabalho não tomar conhecimento da reclamação
per absoluta falta de amparo legal, devendo neste sentido
se oficiar ao Sr. ministro do Trabalho. Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1937. — Francisco Bar-
bosa dc Rezende, presidente. — Alvaro Corrêa da Silva, re-
jator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende A/vim, procurador:
geral.

Proc. 14.067-35 — Vistos e relatMos os autos do pro-
cesso em que Apolinário Garcia Andrez e outros, dirigindo-se
ao Se. ministro do Trabalho, Indástria e Comércio, solicitam
sejam desligados do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

•Marítimos:
Consderando que a art. 30, letra a, do decreto n. 22,872,

,de -29 de junho • do 1932, determina de n.'odo expresso que
São obrigatoriamente associados do Instituto de Aposentadoria
.4 Pensões dos Maritimos os capitães, oficiais, marinheiros e
demais pessoas, som distinção de sexo ou categoria, que tara-

- brilhem, mediante vencimentos ou salário, a bordo de navios
embaramões nacionais • empregados nos serviços, de navega-

- tão marítima, fluvial e lacustre, a Cargo da União, Eu-
Lados. municípios e particulares nacionais:

Considerando que pelo art. l • do decreto n. 24.077, de
3 de abril de 1931, foram as citadas disposições extensivas
aos serviços de navegação de portos e coifais;

Considerando, ainda, que pelo art. r, § 3°, do regula-
mento a que se refere o decreto n. 890, de 9 de junho de 1936,
quando a ren.lineração dos associados dos Institutos e.Caixas
de Aposentadoria o Pensões fôr para por tarefa ou comissão,
considerar-se-á vencimento-base, para o efeito do desconto das
contribuições, a média mensal, anualmente apurada;

Considerando, finalmente, que na forma do exposto estão
os peticionários de fls. 3 contribuindo . para o Instituto do
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos:.

Resolvem os membros da 1' Câmara do Conselho Nacional
do Trabalho responder ao Sr. ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio que a questionada pretensão não merece deferi-
mento.

Rio de Janeiro, 21 de dezen.'bro de 1936. — F. Barboga
dc Rezende, presidente. — Corrêa da Silva, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Prec. 12.068 -36 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em que o intervcntor na Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões da Estrada de Ferro Central do Brasil encaminha uma
petição do Dr. António Emanuel Guerreiro de Faria, solici-
tando sua readmissão aos serviços médico.s daquela Caixa:

Considerando que não se trata no presente caso de qual-
quer recurso d eclecisão da Caixa;

Considerando que a readmissão de funcionários das Caixas
de Aposentadoria e Pensões deverá ser pleiteada junto aquelas
instituições e não a êste Conselho originariamente;

Considerando que o próprio peticionário se desinteressa
de sia nomeação como faz certo a carta de fls. 11:

Resolvem os ineinbros da Primeira Camara do Conselho
Nac:onal cio Trabalho detern:inar o arquivamento do presente
procr.sm.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1937. — Francisco Bar-
bosa de Rezende. presidenln. — Corrêa da Silva, relator.

Fui presente — J. Leonel de Aezende Alvim, procurador
gera!,

Instituto Nacional de Previdência

DESP.VillOS DO SR. 1,P,ESMENTIT

Expediente do dia-16 de abril de 1937

Processos:
N. 10;279 — Req. — Salvador Garcia Carravela. — Sub-

inetn-e ao Conselho Deliberativo.
N. 10/130 — Req. — Aguinaldo Cosia Pereira. — Pros-

siga-se, ollz ervadas as instruções era
N. 10/576 — Req. — João Dias do Nascimento. — Aguar-

de a delaçãc.
N. 9.706/37 — Req. — José. Guilherme de Araujo Jor-

ge. — Ind .:firo, em vista do que informa o 5. de Comunica-
ções, em 7 do corrente, e do que informara em 18 de marco
último.	 •

, N. 9.O01/37 — Req. — Oscar Couro de Figueredo. —
Fm face das informações, autorizo a restituição da importan-
eia cie 408000 (quarenta mil réisi.

N. 10.339/37 — Reg. — Júlia de Castilho Franco. --
Deferido.

Habilitações a pecúlio:
N. 3.505 — Conlr. — Bento de Azevedo Machado.
N. 3.130 — Contr. — Teófilo Vieira Neri. — Satisfa-

çam as exigem:ias da Procuradoria.
N. 1.468 — Contr. — Tomaz da Costa (touveia. — ReJ--

titua-se a importancia de 3718300 (trezentos e setenta c um
mil e trezentos réis), a que tem direito.

N. 3.421 -- Contr. — Ana Teixeira: — Dê-se conheci-
mento á interessada.

N. 3.684 — Contr. — Aires do Nascimento. — Satisfa-
ça a requerente a exigência de fls. 10.

Inscrições a peculio:
N. 15.505 — Contr. — Vicente Ferreira cia Costa. — In-

defiro em vista da informação.
61.455 — Contr.!-4— Milton Ranulfo Nunes., — Em

:Sace.doAnformad.o; autorizo • a restituição da importancia
6$300 (seis mil e trezentos réis). Remeta-se cópia da conta
corrente. _.-
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• • Priápóáta:
Empre4tirno'i
N. 11 .a.R.187 — Req. — Manoel Joaquim Gonçalves.

Em face do informado, autorizo a restituição da importancia
de 110600 (cento e dez mil reis).
*	 • Carta de fiança:

N. 10/2.456 — r, e Ari Kerner Pena Firme. Au-
torizo a • reStituio%o da importancia de 161$600 (cento e ses-
sentt e um mil e seiscentos reis).

Expediente do dia 17 de abril de 1937

Processos:
.N. 10/3 N — Reg. — Eslor Pinho. —
N. 14/21 N — neg. — Alvaro Vieira.

.servadas as instruções em vigor.
N. 10/294 — Reg. Edgard Froes.

'ciência da averbação, o proponente deve
tias.

Expediente do dia 17 de abril de 1937

N. 10/357 — Requerente, Juscelino Camilo de Almeida.
— Aguarde a dotação. Informe, antes, a Carteira quanto á
averbação integral.

N. 11/380 — Requerente, Jaci Montenegro Magalhães. —
Lavre-se a escritura de transferencia, feito, antes, o deposito
referido a fls. 29 verso; o pagamento de, uma consignação
adeantacla e, bem aásim, a cobrança de qualquer debito exis-
tente, até esta data.

N. 11/626 — Requerente, Herminia Rebouças Gaivão. —
Prossiga-se, nos termos das instruções em vigor.

N. 10/7-N — Requerente, Stéphane Vannier. —Lavre-
se a escritura, ouvida, antes, a Contadoria.

N. 11/16-N — Requerente, Silvio Lindolfo Fernandes.
— Idem.

N. 10/104 — Requerente, Adalberto Mendes. — Aguar-
de &Ração.

N. 10/575 — Requerents, Artur Monteiro de Magalhães.
.-- Idem.

N. 10/597 — Requerente, Decio Pagani. — Idem.
N. 9/448 — Requerente, Ranulfo Bocaiuva Cunha.

Autorizo.
N. 10:072/37 — Requerente, Moacir Max. — O reque-

rente ao se inscrever declarou a idade de 18 anos, nada ha,
assim, a deferir.

N.10.579/37 — Requerente, Ondina Pacheco de Carva-
•ho. — Deferido.

N. 10.627/37 — Requerente, Ema Schlagin. — Aceito a
Justificação.

N.,10.385/37 — Requerente, Comissão de Compras. —
:Pedido	 328.	 Aprovo.

. N. 10.800/37 — Requerente, Valdo Carneiro de Olivei-
ra. — Estando suspenso o recebimento de inscrições, não
pôde ser atendido.

Inscrições a peculio: 	 •
N. 40.182 — Contribuinte, °lindo Renoldi. — Em lace

do informado, autorizo a restituição da importancia de réis
358000 (trezentos e cincoenta e oito mil e oitocentos réia).,

N. 44.300 — Contribuinte. Ticho Brabo Fernandes. —
Cancele-se a inscrição n. 29.772.

N. 52.268 — Contribuinte, Eustorgio Vanderlei. — Can-
cele-se a presente inscrição, ex-vi do paragrafo unico do ar-
tigo 32, decreto 24.563.

N. 54.541 — Contribuinte, António Vitorino Aviia.
A' vista das informações, autorizo a restituição da impor-
tapeia de 73$400 (setenta e tres mil e quatrocentos reis).

N. 61.411 — Contribuinte, Nazario Tavares de Souza.
Atenda-se ao pedido de fls. 17, autorize-se a restituição e
proceda-se de acórdo com os pedidos dó fls. retro.

N. 64.928 — Contribuinte, Raul Vargas. — Em face do
informado, autorizo a restituição da importancia de 6388000
(seiscentos e trinta e oito mil reis).

N. 64.930 — Contribuinte, Pedro Conti. — Em face do
informado, restitua-se a importancia de 4468000 (quatro-
ceW.os e quarenta e seis mil reis).

N. 64.924 . — Contr. Ilka Labarthe. — Em face do in-
formado, restitua-se a importancia de 0048000 (novecentos e
,quatro mil réis).

N. 65.032 — Contr. Raymundo Magalhães. — Cancee.-
se e defermine-se o "quanturn" a restituir.

:N. 65.125 . — Gontr. Aloaeyr Deabreu. — Em face 'do in-
formado, restitua-se a . impertancia Je 8.168600. . (oi tocentos ..e
,dez-eselS mil reis).	 •	 .••

70.939 — Contr. Mary Lee da Rocha. — Em face da
infirrinaotio, 1,13defiro o pedido de fls. 9.

N. 14.773	 — João Adriano Correia.
14. 45.552 — Contr. Odilon Duarte Batista.
Id. 78.808 — Contr. — Alberto Pereira da:\Cruz.
N. 78.845 — Contr. — )3enjamln Aristides de AllWri

quercine Melo. — Cancele -se.
Habilitação a peculie:

• N. 3.668 — Contr. — Benedita Celeste Baima BelchiorV
- Retifique-se.

Emprestimo:
• Proposta:

N. 13.747 — Reg. — golivar Ribeiro Pinto Bandeiráj'
— Ceará. — Á vista das informações, autorizo a restituiçãO]
da importancia de 2108600 (duzentos e dez mil e seiscentod
réis),

tania de Conciliação e Julgamento anexa á Delegacia
do Trabalho Marítimo do Porto do Rio de Janeiro â;
¡Presidente, capitão de mar e guerra Luiz de Barros FaIVI

cão •, secretário, Fiscal José Custodio Barriga Filho, no impedi
mento do efetivo; vogais, Alvaro Dias da Rocha, representant0
dos empregadores e João Cordeiro de esus, representante dog
empregados.

Processo: D. T. M. 460-36.
• Reclamante, Caixa de Acidentes da* Sociedade do Resistenn

eia dos Trabalhadores em Trapiches e Armazens de Café; re-i
clamado, Moinho Fluminense S. A.. — Decisão: —*A Junta]
de Conciliação e Julgamento, baseada no n. 1, do paragrapho,
2.` do art. 12, do Decreto n. 24.784, de 14 de julho de 1934',..
Julgou-se incompetente para tomar conhecimento do processo]
em referencia e decidiu mandar oncantinhal-o ao Conselhoj
Nacional do Trabalho, por ser o poder competente para g¡
pronunciar e resolver sobre a materia da reclamação.

Processo: D. N. T. 16.284 (D. T. M. 396-35).
Reclamante, Sindicato dos Condutores de Veículos á Man

reclamada, Sociedade de Resistenria dos Trabalhadores eml'
Trapiches e Armazens de Café. — Decisão: — A Junta dsp
Conciliação e Julgamento decidiu, preliminarmente, baixar 42
processo acima aludido em diligencia á Secretaria da Delega
cia do Trabalho Marítimo, para o fim de .só tomar conheci.;
mento do assunto do mesmo, depois de apreciar os efeito§.
das "Instruções para execução dos, serviços de movimentação]
das mercadorias nas plataformas, armazens e trapiches,
longo da zona marítima do Distrito Federal, publicadas néi.
"Diário Oficial", do 12 do corrente, e que entrarão em vigog
no dia 21 de abril em curso. Outrossim, atende ainda á preki
messa do conciliação que os interessados, presentes á reunirula
se propõem a apresentar, dentre em breve, a esta Delegueloár:

Ministério da Agricultura
Portaria n. 57, de 22 de fevereiro de 1937

• O ministro de Estado resolve sejam observadas na vendai,
a prestações, de material agrícola, as seguintes instruçõesj

Ant. 1. ta Ministério da Agricultura, na fôrma do di.1.1
posto no art. 6 e seus parágrafos, da lei n 199, dó 23 do jzjx,
neiro de 1936, manterá una serviço permanenete de venda, *c;f
prestações, a agricultores e creadores registrados, de ma-a
quinas e instrumentos de cultivo agrário e de beneficiarnant4
da produção.

Art. 2.° As vendas serão feitas mediante á Iissignatural
de um contrato de compra e venda com reserva de domínio]
(anexo I) e as prestações exigíveis, semestral ou anualmente
a esc6lha do comprador, não excedendo de 3 anos o praz
das operações.

• Art. 3.° O preço de venda será o de custo 'acrescido d
uma perc,entágem, estabelecida pelo ministro por pror.lostal*
dos diretores gerais, destinada à indemnização daS•despeSagi4
incluidos os juros, realizadas pelo ministério.

Art. 4.° O ministério custeará * 6 transporte do materi
vendido até a estação ferroviária do porto mais próximos x13)
proprieda(Ie do comprador, por 0144 conta correrão todos
riscos désde o ato do despacho.

*n-dnideriá. • • • •
tos do reis (1):0408000) . denenderro . de . prévia autorizae

Ari. 5.° As vendas de trreçe global superior a dez r..,0

• "-.•: •.	 .

Conceilo.
— Prossiga-se, ob-

- Dada a insufi-
apresentar garan-

o
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.7.° Art. G.° As maquinas de alto preço, como sejam: tra-

...kore.s, destooadores, etc. o as destinadas às pequenas indüs-
(rias de beneficiamento, deverão, preferdncialmente, ser ven-
didas a agricultores Ou ori radore,s associados, observados oa
oequisítos enumerados no § I', art.. 6, da lei ri, 199, citada.

Art. 7.* Por proposta dos diretores gerais, o ministro
-tiosignará os funcionários que se incumbirão da venda do ma-
terial, os quais ficarão, ipso-facto, autorizados, independente
'de outra qualquer formalidade, a assinar, em nome do minis-
tério, o contrráto respectivo.

Art. 8.° A' lavratatra do contráto precederá a apresen-
tação à autoridade indicada, de um requerimento (anexo II),
no qual o pretendente formulará o seu pidodo.

Art. 9.° Verificada a idoneidade do requerente e-a ada-
tabilidade de, espécie, tipo d -quantidade do material pedido à
natureza, extensão e possibilidade agrícolas da sua proprie-
dade, será deferida, nos tèrmas destas instruções, sua peti ç o.

Art. 10. Será observada, no despacho a que se refere
o artigo anterior e consequente lavratura do contrato, a ordem
cronológica indicada pelo número de Protoddlo dos req uer i

-mentos.
Art. II. Sempre que pos.sivel, o ministério organizará.

para distribuição entre os interessados, listas de preço de nia.
terial a ser vendido.

Art. 12. .A.s d rúvid-as que surgirem na execução das me-
'as previstas nestas Instruçfirs serão resolvidas pelo mi-

1) is i ro.
Art .. 13. Ficam revirgadas. na parte em que colidirem

:oin as presentes Instruçõe,- as clisposiçins anteriormente
baixadas sõbre o assunto —. Odilon Braga,

Anx0 I a que se refere o arl. 2":

MINISTÉRIO -DA AGRICULTURA

CONTRATO DE COMPRA VENDA COM RESERVA DE DOMINI()

Série 	 	 N 	  Via 	

O Ministério da Agricultura e o Sr 	

	  agricultor, registrado sob o n 	

criador

e,dabalecido com propriedade 	

denominada 	  no município de 	

	  Estado de 	 , ajustam e 	

contratam o seguinte, que mutuamente aceitam, ratificam e

outorgam:

. Cláusula I — O Ministério de Agricultura, primeiro con-

tratante, de aeOrdo cem o disposto no art. G" e seus paragrafds

da lei ii. 199, de 23 de janeiro de MG, representado pelo fun-

"oionario
(nome e cargo)

'e aqui simplesmente chamado d .e vendedor, vende ao segunde

COntratante néste ato designado COMO comprador, pelo preço

;Corto e ~binado do 	

seguinte'

; 	
',..

‘)n.• * 	 te e• 	 •

e.• 	

Cláusa II — Por conta do referido preço, o vendedor res.

cebe nêste ato, em dinheiro, a quantia de lis 	

correspondente à primeira prestação e receberá o saldo oua

prestações anuais d .e 	  cada uma, as quais

semestrais

o cOmpradorse compromete a pagar nos dias 	

•
na sé r ie da 	

(nome da repartição)

Clád.Sula III — Por fórça déste dontráto aceito pelas
duas partes, fica reservado ao vendedor a propriedade do ma-
teria• constante da cláusula primeira, até que seja paga a
última prestação estipulada.
- Cláusula IV — Em consequência do disposto na cláusula
precedente, a falta de pagamento de qualquer das prestações
mis épocas determinadas na cláusula segunda, rescindirá do
pleno direito o contrato, obrigando-se o comprador a restituir
immedialamente o material adquirido.	 -

Causula V — Verificada a condição resolutiva e rein-
tegrado o vendedor na posse do material constante Oslo con-
trato. re:ntegração que se fará amigavelmente ou de acórdo
com o art. 50G do Codigo Civil Brasileiro, perderá o comprador
as prestações pagas, as quais serio havidas pelo vendedor,
conta de aluguel e conseguinte depreciação ddss.e mesmo ma-
terial.

Cláusula VI — Enquanto não tiver pago integralmente o
r‘-reço, o comprador se obriga a manter em perfeito estado de
conservação o material recebido. defendendo-o de turbações
de terceiros, permitindo a inspeção do mesmo quando o ven-
dedor o julgar conveniente, e avisando dste, por escrito, de
qualquer mudança de residdricia.

Cláusula VII — Uma vez pagc:s locas as rirestações, em-
bora antes dos respectivos vencimentos, e n5n tendo havido
infração de contráto. ficará o comprador com direito a plena
propriedade do material descrito na cláusula primeira, sem
depeddência de mais formalidades.

E por estarem, vendedor e comprador. de pleno acindlo,
com o diSp•,0 nuste contrato, assinam em tres vias, tuna pai*
o comprador, uma para o funcionário 'que representa o Minta.
[ócio da Agricultura e uma para 'Mo, em presença das dose
testemunhas abaixo:

• ^ •

O comprador 	

Pelo vendedor 	

Testemunhas:



Estado de 	 0.1)-0 O O O 0 O O 0.004•0•10-001.0•0

,Quiffia-feira
	

DIÁRIO OFICIAT.,	 Abril do 4937 8933

ii‘néxo II, a que se rofére o art.

	

Y(4 do Protocólo 	

'(cargo do funcionário encarregado da venda):

	

Sr. 000.00 	

l(despacho),

(diata e assinatura))	 .

(nome por extenso do comprader);
	 n•• •-• o • a. 0 o•••-•e0 •4000

Oaixo assinado, agricultor :Cou criador) registrado nèste

	

.111istério sob o n 	 	 requer lhe sejam venttilltiá,.

'litcOrdo corri as eondições estipuladas nas Instruçc d gg

o fevereiro de 1937, o seguinte material...•••••~-,,,,~~,

teen:0 e e o 0~0.-0 Do DO 0 • -0•••• 0 0 0 0 O • 0 04.••••0•11-9>0.0.0,0,3•00:041~0,0'•X•3319

0100.0 0000~1,1~0 00 40 .000.00000e,000-op0oteo,0 00 0~04M01:0~re

..... 000000eeolooc.42.4.o.~.00~0~4~1911=

00~ 00000 .000000000”000000.000•40.001002~1~IXWA

31.00.0 O e e O 0000 ao e 0 0 o 0 O 0 $p 0-0 .0 O 0 o O o De O 0 .0 0 00 0.00202 ,0-011~~• aNi-ICRE

Governo Federal, representado pela Comissão, nos termos de
Decreto 19.587, de 14 de janeiro de 1931, os artigos s conslan-

• tes deste termo, segundo -o estipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

Item — Artigo —* Unidade — Quantidade
Importancia

t.!

Especificações do Cader-
- no de Encargos n. 1,

de 1931 e suas modifi-
cações.

Para as 3a e ,4 Divisões
2. Carbureto de caldo de 7

por 15 MM., em tam-
bores de 50 quilos,
Quilo . 	

Rs. 129:6758000

Cento e vinte e nove contos, seiscentos e setenta e cinco rnii
réis.

Cláusula segunda:

A validade deste contrato depende de seu registro pelo
Tribunal de Contas, não respondendo o Governo Federal por
qualquer indenização no caso de ser denegado o registro.

Cláusula terceira:

-- Prego

a

97.500 1$330	 129:675$000

O material será entrone até o dia 15 de dezembro do
• • 0 o 0•00 0 • • O O • O PO 0-0, 0 o 0 0 o 0 OS 0.0 0 • 0 • O •••26•000104~ -0,03~ tf/frente ano, em quantidades mensais, médias, do 15 (quin-

ze) toneladas, ao 1 0 Almoiarifado da Inspetoria Administra--
que será empregado na propriedade do requerente, denoini. Uva de Materiais, Estação Maritima.

•• nada 	 • 000.0•0000~-0-00-0,00 0.04~1~~1.0•011	 Cláusula quarta:

Sltuada no município

	

	 00 0. 0 ~o la o	 Estão incluidas no preço, todas as despesas, até a colo-
cação do material, no local determinado na cláusula terceira.

."(data e assinatura sare estampilhas federais de 2000 e $210"

_9.

	

	 opoito~?~ON	 O pagamento será feito na séde da Comissão, mediante
declarações de recebimento e aceitação, assinadas por autori-

• dade competente, em virtude de cargo eu delegação; será
efetuado em moeda corrente nacional, por conta da verba 2.
sub-consignação 8, do orçamento federal do Ministério da
Viação, para o exercício de 1937, tendo sido a despesa em-
penhada e feita, na verba, a necessaria dedução, pela nota do
empenho n. 4.317.

Cláusula sexta:
' E' eleito o fóro federal desta Capital para as ações quo

decorrerem do presente contrato.

Cláusula sétima:

.	 ,•

Cláusula quinta:

INFORMAÇÃO

0 requerente é registrado sob o n. 	  e a. prd-

lariedade a que se refere tem os seguintes caracterfsticos-1:

(área, natureza, relèvo e revestimento do selo, culturas eco-,.
nómicas, subsidiárias, regirnen da exploração, etc.),

(data, assinatura e cargo do informante)'

TERMOS DE CONTRATO

M1N1STERIO DA FAZENDA

Comissão Central de Compras

• 1.' p rmo do contrato n. 102 — Pedido n. 1 — Requisição
n. 004 .320 — Nota de empenho n. 3.417.

Fornecedor, Fonseca, Almeida S: Cia. Ltda.
Itepartição, Estada de Ferro Central do -Brasil.

dezéseis dias do mès de abril . do ano de mil nove-
euros e [rima e sete, nesta Cidade do Rio de Janeiro, Pe-
rante a Comissão Central de Comin-as do Governo Federal.
represe:dada po rseu Diretor, Dr. Manoel Moreira da Fon-
oeca, compareceu a firma Fonseca. Almeida Cia. Ltda..
tistabeleAda nesta prça. á rua 1° de Março, 112, inscrita no
ilegistro de Forneeediwe:.; do 1 ; 0V01110 Federal, sob o n-.
represc; n lada por se., sacio.	 Manoel .Joaquim d'Almoida:

por èli foi dito- qt:e-, pe:a	 se obrigava a fornecer ao

Obriga-se o fornecedor a notificar, por escrito, á Secção
de Expedição da Comissão, do dia, hora o local da entrega,
com a antecedencia necessaria ao exercício do direito, que a
Comissão se reserva, de fiscalizar a qualidade e a quantida-
de do material.

Cláusula oitava:

No mesmo ato. Pelo fornecedor são entregues à Como.—
são, os seguintes valores, em caução do fiel cumprimento dt,
cada uma das cláusulas do presente contrato, ficando con-
vencionada a sua perda, em favor da Fazenda Nacional, cio
caso de infração de qualquer .das cláusulas referidas, o wo•
determinará tambem a rescisão do contrato, a não ser que a
infraçáo seja determinada por motivo de força maior, devi-
damente comprovado. — Um certificado n. 148, do deposito
feito no Tesouro Nacional. de 13 (treze) apolices ao portador,
valor nominal de 1:0008000 (uni conto de réis) cada uma.
os. 22.013. 24.351/3, 31 455/0, 21.462, 40.686 56.182
58.103 da Lei 3.232. de 917, com cupões de julho de 19.17
seguintes, tomado por termo n. 130 1M ata n. 23.

Cláusula nona:
Independentemente da pena contratua4. acima estipulada.

fica convencionado que. 'se o fornecedor deixar de efetuar a
entrega do material, no prazo e condições estabelecides, po-

1.

t •
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derã a Comissão adquirir, de terceiros, Material idelitico Ou
similar, correndo a diferença de preea pst, 00fitg do roplete-
dor o cobravel por ação exeeutiva.

Tendo ambos os contratantes metat$1.1% Sb) O Seu assen-
timento a todas as cláusulas do presente contrato, foi éle to-
nado por termo n. 102 a fls. 228-29 da Liv. -19- d Rejistro
de Contratos da Comissão Central de Compeas, sendo a pi-
frieira folha rubricada e a segunda assinada pelas partes e
testemunhas do ato. — Pela Comissão Central de Compras
Manoel Moreira da Fonseca, Diretor. — Pelo fornecedor s..,
Vonseca, Almeida & Cia. Ltda. — Testemunhas: José ter,.
namles de Souza. — Oscar V. Ats,sejea,

Aprovado, por delegação cie Sr. Ministra da Fazenda ,-..
Oito Schilling, Presidente.

—

Termo do contrato n. 101. — Pedido n. 1 — Requisição
n. 904.434 — Nota de empsnho n. 6.381.

Fornecedor, Fonseca., Almsida & Cia. Ltda. 	 .
ltspartição, Estrada de Ferro Central do Brasil.

Aos deze.seis dias do mês do abril do ano de mil nove-
e s tilos e trinta é sete, nesta Cidade do Rio do Janeiro, pe-
rante a Comissão Centra de Compras do Governo Federal,
representada po?	 DIdtesr, Dr. Manoel Aloreira da Fon-
sorti, compareceu brma Fonseca, Almeida & Ciai Ltda.,
eslabelecida nesta pra.'.. á rua 10 de Março, 112, inscrita no
Rsgistro dc Fornececlore.:, os•s Governo Federal, sob o n. 14,
representada por seu só.tio, Sr. Manoel Joaquim d'Almeida;
s por èle foi dito que, pela firma, se obrigava a fornecer ao
Governo Federal, representado pela Comissão, nos termos do
Decreto 19.587, do 14 cio janeiro do 1931, os artigos constan-
'es 11**• .-de termo, segundo o estipulado nas seguintes cláusulas:

Claihilla primeira:

Item — Artigo — Unidade — 'Quantidade — Preço
Imporlancia

E'prei ficações do Ca-
derno cie Encargos
n. 1, de 1931 e suas
modificações.

Para a 3a Divisão.
1. Cimento em sacos de

papel, de cinco fo-
lhas, Quilo . 	  1.900.000 $240

Duzentos e quarenta e nove contos , de réis.

Cláusula segunda:

A validade deste contrato depende de seu registro pelo
Tribunal de Contas, não respondendo o Governo Federal por
qualquer indenização no caso de ser denegado o registro.

Çláusula terceira:

O material será entregue no prazo de 00 (sessenta) dias,
contado da data do registro do contrato pelo Tribunal de
Contas, nas Estações Maritima, Norte ou Peru's.

Cláusula quarta:

Estão incluidas no preço, todas as despesas, at a boles
cação do material, no local determinado na cláusula terceira.

Cláusula quinta:

O pagamento será feito na sétie da COmissiio, Mediante
declarações de recebimento e aceitação, assinadas por autori-
dade competente, em virtude de (sargo ou delegação; será
efetuado em moeda çorrente nacional, por conta da verba 2,
sub-consignação 8, do orçamento federal do Ministério da
Viação, para o exercício de 1937, tendo sido ti despesa em-
penhada e feita, na verba, a necessatia dedução, pela nota de
empenho n. 0.381.

Cláusula sexta:

cient..) o fdro feders1 deste Capital . pol'a as intões-One
ileterrerern..de- present e- cesdra to.

Cláusula sétim01	 ‘s.d.

Obriga-se o fornecedor a notificar, por escrito, à 8041f$
de Expedição da Comissão, de dia, hora e local da
cora a enteeedeficia necessmia ao exercido do direito, que,11
Comissão se reserva, de fiscalizar a qualidade e a quant~
de do material.

Cláusula oitava:

No mesmo ato, pelo fornecedor são entregues á Cerni
saci, os seguintes valores, em caução do fiel cumprimento dg
cada uma das cláusulaS do presente contrato, ficando eows
vencionada a sua perda, em favor da Fazenda Nacional, errg'
caso de infração de qualquer das cláusulas referidas, o quei,
determinará tambem a rescisão -do contrato, a não ser que g
Infração seja determinada por motivo de força maior, devi
damente comprovado. — Um certificado n. 147, do dope
sito feito no Tesouro Nacional, de 25 (vinte e cinco) aPOliees(
no portador, valor nominal do 1:000000 (um conto de Ma))
cada 'uma, ns. 486.639/41, 491.933/5, 491.937/8, 491.941/2,
491.961/2 e 505.997 do Decreto n, 16.241, de 1923; 443.278
e 459:157 do de n. 16.252, de 1923; 564.884/5 e 584.166/73,4
do de n. 16.266, de 1923; csin cupões de julho de 1937 e ses-1
guint,es, temado por termo n. 129 na ata n.

Cláusula nona:	 \ci

Independentemente da pena contratual, acima estipuladcii
fica convencionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a
entrega do material, no prazo e condições estabelecidos, po..#
derá a Comissão adquirir, de terceiros, material identico ou;
similar, correndo a diferença de preço por conta do forneeel.
dor e cobravel por ação executiva.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu asses
timento a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tess
medo por termo n. 104 a fls. 232-33 do Liv. 190 de llegise
tro de Contratos da Comissão Central de Compras, sendo ai
primeira folha rubricada e a segunda essinada pelas parte
e testemunhas do ato. — Pela Comissão Central de Compra
— Manoel Moreira-da Fonseca, Diretor. — Pelo fornecedor d...
Fonseca, Almeida & Cia. Ltd. — Testemunhas: José•Fernanni
des de Sonsa. — Oscar V. Moreira.

Aprovado, por delegação do Sr. Ministro da Fazenda
Otto Schilling, Presidente.	 (1

Termo de contrato n. '2 — Pedido n. 1 — RequisiçNQ
n. 904.321/4 — Nota de einvenhe n. 6.544.

Fornecedor — Comp. Nacional de Máquinas Comerciara
S/A.

Repartição — Estrada de Ferro Central do Brasil.	 111
Aos dezenove dias do mês de abril do ano de mil :1~4

centos e trinta e sete, nesta Cidade do Rio de Janeiro, perantd
a Comissão Central do Compras do Govêrn0 Federal, represou*
tada por seu Diretor, Dr. Manuel Moreira da Fonseca, com.
Pareceu a Companhia Nacional de Máquinas Comerciais S/A4
estabelecida nesta praça, á rua 1 0 de Março n. 15, incrit

no Registro do Fornecedores do Govêrno Federal, sob o ndel
mero 208, representada por seu Diretor, Sr. Osvaide Fik
Bouças; e por êle foi dito que, na sociedade, se obrigava
fornecer ao Govérno Federal, representado pela Comissão, noa(
termos do decreto 19.587, de 14 de janeiro do 1931, os -artigo
oonstantes deste termo, segundo o estipulado nas seguinte

Cláusulas:
Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — irdl»

Para o Departamento Comercial:

Impressora Multilith, 296, com alimenta-
dor de sucção 979 e equipamento Stao-
dard", integrada dos seguintes:

Um secador de ar quente, elétrico, 201;
Três blanquetas de borracha 200-710;
Cem chapas de zinco "Duplex", 200-703;
Um tira-linha especial, 200-836;
yinte e quatro lapis litográficos, especiais,

200-712;
Duas caixas papel 'carbono, especial,"

200-837;
Seis fitas especiais Multilith;
Dez libras de tinta preta, 260-725; •
Uma libra de tinta azul otandard, ML-/55;
Pina bera de tinta vermelha 1,17,-111,

Standard

249:000000

fls. 249:000$000
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Uma libra de. tinta verde claro, ML-147;
Ema Afiara de tinta amarela, ML-131;
Uma libra de tirita branca para limp.,

ML-138;
'Urna libra de tinta. branca para mist.1

ML-255;
Seis vidros de Drawinx 200-714 - 2 oz.;
Doze vidros Platex “Duplex" 200-7.017,

1 pt.
Quatro lata; Blankrola 200-718 -

quart cada;
Quatro caixas de Blankdust 200-720 --.

4 oz.; •
Doze vidros de Repelex 200-722, 16 .1:1n
Duas latas de Intersifier 200-833-A, 4 oz.ê
Cinco caixas do Keepeze, 200-723;
Cinco vidros de Gardex, 200-839, 1/2 pt.•9
Uma camara fotográfica, 205-2, completaà

integrada dos seguintes:
2 lampadas do arco, 204-1, para a camara,1
1 copiador a vácuo, 203;
1 lampada de 2 arcos, 204-2;
.1 masa de retoques, para films, 207r 	 •
5 caixas do carvão, para lampada 203-GA;

6 pae. films n. 2, 8 x 10", 205-20, 24 em Cl..'
2 pac. films n. 2, 10 x 42", 205-21, 21 em Cr,
2 pac. filma n. 2, 11 x 14", 24 em Cl;

12 pedras do Scotch 'tones, 200-713;
G caixas de Developer n. 2, 205-62;
6 caixas de Faxing solution, 205-70;
2 rolos do Transparent Tape, 200-831;
2 rolos de fotografia Tape, 200-830;
G pacotes Dry Sensive, 200-832; p. 16 oz. -a •
4 latas de Platinx, 200-834, 1 pt. cada;
2 vidros do Blakout, 200-835, 2 oz. cada;

100 chapas de zinco granuladas, 200-700; I
12 vidros de Platex 200-717, 1' pt. cada;
10 caixas Deoxit (plata creaner), 200-719; I
3 latas do Sealinx, 200-838, 1 pt., cada; I‘
1 retículo meio-tom, com 120 linhas, 10 x 12";
5 caixas do Developer, n. 1, 205-61;

pacotes filmo, n. 1, 8 x 10", 205-10, -24
em cl;

2 pacotes filmo, n. 1, 10 x 12", 205-11, 24
em cl;

Pacotes filmo. n. 1, 14 x 11", 205-12, 21
em cl. - Uma - 1	 151:350$000 151:350$000

151:350$000

(Cento e cincoenta e um contos, tresentos e cincoenta mil
réis)

Cláusula segunda:
A validade deste contrato depende de seu registro pelo

Tribunal de Contas, não respondendo o Govèrno Federal por
qualquer indenização no caso de ser denegado o registro.

Cláusula terceira:
O material será entregue no prOzo de 3 (três) dias, con-

tado da data do registro do contrato pelo Tribunal de Contas,
ao 1° Almoxarifacio do Departamento do Material.

Cláusula quarta:
Estão incluiclas no preço. todas as despesas, até a coloca-

ção do material, no local determinado na cláusula terceira.
Clausula quinta:
O pagamento 'será feito na séde da Comissão mediante

declarações de recebimento e aceitação, assignadas por auto-
richt& competente, em virtude de cargo ou delegação; será
efetuado em moeda corrente nacional, por conta da verba 2,
sub-consignação 3. do orçamento federal do Ministério da
Viação, para o exercício de 1937. tendo sido a despesa empe-

, alhada e-feita, na verba, a necessária dedução, pela nota de em-
penho it. 6.541.

Cláusula sexta:
1 :: aleito o faro federal desta Capital para as ações que

cleco:a . crem do presente .contrato.
(1;h:sela sétima:	 - • ;
Obriga-se o fornecedor a notificar, por ésciato á•Secção

Expe,iicãe da Comissão, do dia, hora e local • da entrega, com a

antecedència necessária ao exercício cio: direito, que a Comisa
são se reserva, de fiscalizar a qualidade o a quantidade da
material.

Cláusula oitava
No mesmo ato, pelo fornecedor são. entregues á Comissão,

os seguintes valores, em caução do fiel cumprimento de cada
uma das cláusulas do Presente contrato, ficando convencionada
a sua perda, em favor da Fazenda Nacional, em caso cie in4
fração de qualquer das cláusulas referidas, o que determi.
nará Lambem a rescisão do contrato, a não ser que a infrai
ção seja determinada por motivo de força maior, devida.
mente comprovado. Um certificado n. 18.555, do •depósito
feito na Caixa Económica do Rio de Janeiro, da importancia
de 15:135$000 (quinze contos, cento e trinta e cinco mil róis),
tomado por termo n. 143 na ata n. 24.

Cláusula nona:
Independentemente da pena contratual, acima estipulada,

fica convencionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a
entrega do material, no prazo e condições estabelecidos, poo
ciará a Comissão adquirir, de terceiros, material idêntico ou
similar, correndo a diferença de preço por conta do - fornece.
dor e cobrável por ação executiva.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentid
mento a todas as cláusulas do Presente contrato, foi êle to.
macio por termo n. 112, a fls. 248-50 do Liv. 19° do Registra
de Contrato da Comissão Central de Compras, sendo a primeira
folha rubricada e a segunda assinada pelas partes c testemu.
nhas do ato.

Pela Comissão Central cie Compras. - Manoel Moreira
da Fonseça, diretor.

Aprovado, por delegação do Sr. Ministro da Fazenda. •
Otto Schilling, presidente.

Pelo fornecedor. - amoldo F. Bouças, diretor.
Testemunhas. - Arg Braga. - Oscar V. Moreira.

-
Tarmo de contrato n. 115 - Pedido n. 8 - Requisiçãd

L 904.168/75 - Nota de empenho n. 7.032 - Fornecedor:
Lemos Monteiro - Repartição: Estrada de Ferro Central do
Brasil.

Aos vinte dias do más de Orli do ano de mil novecentos(
h trinta e sete, nesta Cidade do Rio de Janeiro, perante a Co.
missão Central de Compras do Govarru; Federal, representada
por seu diretor, Dr. Manuel Moreira da Fonseca, compareceu
a firma Lemos Monteiro, estabelecida nesta praça, á rua da
Constitunao n. 34, inscrita no Registro de Fornecedores dd
Govarno Fadara]. sob o n. 237, representada por seu procura-
dor,'Sr. Artár Falcão; e por elle foi dito que, por sua consti-
tuinte, se obrigava a fornecer no Governo Federal„ represen.,
tacto pela Comissão, nos tèrmos do decreto n. 19.587, de 14
do janeiro de 1931, os artigos constantes deste têrmo, segundo
o estipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

Item	 Artigo - Unidade	 Quant. - Preço - Importancia

nspecificações do Caderno do En-
cargos n. 1, de 1931 e suas
modificações.

Para a Divisão
Couro:
Bicromrclo para foles de car-
ros de passageiros, de om,46 x

	

1111,70 x 0m,003, péla 	  800 118$000 91:400$000
nn••n••••n.1

94:4008900

;Noventa e quatro contos e quatrocentos mil róis)

Cláusula segunda:
A validade deste contrlao depende de seu registro pelo

Tribunal de Contas, não respondendo o Govarno Federal por
qualquer inclenizacãe no caso de ser denegado o registro.

Cláusula terceira:
O material será entrgurn . no prazo de . 15 - (quiáé) - ' dias,

contadq da data do reffloti:o do contrato pelo Tribunal dcafeon-
tas, ao 2'° Alra'exorifádo da inspetoria Administrativa dç Ma-_
tariais, &tacão. Marítima.
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dlláusula quarta:

Estão inanidas no preço, tõtlaa	 despésas, até a Oblia•
cação do material, no local determinado na cláusula terceira.:

,
eláuula quinta-ã

O pagamento será feito na séde ôa GomisatIO, mediante
fiedllin0e9 de recebimento e aceitação, assinadas por auto-.
ritlade competente, em virtude de cargo ou delegação; será
cfetuada em moeda corrente nacional, por conta da verba 2,
.:tib-consignação 8, do orçamento !edema do Ministério da
Viação, para o exercício de 1937, tendo sido a deepêsa empe-
nhada e feita, na verba, a necessária dedução, pela nota de em-
penho n. 7.032.

Cláusula sexta:

eleito foro federal desta Capital para fit;rieá que decor-
!"CrC111 do presente contrato.

Valtisula sétima:

Obriga-se o fornecedor a notificar, por escrito á Secção
de Expedição da Comissão, do dia, hora e local da entrega,
t01 .0 a nntecedencia necessária ao exertício tio direito ) que a
comisGão se reserva, de fiscalizar a qualidade e a quantidade
114) 10Ccrial.

Cláusula oitava(

No mesmo ato, pelo fornecedor são entregues á Comissão,
os seguintes valores, em caução do fiel cumprimefi)to de cada
Juno das cláusulas do presente contrato, fletindo convenciona-
da a sua perda, em favor da lea2,enda Nacional, em Caso de
infração de qualquer das cláusulas referidas, o que determi-
nará tombem a rescisão do contrato, a não ger que a infração
seja determinada por motivo de força maior, devidamente
comprovado. Um certificado n. 161 do depósito feito no Te-
souro Nacional de dez apólices ao portador, valor nominel de
1:000$000 (um conto de reis) cada uma, de os. 177.990/9, do
ttecreto n. 15.037, de 1921, com coupons de julho de 19 .27 e se-
viintes, tomado por termo n. 165, da áta n. 26.

Cláusula nona

Independentemente do pena contratual, acima estipulada, fica
convencionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a entrega
410 material, no prazo e condições estabelecidos, poderá a Co-
missão adquirir, de terceiros, material idêntico ou similar,
correndo a diferença de preço por cento do fornecedor e co-
bravel por ação executiva.

Tendo ambos os contratantes menifes(ado o seu assen-
timento a todas as cláusulas do presente contrato, foi elle
tomado por termo n. 115 á fls. 25/1/255 do livro 10° de Re-
gistro de Contratos da Comissão Centeal de Compras, sendo
a primeira folha rubricada e a segunda assinada pelas partes
e testemunhas do áto.

Pela Comissão Central de Compras, Manuel Moreira da
Fonseca, diretor. — Pelo fornecedor, P. p. Arthur Falcão.
-- Testemunhas: Raul de Freitas. — Oscar V. Moreira. —
Aprovado, por delegação do Sr. Ministro da Fazenda —•01to
Seu illing, presidente.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PC,BLICAS

Diretoria Geral Me, Çontabilidade

ft° Secção

Tinnui de -c-entrato entre a União e a Sociedade Rádio Mi-
neira Limitada "para o estabelecimento de uma estação
rádio-difusóra na cidade de Belo Horizonte, Estado de
Ninas Gerais

Aos dezeseis dias do mês de abril do ano de mil nove-.
centos e trinta e sete, presentes nesta +Secretaria de Estado
os senhores doutores João Marques dos Reis, Ministro de Es-.
lado dos Negocios da Viação e Obras Públicas, por parte do
Governo Federal da República doe Estados Unidos do Brasil
e Alberto nmilio Manes, represen nte legalmente constituido
da "Sociedade Rádio Mineira irnjtada", COM séde na cidade

Belo Horizonte, Estado de Mina9 Gerais, declarou j¡Cst
nhor Ministro- que, zles remos do decreto número mil qua.
trocentos e dois, de vinte .0 deis de janeiro de Mil novepentop
e trinta e sete, • publicado no Dtdrio Oficial de &meseta 014
março do mesmo ano, fica Concedida áquela Sodedade perát
missão para estabelecer, na referida Cidade de Helo Horbi?.
Zonte, sem direito de exclusividade, uma estação destinada
executar o serviço dó rád. iti-difusão, mediante as seguinte
clausulas:

I — Fica assegurado á Sociedade Rádio Mineira Linai.s,
tada o direito de estabelecer, na cidade do Belo llorizontQ
(Estado de Minas Gerais) uma estação de ondas médios des.*
finada a executar o serviço de rádio-difusão, com finalidade¡
e orientação intelectual e instrutiva, e com subordinação IN
todas as obrigações e etigencias instituidas neste ato de coniq4

_ cessão
I — A presente concessão é outorgada pe.lo prazo de d04

anos, a contar da data do registro deste contrato pelo
bunal de Contas, e renovavel, por igual periodo, a juizo dq
Governo, sem prejuizo da faculdade que lhe assegura a le.
gislação vigente de, em qualquer tempo, desapropriar, rio ircas
teresse geral, o serviço outorgado

Paragrafo unico. O Governo não se responsabiliza pot
indenização alguma, se o Tribunal de Contas denegar O
gistro do preseete contrato.

A concessionária é obrigada a: a) -constituir sua dire-1
teria com dois terços, no minimo, de brasileiros natos, atri...
buindo a estes funções efetivas de adrninistraefio; admiÃ.
tir, exclusivamente, operadores e "speackers" brasileire¡
natos, e bem assim a empregar, efetivamente, nos outros ser-.1
viços técnicos e administrativos, dois terços, no minimo,
pessoal brasileiro; e) não transferir, direta .ou indiretamente,
a éoncessgo, sem prévia enchendo do Governo; d) suspender,
Per tempo que fer determinado, o serviço, todo ou em parte,
nos casos previstos no regulamento cloà serviços de rádio coe
municação (decreto número vinte e um mil cento e onze) ot.i
no caso que vier a reger a meteria e obedecer á primeiro;
requisição da autoridade competente, e, havendo urgencizt,
fazer cessar o serviço em ato SIICOSSiVO á intimação sem que,
por isso, assista á Sociedade direito a qualquer indenização;:
e) submeter-se ao regime de fiscalização que for instituitIO
pelo (;overtio, bem como ao pagamento, adiantado, tia quótg
mensal para as despesas de fiscalização e de quaisquer can,'
tribuições que venham a ser estabelecidos em lei ou regula,
tnento sebre a ateria; f) fornecer ao Departamento dos Cor-
reios e Telegrafos todos os elementos que este venha a exigir,
para os efeitos de, fiscalização, e, bem assim, prestar-lhe, em.
qualquer tempo, todas as informações que permitam ao Go.!
verno apreciar o n-lodo como está sendo executada a conn
Cessão; g) manter sempre em ordem e em dia, o registro de
Iodos os programas e irradiações lidas ao microfone, devi.
viciamente autenticados e com o visto do orgão fiscalizador; h)]
obedecer ás posturas municipais aplicáveis ao serviço de con.
cessão; i) irradiar diriainente, os boletins ou avisos de ser-
viço meteorológico, bem como transmitir e receber nos dias.
e horas determinados, o programa nacional e o pan-aniericato
j) submeter, no prazo de très meses, a contar da data do re4
giSto deste contrato pelo Tribunal cle Centos. , á aprovacão dà
governo, o local escolhido para a montagem da estação; J‘)j
submetei', no prazo de três Meses, a contar da mesma data
que trata a alínea anterior, á aprovação do Governo, as plane
tas, orçamentos e todas as especificações técnicas das instala1..•
ções, inclusive a relação minuciosa do material a empregarâ
á) inaugurar no prazo de dois anos, a contar da data da aprof!
:,ação de que trata a alínea antericr, o serviço definitivo, soim
vo motivo de força maior, devidamente comproVado e reed.
shecido pelo Governo; m) submeter-se á resolva de direito dg
União sobre todo o acervo, da sociedade para garantia do lis
quidoeão de qualquer débito para com ela; n) submeter-8
á resolvo de que a frequência distribuída á sociedade não com.
titue direito de propriedade e ficará sujeita ás regras estabn'ffl
Nokias no regulamento dos serviços de rádio-comunicação .(ddàs
ereto número vinte e um mil cento e onze) ou em outro que
vier a ser baixado sôbre o assunto, incidindo sempre Abro
essa frequência o dereito de posse da União; o) submeter-
os preceitos instituídos nas convenções e regulamentos intAN

nacionais, bean como a: todas as risposições contidas em lel' •
regulamentos e instruções que existam ou venham a existi
referentes ou aplicáveis ao serviço do concessão; p) satisfue
no prazo de trinta dias, ás exigências constantes do pane
número cinco, de, oito de janeiro de mil novecentos e triti,
e sete, dá Comissão Técnica de Rádio, encaminhado ao
trio da Viação e Obras Públicas com o ofício número quat

tftesins data, da referida coMissão, sob pena de ser a
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Bacia Amazonica:
I.Istações:

	

	
Obs. em 21 hrs,
mis. Dif.

S. P. Olivença 	  11.96
	

0.00
Fonte Bõl	  11.85

	
0.05

Cruzeiro Sul 	 	 9.54
	

0.40
S. Filipe 	 	 14.10

	 •

Coari 	  ,,	 10.7:;
	

0.02
Ilumail á 	 , 11.81 -0.09
Itacoat ia ra 	 	 9.70

	
0.10

alaués 	 	 7.99
	

0.011
Obidos 	 	 5.51

	
0.02

Major Amarante 	 	 1.80 -0.06
Sntarm 	 	 5.80

	
0.0t

Arnina 11 dei ba
	 3.64	 0.09

Bacia Paraná-Paraguai 'e Uruguai:

Dia 19

Jupiá 	
	

3.21
Pres. Epitacio 	

	
3.30

Jataí 	
	

2.01
S. Mateus.	

	
2.41

Rio Negro 	
	

3.40
Porto -União 	

	
3.48

• Posadas 	
	

1.88
Cuiabá • 	

	
4-.46

Forino.a 	
	

".40
Puerto Berrnejo 	

	
2:80

Corrienle.s
	 3.20

San Ja vier 	
	

3.15
Rosario 	

	
3.80

Concordia 	
	

1-.46
ai:o a leguaichu 	

	
1.34

Bacia S. Francisco:

Dia 20
Porto Real 	

S. Francisco 	 ',VOOGD
Januaria .... . ..	 • O •8 O O
Porto Novo ........ OG*40
Piranhas • 	 WW-27
Pão dn'Açuear...,,......
Traipú 	 =CO.
Propriá
Penedo 	

Bacia Itapicurú (Estado
Dia 19

Pindobassú
Cipó 	 •
ItapieurÚ

Bacia Jequit. e Pardo:
Dia 20

Minas Novas 	  . ......
Arassuaf	 ..... 0000.0
lainga 	
5, Pedro 	

Bacia Paraíba do Sula':
Dia 20

Jacaref 	  o.o
Caça pava 	
Pindamonhangaba Do O 0,0:

Guaratinguetá
C ac h oeira ..... 00000 	 ,M00
Cruzeiro 	
Rezende .....
Parra Pfraf.*** n ,,400.01.1
Paraíba
Porto N.
S. Fidelis 	 • ro:e. o, o o
Campos 	 V., o o

Bacia Itajai-Assú:
Dia 19

Tain 	
I.tarrava0	 ......... o 	
Rio do Sul 	
Nova Bremen 	
Patrsa 	

	 o o • NU,:
,:co • •0

0.78
1.88
2.52
2.67

1.60
0.84
1.94
1.27
1.07
2.70
7.46

-0.10
-0.08
0.02

-0.07
-0.06
-0.0S
-0.04
-0.04
-0.05
-0.07
- 0.10

0.02

curso.
Bacia Itajaf-Assú

Dia 19

Continuará em lento ‘declinio *em icide§1
o curso.

1.70
0.25
2.98
1.00
1.19

- 0.12
-0.14
-0.10
-0.14
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pessão considerada caduca, automaticamente, c, em consequaa,
pia. P5Chada a. estação,

IV - A concessionária não pode,rá alterar em qualquer
tempo, seus estatutos, sem prévia aprovação do f3overno,•as.!,
GiM COMO so obriga a manter sua estação em perfeito funcio-
namento, com a eficiéncia necessária-e dé -aeórdo com as pres-
crições. técnicos .que estiverem em vigor ou vierem a vigo-
rar.

V - Fica estabelecido que a estação transmissora da con-
Possionária só poderá ser localizada a uma distancia, mínima
de três quilometros do centro da cidade.
• VI. - No regime de fiscalização que fór instituído, fica
assegurado ao Governo, quando julgar conveniente, o direito
ale examinar, como melhor Um aprouver os livros, escritura-
ção e tudo que se tornar necessário a essa fiscalização.

- Pela inobservancia de qualquer das presentes cláti-
álas em que não esteja 'prevista a imediata caducidade da con-
cessão o Governo poderá, pelo orgão fiscalizador, impór á con-
cessionária multas de cem mil reis a cinco contos de réis,
conforma a gravidade da infração.

Parágrafo único - A importancia de qualquer multa será
recolhida á tesouraria do Departamento doa Correios e Telé-
grafos, dentro do prazo improrrogável de trinta dias, a con-
tar da data da notificação feita diretamente á concessionária
ou da publicação do ato no "Diário Oficial'.

- Em qualquer tempo. são aplicáveis á concessic-
Pária OA preceitos da legislação sôbre desapropriação por ne-
cessidade ou utilidade pública e requisições militares.

IX - A concassão será considerada caduca, para Lodos 03
*efeitos. , sam direito a qualquer indenização: a) se, em todo
tempo. fór verificada O inobsorvando• das disposiçõe;; contidas
nas alíneas a, b, c, d, i, (in-fine) j, k e /, da cláusula III; b)
se não forem pagas, dentro dos prazos estabelecidos, a quota
e contribuições a que se refere a alínea III, bem como a im-

portancia de qualquer multa imposta nos têrmos da cláusula/
VII; c) se, em qualquer tempo, se verificar o - emprego da es-
tação para ou tras fins que enão os determinados na C,011003-.
SãO e admitidos pela legislação que reger a matéria.

Parágrafo primeiro - Poderá a concessão ser deetarada
caduca, a juízo do governo, sem direito a qualquer indeniza-
ção: a). se, depois cle estabelecido fõr o serviço interrompido
Por mais de trinta diaS -consecutivos, ou se verificar a inca-
pacidade da concessionária para executar o serviço, salvo mo-
tivo de força maior, devidamente provado e reconhecido pelo
governo; b) se a concessionária incidir reiteradamente em in-
frações passíveis de multa.

Parágrafo segundo - A concessão será considerada pe-
rempta, sc o governo não julgar conveniente renovar-lhe o
prazo.

X -- Para todos os efeitos jurídicos a concessionária elege
seu domicílio legal a cidade de Belo Porizonte, Estado de Mi-
nas Gerais. Por assim haverem acordado mandou o Sr. mi-
nistro lavrar o presente tèrino que, depois Cl o lido e por todos
achado conforme, assina com o supracitado representante da
Sociodade Rádio Mineira Limitada, Sr. Dr. Alberto Emílio Ma-
nes, com as testemunhas Dr. Martinho César da Silveira Gar-
eu Filho, oficial administrativo da classe K, Júlio Xavier da
Silva Moura, oficial administrativo da classe ,T e comigo Oscar
Ramos, oficial administrativo da classo I. que o escrevi. Se-

• cretaria do Estado da Viação e Obras Públicas, no Rio de Ja-
neiro, em dezesseis de abril do ano de mil novecentos o trinta,
e sete. (Sare cincoenta mil e duzentos réis do estampilhas.
federais). - João Marques dos Reis. - Alberto Emilio Ma--
nes. - Marlinhc.Cezar da Silveira Garoe; - Julio Xa-
vier da Silva Moura e Oscar Ramos. Está. conforme o original.
Oscar Ramos, oficial administrativo da classe I. - Confere.
Elio lizedo, auxiliar do D. C. T.. servindo na secretaria do
Estado.

(C. n .4(2-20-S-37-14330GO ..

Aquidaban 	
Inda ial
Passo Manso

1.18 -0.25
,	 1.92 -0.38

1.48 -0.25
130 -1.00Blumenau ....•.-• •	 • '•-t3

nas-par 	 	 3.10 -1.00
Ilhota 	 	 4.00 -0.50

A cóta de Campos, acha-se referida ao
nivel do mar.

Bacia Amazonica;
Dia 19

. Era ascensão ena Fonte =á, Cruzeird
do Sul, Coari, Itacoatiara, Rfaués, Obidos,
Santarém e Arumanduba, estacionario em
S. Paulo Olivença -43 em doclinio cm Ilu-i
maitá e Major Amaranto,

Bacia Paraná-Paraguai e 1.frugua“. •
Dia 19

Em ascensão em Pres. Epitacto, 8.
teus, Porto União e Cuiabá e em declinioi,
em Jupiá (Tras LagGas) o Rio Negro.

Bacia S. Francisco:-	•

Dia 20

Continuará em declinio em fado 01
curso.	 \IBacia Itapicurú . (Estado da BaIo).g:

Dia 19
Estacionario em Pindobassú em (Ie.!

clinio em Cipó e Itapicurús . -
Bacia Jequit. o Pardo: 7

Dia 20
Continuará em declinio cm tocki.

curso.
Bacia Paraíba do Sul:*
Continuará em declinio em Iodo

1.82 -0.18

	

0.76	 0.00

	

1.00	 0.00

	

0.26	 0.04
.4.41 -0.21
2.14 -0.14
2.73 -0.07
0.94 -G.05
2.30 -0.03

da Baía):

	

0.46
	

0.00
0.94 -0.04
0.81 -0.08

1.25 -0.03
1.45
	

0.05
1,80 -0.10
1.69 -0.09
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• Xioletlin diário do Inaltnto de Meteorologia

OUB-DIVI SÃO DE METEOROLOGIA AP PIA C.15:1

1110 DE TAliZIR0	 B. 13. Do BRASIL — tM 17 DE ABRIL	 1.9:17

Previsses para o periodo das 18 horas de hoje ás 18 horas de amanhã

Distrito Pederal e Niterol — Tempo : Instava!, sujeito a chuvas. Nevoeiro possivel. Temperatura: Estalarei Ventos: Varinvels
sujeitos a rajádati.

Ebtado do Rio de janeiro 7- Tempo: Instavel sujeito a chuvas. Nevoeiro posslvel. Temperatura : Estavel.

Estados de Sul — Tempo : Instavel sujeito a chuvas melhorando ao correr das 24 horas em S. Paulo, bom nos demais Estados,

min) ao sul do Rio Grande onde se instabilizari. Nevoeiro, Temperatura: Estavel, salvo no Rio Grande onde se eleVará de dia.
Ventos : VarlaVels, predromlnando os do quadrante oéste frescos, salvo no Rio Grande onde estão sujeitos a rajadas frescas.

Observações realizadas ás 9 horas ( 12 hs. T. C. G. ) de hoje
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Rio BrancoBranco (X) 	
Cruzeiro dó Sul (X) 	
Manáos (X) 	
S. Gabriel (X) 	
Belém . . 	  NE 2 12,9 27 85 St	 IAc 8 •if) — Humido 32 23 14 ...j.'
Clevelandia (X) 	
Santarem (X) 	
São Luiz (X) 	
Barra do Corda (X) 	
Carolina().,	 	 .
Caxias (X 	
Grajahe (( ) 	 1
Imperatriz (X) . 	

.

Tury-Assú (X) 	
Therezina 	 C O 13.4 28 85 Cu-sc O O 7 D 7 Humido 32 23 -- (1)
Fortaleza (Poramgaba) (X)
Gauramiranga (X) 	
Iguato (X) 	
Quixeramobim (X) 	 .
Sobral (X) 	 .

Natal 	
joão Pessoa 	  

SE
E

4
2

15.0
10.7

28
23

85
85

Cu-sc
Cu-sc

Ac	 - -
o

O
O

7
5

D
o

6
7

Calmo
Humido

29
29

23
22

30
50

...j.,

....
Recife (Olinda) 	 E 2 14.7 29 75 Cu Ac 0 5 I) 6 Tranq. id 23 28 ......
Fernando de Noronha 	 E 4 13.4 : 75 Cu O Ci 2 ip 9 P. agi:. 28 26 11 ,11;
Garanhuns (X) 	
Nazareth (X) 	
Pesqueira (X) 	
Maceió 	  c O 14.3 26 85 St o O 7 r) 6 P. agit. 28 23 17 .....
Agua Branca 	 SE 2 — 22 75 Sc o o 7 '', 7 Sêco 28 13 1 (	 ,
Araca3C1 	 C O 14.5 28 75 O Ac	 " O 2 ii) 7 Humido 2 22 1 ....:
S. Salvador 	 NW 2 14.5 27 85 Cu O O 5 . 1) 7 Calmo 28 22 O
Barra do R. Grande	 (X) 	
Barreiras (X) 	
Caetité (X) 	
Caravellas 	
llhéos (X) 	

N 3 14.3 27 65 O o ci 5 (D 6 Sèco 30 20 O IQ

Remanso 	
Rio Branco 	
	  C

NNE
•	 O
j 2

—
12.322

27 35
85

O
Cb

—
Ac

Cs
Ca

9
7

(D
Q)

1	 9
7

Séco
Sêco

38
3216

19 O
O

m
(1)
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Obse.rvações realizadas ás 9 horas (12 lis. T. C. G.) de ho¡e

Dello Horizonte. 	 SW 1 14.-1 22 75
Cambuquira.. 	 2 15.3 18 95
Caratinga 	 NE 1 13.324 85
Caxambu 	 C O 13.9 19 95
Diamantina	 	 SW 2 11.9 22 75
Fortaleza (X) 	

 anua ria	 • 	 E 2 9.925 75
Juiz de Fóra 	  NW 1 14.921 85
Lavras 	 NW 1 13.220 85 .
Monte Alegre 	 SE - 2 13.021 95
Montes Claros (X) 	
Muzambinho (X) 	
Ouro Fino 	 c 0 12.5 18 93
Paracatu (X) 	
Pirapora 	 • 	  C 0 14.123 75
Poços de Caldas (X) 	
S. loa° del Rey (X) 	
S. Lourenço 	 E O 13.021 85
Theopnilo Ottoni 	 c 1 10.624 85
Uberaba (X) 	
Viçosa 	 C 0 11.8 19 85
Goyania 	  NE 1 9.824 85
Catalão (X) 	
Formosa 	 C O 12.523 75
Ipamerv (X)* 	
(Porto Nacional 	
Pyre n °polis 	

E
C,

I
O

15.529
15.923

65
75

Santa Luzia (X) 	
Cuyaba (X) 	
Aquidauana 	 2 13.920	 95
Balia	 Vista	 (X)
Campo lirande. ENE 1 11.419- 95
Coturno, C O 12.723 75
G. G. Carneiro (Me7uri)(X)
Presidente Murtinho	 (X) 	
S. Luiz de Caccres (X) 	
Tres Lagôas (X)... 	 	
lidarity (X) 	
Vietoria	 	 3 13.927 75
Barra S. Matheus 	 NE 2 13.7 25	 95
Rio de ianeiro 	 WNW 1 15.822	 85
Angra dos Reis 	  SE 1 15.823	 95
Cabo Frio 	 c O 14.723	 85
Campos. 	 3 14.125	 85
Frit urgo 	 C O 13.3 19	 95
Macau 	 sW 1 15.323	 95
Petropolis 	 C 0 15.518	 95
Rezende	 	 C O 13.7 21	 85
Santa Maria Magdalcna 	 c- O 13.9 29 	95
Therezopolis.... 	 	 SW 2 15.418
Vassouras 	 SSE 2 15.3 21	 85
S. Paulo 	 N W 2 15.711	 —
Avare.	 .......... C O 17.114	 —
Campinas 	  c O 17.6 17	 95
Campos do Jordão (X) 	
Catanduvas (X) 	
Faxina (X) 	
iguape (X) 	
/anu	 	 E 1 15.715
Manha (X) 	
Presidente Prudente (X) 	
Sibeirão Preto (X) 	
Santos 	 C O 14.922	 85
S. Carlos do Pinhal (X) 	
Sorocaba . 	• 	 	 N %\I 2 15.813
Taubate 	  SW .ii	 15.422

o

O

7
9
7

nO
Q)

5
—
5

Sêcco
u	 •.•

Sècco

26117
23116
29117

o
1
O

Ci
9
5

Chuva
CD.

7
9

Humido
Sécco

23
26

17
11

4
O

CD
(1).

O 2 9 Sêcco 31 20 o
Cs 8 6 Humido 25 17 O

CD
(1)

9
9

Sêcco
Sêcco

24
23

16
19

o
O

••••• 9 5 Humido 21 15 4 Chuva

Cc 2 Sêcco 34 18 o

Cc CD s Humido 13
Cs 5 G) 3 Sêcco 32 9 o

Cs 8 a) Sécco 23 15 o
Cs 5 7 Sécco 33 19 o (1)
Cs 8 J) 9 Humido 23 18 O Chuva

Cs
Ci

2
5

7
7

Sêcco
Hum ido

34
23

20
18

o
( 4 a)

•
Ci Sècco 24 17 o O
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O

8
O

aI •••• Sécco
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O
O
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Ci 7 D 6 Calmo 29 23 O O
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7
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30 21

O
1

a)
Chuva
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9
9
9
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7 — Sécco 22 13 O =_-
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7 ,3) 6 Ench. 29 15 O O
Si.) 5 Sécco 29 16 O O
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Observaçóes realizadas ás 9 horas (12 hs. T. C. O.) de hoje

,

Ventos
•

. R
...
to

2,
V.

: f --„ Nuvens

o
...
il)

.c,
O

o
et.„
= O t) ,..,

L.
g o

ce
a'....
x
,,,,

“,
E••-•
o

...-..
E
--e ,
..

o
-O	 .
.:-.2

E E TU...
u
W

`-'

e.) :=, , "O re
Ct ..-. 0 '0

w

= o gd
L''' cnRI

o
,-. C7)

Estações
C) .E a o cz,, , ,.c, -O

:2 c5— N'—'
-o 0 L'''. r..'= ,-- c.'a o :'--; ,...---,

o
mi
C./
tu
.....-

0.
I..

0
L.

.%
u)
to
CD

*...

3,

e
iu
ty
E
0.,

:d

•s. Baixae Médias Altas

.
'a)

'':'et
.0,

•° C'"O ce
II =ul
113

.0 —
-- ".. 	 °.,
>

O %)
.=ec)	 =.....
O	 ‘"'

:1.1

0.).,
-,
ri
CD
CL
E

--•
ri
0.
E

'G .1:1
.a. "I.,.., 
. 

NI
LÀ

e)

o	 -
°- 4--=C
C.) 00

Ca É''. Z :t" • a)
E-

Ql
E--________

Curitioa (X) 	
Castro 	 SW 1 21.2 • O O O O O 7 Sêco 21 3 O r)
Fóz de Iguast) (X) 	
Guarapuava 	 O O 16.8 11 85 O O O O O 9 Hum ido - -1 O (D
lvai, 	 . 	
laguariaiva (X) 	

	  SE 1 18:7 10 85 O O O O O 7 Mimei° 20 4 O (I)

Palmas (X) 	
Paranaguá 	 W 2 15.819 65 O O O O O 9 Tranch 28 14 O (1)
Ponta Grossa 	 C O 18.0 11 95 O O 0 O o - SéCo 20 6 O (])
Rio Negro 	  NW 1 20.2 7 - O O O O — - Humido 20 2 O (1)
Fiorianopólis 	 C O 15.0 18 75 O O O O O 9 Calmo 26 14 O O
Araranguá 	 W 4 12.217 65 Sc O o	 - 2 .. 8 Séco 23 9 O O
Blumenau (X) 	
Campos Novos 	 W 2 18.8 11 95 O Ac O 2 r) 6 HumIdo 13 11 O (I)
Laguna. 	 C O 14.9-- -- O O O O C) 8 - - - O (I)
Lages, 	
S. Francisco do Sul 	

SW
W

1
1

19.0
14.7

11
2C

85
55

Cu-se
O

-
O

-
O	 i

8
O O

8
8

Sêco
P.	 agit.

14
26

7
17

O
O

u)
in

Utussanga 	 C O 13.515 85 O O 0 o () 9 Sêco 24 7 O O
Vaiões.	 , 	 SW 2 20.0 9 95 O O O 1 7 Humid° 25 2 O (I)
Xanxerê (X) 	
Pôrto Alegre 	 W 2 15.0 17 75 Cu-se O O 2 Q1) 6 Humido 29 12 - (1)
41egrete 	  NW 3 14.5 15 95 O O Cl 2 a.) 9 Séco 21 9 O (1)
Bagé (X) 	
Passo Fundo (X) 	
Rio Grande (X) 	
Santa Maria.	 	 NW 2 14.5 17 75 O O O O Q 7 Sêco 19 14 0.3 -=--__-,-2
Sta. Vitoria do Palmar (X).
S. Luiz Gonzaga (X) 	
Uruguayana (X) 	
Buenos Aires 	 NW 1 8.6 31 95 O Ac O 9 C) 5
Montevideo 	 NNW 2 10.4 15 85 Cs O O 7 ,.,) 7 ••n•• n,. ,.n'

Santiago do Chile 	 C O 14.0 10 - O O O O O
_

5 - - - -
Lima (X) 	 .. ,
Assumção (X) 	
La Paz (X) 	
Quito (X) 	

Observebçc5e5 : - Area de ceu encoberto: ene' decruas. Souk, O, totalmente limpo e 10 totalniefths encoberfoci

Estado do tempo. • O • Bom. CD -Nubiedo: 411 - Encoberto:	 Akvoetro: • ..0304 : C3C. -Neva,	 -Chuvisons:

41(' -Afeve.V -amada.. R - Trvioada com Ma:pagas: ( • Mnus: Li -Grada: se.-- Orbotho: ."fr -Ventoolas41-Cuumial

0•-n 	 • halo sokr: h. 1. • hski lunar: e. s. - ccroo soktr:c. -cor08 lauen - atado do MIO' ou do sOicr. - Esto& ,

do mar. esteçies cestelh,s; estedo do sok), este~ do hderlon O, Mictam* do forço do vento referenrso á Escota ,Beeufort.

Nota: - (x) indke que não foi recebIdo o despadro telegraphfca

Sinopse do tempo ocorrido no District° Federal das 13 hor. 8 0.2 hontem ás 13 horas de hoje

O tempo decorreu entre instável e ameaçador com chuvas á noite. A temperatura foi estável á noite e sofreu ligeiro declinto
de d a. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram: máxima 25.2 e minitna 20.8 e as
temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorológico da Avenida das Nações, foram: máxima 24.8 e minlma 20.9,
respectivamente, até ás 13 horas e ás 5 horas e 30 minutos. Os ventos foram variáveis e frescos.

Sinopse do tempo ocorrido ejn todo o paiz das 9 horas de hontem ás 9 horas de hoje

Zona Norte - Não é feita a synopse, por não terem chegado em tempo as informações meteorológicas.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas foi, em geral, instável, com chuvas. Nevoeiro esparso. A's 9
era nublado, com chuviscos esparsos. Os ventos foram variáveis e frescos.

Zona Sul - O tempo nas 24 horas foi bom com nevoeiro e assim continuava ás 9 horas de hoje. Os
de norte a oeste frescos.

horas de hoje o tempo
-

ventos predominarant

Nota - A presente synopse foi elaborada com os dados da rède meteorologica recebidos até ás 13 horas.

Descripção das Zonas - Zona Norte : Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio Grande
Pernambuco, Alagõas, Sergipe e Bahia. Zona Centro : Minas Geraes, Goyaz, Mano Grosso, Espito Santo, Rio
rederal. Zona Sul : São Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul.

.1.
do Norte, Parahyba,
de Janeiro e Districto
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Postos Therrito-PluviometriCos do District° Federal
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Postos

•

E
co

E
"6" o. Postos -(7e. o

co

o.-. -

a.
,

11.

Corcovado 	  Jardim Botanico 	 25.0 20.4 2.0 Campo Grande 	 .•••n

Pão de Assucar 	 26.0 17.9 Saeni Pefia 	 25.4 20.2 0.2 Santa Cruz 	 24.5 20.7 0.7

Paquetá 	 24.8 13.3 5.2 Andarahy 	 Bangú 	 25.6 21.0 1.0

Ipanema 	 	 25.0 21.4 2.4 Olaria 	 Mem, •••• Campo dos Aflonsos..

Nota - As tenaperaturas são /idasiás 23 horas e a chuva ás 7 horas.

Sondagens aerol icas -por meio de balões-piloto

Estações
eutouà

.	 Altitu10 em .metros sobre o nivel médio do mar
‘

200 500 1.000
.
IMO 4000 3.000 4.000 5.000

Aerologicas cer
:5 Alturao 6" o o o o
Z •	 "S. . re:ei 2.` • 1.1. •	 bi) 1% • 11. . bit "cj .12:0 b§. te:0 maxima

e.e..,
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7.) C)V)
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E
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Tu. urta
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u
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•	E G"

>1.

g

ã

"E; 41

›sli

1.),

ã.

-.7. '; 0

>1.
.i.

;ão Gabriel (X) 	 8.30

danáos (X) 	 8.30
, .

3e/em (X) 	 9.30

i. Luiz (X) 	 9.30 .

ulzeramobiln (X)	 9.30

'. de Noronha 	 10.30 E 8 ESE 9 E 7 E 7 " 11 2.500 me

Jatai 	 9.30 SE 6 ESE 6 ESE 7	 	 1.350 ms

Miada (X) 	 9.30

naceió (X) 	 9.30

i. Salvador 	

:tryaba (X) 	

9.30

9.30

NW 2 SE 3 -

.	 .	 .

- --, -- .. M.a "" ... 600 me,

parnery (X) 	 9.30 ..
:aravellas 	 9.30 N 5 N 7 N	 • 6 ESE 1 SSE 2 SSE 2 NNE 1 - - 4.300 me,

3ello Horizonte 	 9.30 - - - -. WSW 2 SW 2 WSW 5 ----- 2.080 me.

ilct orla 	 9.30 SSW 5 SSW 5 WNW 3 NW 3 W 5 WNW 10 W 8 W 11 6.000 ms.

:trapos	 (XX) 	 9.30

2io de janeiro 	 9.30 WSW 2 SW 5 WSW 3 - 1.200 ms.

tio de lancho 	 . 13.e0 SSW 3 SSW 3 SW 4 - - -. -----.. 1.200  me.

;mitos (XX) 	 .. 9.30

urityna (XX) 	 9.30 .

lotianopolis 	 9.30 WNW 4 NNE 1 - N 3 W 4 SW 7 ,•n .WIM ...• •EIM 2.700 Me.

3 orto Alegre 	 9.30 WNW 8 W 14 SSW • '14 SW E WSW 10 SW 19 .1n• Mffi. .E. ••••n n••••

I••n ... -

Nota - (X) indica que r/to foi recebido o..yrespacitoIrcigraphico.
(xXt flu.11caquejnão, houve sondase,w, • .



RENDAS PÚBLICAS
COMPARAÇÃO DA Pbril)A EXCIA:SIVE oEpúsrros

Arrecadada de 1 a 15 de afim de 1937
	

10.883:2268800

Otiartn-ft . ira 22
ING5172=

DT in T o rivjer Ar, A l w i l (II, 1937	 •

Em 16 de abril de 1937 	 656:3278100

.Toai 	 11.539:5518200
'	 Evo	 igInl	 perioclo	 cle	 193i.; 	 9.660:3758200

Diferenç para mais em	 1937 	 1.879:1798000

Alfândega do Rio de Janeiro

ETECEITA ARR ECADADA

Datas

Receita do dia':

49 de abril de 1937 	 	 1.322:1498800
de abril de 1936 	

	

Receita mensal:	

de abril a 19 de abril de 1937.......-.. 27.199 :1648506
de abril a 19 de abril de 1935 	  16.532:08115200

cia receita arrecadada para mais
rui 19370	 ....... .................	 10.667:4838300

Alec.eita global:.

2 de janeiro a 19 de abril de 1937 	  131.101:9458000
de janeiro a 19 de abril de 1936 	  121.680:3978900

Diferença da receita arrecadada para mais
9.421:547810'0

•

Recebedoria do Distrito Federai

COMPARAÇÃO DA RENDA

BOLETTm N. 1.1

COIPA%AÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 16 de abril do 1937 	 11.028:4438460
Em 17 de abril cle 1937 	 577 :8628100

Total 	 12.200 :3058700
Em igual período de 1936 	 10 .5:38 :9C3$600

Diferença para mais em 1937 	 1.647:342.8100

Arrecadada de .2 de janeiro a 17 de abril de
1937 	 	 73.695:8278000

Em igual período de 1.936 	 66.098:9128500

Diferença para mais em 1937 	 7.596:9158400

COMPAR . 1:10ÃO DA, RENDA EXCLUSIVE É'EPUSITOS,

Arrecadada de 1 a 16 de abril de 1937 	 11.539:551S209
Em 17 de abril de 1937 	 575;9208200

Total 	 12.115:4748400
Em igual período de 1936 	 10.352:3778400

Diferença para mais em 1937 	 1.602:9978000

• Importancias
Em papel

A,..Pecadada de 1 a 19 de
abril de 1937 	

A,.rceadada em 20 de abril
:ia 1937. 	

Exclusive Ce
Geral	 pósitos

15.029.9438300 14.377:2368200

=CO
	

918:427000

PARTE 001k111RCIAL

Total 	
...mi igual período de 1936 	

I)iferênça para mais em
1.796:G8687013
	

1.470 :9208100

Aerecadada de 2 de ja-
neiro a 20 de abril de
1937. .	 	  104.077:9718600 101.&8:158$40Ø

Em igual período de 1936 	  97.579:7168000 94.899:010300

Diferênça para mais em
1937. .	 .. ..

Recebedoria Federa elin São [Paulo-

ii3OLETIM N. 13 _

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a '5 de abril de 1937 	 . 10.911:3118200
Em 16 de abril de 1937 	 	 6571328400

Total 	  00
Rin Igual período de 1936 	

Diferença para mais em 1937 	

Arrecadada de 2 de janeiro a 16 de abril de
1937 	

Em igual período de 1936 	

Diferença para mais em 1937 	
	

7.819:685.!2t-

CÂMARA SIINDIICAL

Cotações oficiais de cambio e titulos fitados pela Câmara'
Sindical dos Corretores da Bolsa de Fundos Públicos dm
Rio de Janeiro

Praças	 A' vista

	

Oficial	 Livre

Londres. 	 	 59855	 77•926
Paris. . 	 	 8711
Itália, 	 	 8853

:o, A ........

15.918:3718200 15.281:8988800
11.151:6848500 13.804:9788700

1i.628:443$600

9.758:3318700

1.870 :1118900

73.117 :965 15800
65.298: 9808600

0.498 :2258600	 6.469 :1478100 Alemanha :

Reiclismark.
Reisemark.

Verrechnungsmark.
Unterstuetzungsmark.

Portugal .

num
39603

3.500	 58101
38735
8714

o	 Goaoq . 5e ...9 ............... 000..

Bélgica:
Papel	 	
Ouro.	 	

fiespanba
2550

Suissa. , o 	 38622
Suécia.	 .
Noruega . 	
Dinamarca 	 .... 315490
Tcheco-Slováquia. o . o. 	

Nova York.	 	 118360
8555

158851
!sionlevidéii 	 .... 8000
Buenos Aires	 (peso papel) 	 38380 4$848
liolanda	 	
Japão.	 .	 o	 	

88250 88690
48666

Rumánia
O o	 	 2075'
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0 . Go ot
	 do •	 - 1.

0,o • • t o  • .. • .. • 0. • • • • 3r..6;o>.+ 6.•.. •. • •.

Reir .hsniark•	 0. .0, 0 10,•• .... * .. e • • 00'0 O O 000.0400 •10,••
Bolar.. • • • 	 o o O: 9. 00 O 0. .0 O ... .. 'o:o o GO S,.# o o	 (C,

Franco belga.	 ;to O . .0 , 0 .• • e 0 . • • • 17 - • l• • • • O cOe. • 00 , 00 • O'
Péso. argentino. ees O. 0,0 O 0 o • 00 • O* • • •••. •0 O 00 O 0 00 • • • • .
lsÔso chileno.	 O.	 o'•••1),•'• e 00, 0,00' .• •0'.• ****** .
Ei ra. . • o 00 • ••• • •`•00,0,0 • O • • • ••• 0'00 O
coroa sueca. .,„	 	  GPI

Pio de Janeiro, 19' de abril de 1937.

Bolsa

Franco. •	 -
Escudo. 	
:Pés° ur ugo

te • Mi . • • • • (0...• n •.,
/08353)

8738
887611;
38.974,

1.5$.974.
$539)

4878:
$593
$781-

4%00,

Apólices:
Uniformizadas de. 1:000$, 5 ',To 	  - • 7-95$000:
Diversas eminões de 1•:000$,. 5%,. 	

▪ 	

o 790000,
Diversas emissões de 1:000$, 5%, portador 	 	 8238000
Reajustamento Econômico . de 5008; 5 %, port 	  365$000
Reajustamento Econômico de 1:000$, 5 %, port., 773-8000
Obrigações do Tesouro Nacional, 1:000$, 7%

(1921).	 	  1:0468000
Obrigações do Tesouro Nacional, 1 :000$, 7%,

(1930) 	  1:0708000
Obrigações do Tesouro Nacional, 1:000$, 7%,

(1932)	 .. ••

•	

1 :065100%0
Empréstimo municipal de• 1906, nem 	 	

132

Empréstimo	 508500,imo municipal de 1920, port 	 . 
Empréstimo municipal de 7%,. port. (decreto mi-

1698000mero 2.339). 	
Empréstimo Municipal de 7 %, port... (dec. 3.264) 	 1648000
Empréstimo municipal de 1931, port 	 Oi	 1708000.
Prefeitura de Pôrto Alegre, de 50$, 3 1/2%, port.. 	 5111000
Estadn do Espirito Santo, de 1:0008. 8%, nom  • •	 7808000-
Estado de Minas Gerais, de 1:000$, 7 %, port.

(10.246) 	  . :	 7328000.
E'slado de Minas Gerais, de 2008,. 5 %,

1588500(1934) 	 ..
Obrigações do Tesouro de Minas, de 500$, 9%...., 	 4408300
Obrigações do Tesouro de . Minas, de 1:0008, 9%..	 8848000
Estado de Pernambuco, de 100$, 5%, port 	 	 948500.
Estado de São Paulo, de 200. 5%, porport. 	 187$000
Uniformizadas do Estado de São Paulo, 1 :000$, 8%,

port. 	 	 	 9328000
Ações de companhias:

'Estrada de Ferro e Minas de São Jerónimo 	 	 908000
Fabrica de Vidros e Cristais do Brasil "Esberard" 	 	 2208000
Docas de Santos, nom 	  2278000
Docas cie Santos, port 	 	 2198000

Secretaria da CM-p ara Sindical do Rio de Janeiro, em 20 de
abril d'e 103:7.	 Goittact, adjunto.

21UNTA DOS CORRETORES -

N. S.5
Pio de Janeiro, 20 de abril de 1937

Afercado a termo

Colações de café da Bolsa de Mercadorias

/Base typo 7 por

Pregão	 Preg,ão	 Total
Mezes
	

de abertura	 de fechamento	 de
Ven-	 Com-.	 Ven-	 Com- vendas
dedor prador dedor prador

Abril. •	 10 1800
f5.1áin.	 . ......	 $SC-0

1-,S5 -,5 17800
jmlho. 6	 ... ..	 17804J)0	 1-7::•4.550
.A•gosio • . . • • . .	 178050	 t 0892:-,
Setembro 	 	 1C.7.:251.cole):,;"1".0

Vendas : 2 .000 sara n , SOO
• . -Mercado firme. lire gão cateká.

t g -fnifix 22
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ER*CADO Dl SP ON WEL

Preço . do to 7; 17$7001 por 10 qu os k;
Mórcsadb. firme.
Vendas ., 5.29,4' sacas.
f) ., síndico). Humbert;), kl; Tavares'.

N. 85

114.3 de Janeiro, 20, de abril do 1937;

MERCADO DISPONNEL

Movimento do dia 19:
.s

Ca(et>
Soas

Entrados... :o . ako. Xr.D. ZO;o70"002n4•73.0(0~0.0 .0"0:41:057.rim e. Nao. hoUVo' 1
Saldas. O O, O 00 0:0 O co,., 0.0 ir..0;0-O.0 " O. 0,0.O.00» 0.00,04 • 00 a 00 0)
Consumo' looal ..o ••••• o 0 • ..... 0 • •.* 00 00 . 00 • • :••••• ...o O.
,t,:afil retirado dó Mercado pelo Departamento. Na-

cional db. Café. • •	 o'.0- ..oc.:w.-.6-e;w0,0-... •
Café de bonificação .. D;o:p:crsougcco, o7ro:O: o:0:ca:e.o.:::6-iCesti,cr.O. O O'
Existéncia• o o ;092CONT001).0,0)0:0; 0'0:10 0'0'020:1Mo;o:27:0!0:0:0:0:070!0'

Preços por 10 quilosT.	 • i;
Tipo- 3 . 6	 .0,3~ mkop,O oo>16,0:0
Tipo 4 . ,o o:6:0; ornnei:¢11ZZEO.X.o;o:o,o •7):_q:lo.o.
Tipo 5 -o- 6.6,k 0,17,0;pi0;a:11..,/ac..	 o .o'CKO:r.D.c..2)4;o~:~6~wo"....,X040,0*
Tipo 6	 .2,a;ro,o	 ° °
Tipo 7 o o oXO:o..95C8r.0D:Iss. o evo • onr.o o e 0:D'At 000'Oc • o,
Tipo 8 ..wo!...wm.w...10m:Imm,...3a,..i-mwo,les0.0:,:cs.x4wrio»3

-,4 • • 	•
Mercado firme,,

Açuear,

Entradas. . ,„, :p O 0co04,'oV."O:0 .10 O O O 0,0:0.0 o O:0.o 0;070.0.0,0:
Saídas • • 00. :00 o).2,01)10.0:0 0:0: 0~. O 0)0 0.0 0; 0 • • o 0:Q; •Imoi o:D.. o)
Ex is tência. o	 ;oLo,e0;/+, o oro,. cn.:40‘• o	 o'.6=62.74...9INCOD,C.0.0a

preços por sacos, com GO quilost, 	 •

Branco cristal

Mascavo ., :„.. o ceco era 	 	 o o'. o'o 3f7oZ..oarce o
Maseavinho. copo P:Dooa:Do o o.00cCoon'en000 o
G. amarelo . SC. AI icprzetro wo o o.. 0 0 C•c• 0410 O O 00.

.458000. a 478000
*Nominal
— a 608000,

n 728000

Mercado fi-rme,
Aigodt24

Fardos •

Entradas. o •
•1.858

127,
FJOstència.	 m
Safda • • 'PI .0	 0:0,~0,000;o00312):croo:er0:0;;•=o-,Çp;00,0

t2.646,
Mercado 'estável.

Preços por 10 quilos!'
Fibra longa — Tipo' Seridó,

Tipo 3 .	 	 O' 	 000 • • •:•1,-..0:00-01
.79p0 4 	 '.0.00 • • O o -0.:.0.0 O C(0:0:0 O 3,:010.2.,

	Fibra média:	
Sertões:

Tipo 3 
Tipo 5 • 	  o 0.00 0.•010 o 0,oso:o'cr.X.'•.0,

Ceará:.
Tipo 3 	 	 --
Tipo 5 . ...... •	 - --.• • e •	 . ..... ,o_Cr o

	 48$000 a 48$50fi

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Ti pá • 5	 	 .	 468500. a 47800(

Paulista:

Tipo 3. 	
	 a

TiN	 a
• e s.inf.iiCo, Humberto Af. Tativres.

14..39'
1..000

,
680.51,a

PI
198700
192200 •
183700.
188200 •
17$70W
178200,

Sacas
10.284'
1$. 034

106. 722k

fl

$58500 a 568000,
548000 a 54$50el

,

538000, a 54800
50$000 a 518009,
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DIÁR10 OFfcrmi	 Abril de 1937 

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E SACDE

Serviço de Aguas e Esgotoe
do Distrito Federal

Secção de Expediente

ordem do Sr. diretor, aviso o pro-
.ii-ietário do preclio n. 37 da rua D.
n -gristo Vasconcelos, que tem o prazo

oito dias para apresentar defesa so-
e	 Irregularidades no serviço de abas-
, .Jimento dagua desse imorcl, antes cti!
ser aplicada 'a penalidade 'prevista -na

e i go 89 do decreto n. 21.732„ de 13
julho de 1934.

Seeção .de . Expediente, 13 de abril d.i
7. — Tlicophilo Pies Ilibcfro,

• t 5.ecção.

ienaina-se a atenção dos interessados
p .ia o edital publicado, no "Diário Ofr-
-• 11" de 14 do corrente, Pa gina 8.3 '12.

Serviço de Aguas e EsgUtos
tio Distrito Federal

Je ordem do Sr. diretor, aviso o
1 . uprietário do prédio ri. 22 da rua

isconde de São Vicente, que tem o
ii-aze dc otio drts para apresentar de-
"a sõbre irregularidades no serviço
oe abastecimento dagua desse
lides de ser aplicada a penafirlade pre-
'.isla no artigo 88 cio decreto mime-

21.732, de 13 de julho de 1934.

Serviço de Febre Amarela .
REGRO DO DISTRITO ITDER.11-:

EDITAL N. 28-37

presente faço público para co-
leeeiniento geral e 4N rincipalmente para
:iencia do 'interessado que o Sr. doutor
',triz Cardoso Martins, residente á rua
marque de Macedo n. 5, 5° andar, apt.
ee, esta sendo intimado pelo termo de
niimação 4.758 (2° termo), incidente
.ebre o predio e seu terreno sito á ave-
ida Suburbana n. 229, de acôrdo com
termo de intimação que vae adeente

ranscrito:

Zona 3.065 — la via — N. 4.758

DA EDUCAÇÃO E SAÚDE
PÚBLICA

Serviço de Febre Amarela

Segundo termo de intimação

De conformidade com o art. 42 do
Regulamento do Serviço de Profilaxia
da Febre Amarela no Brasil, aprovado
pelo decreto n. 21.434 de 23 da maio
de 1932, fica por êste instrumento in-
timado o responsável condómino de
prédio e seu terreno sito á avenida Su-
burbana n. 229 e, na falta do ournprIN
Mento desta intimação, sujeito ás pe-
nalidades da ii, a executar no oPazon1o.

13 dias o seguinte: Proceder no terre-
no do préd'io acima referido aos melho-
ramentos necessários afim de ser evi-.
tada por completo a estagnação de
aguas.

N. B. — O terreno em apróçe se es-
tende dos fundos do Hospital Contrai do
Exército, aos fundos da fábrica da "Ca-
sa Sano" e da avenida Suburbana ao
leito da Estrada de Ferro Leopoldina.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1937. --
Dr. Sylvio Cardoso.

REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 29-37

Pelo presente .faço público pára eo-
nlree imenl o geral e principaleneute para
ciência da interessada que a Sen.•Maria
Emilia Cardoso Martins, residente.•á rua
euarque de Macedo n. 5, 5" andar, apt.
23 de fevereiro de 1;i37. p e l e guarda
52. responsável pelo predio e seu terreno
sito • á avenida Suburbana n..229. está
sendo intimada pelo termo de intimação
!1.759 (2° termo), incidente sôbre o
predie e seu terreno ae,inea refeuirio,
acórdo com o 1..èrmo rie ietimr.keão que
voe adeante transcrito:

Zuna 3.065 —	 via —	 4.79

1\112:1STÉRIO DA E01 (I1ÇÃO E SACUE
PÚBLICA

Servi,:o de Febre Amaí•Sa

Segundo termo de intimaçrio

De conformidade com o ael, 42 do
Regulamento do Serviço de Profilaxia
da Febre Amarela no Brasil,- aprovado
pelo decreto n. 21.434 de 23 de maio
de 1932, fica por èste instrumento in-
tiznada a responsável condômina do
prédio e seu terreno sito á avenida S.:-
burbana ri. 229 e, na falta cie cumpti-.
mento desta intimação, sujeita ás pe-
nalidades da lei, a executar No praz') de
15 -dias o seguinte: Procede? i10 tcere_
no do prédio acima referido aos melho-
ramento:: necessários afim de ser ev i

-tada 'por completo a estagnação de
aguas.

N. D. — O terreno em apreço se e s-
tende dos fundos do Hospital Centrar do
-Exército. aos .fundos da fábrica da "Ca-
sa Sano" e da avenida Sliburbana
leito da Estrada de Ferro Leopoldina.

Rio de 'Janeiro. 3 • de abril de 1937 --
D;. Sylvio Cardoso.

Universidittle de São Patilio
rAcur.DADE DE FARMÁCIA. E ODON-

TOLOGIA.

CARGO, DE PROFESSOR evria,RATico
CONCURSO PARA PROVIMENTO EFETIVO DO
PRÓTESE DENTÁRIA

De ordem do Dr. diretor e de acto:-
do com o regulamento, aprovado pelo
decreto n. 7.392, de 25 de setembro de
1935, faço público, para conhecimento
dos interessados, que, a partir desta da-
ta, até V de julho do corrente ano,
estarão abertas na Secretaria da Fa-
culdade de Farmácia e Odontologia da
Universidade de São Paulo, sita á rua
Três Rios a., 71, as inscr105es ao con-
curso para professoz . catedrático

deira. de Prótese Dentária, 9a cadeira
do curso de odontologia.

São 'as seguintes • as .exigacias regu•
lamentares: ,	-

Por ser privativa do .curso Je oel en-
tologia a oadeira- de- Prótese Dentária,
de nónio com e parágrafo único do
artigo 9° cio regulamento em vigor, só
poderá ser lecionada por cirurgião-den-
tista diplomado, pelo -menos ta cinco
anos, em- curso .oficialmente reconheci-
do pelo Governo Federal.

Os candidatos deverão apresentar no
ato da inscrição:

1°) — Um requerimento com firma
reconhecida, dirigido ao diretor da Fa-
culdade, no qual será indicado o nome,
filiação, naturalidade, estado civil, ida-
de, residência, profissão, tempo decor-
rido de sua formatura, fazence)-o acom-
panhar das provas competentes;

2°) Diploma profissional ore
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional do Educação, Saúde
Pública e no Serviço. Sanitário do Es-
tado;

3") Prova de que	 brasileiro nato
ou naturalizado;

4°) Prova de senidade e idoneidade
moral;

5°) Memorial com documentação da
atividade profissional ou cientifica que
tenha exercido e que se relacione- com
a disciplina CM concurso;

6') Titulo de eleitor.

O memorial acima citado dirá respei-
to a tudo que se relacione com a for-
mação intelectual do candidato o com
a sua vida e atividade profissional ou
cientifica e será dividido nas seguin-
tes parles:

a) indicação pormenorizada de sua
educação secundária, precisando as da-
tas, lugares e instituição em que es-
tudou e prêmios ou outras distinções
consegn idas ; descriçãe minuciosa do seu
curso superior com a indicação da épo-
ca e lugar em que foi feito e relação
das notas obtidas em exame;

b) relatório de toda sua atividade
cientifica, reportando-se ás memórias e
trabalhos de qualquer fôrma divulga-
(los e que versem exclusivamente .s0-
bre a disciplina em concurso:

c) relação dos trabalhos cientificos
outros que haja divulgado. não dire-
tamente relacionados com a cadeira em
concurso ;

d) relação.' minuciosa de todas as
funções práblicás . ou particulares, do
exclusivo interêsSe profissional, que te-
nha exercido.

Todas essas informações deverão ser
acompanhadas de certidões ori”ina:3 ou
reproduções devidamente autãticadas.

Êsse memorial poderá ser editado,
instruido e completado até o encerra-
mento das inscrições.

Torno igualmente público que o ar-
tigo 85 da Constituição do Estado, rosa
o seguinte:

"Os cargos públicos são accessiveis à
todos os brasileiros, sem- distinção de
sexo ou estado civil, residentes no Es-
tado, pelo menos ha dez anos, Observa-
das as condições que .a .lei estatuir".

Secretaria da Faculdade .de Farmácia,
a Odontologia da Universidade de São
Paulo, I' de abril de 1937.•— O secre-
tário, prof. Arehimeaes Baillot.

2.905-5z4-37:-3.:213$,-46
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MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito
Federal e Estado do Rio

de Janeiro

De ordem do S:. capitão de CO!-
vela, encarregado do inquérito, faço
ciente aos interessados que, nesta Ca-
pitania de Portos, acham-se com vista,
na fórma e prazo da lei, os autos de
inquérito referente a irregularidades
na caderneta matrícula n. 59.739, de
'Izaltino . Canuto dos Santos.

Capitania dos Portos do Distrito Fe-
.deral e Estado do Rio de Janeiro, 12 de
abril de 1937. — Manoel Leite da Sil-
va Medeiros. Filho, 2° tenente, reforma-
do, esc r vã o

Capitania dos Portos do Distrito
Federal e Estado do Rio

de Janeiro

1. De ordem do Sr. capitão de cor-
veta, encarregado do Inquérito, faço
ciente aos interessados que nesta Capi-
tania encontram-se com vista na fórma

n prazo da lei, os autos do inquérito
(pie se procedeu para se apurar quanto
.ao .quasi abalroamento havido na baia
-de Qtianabára entre as barcas "Quinta'
-o t'Visconde de Morais", no dia 29 de
dezemb-:e do ano proximo passado.

Capitania dos Portos do Distrito Fe-
deral e Estado do Rio de Janeiro, em
12 de abril de 1937. — Léo Maurv, es-
crivão.

Capitania dos Portos do Distrito
Federal e Estado do Rio

de Janeiro

Na conformidade do despacho de 7 do
abril de 1937, do Sr. diretor da Marinha
Mercante, exarado em continuação ao
-oficio de n. 657, de '26 de novembro do
1936, da Capitania dos Portos do Estado
íto Espírito Santo, abro vista do inqué-
rito procedido na agência da Capitania
do Pôrto do Estado do Espirito Santo,
em Conceição da Barra, ao Sr. José Fer-
reira Panzeiro, mestre do navio Betty
llenderson, na fórma e prazo da lei. —
Léa Aluam escrivão.

Diretoria do Ensino Naval

COMISSÁRIOS DA MARINHA MER-•
CANTE

Afim de tratar de seus interesses são
convidados sa comparecer à Diretoria do
Ensino Naval 0.3 . cornissários abaixo Illell-
•tionaclos:

José Balista dos Santos
Vicente Guedes de Araújo
Manuel Vangelotti
António da Silva Carvalho Júnior
Alfredo Tigre ,Moss
Lourival Justo da Silva
Severino Resende e Silva •
nal( da .Costa Frazii,o
Aparic,o Alves lia Amaral-

de Janeiro,	 marçO de
Itenjamin Coustant de AlaoaPoies Re-

vejo, capitão-tenente, auxiliar da -Quarta
Li vi o .

1114.1].1.4)

Diretoria de Fazenda

(D. F. 1)

Regt4ro . de Exclusividade — Du. adir-
do com a circular n. '1.913, de 2-7-
1935, do Sr. ministro da Marinha, estão
inseriplas nesta diretoria, as seguintes
firmas:

Gasa Lohner S. A. — Representante
exclusiva no Brasil, da Fábrica Sie-
mens-Reniger-Werk) Aktiengesellsehat.

Companhia Bourronglis do Brasil Inc.
— Represente exclusiva dos productos

-Burroughs Adding Machine Goinpany
de Detroit, Mich. U. S. A.

Fonseca, Almeida Comp. Leda. —
Fabricantes e distribuidores dos apa-
relhos contra fogo da marca "Ealco".

Fred . Figner — Representante exclu-
sivo das machinas de escrever "Royal";
somar e imprimir, "Alen Vales" ; cal-
cular, "Macias" e "Walter"; arquivos de
aço, fabricação americana, "Steelcase" e
"Terrell"; fabricação nacional, "Fiel" o
"Figner"; duplicadores para papel mar-
ca "Ellams"; cofre contra fogo, "lor-
podo"; sistema de registros, visíveis,
"Acme" e demais artigos para escrito-
.rio..

S. A Composições International .(do
Brasil) — Fabricante dkclusiva. no
Brasil, das tintas de fundo "Internatio-
nal-Hoizapfel".

Diretoria de Fazenda da Marinha, em
17 de abril de 1937. — André Faustino
Carlos, 2° tenente reformado n ES) •

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produ-
ção Vegetal

tONCURRÉSCIA PÚBLICA PARA CONSTRU-
ÇÃo E FORNECIMENTO DO "EXTINTOR
AGRIDEFESA% CONFORME MODELO DO
SERVIÇO .DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL,
DESTINADO A' EXTINÇÃO DE FORMIGAS
SAIIVAS

Faço público, para conhecimento dos
interessados que o Sr. ministro da
Agricultura, por ato de 14 deste mês,
resolveu prorrogar a data da rcali'?.a-
eàn desta coneurrência pública para O
dia 30 de abril corrente, devendo -os li-
citantes apresentar suas propostas ás
14 horas daquele mesmo dia.

Sução de Expediente e Contabilida-
de da Diretoria Geral do Departamento
Nacional da Produção Vegetal, em 14 de
.abril 'de 1937. — Carlos de Sousa Du-
arte, pelo diretor .geral.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Fábrica de Material Contra Gazes •
C.ONE'7,E1.110 DE ADMTNIS.TRAÇÁO

Aviso
.Vaço saber .aos interessados (Inc O

.prazo de inscrição à cancorriincia de que
traia o edital n. 2, publicado no "Diário
()Ninai" n.• 85, de 15 do corrente, -à.pag.

fiiea prorrogado até o lia 20 do
•	 .-

.4',apital Federal, .19 de abril . de 1937.
— Ba s ileu de Araujo . Soares,.cap. secre-
táro do C. A.

.Abril de 1937	 8945

Servive 1d4dio do Exército

BE - 	pÜLLItts

De ordem d r. capitão prc.sioente
do U. A. do serviço idtwo de 1..xercuu,
laço puulico, a quem interessar, que na
sessao do aia zo ( vi nte) de Imit o do
corrente ano, ás lã (treze) horas, na
itnetOrla tleSte serviço, na ala C.SUUCrOa
do Q. et, do Exército (1" andar), soo
a presidência do referido Sr. capit:),),
serao abertas e lidas as propostas para
u fornecimento de 3 (três) . transmts ,so-
res de radiotelegrafia e •telefône t;e
,2 1/2 . (dois e meio) kilowatts de potèa-
cia na antena, de acórdo com as clau-
sulas adeante discriminadas:

1 — As propostas SCI'fii) apresentadas
em três vias, sendo as primeiras dtni-
ck,unente seladas e assinadas, rubrica-
das em todas as paginas pelo propo-
nente, e entregues em envelopes la-
crados, ao Sr. capitão presidente, até ti

dia e hora acima mencionados. Conte-
rão as mesmas todas as especificações
técnicas exigidas no presente editai e
mais as que forem necessárias a tua
criterioso julgamento do material a se,.
lornecido, com tipos e números de vai-
vulas a empregar, e com os preços
propostos escritos em algarismos e vol.
extenso.

II — Para serem admitidos á conz
cin.rência é imprescidivel a apresenta-
ção dos seguintes documentos, ao se-
cretáfrio tio G. A., até o dia 19,
12 horas:

a) quitação de todos os impostos fe-
derais e municipais a. que estiver Su-
jeito o ramo de negócio, inclusive só-
lira a renda;

b) contrato social devidamente re-
gistrado na Junta Comercial e, se for
companhia ou sociedade anónima, a
prova de que se acha legalmente cons-
lituida nos ternms do decreto n. 435,
de 4 de junho de 1891;

e) o exemplar do ''Diário Oficial"
(lute publicou o decreto autorizando
sei funcionamento nó Brasil, caso se
trate de firma estrangeira;

d) certidão passada pelo Ministério
do Trabalho provando que Aatisfez
lei dos dois tèrços de empregados bra-
sileiros;

e) documentos que próvem haver
executado serviços que permitam jul-
gar de sua capacidade técnica;

f) recibo de caução da Caixa Econó-
mica do Rio de •aneiro na importan-
ca de cinco contos de reis (5:0008000).

III — Os documentos da cláusula
anterior não serão aceitos em pública
filma, sendo necessária a apresentação
do original ou certidão deste.

— As propostas conterão uma fór-
mula de completa submissão a todas as
cláusulas do presente edital, de todos
OS dispositivos do Código de Contabili,
dado Pública e o respectivo regula--
monto. Não se tomarão em considera-
ção quaisquer ofertas de vantagens nãoi
previstas neste edital, nem as pr000 g

-ta-; que contiverem apenas o ofereci-
mento de uma redução sobre a propos-
ta mais barata.

V — A coucurrència será vencida
pelo proponente que dentro do qne
estipula 'o presente- edital; • ofere.eer
maiores vantagens econômicas e técni-
cas, julgadas por uma comissão nomea-

,ea pelo Sr. diretor do Serviço do Ex,:r-
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eito por solicitação dêste serviço, e ten-
do em vista o artigo 755 do R. O. C.

• VI — Em q:aso de empate vencera o
proponente nacional, e, no de absoluta
igualdade de condições, será procedido
ao desempate corno p revê o art.. 756 do
nie.=tim It. G. C. P.

VII — As propostas deverão inci'ir,ar
o prazo máximo para o fornecimento
dos três transmissores, ficando enten-
i iírto que o mesmo prazo se contará da
ont reira do p edido á firma fornecedora,
p ão podendo o mesmo exceder de 5
', vi nco) meses, sob pena de não ser to-
!oada em consideração tal proposta.

VITT — O Govêrno se reserva o cli-r- i to anular a coneurência, por de:-n.1(qm motivado se houver justa causa,o.t . 710 do R, o. O. 132),
!X — Para garantia do fornecimento,r , '1 era a firma que vencer a coneur-T -icia. e antes da assinatura clo contra-

• c .o icionar na Caixa Econômica doo de Janeiro a quantia equivalent,
do valor total do fornecimeo-• 'ri) moeda corrente ou em titulo= da

• POluira federal.
A firma fornecedora,
a ssinatura. do contrato nos fér-
le cdiI nerderá a caucão ei-Cio:, ;ti cláusula rr. t4ef ra f.

N.1 — A caução para garantia do for-ime imento só poderá ser levantada após
daze(1 2.) meses á entrega do ultimo1... insoussor, em per:ci:o funcionamen-zd, e u inprovado no trabalho normal darc-ie	 itisfeitas as demais exigências le-g

— Todo o material empregado
deverá ser dc

q ualidade e dos mais reputadesti 'udos
— Os três transmissores deve-

1•5•,: t rabalhar em radiotelegrafia e ra-
6 i. d ., 'N'onia,. fornecendo 2 1/2 (dois e
p ie ; o) kilowatts de potência na ante-
uri em telegrafia, e i gual potência nos
mi.,.)el(s". de modulação para telefonia;
po..suir ou não as respectivas válvulas.
r.informe cláusula XVII; ser provido

p; acessórios indispensáveis ao funcio-
tiro-l en t o dos mesmos, a serão e n t re-g oes funcionando, em perfeita sintonia,
nas seguintes locais: Rio d'e Janeiro.
l:: . lém e Recife, correndo por conta do
fl-neeedor todas essas despesas.

XTV — Cada transmissor trabalhará
P M três frequências controladas a cris-
tal de quartzo posteriormente forneci-

l.ms . pelo serviço, e podendo Lambem
f!incionar com auto excitaeão entre
6.000 a 15.000 kilocyclos. continua-
mente, quer manipulando á mão ou
aotomaticamente,

XV — Compreenderá cada transmis-
sor três unidades em armações metáli-
cas separadas, de bastante solidez e boa
apresentação, assim distribuidas:

— unidade de -fôrça: constando
'de retificadores de corrente para ali-
inentação• dos circuitos da unidade de
alta frequência, usando válvulas a va-
por de mercúrio, compreendendo os
respectivos filtros o "retais" do tempo
para o acendimento dos filamentos com

-intervalo do tempo necessário, e pos
suindo medidores do tensão de •filamen-
to de suficiente precisão, reostato de
regulagem nos primados dos transfor-
madores; suportes , de Isolamento e con-
tactes de primeira ordem. As unidades

de fórça dos três transmissores serão
construidos de acórdo com as caracte-
ri,sticas da energia elétrica dos locais
onde êles irão funcionar, ficando sob a
res p onsabilidade .da firma fornecedora
a obtenção daquelas caracteristicas o o
emori-sm dos recursos técnicos indis-
pensáveis á perfeita alimentação dos
aparelhos.

2°) — unidade de alta frequênciaconsistindo em: 1° -) um circuito osci-
lante de baixa potência e não muito
alta f re quência, usando válvulas de
grade p rotetora com controle do cris-
tal de quartzo do libo AT, com dupli-
cação -de frequência nos circuitos deanodo,. e, p ossuindo três cristais daque-
le tipo montados de modo a permitir
uma fácil e rápida mudança das três
frequéncias de trabalho p edidas pela
Diretoria cfo Serviço Rádio do Exército;
!.;°) um segundo estágio de proteção enova du p licação de frequOticia; 3°) um
terceiro esMgi	 de amplifica0o
frequência final, destinado a ser modu-
lado pela voz ou pelo tom de 1.000ciclos para, telegrafia, podendo lambem
para èsse fim trabalhar em onda con-
tinua pura, mediante a manipulação
no esta.:;io anterior: 4°) uni últirmi es-
tágio de amplificação de potência ca-
paz de forncter 2 1/2 (dois *e meio)
kilowatts de potência á antena em te-
legrafia.

Nesta unidade estarão todos os trans-
formadores, de alimentação dos filamen-
tos tios diversos estágios, havendo ui
r,ecundario para cada uni, e sendo me-
dida de corrente de. placa feita no re-
torno respectivo, em baixo potencial;
Iodos os circuitos de grade e placa se-
rão dotados de medidores de corrente,
bem como serão dotados de medidores
os circuitos das principais tensões, in-
closive filamento; haverá lambem cir-
cuito de proteção para evitar prejuizos
com nma falsa menobra:

3° — unidade moduladora: constará
de um amplificador de baixa frequên-
cia de (ris estklgioig . com respectivos
retificadores e filtros, e um circuito
oscilado!. de baixa frequência para te-
lefonia em onda continua modulada.
Conterá ainda um alto falante moni-
tor e uni indicador de nivel em deci-
bels. O amplificador deverá ter uma
caracteristica de funcionamento com-

, igualização a menos de dois deeibeis,
entre 100 a 5.000 ciclos, e um rendi-
mento que permita um sinal de. 1 volt
na estrada sob uma impedancia de 600
ohms, produzir na saida uma potência
de 200 watts com cinco por cento (5%)
de distorção máxima pelo segundo har-
mónico.

XVI — Acompanhará cada transmis-
sor dois circuitos de monitores, sendo
um associado fixamente ao estágio fi-
nal, e o segundo de modo que se possa
associar aos circuitos que permitem
controlar os sináis emitidos pelo ope-
rador em trabalho.

XVII — Os proponentes deverão apre-
sentar dois preços • para o fornecimento
dos três transmissores: I') com jogos
completos de válvulas. 2') sem os ditos
jogos. No segundo • caso a diretoria
dêste serviço ficará. responsável pela
entrega- das referidas válvulas 4 firma„
fornecedora, no ato . de instalação dos..
aparelhos para funcionar. nos loaais,
acima citadss.

XVIII — Outros esclarecimentos po-
derão ser obtidos na diretoria &sio
serviço.

Capital Federal, 19 do abril de 1937.
— Pedro Narciso, 2" tenente sac. do
C. A.

Escola Militar

FORNECIMENTO DE FORRAGEM

Terminando no próximo dia 30, o
prazo de validade para os preçOs dos
viveres de forragem, convido os nego,-
ciantes do ramo para, nos termos do
edital de 7IX1111936. publicado no Diá-
rio Oficial de 101X1111936, página. 2.658,
apresentarem suas propostas para for-
necimento dos mesmos viveres dentro
do segundo quaterno (maio, junho, ju-
lho e agosto) do corrente ano.

Os negociantes não ins_e.ritos deverão
apresentar, juntamentp com a proposta,
os documentos comprobalórios de sua
idoneidade, de acôrdo com as exigências
do edital de 7111936, acima referi-
do.

As propostas são recebidas até o pró-
ximo dia 26 de abril corrente, ás 8 ho-
ras da inanhã, sendo abertas em reunião
especial do Conselho Administrativo, no
nlesino dia, as 9 horas.

Realengo, 20 de abril de 1037. —
O. da Silveira, capitão secretário do C.
A

Primeiro Regimento de Aviação
CONSELHO ADMINISTRATIVO
EDITAL DE CONCORRISLIA N. G

De ordern'do Sr. tenente-coronel pre.
sidente do Conselho Administrativo ciêste
regimento, faço público que, fica aberta
nesta unidade até ás 9 horas do 50 dia,
a contar da publicação dèste edital, no
"Diário Oficial" (exclusive), concor-
rência administrativa para artigos do
consumo habitual constantes dos grupos
abaixo:

As condições para inscrição dos inte-
ressados são as mesmas que constam do
edital de concorrência publicado no
"Diário Oficial" de 31 de março último,
nos itens I, II, III, IV, V, VII, VIII e IX.

A abertura das propostas será ás 9 ho-
ras do dia 28 docorrente, na presença dos
interessados.

Grupos

I — Material de construção:
Pedra britado n. 0, metro cúbico.
Pedra britada n. 1, metro cúbico;
Pedra britada n. 2, metro cúbico.
Pedra britado n. 3, metro únbico.
Pedrabritada n. 4. metro cúbico.
II — Diversos:
A relação se encontra no almoxarifado

dêste grupo á disposição dos interes-
sados.

Quartel no campo dos Afonsos. 20 do
abril de 1937. — Arthjer Carlos Peralta,
20 tenente-secretário do C. A.

Décimo Batalhão de Caçadores
• Chama-se 4. atenção ,dos interessados
• Para o edital de concorrência publicado
up Diário Oficial do- 2Q do corrente, pá.-
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Primeiro Regimento de Aviação
•

CONSELHO ADMINISTRATIVO '1';
EDITAL DE CONC01111.ÉNCIA N. '5 	 7.

Da ordem do .Sr. tenente-coronel pre-
Sidente do C. A. deste Regimento, avisa-
se aos interessados que os pedidos de
alteração do preços dados em concor-
rência para o 1° quatriénio do corrente
ano só serão aceitos até o dia 30 do cor-
rente, às 15 horas, considerando-se man-
tidos por mais quatro mezes, a contar
de 1 de maio vindouro aqueles para os
quais pão tenha sido pedida alteração
dentro do prazo fixado neste edital.

Quartel no Canepo dos Afonsos, 20 de
abril de 1937. — Artleur Carlos Peralta,
2° tenente secretário do C. A.

1411MSTÉRII0 O TRAILALIIII0s,
INDúsrutuA E COMÉRCI10

Conselho Regionai de Engenharia
e Arquitetura da Quinta

Região
EntTAL N. 153

Secretaria do Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura da à" lte3iã:i
(Edificio Rex, Alvaro Alvim ns. 33/37,
11° andar), estão con"idaclos a compa-
recer, a partir de hoje e dentro do pra-
zo de 30 dias, a contar da data da pu-
Ideação dêste edital no "Diário Ofi-
cial", desta capital, sem mata, em
qualquer dia útil das 12 ás 15 horas
e aos sábados, das 12 ás 13 e meia ho-
ras, além dos profissionais e dos fun-
cionários já ebnvocaclos os senhores
abaixo mencionados afim de receberem
as respeetivos carteiras profissionais:

Diplomados

FrederiCo Ebel, George, Eilwood, Jas-
inclino Jardim (.ne,s Braga, João . 1ti-
beiro Viana, Luiz Pellegrino. Manuel
Moino Filho, Mário Monteiro de Abreu
Pinto, Nathan Feferman, Salvatore Ce-
raldi.

Deverão os. interessadas fornecer
duas fotografias de frente (tipo cartei-
ra profissional) ,,,medindo dois e meio
por très e meio centimetros.

Após a reeolhimento- á Tesouraria .do
Conselho Regional da taxa de 30)00
(ert. 14 d'a alinea .c do art. 27 do de-
creto 23.569) os interessados assinarão
a respectiva ficha c ai deixarão suas
impressões digitais.

Para maior rapidez e facilidade elo
serv iço, a 'Tesouraria não poderá -fazer
troco -de dinheiro, convindo quc. a taxa
seja -paga com a quantia exata.

As carteiras profissionais serão sem-
pre entregues ás terças e sexias-feiras,
imediatas, das- 13 e meia bojas ás 1-5
horas, mediante a devolução do recibo
em tempo fornecido pela secrçtaria, de-
vidamente datado e assignato.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1937.
— A. Junqueira Ayres, presidente.

EDITAL N. 154,
Em cumpiimento á resoluçío n. 2,

(11o.23 de abril do 1934, combinado com
a do n. 11 de 4 de maio de 1936, convi-
do as Congregações das Escolas do En-,
genharia e Arquitetura, officiais, reco-
nheesidas ',on equiparadas ás -da União,
existentes nesta • região (Distrito Fe-

E'stados: do. Mó .de Janeleo•e Es,

pirito Santo), a indicar, cada uma &-
las, três delegados elei4oses, de prefe-,
rência do respectivo -corpo. docçnte -para
a eleição de um membro efetivo e do
um suplente deste Conselho Regional, Os
quais deverão ser brasileiros habilita-
dos e registrados nos -termos dos arti-
gos 1° e 14° do decreto n. 23.569, de
11 de dezembro de 1933.-

A eleição terá logar na séde deste
Conselho Regional, no Edificio Rex, (sa-
la 1.123/23, ás 14 horas do. dia 11 de
maio próximo vindouro.

O membro efetivo poderá ser um en-
genheiro oki uni engenigeiro arquiteto
ou arquiteto; o membro suplente deve-
rá ser um engenheiro ou um engenhei-
ro arquiteto . ou arquiteto.

Os membros do Conselho Regional,
cujos mandatos expiram, não poderão
ser reeleitos; segundo prescreve o ar-
tigo 3°, parágrafo único, da mencionada
resolução n.

As indicações dos delegados deverão
ser transmitidas á Secretaria deste Con-
selho Regional, até ás 14 horas do dia
7 de maio próximo vindouro, e de-
vendo ser acompanhados de documen-
tos que possam elucidar o exame dos
-poderes dos aludidos delegados, inclusi-
ve cópia da ata da congregação da Es-
cola, sendo tudo devidamente autenti-
cado pelo respectivo diretor e trazen-
do as firmas reconhecidas por tabelilta

Rio de Janeiro, 12 de abril de 1937.
— A. maqueira Ayres, presidente.

enrrs. N..155
Convido as sociedades •de classe a ijue

se referem os artigos 1° e 3° do decre-
to 23.569 de 11 de dezembro de 1033,
existente nesta inião (Distrito Federal,
Estado do Rio de janeiro e Espirito
Santo), a designar seus delegados, aos
quais incumbirá eleger nesta enoitai.
no dia :12 de maio próximo vindouro,

tá horas, no salão nobre da Escola
Nacional de Belas Artes, três membros
efetivos e dois suplentes deste Conselho
-Regional.

Para membros fetivos deverão ser
eleitos um eneemhel'o e dois eegenhel-
ros ou arquitetos; para suplentes, em
en,genheiro arquiteto e um engenheiro,
segundo resoluções já divulgadas peio
Conselho Federal de Engenharia e Ar-
eluitetura.
, Os membros efetivos e os supl.ntes
deVerão ser brasileiros habilitados e re-
gistrados, nos termo dos artigos 1' e
11° do -decreto 23.569 acima ref.eWo.

Em cada sociedade de classe será elei-
to um delegado por grupo au fração de
100 (cem) sócios n egah.o0440 _diploma-
dos.
_ A eleição realizar se-á em anteobléia
geral, dentro das normas cearias
acórdo com o ttspostio bos respectivos
estatutos, quanto á e.eiçào de sua di-
retoria ou de qualquer etot,ro õrgão di-
rigentes.

Nas sociedades mixtas só terão -direi-
to de voto os profissionais nas condi-
ções dos • artigos I° e 3° do -decreto já
mencionado. •

As associações de classe a que alude o
artigo 18° do deoftsto 23.569 -devem
possuir registro no Conselho Federal 'de
Engenharia o 4rquit-iurq -para nue te-•
nham .0 -direito de voto, na .escolha
membros dos Conselhos Regionais •e toes-
sam-uratiears demaii3 atos .Paevittoa
ou • decorrentes: -doj.-mesmo--,deereto.- • - •

Cada sociedade remeterá á secreliarã4.;
do Conselho Regional (F.dificio Rex), sa-;
/as L123/5), até ás 14 horas do dia
de maio próximo vindouro, todos og.
documentos que possam elucidar o moço
me dos poderes dos seus delegados, io../
clusive cópia da ata da assembléia ge-
ral e a relação do sseus sócios meneio.,
uando seus titulos profissionais, hem
como um exemplar dos respectivos oo-
tatutos, tudo devidamente autenticado.
peias diretorias e com as firmas reco .
nhecidas por tabelião.

Os membros -do Conselho Regional,
cujos mandatos terminaram, não pode-
rão ser reeleitos, segundo prescreve •o
artigo 3, parágrafo único da resolução
n. 12 do Conselho Federal de Engenha-
ria e Arquitetura.

Rio de Janeiro, 15 d'e abril de 1037.
— A. Junqueira Ayres, presidente.

Conselho Regional de Engenhariai
e Argui te( tara

Quinta Rogião — Distrito Federal, RO
de Janeiro e Espirito Santo

AUTO DE .CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 107.

Emanuel Altberg, estabelecido á rua
Mèxico si. 21, 4° andar, sala 5,
Distrito Federal, tendo infrigido as dis-
posições dos arts. 5.°. S.°, 10 e 17, do
de21'eto Ti. 23.569, de 11 de dezembro
de 1933. conforme foi verificado pela
fiF:-cali,=aCão dèste Conselho,, visto exibir
placa na reconstrução e reforrea
fachada da rua República do Perú n. 92
e na construção do prédio á rua d'Ouvi-
doe esquina da rua Urnguniana, pro-
pondo-se a executar arquitetura, -COMO
firma individual, sem se achar legal-
mente habilitado para êsse fim, e sim
a exercer o cargo de auxiliar lécnieo
na firma de Alexandre Altherg com es-
cribirio á rua Araujo Porto Alegre
n. 56, fica iltimi-tc:o a, dentro do prazo
de 15 (quinze) dias, a conter desta data,
a apresentar a prova de crie os encar-
regados dá parte técnica de seus ser-
vires são profissionais devidamente bn-
bilitados e registrados neste Conselho
Regional. de aekdo com o art. 1.° e
:-L° ou 4.° do decreto acima citado, bem
como a efetuar, dentro do mesmo prazo
acima co .vedido. -na Tesouraria .iRse
doasel 1ita na Edifício Rex; á rua
Álvaro 1 3337, 11° andar. sala
1.124, das 12 ás 15 horas e -aos sábades
thu; ;ê ág 131/2 horas, o pag-amento
multa de 1:000000 (um conto -de róis),
do confw . midade com o art.. 38. letra
a e h. tl decreto acima -referjdo e Cal

.e irtude do fato supra mencionado, sob
pena não o fazendo ser enviado o
competente auto de multa, judenejeute-
mente de nova intimação, á autoridade •
judiciaria.

Rio de Jsneiro, 17 de abril de 1937.
— 1° testemunha, Anierieo de Castro.
— 2° testemunha, Nelson L. Nreira.
Marcos Kaz, diretor- •da Secrel,aria,

AUTO DE .i.ONSTATAÇÁO Da INFRAtão	 i0.113

lei/Anio Fernandes Quintas, estabele-
eido ã Avenida Alberto Torres o. 207,
na ,,./Irinde fia Campos(Estado, de
+91-3140, gnfrigido as disPosiebea de,1
t. os 44° - e 8. 8; -do- decreto .a„ , 3.540,d4
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Ditu,,u) (di!erm.	 Abril (it, 1937

11 do dezembro de 1933, conforme foi
por mim, pessoalmente, verificado nas
obras em construção á rua Formoza
n. 273, Campos (Estado do Rio) cuja
Gonstrução indébitamente entregou ao
Sr. Gumerciádo Cobaicho, com eseri'ai-
rio á rua Alberto Torres (Campos) que
não se acha legalmente registrado no
Conselho Regional, obra essa de que é
Profissional responsável, conforme infor-
mação obtida pelo Delegado des ste Con-
selho, fica intimado a, dentro do prazo de
20 (vinte) dias, a contar desta data, a
cancelar a sua responsabilidade na
construção acima citada, bem como a
efetuar, dentro do me6I110 prazo acima
concedido, na Tesouraria dêste Conselho,
sita no Edifício Rex, rua Álvaro Alvim,
33137, 11° andar, sala 1.124, das 12 ás
15 horas e aos sábados das 12 és 13%
horas, o pagamento da multa de
1:0008000 (um conto de réis), de con-
formidade com o art. 38, letras a e b,
do decreto acima referido e em virtude
do fato supra mencionado, sob pena de,
não o fazendo, 6er enviado o compe-
tente auto do multa, independentemente
de nova intimação, á autoridade judi-
ciária.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1937.
1' testemunha, (assinatura i(egível).

— 2' testemunha, Nelson Pereira. —
Marcos Kaz, diretor da Secretaria.

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 109

Johann Gaiser, estabelecido á rua Ge-
neral Camara n,. 7 no Distrito Federal,
tendo infrigido as disposições dos arti-
gos 7.° o 8.°, do decreto n. 23.569, de
11 de dezembro de 1933, conforme foi
yerificado pela fiscalização dêste Con-
selho, visto exibir placa no viaduto do
Registro o nome de H. Gayscr que não
se acha habilitado e registrado neste
Conselho, fica intimado a, dentro do
prazo de 20 (vinte) dias, a contar desta
data, a apresentar prova de que os
encarregados da parte técnica são, exclu-
sivamente, profissionais habilitados e
registrados de acôrdo com óste decreto,
bem como a efetuar, dentro do mesmo
prazo acima concedido, na Tesouraria
dêste Conselho, sita no Edifício Rex, :tia
Álvaro Mirim, 33137, 11° andar, sala
1.124, das 12 ás 15 horas e aos sábados
das 12 ás 13 14 horas, o pagamento da
multa de 5001000 (quinhentos mil réis),
de conformidade com o art. 38, letras
a e b, do decreto acima referido e em
yirtude do fato supra mencionado, sob
pena de, não o fazendo, ser enviado o
competente auto do multa, independen-
temente de nova intimação, á autoridade
judiciária.
. Rio de Janeiro, 17 de abril de 1937.

1' testemunha, Americo de Castro.
2' testemunha, Nelson L. Pereira. —

Marcos Krtz, diretor da Secretaria.

Çonsclho Regional de Engenharia
e Arquitetura da Quinta

Região
INTIMAÇÃO N. 442

O Conselho Regional de Engenharia
:e Arquitetura da 5' Região, usando das
atribuições que lhe confere o art. 25 le-
tra C do decreto n. 23.569, de 11 de de-
Zembro de 1933, intima a Oscar de Nie-
pleyer Soares Filho, estabelecido, á rua

Visconde de, Pirajá n. 578, a dar Mil-
primento, dentro do prazo de 8 dias.
contar desta datil, ao artigo 10 do de-
creto acima aludido regularizando em
definitivo seu regislro requerido pelo
processo ir. 3.908, sob pena de multa
de 2004,5000, que lhe será imposta, lindo
aquele prazo, de acórdo com o arligo
38 letra A do decreto citado.

A Secretaria do Conselho, insta:linke
no edificio Rex — rlas 1.1a3-a5, 11°
andar, receberá em petição devidamente
selada e dentro daquele prazo, quais-
quer alegações a respeito da presente
intimação.

Marcos Kaz, pelo presidente, o diretor
da Secretaria.

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da Quinta

Região .
EDITAL N. 156

o Conselho RegionP.1 de Engenharia e
Arquitetura da 5' Região, tendo em vista
a informação que lhe foi prestada pela
Prefeitura Municipal do Distr i to Fe-
deral, em ofício n. 283, de 24 de feve-
reiro de 1937, de que. o arquiteto-cons-
trutor Guilherme Vercilo, havia fale-
cido, resolveu cancelar a carteira pro-
fissional n. 261-4 expedida em 5 do
abril de 1935.

Rio de Janeiro, 19 de nbril de 1937.-
— A. Junqueira Ayrcs, presidente.

EDITAL N. 157
Pelo presente faço público que' tendo

se extraviado a carteira profissional nú-
mero 3.210-D, do engenheiro civil Leo-
poldo Sehuch do Capanema, êste Conse-
lho Regional expediu 2' via da mesma
carteira, ficando nula, para' todos os
efeitos, a via original.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1937.
— A. Junqueira Ayres, presidente.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO c

Em cumprimento ao despaheo exa-
rado no requerimento do Banco do Co-
mércio, sociedade anônima, pelo senhor
diretor geral, de 19 de abril do corrente
ano, certifico que foram arquivados
nesta repartição, sob número 13.134, os
seguintes documentos: áta de assem-
bléia geral 'extraordinária, realizada em
10 de dezembro de 1936, que aprovou a
proposta de aumento do capital e re-
fórma dos estatutos; ata de assembléia
geral extraordinária, realizada em 15 de
março do corrente ano, que aumentou
o capital social; lista dos subséritores;
pública-fórma do recibo de depósito de
10 %, feito no Banco do Brasil; recibo
do depósito de 40 %, feito no Banco do
Brasil; guia cora o pagamento do saio
proporcional, feito na Recebedoria do
Distrito Federal; pública-fórina da carta
patente, e pública-fórma referente ao
pagamento do impsto sóbre a renda.
Eu, Luis Augusto Alves Feitósa, 2° ofi-
cial da 1' Secção deste Departamento,
.passei a presente certidão. (Sobre réis

1008000 de estampilha federal e um
sê i o de Educação) Rio de janeiro, 20
de abril de 1937. — Luis Angusto Ai-
ves Feit.ose. 2 0 oficial. — Visto. Fran-
cisco de Moura Brandão, t . oficial .no
impedimento do diretor da SeCÇãO (10
COMérCiO. Abaixo estava o carimbo do
Deparlamenlo.

(C. 3: 111—n-1-37-218300)

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

ADMINISTRAÇÃO NO DISTRITÕ
FEDERAL

EDITAL -N. 20

Por ordem do Sr. Administrador,
faço público que o Sr. Carlos Albino de
Almeida e filhas, requereram o afora-
mento do lote de terreno n. 15-A. sub-
dividido em 15-B, da Avenida Carmem,
na Fazenda Nacional . de Santa Cruz.
como occupante legal.

Processo n. 70.536136-.
Rio de Janeiro. 15 de março de 1937.

— Arnaldo Fé Pinto. escrivão.
(C-2.520-22-3-537-2958800-29 vs.)

Caixa de Amortização
, EDITAL N. 7

Faço público que, tendo-se extravia-
do as apólices da divida publica nomi-
nativas, do tipo "Diversas Emissões",
juros de 5% ao ano, de lis. 369.609 a
369.614, do valor de um conto de réis
cada uma, e n. 2.128, dó valor de du-
zentos mil réis, pertencentes a \Vett
Luiz Pieruceetti, solteiro, brasileiro, se-
rão expedidos novos titulos si, no pra-
zo de cinco (5) dias contados da data
da publicação do presente edital, ne-
nhuma reclamação for apresentada.

Em 16 de abril de 1937. — Gladstone
Rodrigues Flores, diretor,

Comissão Central de Compras
do Govênto Federal

AVISO

A Comissão Central de Compras co-
munica que, absolutamente, não serão
aceitas retificações de propostas entre-
gues segundo as normas estabelecidas,
principalmente das chamadas concur-
rencias de stock, depois de terminado o
prazo que é concedido para tal fim, isto
é, meia hora antes do encerramento da
recepção de propostas.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1937.
— Olto Schilling, presidente.

Leva ao conhecimento dos Srs. inte-
ressados que, de acórdo com o art. 1°,
do Irec. 20.490, do 30 de setembro do
1931, solicita para o dia 23 de abril
de 1937, ofertas de cotações para as re-
quisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas
no local devido, na sede da comissão, á
Avenida Rodrigues Alves, 135.

Requisição — Material

N. 901.23114-A — Mat. eletrico.
Rio, 20 de abril de 1937. — A. de

Faria Filho, diretor..



Oplriln-trira

Leva ao conhecimento dos Srs, iate-
ressados • que. de acôrdo com o .art,.. 1*.
do dec. 20:160, de 30 de setentbro
1931, solicita para o dia 26 de abril

• de 1937, ofertas de cotações para as re-
quisições conclantes da relação abaixo,
cujas especificaciles se acham afixadas
no local devido, 1 a sede . da comissão, a

•Avenida 1todrigu2s Alves, 135.
Requisições — Materiais •

N. 106.031 — Fichário de aço.
N. 107. 020121 — Ferragens:
N, 109001 —• Mat. de. desenho.
N. 109.-003 — Máquina de escrever

• N. 109.006 — Mal. fotográfico.
N. 112.017 — Etiquetas.

• N. '113.036 -- Mat.. de construção.
N. 113.03 . 7 :,— Arame- de -cobre.
N. 113.038 — Aniagem..
N. 12:1.012.-- Datador Brasil.	 •
N. 201.001-A — Mat. de eXpedi-

ente.
,	 234.100	 Hidrometro.

N. - 236.03i-A -- Mat. de 'expedi-
.ente..	 •	 , . •

N. 237347 — Mat. de expediente. *
- N 241.036. — Microscópio.

• N. _241.040 ,— Ventilador.
N. 243.067 — 'Ar. para automóveis
N. -419 .0415t3-A— Drogas.
N. • 419. l'.?91;51-A — 'Drogas.
N. 613 . .016 . — Mat.. • de expediente.
Rio; -'20 de abril de 1937. -,— /1,

Faria Filho; diretor.

Leva ao conhecimento dos Srs • inte-
ressados que. acórdo com o art. 1°,
do dec. 20.400. de 30 de setembro de
1931. solicita para o dia 27 de abril
-de 1937. ofertas de cotações para as ra-

t q uiSições constantes da relação abaixJ.
cujas especificações se. acham alixadas
no local devido, na sede da comissão, á
Avenida Roclrigues Alves, 135.

nT,,nin	 T

Directo' ia do Imposto de Renda

AVISO

A Diretoria io Imposto de Renda,
avisa que foi calculado o imposto e
expedida notificação de lançamento por
via postal aos contribuinics abaixo
mencionados:

-Brito — Lidia Chaves Ferreira frit
Garcia	 Abilio
Dantas — Batoto Navega
Caspary — Henrique Meireles (Dr.)
Domingues — Bernardino Alves -
DorningueS — Ermelinda Alves.
Oliveira — José Alves de (como ma--

rido deIsaura . Alves Domit,„-wes).
• -AlbuqUerque -- Arnaldo Cavalcanti
de	 •

Felicidade — Leopoldo .das
Garcia — Abilio	 •
Matos — Alberto
Mendonça — José Luiz - Cavalcanti .de

.falecido	 •

. Mon2orvo — Marcilio de Andrade •
• Sacie — João
Azevedo — Francisco Dominico d'e
Casa Lobner S/A.
Costa — Leandro Augusto

.Domingues —:Beroardina Alves,
Dorningues — Ermelinda -Alves
narcia — Abilio
Holanda	 Artur Cardoso Aires de

• Matcis — Alberto
Mendonça -Alcides Osório de.
Moneoryo — Marcilio de 'Andrade
Oliveira — José Alves de (como ma-

rido de Isaura Alves Domines)
Casa Lohner — S/A.
Costa — Heitor da Silva
Silva — Alfredo Saloiné
Costa — Heitor da Silva
Paiva — Antônio Pedro

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PlIAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor. convido O
dono ou interessado em 30 sabonetes

"Palmoline", apreendidos em 16 de abri
de 1937. no Pósto 1/2 do Cais do Pôrto
pela guardo aduaneiro Aderbal de Assis,
auxiliado pelo remador Camilo P,omfim;
a vir alegar o que entender a bem do
Seu direito, no p razo de 30. dias úteis,
contactes da nublienção dèste. sob pena
de revelia. (Processo h. 15.018).

• Alfandega do Rio de .Taneiro, 19 de
abril de 1937. -- Jueundino Barcellos,
escrivão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados nO
20 do corrente:
• Aprovados:

Damaso Bauer Carneiro, Deusdedt Bar-
boza Miranda, Otacilio Santiago da Silva;
Leonel- da- Silva Gonçalves, Otávio Rodri-
gues de Oliveira, Ei.srani Alves dos- San-:

Abril de 1937	 89.49 .

tos, Aristeu Marques de Souza, Josias de
Matos, Artúr Gonçalves Capela e Ilcinrich
Strattner.

inprovados, 12.
Inspetoria do Trafego, em 20 de abril

de 1937. — O inspetor, Dr. Edgard
-to Estrela.

.	 .
Requisições — Materiais

N. 113.040 — Solda.
N. 113.042 — Ac. iLa automóvel.
N. 11;:l .047	 GO-ceia de couro.
N. 113.050 — Allan;,;e.
N. 115.031 — Moveis.
N. 126.100 — Filtro "Senun".
N. 213.068 — Ac. para automóvel.
N. 243.070 — Ac. para automóvel.
N. 243.074 — Ap. e Ferramentas.
N. 413.01416-C — Mat. eletrico.

• N. 616.012-11 — Mal. de con.stru-
cão:

N.- 620.0738 — Ac. pDra automó-
•el.
. N. 624.085 — Papel assetinado.

N. 80.5.007 — Ventilador.
N. 902.103-11- — Mal. eletrico.
N, 903.150 — Alicates.

• N. 911.010-B — Envetopes.
912.047151 — Solda, parafuso:,

etc.
Rio, 20 de abril de 1937. — A. de

-Faria Filho, diretor,

—rua mi conhecimento dos Srs. inte-
ressados que, de acórdo com o art. 1°,
do dec. 20.460, de 30 de setembro de
1931, solicita para o dia 28 de abril
de 1937; ofertas de Mações para as re-
quisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas
no local devido, na sede da comissãa á
Avenida Rodrigues Alves, 135.
• . Requisições — Materiais
• N . pol.55oloo — Mat. • eletrico:
• Rio, 20/ de bril dit !937.. 	À. tif

Finte; diretõr.," •	.•	 -

Pelo presente edit:.:.1 ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria dentro do
prazo de 48 horas, para responder por
inteações do Regulamento do Transito. os
pro.prietarios ou condutores de veículos
abaixo discriminados.

Matricula indistinta, art. 366:
- Auto onibus:
Mário Bianchi, os. 130. 189, b21. 40C.

-403. -424, 873, 882, b94, 922, 924, 925..9;
Arts. 248 L, 248. L, 248 1.„ 248•;.,

248 E, 248 L, 248 L, 248 L, .248 1.,
248 L..248 L, 248 L, 248 L.

•Martins Jordão Comp., ns. 11, 153.
258,'273, 427, 8-16, 931' e 943 — Arligns
248 C, 248 C, 248 C, 248 C, '248 C, 248 C.,
948 C, 248 C.

J. Antonio Moreira, ns. 14, 19. 697,
783_878, 928, 953 — Arts. 242 C. 248 L.
242 C. 242 C 24 9 C 96 e 248-.E.

• Empresa Interestadual de Onilu;s de.
Luxo, ns. 541, 544, 545, 550; 645. 85 9. e
914 — Arts. 248 C, 248 C, 248 C, 248 E.

It. Sclimidt & Comp., ns. 320, 530, 717,
718 — Arts. 242 C, 242 C, 242 C, 24:: C

.Jetsé Correia Lopes & Comp.. ns. 11. •
192, 390, 462 e 681 --; Arts. 248 C, 218
248 L, 248 L e 248 C.	 -

'lhe Rio de Janeiro Light And .Pcmer.
ns. 27, 74, 85, 109 e 294 — Arts. 79, 06,
79, 90 e 248 C.	 •

Empresa Onibus de Luxo Ltd., n ú m e-
ros 131, 441, 445 6 979 —•Arts. 248 C,
248 C, 248 L e 243 C. -

João Ferreira & Martins, ns. 514.
593 e 935 — Arts. 248 L, 248 L, 248 L
e 248 L.

José Joaquim de Brito, ns. 840, 841 e
845 — Arts. 100, 248 E e 248 E.

Otávio Valdetario Coimbra, ns. 161,
385 e 892	 Arts, 248 C, 96 e 248 C.

Auto Viação São Jorge Ltd., ns. 170,
689 e 690 — Arts. 248 L, 248 L, 82 e $I.

Emilio Liebert & Comp.
'
 ns. 340, 381

e 435 — Arts. 81, 242 C e 242 C.
Limousine Fedeçal Ltd., ns. 632. 700

e 955 — Arts. 81. 212 C e 248 C.
Onibus ns. 8 e 900 — Arts. 81 e 2 n S L.
Luis Vieira Souto, fls. 200 e 893 —

Art.s. 248 L e 248 L.
Viaçãn Seleta .Ltd., fls. 637 e 713 —

Arl.s. 248 L e 248 L.
J. Bento Ferreira, ns. 620 e 779 —

Arls. 248 L e 248 L.
R enascença Auto Onibus Ltd., n. 659

— Art. 248 L.
Chaves Filho Sencadas, n. 073 — Ar-

tigo 248 L.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs

Proprietarios. n. 849 — Art. 248 L.-
J. G. Fildhans. n. 905 — Art. 81.
ViaC5o Continental Ltd.,'n. 949 — Ar-

tigo 81.
José Joaquim de Brito, n. 956 — Ar-

tigo 248 E.	 •
Auto carga:

José Adilio da Costa. n. 2 — Artigo
242 C.

Silvio de Almeida, n. 44 — Artigo
242 C. .

Joàé Pinfo de Almeida, n. 1.008 —
Art ...24&

Manuel Pinto de Brito, n. 2.597 — . Ar-
tigo 2'48 L.	 ,	 •



	 AP

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PúBLICAS.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem do Sr. diretor', convido o
foguista da 4' Divisão desta Estrada,-
Pedro Maia, a comparecer, dentro do
prazo de oito dias, a contar da data da
publicação do presente edital, à 3' Tos-
eetoria de Locomoção, à rua Dr. Al-
meida Lima n. 12, em S. Paulo, perante
à comissão de inquérito administrativo,
afim de prestar' declarações, sob pena de

8950	 Quinta-feira 22
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\uh,nio Angus; Correia da Silva, tiú-
- Art. 102.

Isoato le Alnwida. Peixoto, n. 4.723
. n rt. 102.

(mvoldo Ilesas Ferreira, n. 6.056 -
‘ •!. 248 L.

Lauro Alesias Braga, n. 6.210 - Ar-
.;-,) 242 C.
ManJel Alves da Silva, a . 7.318 -

.l. 102.
José Jacinto, n. 7.389 - Art. 248 I..
Ernesto dos santos, n. 7.846 - Arti-

2 0 102.
.Manuel Felix de Oliveira, n. 9.532 -

Ar n . 242 C.
cezar Torres, n. 9.568 - Art. 248 J
Auto passeio:
Francisco Costa

ligo 218 L.
António Mndes, n. 155 - Art. 248 E.
Manuel Maria Soares In.'ranco, a. 707

- Art. 248 L.
Pedro Hianculli, n. 735 - Art. 141.
Lidral; Rodrigues de Oliveira, n. ;31

-- Art. 218 E.
Torquato Itodrigue.,, Soares Rozer,

nwro 771 - Art. 102.
Silvio Azambuja Mauricio de Abreu,

e. 912 - Art. 257.
Vespassiano da Silva, n. 1.557 - Ar-

tigo ;0.

João Solicites, n. 1.603 - Art.. 100.
liernani Leite Barbosa, n. 1.724 -

Art. 102.
Agenor Teixeira Goudra, n. 1.735 -

A..1. 242
Alberto Pereira, n. 2.231 - Artigo

iS L.
Ana Emitia Ifassis, n. 2.915 - Arti-

go 102.
Oualter Adolfo Lutz, n. 3 .498 - Ar-

tigo 102.
António Gaella, n. 3.601 - Art. 218 L.
Paulo Nunes Pires, n. 3.616 - Ar-

liga 248 L.
João Soares de, Faria, n. 3.711 - Ar-

ligo 111.
Eduardo do Sarramento, n. 3.745 -

Art. 248 L.
José Maria Henrique, a. 3.829 - Ar-

tigo 248 L.
entildo Rego Martins, n. 4.165 -

Al.r 	 248 L.
Antero Policiano, n. 4.218 - Arti-

go 151,
Francisco de Andrade Bastos, n. 1.515

-- Art. 257.
Domingos Rodrigues dos Reis, n. 4.690

- Art. 102.
Ulisses Rocha, n. 4.720 - Artigo

218 L.
Manuel José Moreira, n. 4.982 - Ar-

tigo 128, paragrafo
Aristide; Vieira de Araujo, n. 4.257

- Art. 102.
Jose Garcia Sena, n. 5.305 - Arti-

go 248 E.
José de Carvalho Cardoso, n. 5.433 -

Art. 248 L.
Pio Francisco Goni, n. 5.728 - Arti-

go 248 L.
Otávio Pacheco Braga, n. 5.878 - Ar-

i g•ci 248 L.
Carlos Pires de Mello, n. 0.555 - Ar-

: igo 248 E.
Joaquim Pires Pereira, n. 6,628 --

1d. 242 C.
Carlos Augusto da Silva, n. 6.801 -

\ 1 .1..	 102.
At'llimio Alves Martins, n. 6.843 -

Art. 248 E.
Anlero Galeão Carvalho, n. 0.970 -

Art. 102.

l', , r;:ando Monteiro, n. 6.978 -
go 212

de Oliveira, n. 7.082 -
Art. 242 C.

Antônio Santos, n. 7.404 - Artigo
242 C.

Adriano Augusto Lourenço, n. 8.363
go 248 L.

Albano Lourenço Ferreira, n. 8.504
- Art. 100.

Celeslino de Jesus Pereira, n. 8.626 -
Art. 248 E.

Artur Valinho, n. 8.736 - Art. 102.
.fosé da Silva Andrade, n. 9.512 -

Art. 102.
Domingos Correia • de Novoa, n. 9.656

- -Art. 242 C.
Raul - Santos. n. 9.803 - Art. 102.
Mário Metelo, n. 10.041 - Art. 102.

Alberlino Gome, n 10.348 - Ar-
ligo 248 E.

Ernesto Vasconcelos Pereira, n. 10.411
- Art. 248 E.

Evaristo Nunes Bento, n. 10.751 -
Art. 102.

.Ernesto Gomes Pereira, n. -11.276 -
Art. 212 C.

Carlos Dohonl Conceição, n. 11.827 -
Art. 248 L.

António Augusto Rodrigues, n. 13.363
- Art. 143.

António Gonçalves, n. 13 . .519 - Arti-
go 248 E.	

-	 •José Mendes Ledão, n. 13.535 - Ar-
tigo 218 L.

Anselmo Presa Pereira, n. 14.081 -
Art. 85.

Alvaro Gonzaga Amorim, n. 14.178 :-
.111s. 81 e 102.

"fulib Jos Miguez, n. 14.311 - Arti-
go i2.

Angelo Maloguareira, n. 14.464 -.Ar-
tigo 100.

tJuilliermino Soares Borafim, n. 14.468
- Art. 102.

Alexandre Rodrigues kontes, n. 15.178
- Art. 248 L.

Manuel Pires 1.3 Cirá, n. 15.194 --
Art.- 248 E.

.Pedro de Ereil as, n . 15.232 - Arti-
go 248 L.

Fernandes Corres Calara, a.
Art. 248 E.

João Dias de Oliveira, n. 15.675 -
MI. 248 L.

José da Costa Castanheira, n. 15.785 -
Art. 248 E.

Francisco Favale, n. 15.800 - . Arti-
go 248 E.

Acacio de Soara Queiroz, n. 16.339
rt. 102.

Gustavo BarrozO, n. 16.531 -
- Ari. 242 C.

Nelson Tinoco, n. 17.397 - Art. 144•
Manuel José Rodrigues, n. 17.423 -

Art. 102.
José de Oliveira Rocha; n. 17.576 -

Art. 102.
• José Ferreira, n. 17.595 -
242 C.

Manuel L. Campos, n. 17.741
igio 102.

Angelo Mendes de Morais, n. 17.752 --.,
Art. 102.

José Maria de Azevedo, n. 17.799 _
Art. 102.

Alvaro Loreiro Bernardcs, n. 18.271
- Art. 248 L.

Fabricio André Campos, n. 18.739 -
Art. 218 L.

Bernardo Barboza da Silva, n. 18.881
- Art. 102.

Amilcar da Costa Ribeiro, n. 19.153
Art. 248 L.

Luis Brasil, n. 10.170 - Art. 314, pa-
ragrafo único.

Diva de Oliveira, ri. 20.278 - Arti-
go 100.

Belmiro da Silva, n. 20.480 - Artigo'
218 L.

Manuel Maria Pinto, n. 20.489 - Ar-
tigo 100.

Ricardo Capareli, n. 20.559 - Arti-
go 242 C.

Nelson Calheiro da Graça, n. 21,277
- Art. 92.

José Pencalva Santos,- n. 21.310- Ar-
tigo 102.

José Cirelo Costa Filho, n. 21.504 -
Art. 102.

Otávio Monteiro da Cunha Bastos, nú-
mero 27.741 - Art. 102.

Alcebiades da Silva Coelho, n. 21.757
- Art. 248 L.

João José Fernandes, n. 21.913 - Ar-
tigo 102.

Clovis Muniz, n. 21.924 - Art. 248 L.
Helio Alfredo Maia, n. 22.002 - Ar-

tigo 242 d.
Remano Pereira Gomes, n. 22.101 -

Art. 102.
Mato R. Monteiro, n. 22.293 - Arti-

go 248 .L.
Armando Pita Brito, n. 22.355 - Ar-

tigo 248 1..

.Antonio Martins Guimarães, n. 22.425
-- Art. 248.E.

Sebastião Rios, n. 22.470 - Ar. 102.
'Enrico da Silva Melo, n. 22.825 - Ar-
tigo 102.

Jaime Augusto Ferreira, n. 23.908 -
Art. 218 L.

Saul Duck. n.
Joaquim Dias

Art. 218 L.

Manuel Nunes, n. 23.556 - - Artigo
10?.

Américo Marque z.. Gonçalves, n. 24.012
- Art. 102.

Oscar Santana, n. 24.075 - Artigo
218 L.

Haroldo Greig, n. 24.212 - Art. 102.
Francisco Ferreira de Assis Fonseca,

n. 24268 - Art. 248 L.
José Augusto Pereira Magalhães, nú-

mero 24.406 - Art. 242 A. 	 .
Nota - A falta de pagamento das mui-

Ias importa na apreensão dos documen-
tos do veiculo ou de seu condutor, de
adirei° com o previsto no artigo 382 do
re,gultenento era vigôr.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1937.
- Pelo inspetor, João Rodrigues, chefe
,ia 3 secção.

Silva, n. 119 - Ar-

15.472

Artigo

23.375 - Art. 102.
Pereira, n. 23.392 -



rn T	 r	 ho'•	 de

correr o proces, , ! a sua revelia. .(P.
25.700,'37.)

Diretoria dai7.strada Ferro Central
do Brasil, 16 de abril de 1937. —
Alberto Blot., chefe do gabinete da Di-
retot ia .	 •

De acôrdo com os tèrinc,.s da circular
n. 111, de G de dezembro findo, convido
a escriturária da clas.-:e "E" desta Es-
trada, Latira Bezerra de Freitas, a
comparecer, dentro do. prazo de eito
dias, a contar da data da publicação da
presente edital, à rua Visconde de
Itauna n. 25, 2' andar, perante a co-
Mis.50.0 designada para apurar, em in-
quérito administrativo, o motivo do sua
ausência do serviço, sem causa justifi-
cada, ha mais de 30 dias, sob pena de
:orrer o processo à sua revelia. (P.
10.856/37.)-

Diretoria da Estrada de Ferro Central
do Brasil, 1G • de abril de 1937. —
Alberto Blois, chefe do gabinete da Di-
.7etoria.

De acórdo com os tèrmos da circular
r. 111. de G de dezembro findo, convido
a escriturária da classe "E" desta Es-
trada, Judite de Saldanha da Gama, a
comparecer, dentro do prazo de oito
dias, a coutar da data da publicação do
presente edital, à rua Visconde de Ralha
n. 23, pavimento térreo, perante a co-
missão designada para apurar, em in-
quérito administrativo, o motivo de sua
ausência do serviço, sem causa justifi-
cada, ha mais de 30 dias, sob pena de
correr o processo à sua revelia. (P.
21.915/37.3

Diretoria da Estrada de Ferro Central
do 3rasil. 16 de abril de 1937. —
Alberto Blois, chefe do gabinete da Di-
retoria.

[Departamento tle Aeronáutica Civil
EolTAL DR CONCLII1I1P.NCIA Pi.."BLICA PAnA

O ESTABE.T.PeimENT0 Dr: umA nçnitICA
bit AviõES

Chama-se. a afeno doz inLercz,:ndos
para o edital de concorrência pública
para o estabelecimento de uma fábrica
de avões. publicado no Dieirio Oficial
de 1 de marco p. findo, enin liguiras re-
lifiCaçõe,; públicas na Eidrio Oficial de
16 (c, nie.s ion mês.

SOCIEDADES CIVIS
CENTRO ESPÍRITA DISCÍPULOS DE

JOAO JORGE VITAL
:ExTaATO reOS ESTATUTOS

Fundada nesta capital, sua s ile e fôro
juridiro, por tern:,0 de diirri:ão indeter-
minado e ilimitado numero de socios que
não responderão subsidiariamr,nie pclas
obrigações sociais. tem ror fiam propaga:'
a doutrina esp:rita em continuação a
João Jorge Vida!, com estudo jeorico,
pratico e expeilnieffial dos fmminenos
e-;piritas o Sna.; iliVtllgacin os em sessões.
Será administrai:o por r.in conselho de-
liberativo o rOr tlme.a frir:!:OHR romoost a

prPidel.to. sorrrt:irio,	 1:-.:z();•roiro
¡N rornrader. O pr'sidente é o rerv .esen-
tante cai	 O pa!ri;r1on:,..n
;e de 1 ru n.t5-v.i	 e im ,:eis que po.siii.•
OU venha a pos,uir. A d:s.:o'diei'm se, clarê

por e tomada em assen:Wia ge-
ral especialmente convocado; ddodo-se
dissolução, o saldo do patrinionio rever-
terá era 'beneficio de instituições quo
professam a mesma doutrina. Os estatu-
tos 50 poderão ser reformadas por assem-
bléia geral especia:mente convocada e de-
vidamente constituida. A diretoria atual
con.sta dos estatutos. — A Diretoria.

— 3.502 — 2.0-1-937 — 108300)

INSTITUTO RENASCENÇA

EXTI1ATO DE ESTATUTOS

FundAdo nesta capital, sua séde e
foro, de duração indeterminada, não
respondendo seus membros, com exce-
ção do diretor-priprietário, subsidia-
riamente, pelos compromissos assumi-
dos, o Instituto Renascença tem por
objetivo manter cursos primários, co-
merciais, ginásiais, e, bem assim, uma
Escola Profissional Feminina, esta ex-
clusivamente gratuita, concedend'o tara-
bem gratuidade em outros cursos aos
alunos com provadamente necessitados,
na proporção de 15 % das matriculas
pagas e descontos á maioria .dos que
alegarem dificuldades de vida. O insti-
tuto é dirigido por uma diretoria com-
posta de: diretor (que 'rep. o institu-
to, ativa e passivamente, judicial e
extra-j udicialmente), su.b-diretor e se-
cretário. Os presentes estatutos que se
-completam com o regulamento interno
poderão ser reformado no todo ou em
parte, por deliberação de seu diretor
responsável, O instituto s6 se eEtingui-
rá quando deixar cie preencher os fins
a que se destina, de acOrdo com o itr,
Ligo 21 do C. Civil, caso em que o res-
pectivo património será entregue ao
seu diretor-proprietário e credor pri-
vilegiado ou aos seus herdeiros. A di-
retoria atual consta dos estatutos. —

mo de Janeiro, 20 de abril de 1937.
— A Diretoria.

(C 3.423-20-1-37-2 I MO)

SOCI 1 ABES ANUI ÏAS
COMPANHIA IMPORTADORA DE RELÓ-

GIOS, S. A.

ATA DA QUINTA ASSEMBLÉIA GERAI. ORDI-
NÁRIA, nr....kLizao.x -Em 24 o:: manco in.s
19'37.

Aos -vinte e quatro dias do mês de
março elo ano de mil novecentos e trin-
ta e sele, na sede da Companhia Im-
portadora de Relógios, á rua do Ouvi-
dor número cento e eincoenta e sete.
primeiro andar, ás quinze horas e dez
minutos, presente número legal de
acionistas, conforme o livro respectivo.
o Sr. Manuel Gomes Moreira, diretor
declara aberta a assembléia convocada e
pede que seja indicado um dos senho-
res . acionistas para presidi-la.

Por proposla do Sr. Paul .Tacob.
imediatamente aprovada, foi convidado
II presidir OS trabalhos. o acionista e
diretor. Sr. Manuel Gomes Moreira.
que. ac?itararlo a inclinibi• nria. Convi-
dou para prim2iro e segundo secr;:bi-
rios os Srs. Albert eoldvolz e David
do Curn10 *Mesquita, respectivamente.

Depois de se achar assim constilu;da
a mesa, dell o presidente inicio aus
trahallios, declarando que ia mandar
proceder a leitura da ata da sessào an-
terior, afiai de que a mesma
subm e tida á aprovação da asseninivia,
pedindo o acionista Sr. Flávio Cavrdean-
ti, que fosse dispensaida essa leitura,
de vez que o teor da ata referida J*;,
era do conhecimento de todos, par
ter sido publicada em devido tempo.
Atendida, ésse pedido, com o assenti-
mento geral, foi a ata submetida a
votação, sendo aprovada por unaninii•
dade de votos.

Logo a seguir, declarou o Sr. pre-
sidente que os fins da assembléia, de
acórdo tom os anúne.ios de convocação,
eram submeter a julgamento dos se-
nhores acionistas o relatório da direto-
ria, parecer do conselho fiscal, balanço
e coutas correspondentes ao exercicio
de mil novecentos e trinta e seis, do-
cumentos êsses já publicados no "Diá-
rio Oficial" de 13 do corrente e no Dia-
rio de Noticias" em data de quatorze
bem como proceder á eleição dos mem-,
bros do conselho fiscal e seu	 1S sup en-tes para o corrente ano.

Anunciando o Sr. p residente que iamandar .proceder á leitura do relatório
da diretoria e dos outros documentos
acima mencionados, propoz ainda o
acinista, Sr. Flávio Cavalcanti, que tal
leitura fosse tombem dis pensada, dada
a divulgação feita pela imprensa, pro-
posta essa que foi aprovada pela as-
sembléia,.

O Sr. Cicero Pinheiro, pede depois
a palavra e lê o parecer do conselho
fiscal.

Em ato continuo, entraram em N'o-
tação todos os documentos referidos:
relatório da diretoria, parecer do coo-
1716a,11:o fiscal, balanço e contas, sendo
unanimemente aprovados pela asseta-

com a abstenção dos impedidos
por lei. -

Terminada, assim a primeira parte
dos trabalhos, declarou o Sr. presiden-
te que se ia proceder a eleição dos
membros do conselho fiscal e seus su-
plentes. pelo que levantava a sessão
durante de minutos, afim de que os se-
nhores acionistas se munissem d'as res.
pectivos cédulas.

Reaberta a sessão e apurados os Ve-
tos, verificou-se haverem sido reelei-
tos os membros efetivos da consola°,
St'S ATI ti 1. (5 Levy, Flávio Cavalcanti o
(:icero Pinheiro, assim como os suplen-
tes Srs. Albert Coblenz, Osvaldo Sara-
ches Pores e David do Carmo Mes-
quita.

A seguir, o Sr. presidente declara
empossados 'todos os reeleitos nos res-
pectivos cargos, por se acharem pre-
sentes. e pergunta se alguem mais de-
scia usar da palavra.

Como nenhum dos presentes se mani-
festasse. o Sr. presidente agradeceu n

com:parecimento dos senhores acionis-
tas c. dando a sessão por encerrath.
mandou lavrar a presente ata que de-
poi= de lida e aprovada por todos.
assinada pela mesa e demais acionistas
presentes..

Pio de Janeiro. 2'1 de março de 1937.
- 3./anoet Gomos MOreird. — Albert

— David do Carmo Alesgalfr.
— Paul Jacob. — Andrff	 —
ro Pia/feiro. —	 Cacalcant:. --
Oszval(lo Sanches Peres,
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Capital da seceão .. ...
Secção Com(' rei al 	
Apolices a prazo 	
Juros de auoliCes 	
Diversas contas 	

•0 :0008000
280 :5988"; 00.
',;03 :624R000

3 :09.78600
10", :6178900

034 :9388200.

Ve!ere Comp. — Waldemiro Spe•;dditio,
contador.

(C — 3.196 — 17-1-937 — 298600)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA MUNI-
CIPAL
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DEPARTAMENTO NAilIONAL DA fiNDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Ministério do. Trabalho, Indústria e
Comércio
Certidão I	 -4.

Em cumprimento ao despacho exara-
do no requerimento da Companhia Im-
portadora de Relógios, pelo Sr. diretor
3•eral, de 16 de abril do corrente ano,
certifico que foram arquivados nesta
r,lurtição, sob n. 13.120, os seguintes
documentos: ata da assembléia geral
P1'fil .:eia. realizada em 24 de março
do corrente ano, que aprovou as contas
da diretoria, elegeu o conselho fiscal .e
su;)lentes. e pública-fórma referene ao
pa rrnmento do imposto sare a renda.

Eu. Luis Augusto Alves Fe,itosa. 20
oti.!ial da 1" secção dêste departamento.
vssei a presente certidão. (Sóbre 205
de estam p ilhas federais e um sêlo de

Rio de Janeiro. 17 de abril de, 1937.
.4 iwitsto Alves Feilosn. 20 oficial

— Visto. Gustavo Adolpho
i:a Socc5o do Comércio. Abaixo es-

lava o carimbo do &par: amen1 o .
(C- 3 . 416--20-1-37-81$6 00 )

SOCIEDADE ANÔNIMA CASA BANCÁRIA

IPANEMA	 •

DA • ASSEMBLÉ I A GERAL oarnNÁluA
31 DE mAaço DE 1937

Aos 31 dias do mês de março do ano
de 1937, ás 15 horas, na sede Social, a
roa da Quitanda n. 157. presente . 'o
número legal de -acionistas, •reoresen-
tando o total de 845 acões, confórine. as
assinaturas do livro , de presenca,
pelo presidente, Sr. C'ávio de Ipane-
ma Moreira. declarada a;. ,erla a sessão
C, pelo mesmo dito que, de aciirdo coloAtivo
a publicação • feita pelo "Diário Oficial" Caixa 	 •19:9708900
de 17 e 29 de março de 103.7. a presen- Prestamis" tas 	  313 :7128200
te assembléia tinha por fim : Anoliees adquiridas 	  555 :7548700•

Tomar conhecimento e julgar o reta- Diversas contas 	  	 40 :4918400
tório -da Diretoria, o parecer do conse- . Apo!iee,s perto .Ajoue. 	 	 5 :0008000
lho ,fiscal, bem como os atos praticadcii:
pela administração no decorrer do exer,• •• 934 :9388200
cicio findo em 31 de dezembro de 1036.

Atendendo ao que dispõe o art. 23
dos estatutos sociais, o Sr. presidem ?,
pediu á assembléia que indicasse quem
a devia presidir.- -

Aclamado o Sr. Otávio de Ipanema •
Moreira por unanimidade, este agrade-
ceu e, aceitando. - convidou - para secre-
tários, os Srs. Dr. Morivalde Lobo *da
Costa Junior e Léo de Lima e Silva de
Afonse-ca que, aceitando, occuparam os
seus lugares, ficando assim conslituida
a mesa.

Determinou então o Sr. Dresidewe,
que fosse feita a leitura do aviso de
convocação, relatório da Diretoria, e o
parecer do conselho fiscal, tendo sido
essa leitura dispensada, por proposta do
acionista Sr. Mauricio de Ipanema Mo-
reira, aprovada unânimemente; por isso ATA DA ASSENIBUIA c:ErIAL onniNÁntA DA
que, conforme declaração dos Srs. Re j o-	 CIOMpANIIIA IMOBILIÁRIA ..MUNIGIpAL,
nistas presentes, todos já tinham co-	 DEALIzADA EM 30 DE MARÇO DE 1937
nhecimento desses documentos, não só
pela leitura das respectivas publica-	 Aos trinta dias do mês de março ae
f;f3es, como também ' pelo exame dos mil novecentos e trinta e sete, no es-
mesmos, que haviam feito. 	 critório da Companhia . ImobiliáriaMu-

-Em seguida, o Sr. presidente poz em nicipat, á rua dos Inválidos número
discussão os referidos documentos e, cento e cinquenta e três, rio primeiro
como nenhum dos Srs. acionistas ti- andar, As quatorze horas, presentes to-
vesse pedido a palavra para . discuti- dos os acionistas; .conforme..eonsta das
los- ou sobre os mesmos fazer . qualquer assinaturas na lista' . de, presença, apOs
ahlecão • • Sr. nreáidenta declarou. • oor reconhecidos devidamente .pelo:.depósi7.

to . das respectivas cautélas, com a an-
tecedência estatutária, foi indicado e
aclamado por unanimidade para assu-
mir, a presickência da assembléia o di- •
retor presidefite da Companhia, Sr.
Savio Gotta de Almeida Gama, que de-
clarou iniciados os trabalhos, convidan-
do para secretário o acionista Sr. Leo-
poldo Martins, Em seguida o Sr. pre-
sidente pede ao Sr. secretário para •
proceder á leitura do seguinte anúncio
publicado no "Diário Oficial" de deze-
sete de março do corrente ano:

Companhia Imobiliária Municipal
São convidados os senhores acionis-

tas desta Companhia a se reunirem em
assembléia geral ordinária, no dia 30
de março corrente, ás 14 horas, na sede
social, á rua dos Inválidos n. 153, 10
andar afim • de tomarem conhecimento
do relatório, contas, balanço e atos da
diretoria e parecer do conselho , fiscal,
relativos ao ano findo em 31 de dezem-
bro último, e, bem assim, para eleição
da nova diretoria, conselho fiscal 'e su-
plentes..

Rio de Janeiro, 15 de março de 1937.
— A Diretoria.

O Sr. presidente declara que vae
mandar proceder á leitura do relatório,
balanço e contas da diretoria, bem como
tio respectivo parecer do conselho fis-
cal. Pede a palavra o acionista Sr.
Joaquim Guilherme da Silveira e pro-
põe que seja dispensada essa leitura,-
urna vez que os referidos documentos
já são cio • conhecimento dos Srs. acio-
nistas, por terem sido publicados no
"Diário Oficial" de vinte e nove de
março corente. Posta em discussão e
em votação é a propoSta unanimemen-
te aprovada. Em seguida o Sr. pre-
sidente põe em discussão o relatório,
atos, balanço e , contas da diretoria e o .
parecer do conselho 1is2al, que é do
teor seguinte : "Os abaixo assinados,
membros efetivos do Conselho Fiscal da
Companhia Imobiliária Municipal, em
vista do exame minucioso a que proce- •
deram nos livros, contas, balanços e de-
mais documentos apresentados pela di-
retoria e relativos ao exereicio encer-
rado em 31 de dezembro de 1936, de-'
ciaram terem constatado a sua mais
perfeita ordem e conforniidade com a
eseriluracf:o da Companhia, pelo que

•de parecer (Inc tais cori n as, balan-
t:os e demais atos da diretoria devem
ser aprovados. Rio de Janeiro, 24
janeiro de 1037. — Joaquim Guilher-
me da Silveira. — Victor Vieira. —
Manoel Dias dos	 .;antos". Trocadaslías entre os presentes proccoeu-se
votação, sendo tudo aprovado unanime-
mente. Procedida a eleição da direto-
ria, conselho fiscal e suplentes para o
exereicio de mil novecentos e trinta e
sete. e recolhidas as cédulas, verificou-
se terem sido eleitos na seguinte or-
dem: diretor presidente Savio Cotta
Almeida Gama; diretor	 <-cretario-te-
soprei ro Alfredo Damasio 1,:ilho; mem-
bros do conselho fiscal Joaquim Gui-
lherme da Silveira, Manoel Dias dós
Santos, e José Canteiros Cot-ta; suplen-
tes Leopoldo Martins, Jayme Calheiros
C.otta e Leonidas Nelson • Perdigão. O
Si'. presidente declara eleita e empos-
sada a nova administração para o cor-
rente exercicio. Nada mais havendo a
tratar, suspendeu-se a , assembléia para .
se lavrar a presente ata . que.
aprovada, vae assinada por mim . Leo-
poldo Martins, servindo • de :seerCáltio

ATA

unanimidade, aprovados o Balanço So-
cial, encerrado em 31 de dezembro de
1936; o relatório da Diretoria, referen-
te áquele exercicio, e o respectivo pa-
recer do conselho fiscal, que eram os
documentos submetidos a discussão,
abstendo-se de se manifestarem sobre
eles os membros da Diretoria e do Con-
selho Fiscal.

EM seguida o Sr. presidente deu a
palavra a • quem dela quizesse Usar e,
como ninguem a solicitasse, o Sr. Pre-
sidente 'declarou que nada mais haven-
do a tratar, dava como encerrada a
reunião, mandando lavrar a presente
ata, que vae assinada pelos membros
da mesa e por todos os acionistas pre-
sentes. — Oclavio de Ipanema Morei-
ra. Morivalde Lobo da Costa Ju-War.
— Léo Lima e Silva de Affonseen. —
Rubem de Ipanema Mo; •eira. — Mauri-
cio de Ipanema Moreira. — Humberto
Duarte.

Senhores acionistas :
Os abaixo assinados, riN-unbros do

Conselho Fiscal da Sociedade Anonima
Casa Bancária Ipanema tendo examina-
do minuciosamente a escrituração e os
negócios scciais do exercicio findo em
21 de dezembro de 1036, declaram estar
de pleno acõrdo com as contas e balan-
ço que lhes foram apresentados, razão
por que solicitam a sua integral apro-
vação.	 .	 .

-Rio. de Janeiro. 31 de março de 1937.
Oetavio • de Alfonseca. — "Walter .4.
Sehrocder.

411-20-1-037-618200)

VETERE & COMP..

DA.LANCETE DA sec.e.Ão n.,	 IA	 E,IR MÁ
NETER E & COMP- , EM 31 Dl; MAnÇa DE
1057
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da assembléia, e assinada por todos os
acionistas presentes, representando a
totalidade do capital social. Eu,. Leo-
poldo Martins:, secretário .da assernbléi:t,
mandei escrever e assino. HM de Ja-
neiro, 30 de março dcá,- 1937. — • Leo.
poldõ Martins. — Sacio Coita de Al-
meida Ga Ma.	 Alfeedo Damasio

Leonidas Nelson Perdigão. —
Roberto Seixos Coita. — Joaquim Gui
lherme da Silveira. — Manoel Dias dos
Santos. — José Canteiros Coita. —

Fontainha de Almeida Gama. —
Jayme Canteiros Cotia.

(C-3.424-20=4-937-775300k

INDÚSTRIAS REUNIDAS: CANECO, S. A.

stEr..+Tátuo. DA DIRETORIA

Scs. acionistas :

Obedecendo ao ilispositivo legal, cum-
primos o dever L.h; apresentarmos o no.;-
so relatório e contas relativos ao exerci-
do- de 1936.
. Continuamos os csforços no - sentido, de

atender nossos freguezes e amigos, tendo
tido sempre . a fiel colaboração de Ledos
os • funcionados da ,sociedarle. .

• Pelo nosso balanço podeis verifica; a
exata situação da _sociedade. •

Rio de Janeiro, 20 de março de 1937.
- 1.1(.nraciu . dos Santos. Caneco, diretor--
presidente.. — Alvaro dos Santos Caneco,
diretor gerente.

PARECER DO coNsEtmo FISCAL

No desempenho de suas funcções. teve-
o conselho fiscal das Industria Reunidas
Caneco S. A.. o ensejo de constatar .1
perfeita exetidão da escrituração. con-
tas e balanço do exercicio que se encer-
rou em 31 de dezembro de 1936, opinan-
do por que . os mesmos *sejam aprovados.

fio de .Janeiro, • 20 -de • inarco de 1937.
- . Pedro Serrado Filho. — Nilo
pes de Siqueira.- — 'Eaclydes • Paulo dc
.Souza.	 •

• •	 •	 •
BALANÇ.0 UM 31'0E-DEZEMBRO DE ^19S6*

•Ativo

:Bens . imóveis 	
	

5.936 :097$100
Maquinismos. ferramen-
Etas, utensilios, en.bar-

	

cações e material 	 	 2.125:3905506
Obras em execuçã3 	 	 192 :307$00o
Caixa o bancos 	 	 *1 :000:5474
Devedores 	 	 235:5785316
Contas compensadas no

	

passivo 	
	

3.964:0065800
Lucros e perdas 	 	 -2.769:7835053

1

▪

 5.314:1695542

Passfvo

Capital 	
,Arnortisações 	
Credores 	
.Contas compensadas no

ativo 	

15:314:1695542

Rio de .Janeiro, ri de dezembrodo 1036,
Horacio dos Santos Caneco, diretor-

presidente. — Alvaro dos Santos Caneco,
diretor gerente. — Armando Paulo de
Souza, contador.

IG — 3.416	 20-4-937 — 516000)

DUARTE, BEIRIZ & COMP.
BALANCETE DA SECÇ3.0 BANCARIA LM 31 DE

MARÇO DE 1937

Ativo
Contas Correntes 	
Efeito; a receber com ter-

ceiros 	
Caixa 	
Diversas contos 	

61l:103$800

'Passivo
Capital 	
CoritaS ,corrente;•
Secção Comerciai 	
Titulo; em cobrança 	
Diversas contas  •

611:1035800

Vila de renhi], 12 cle abril de j937.
Duarte, Rein t Comp. — Heitor Sallc3
Figueiredo, contador. .*

—'3,413	 20-4-937 — 275500)

•
SOCIEDAD_E ANÔNIMA: EMPRÊSA. DA

URCA•
-- EM liquidação -

ATA 'DA ASSEMBLÉIA GERAL CONVOCADA
1"1:1.0 SIL LIQUID A NTE DA SOCIEDADE A N O-
N I MA • L'ItE7.A DA UDCA, EM LIQUID A

-ÇÃO, REAL:ZADA EM SO DE MARÇO D2
11337

-)
Aos trinta dias do mês de - março

mil novecentos e trinta* e sete, reunidos
á' - rua dos Inválidos	 111:11De 1'0	 cento e
cinquenta e três, no primeiro anck.r,
quatorze horas, es senhores acionistas

. Sociedade Anonima Empreza da
Creu. em Lquidacão, o Sr. "Vitor Viei-
ra, liquidanle, declara' aberta a ,ses..;:10
e Sendo indicado por imaniiniciade, as -
strine a presidência da assembléia e
convida para secretário o Sr. José Ca-
lheiros Cotta, que agradece a escolha
de • seu nome, ficando assim constiluida
a mesa. O Sr. presidente da assem-

'1.)Wia pede . ao Sr. secretário para pro-
ceder- O leitura do seguinte anúncio pu-
blicado • no : "Diário Oficial" de 17 de
março corrente:

Sociedade Anonima Empresa da Urca
• • • Em liquidação

Assembléia geral
De actirdo com a lei, são convidados

os senhores acionistas a se reunirem.
em assembléia geral, no dia J6 de mar-
ço corrente, ás 10 horas, á -rua dos In-
válidos n. 153, 10 andar, nesta capital,
afim de tomarem conhecimento do ba-
lanço encerrado em 31 de dezembro úl-
timo e da situação em que se acha a
liquidação. — O liquidante.

Em seguida o Sr. -presidente 'declara
que em vista Llo anúncio acima vae
mandar o Sr. secretário proceder á lei-
tura - do Balanço encerrado em 31 de
dezembro de 1936. .Pede a palavra o
aeionista Sr. • Manoel - Dias dos Santos
e propõea dispensa .dessa leitura uma
Vez que' o' referido balanço •foi publica-
do no "Diário Oficial" de 29 do março
corrente - tendo portanto os senhores
acionistas' Conhecimento do mesmo. A
proposta é* unúnimemente aprovada .. O
Sr. presidente põe em discussão o

ferido balanço bem como todos os atos
praticados pelo liquidante até a pre-
sente data e em seguida em votação,
sendo em final tudo aprovado unanime-
mente. O Sr. presidente agradece o
comparecimento dos Srs. acionistas e
susperide a sessão por trinta minutos
que se destinam á lavratura da presen-
te ata. Reaberta a sessão, o Sr. secre- •
tário procede á leitura desta ata que,
posta em discussão, e em seguida em
votação, é em final aprovada unânime-.
mente.. Rio de Janeiro, 30 do março de
1937. — Victor Vieira. — Leopoldo
Martins. — José Calheiros Cotia. — Al-
fredo' Damdsio Filho. — Antonio No-
bre d'Alincida. — Manoel Dias dós San-
tos.. Henrique Macedo. — •Leonitlas
Nelson Periligelo.

(C-3. 425-20-4-937-555100)

soélEpA pg ANÔNIMA "A ECONÔMICA"
BALANCETE EXTRAIO° Xl\-1

*	 • 1937

"Miro.

Consignações 	
Caixa 	
MóveiS . e-ntensilios 	
Caução da diretoria 	
Despesas' .gera is 	
Impostos 	
AL2gueis 	

1.557 :465$700

Passivo

Capital 	
	

100:0005020
Fundo de .reserva 	

	
20:0003000

Ações .cm caução 	
	

10:0007000
Contas correntes 	

	
937:2475;700

Obrigações a pagar 	  • 215 :00000n',
Juros e descontos 	

	
17.4 :85S5onn

Imposto sare dividendos
	

36050r. 1

:1G:-.$70d

Hilton de Souza Meirclles. direlOr-seerp-
tário. — A ntynthas Bas los de, Que
guarda-livros.

(C -- 3.409 -- 20-4-937 -- 207600.

COMPANHIA IMOBILIÁRIA IT.I.JUBÁ
CARIOCA, S. A. •
Secção Bancária

BALANCETE EM Si DE MABCO DE 1237

Ativo

Caixa 	 	 u:SGRRIOn
Letras descontadas 	 	 76:6333900
Contas correntes	  	 72:006305°
Móveis e utensilios 	 	 3 :0005000
Diversas contas 	 	 4 :5708700

166:0798050

Passivo

Capital Bancario 	 	 50:000500(1
Contas correntes 	  106 :4048700
Diversas contas 	 	 9 :674$35-)

16G :079.4.,4050

• Rio de Janeiro, 20 de abril de 193 ,7. —
Lauro Dias; diretor preSidéntel — Oscar.
L. Freiere.	 .

(C — 3.406 — Z0-4-937 — 36$700).
.•n••••-

/*MO:0008000
f.295.:4988800
3.054 :6635942

.3..961.:00G$8•0cf

597:9095800

28:0665800
11:9895500
3:1378700

• 50:0005000
434:8145000
C7:9165109
• 28:0665800
• 3065900

31 DE MARÇO DE

1.511:2915100
3:6505100
5.:0005000

10.:000$000
22:1975500

A.:4275000
. 9005000
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COMPANHIA CARIOCA INDUSTRIAL

.srA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 7 DE mima
DE 1937

Aos sete dias do mês de abril de mil novecentos e trinta
sete, reunidos no escritório da companhia, à rua Primeiro

de Março número sêis. décimo andar, dez acionistas repreaen-
'ando quinze mil quinhentas e vinte e cinco ações, o doutor
naimundo Ottoni de Castro Maio declara que havendo ma-
-acro legal, podia a assembléia funcionar e propõe para di-
'agir os trabalhos da reünião o senhor Otávio Rocha Miranda,
a que foi unanimemente aceito. Assumindo a Presidência,
c:. senhor Otávio Rocha Miranda convida para secretários os
,.enhores Tercelino Coutinho Tinoco e Inácio Piquet Car-
neiro, que ocupam os seus lugares, depõis de aprovada a in-
oicaeão pelos senhores acionistas.

Em seguida, dando inicio aos trabalhos o senhor secre-
airio declara que deixa de proceder à leitura da ata da últi-
ma assembléia por já se achar a mesma aprovada e imedia-
:amente lê o anúncio de convocação concebido nos seguintes
tarmos:

"Companhia Carioca Industrial — Assembléia geral or-
dinária. Convidam-se os senhores acionistas a retinirem-
em assembléia geral ordinária no dia sete de abril próximo
futuro, às quatorze liors na sede da companhia, à rua Pri-
meiro de Março número seis, décimo andar, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem sõbre o relatório, contas e ba-
lanço, bem como elegerem a diretoria, o conselho fiscal e
suplentes. Ficam suspensos as transferências de ações ata o
(jia em que se realizar a referida assembléia. Rio de Janeiro,
vaico de março de mil novecentos e trinta sete. — A •ire-
toria".

O senhor presidente declara que. sendo como se vê do
anúncio já lido, diversos os fins da reunião, ia primeirament.0
t ratar da aprovação do relatório, balanço e contas da direle-
ria e por isso manda o senhor secretário proceder à leitura
do relatório, cio que pediu dispensa o senhor doutor Joaquim
de Almeida Lustoza, por ter sido o mesmo publicado no Mal-
aio Oficial, de seis de abril de mil novecentos e trinta e sole.
Posto em discussão o relatório. balanço e contas da diretoria,
fnaam por todos aprovados, tendo deixado de dar o seu voto,
os membros da diretoria.

Em seguida o senhor doutor Cesar de Melo Cunha lê o
parecer do conselho fica]

O conselho fiscal da Companhia Carioca andu:Arial,
lendo examinado o relatório e contas da diretoria- relativos
ao ano de mil novecentos e trinta e seis e havendo verificado,
netos documentos que lhe foram apresentados a exatidão
ie todas as verbas do respectivo balanço, é de parecer que

aejam aprovadas as ditas contas e todos os atos da diretoria,
praticados no decurso daquele ano. Rio de Janeiro, cinco de
abril de mil novecentos e trinta e sete. (Assinado) Cesor
afeito Cunha. — Ia-nacio Piquet Carneiro. — Stanley E.
II mie".

Uma vez lido o' parecer do conselho fiscal e ninguem se
aianifestando a respeito, foi ele posto em discussão e apro-
ado por todos.

Declara. então, o senhor presidente que, cumprindo .a
aegunda parte do aniancio de convocação, vae mandar proce-
der à eleição da diretoria, do conselho fiscal e suplentes, pe-
dindo, por isso, aos senhores acionistas para confeccionarem.
alias cédulas e logo após, procedeu-se à chamada pelo livro
de presenca, sendo o seguinte o resultado da eleição:

Para diretores: Doutor Raimundo Ottoni de Castro Moia.
eenlo e sessenta votos; senhor Raúl Rocha Lishaa, duzentos
r oitenta e oito votos e doutor Olavo P. da Fonseca Guima-
aães, duzentos e oitenta e oito votos. Em branco, cento e
(atenta e oito votos. Para membros do conselho fiscal: Dou-
tor Guilherme Guinle, trezentos e oito votos; doutor Cesar
de Melo Cunha, trezentos e oito votos e senhor Inácio Piquet
carneiro. trezentos e oito votos. Para suplentes: Douto,'
Stanley E. Hime, trezentos o oito votos; doutor Joaquim de
Almeida Lustoza, trezentos e oito votos e doutor Jorge cia
Silveira, trezentos o oito votos.

O senhor presidente declara eleitos e empossados: Deu-
:ar Raimundo Ottoni de Castro Maya, senhor Raúl
Lisboa e doutor Olavo P. da Fonseca Guimarães, como
actores. Doutor Guilherme Guinle, doutor Cesar de Mello
Cunha e senhor Inácio Piquet Carneiro, como -membros da
•onselho fiscal e doutor Stanley E. Jaime, doutor joaouim
de Almeida Lustoaa e doutor Jorge da Silveira, como su p lan-
te,.

O membro do conselho fiscal, senhor doutor Cesar ds
Melo Cunha, solicitando a palavra; pede que seja aavracica 1111
voto de pezar pelo falecimento do acionista doutor Bernardo
Piquei, Carneiro, que desde a fundação da companhia- vinha.
desempenhando com dedicação o cargo de membro do consc-
Ino fiscal."

Em seguida, o acionista senhor Arnaanio Rocha Mirando,.
usando da palavra, propõe que, tendo- em vista o progress,a•
da companhia e o conseqüente aumento de trabalho dos da,
retores, que continuam percebendo os mesmos iionorá.rler,
seja distribuIda aos diretores, uma bonificação correspon-
dente a 9 % sabre os luçros líquidos verificados no balanço
de trinta e um de dezembro de mil novecentos e trinta e seis.,
Posta em discussão essa proposta, é ela unanimemente apro-
vada..

O. doutor Raimundo Ottoni. de Castro Maya, pedindo a
palavra em' seu . nome e no de seus companheiros, agradece
a confiença que os senhores- acionistas sempre depositaram-
na diretoria o pede que tombem . conste na ata um. voto de
louvor a todos os funcionários e operários que contribuirani
com dedicação e competência para os resultados obtidos.
Paste pedido tombem foi unanimemente aprovado.

E nada mais havendo a. tratar, encerrou-se a sessão,
sendo a presente ata lida, aprovada e assinada por todos os
cionistas presentes. E eu. servindo de secretário, mandei
lavrar esta ato, que subscrevo.
acionistas presentes. E eu. servindo de secretário, mandei

(Assinados) Tercelino Coutinho Tinoco.—R. O. de Cas-
tro Moya.—Armenio Rocha Miranda.—Companhia Geral da
Melhoramentos no Maranhão. R. O. de Costro Maya. presi-
dente. — Raul Rocha Lisbiia: — Olavo P. da Fonseca Gui-
marães. -- Octanio da Rocha Miranda. -- ("nal- de Mello
Cunha. -- Joaquim de Almeida Lustoza. fanado Picflmt
Carneiro.

(C — 3.117 — 20-4-1937 — t005000).

CASA BANCÁRIA "RIBEIRO JUNOUEIRA, IRMÃO & BOTE-
LHO — RIO"

Flua da Allandega, 45

em dinheiro 	  775 :3888100
em deposito . • • .. 441 :488$300 1.216:876100

. Total do ativo 	  	  Rs. 24.165:470.600
o

Passivo
Capital . . . 	 	 500.:000$000
Fundo para aumento de capital . 	 	 500:0008000
Fundo de reserva	 385:0008000
Lucros suspensos . . . • 	 	 80:752$000
Contas correntes de movimento • •• • .. • 	  2.969 :310400
Contas correntes de aviso • • • • M •••12•,•	 a88:140$000
Contas correntes limitadas • . •-a 	 	 892:139900-
Contas correntes a prazo fixo • 	  .. 3.300:830$100
Contas correntes sem juros • • a- 	 	 557:2898500
Letras a premio •. 	 	 517:774$200
Contas de cobrança . • . . 	 ....... 1.985:628$000
Cobrança caucionada	 	 44o 	 	 344:527$l00
Depositantes de titulos e valores . • • .. • 	  8.018.:032$200
Diversas contas . . 	  3.636:044$200

Total do passivo . . • • 	  lls. 24.165:476aG00

Bi° de janeiro, 19 de /abril de 1937. — R. Monteiro jun-
oaeira Gerente. — Affonso Jim Soares, Contador.

' C. 3.410— 20-1-1937 -- G6$300.),

BALANCETE ENTRAIDO EM 31 DE MARCO DE 1937
Ativo

I. caras descontadas.
Emprestimos em contas correntes a.
Tilados e valores de nossa conta . 	
Efeitos a receber
Efeitos em caução 	
Cobrança no interior .. . 	
Valores caucionados •	 . 	
Valores depositados .
Moveis- e Utensilios
Conta Predial 	
Diversas contas . • 	
Caixa

4.94:60Ga000-
.	 5.957:672$900

783:421$400'
1.719:301$.500'

254:2108600'
386:030$200
591:60000°-

7 4:?6-132$200.
2:07f$10G

G70:0008000
362:0548300
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BANCO ANDRADE ARNAUD

2;1 . T . I . C . — Departamento Nacional do
Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Ea winpri:,;ento ao dospacho exa-
rado no requGriiiiento do Banco Andra-
de Arnaud S. A., pelo senhor diretor
geral, de 16 de abril do corrente ano,
certifico •que foram arquivados mesta
repartir:TA .sob número 13.119, os se-
guines ..documwtos: ata de assembléia
preliminar, realizada em 19 .de março
do torrente ano, cfue -aprovou -os :esta-
tutos c n-omeou louvados para avalia-
rem -os bens, cousas e direitos . a serem
incorporados no capital social; ata .de
assembleia ,geral -(em 'continuação),
realizada em 23 de março .do mesmo
ano, que aprovou -o laudo de avaliação
elegeu a Diretoria, Conselho Fiscal e
.suplentes, transcreveu c laudo de ava-
liação, recibo do deposito .-Cle DOTo, 'f e i -
1. o no Banco do Brasil, recibo do -.depó-
sito.; laudo 'de •valiação; estatutos; lis-
ta nominativa dos :subscritores; -guia
com c pagamento do ..sélo proporcional,
feito na Recebedoria do Distrito Fe-
deral. c ,priblica-forma da Carta Paten-
te. Ju, 1..-uis Augusto Alves Feitosa,r (oficial da 1 .Secção ..deste Departa-
inento, passei ,a presente certidão. ,(So-
bre :estampilhas federais perfazendo o
welor ttátal de 100$ e um .sêlo de 'Edu-
cação). Rio de janeiro., 20 -de -abril ncle
19'37. — Luis Angusto Alves Feitosa,
20 cficial. Visto. — Francisco de Mau-
ra Brandão, 1° cificial, tio impediment0
do diretor Secção do Comércio.
Abaixo ,estava c -carimbo do 'Departa-
mento.. Visto. — Francisco .de Moura
Brandão, 1° -oficial no -impedimento do
dirotor da Secção.

Banco .Andrade Arnaucl.
(C-3 .42G-20-4-937-30$000)

ANÚNCIOS
Emprèsa Industrial de Melhora-

nhentos no Brasil

-Acham-se à disposieão dos Srs. ach,-
nistas, no .escritório desta .emprêsa, à
rua flencrel •Catnara n. 120, sobrado, os
c'ocumentos fie que trata o art. 147 do
decreto n. 434, 'de 4 .de julho sde 1891.

Rio de Janeiro, 20 de abril . de 1937.
--A diretoria.

C 3.503-20-.-37-7$100)

;...)ciedade Brasileira de Ex:plesivos
.Rupturita

acCirdo com .o decreto u. 131, de á
de julho de 1811, convocam-se os senho-
res arbriliStas paNi se reónirem, na sede
social, a -avenida Rio Branco n. 137, .8°

.sala 82n, no dia '2:2 de maio pró-
ximo futuro, às 15 horas, ,em assenü.)1éia
geral ordiíiária para aprovação de contas
e ato:-; da diretoria. referentes ao exer.'f-
cio encerrado 1 . 10	 de.cb-izembro cie 1936.
1-Nu GGIPO para Pleicão	 raur,11) 0 fiscal.

ACham-se à dispwição dos .Srs.
alistas. DR S(IP Sc, ( • IIII, 10 11. 0 ,- Os -CO..111ilell -
tOS sexi .sidos eia lei. — .4 (tir,:q(a.,:a.

.('C	 veze.,)

Companhia de Seguros Marítimos
e Terrestw .es ".UniiSo dos Pro-

prietários-
ASSEMLÁ.EIA GERAL EXTE.sOnoiNÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a
se rennirern em assembléia geral extraor-
dinária, na sede da companhia, à rua da
Quitanda n. 87, loja, nesta cidade, no
dia 4 de maio de 1937, às 14 horas, afim
de tomarem conhecimento da exigência
formulada pelo -Govèrno Federal, com re-
lação ao aumento da quota do fundo do
reserva, constante do decreto ri. 23.161,
-de 25 de setembro de 1933 e conseqüênl e
modificação da redação da alínea a do
art. 7 0 dos estatutos, ratificando tanibém
as átas das assembléias gerais extraordi-
nárias de 30 de junho de 1931. 27 de
março de 1933, 20 ,de fevereiro de 1936
e - 7 de ageisto de 1936. cumprindo-se iam-
Um -o despacho do Sr.. diretor geral da
Inspetoria de Seguros, proferido no pro-
cesso n. '97-36 e constante da notificação
n. 59., que se acha . à disposição dos .se-
nhores acionistas na sede da .companhia.

Rio de Janeiro, 22 de abril .de 1937.
Annibal Teixeira, presidente.

'.(C 3.421-20-4-37-228400)

-Companhia de .Seguros Marítimos
• .e. Terrestres "União dos Pro-

:prietários"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. -acionistas a se

reünirem 'em assembléia geral extraordi-
nária, na sede da companhia, à rua da
Quitanda -n. 87, loja, - nesta cidade, no dia
4 de maio de 1937, às 15 horas, afim -de
se proceder à eleição de um -diretor.

Rio de Janeiro, 22 de abril .de 1937.
- Annibal Teixeira, presidente.

:(C 3.420-20-4-37-128200)

Emprêsa de Terras São Paulo
e Rio Ltd.

Foram depositadas, ..em data de shojc,
ia sede -desta emprêsa, várias ofertas de
transferências . de .quotas que ficam à

disposição dos 'quotistas interessados para
'exercerem e -realizarem G seu .direito de
preferência 'nos têrmos do art. 9° dos
estai idos .

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1937.
-("C 3.4.2.2-20-4-37-218400-3 vezes)

Sociedade	 -Edifício Belmar
.Ltd."

CONvOCAçÃO DE ASSEMBÉIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

São ' eonvidado$ os senhores' quotista:-:
para .se reunirem em assembléia geral
ex-traordiniiria. ii rua República	 Perá

71, 1°, nestac idade, no .dia . de maio
próximo, ims .10 'horas, para o fim espe-
cial Éle deliberarem .sóbre a delegação
de poderc,s a ser dada a um dos quotista
com referéncia a uma operação de cré-
rito.

flio de J;:neiro. 20 :de abril de 1937..
— O con z..c.s liio de admini; . tração: .7:;(loard
.flaia	 — yu) . ;, 1 S .7 1/Õr; ('(I Saro

r, imrfh's	 'Man .Camore

• (C a:230--N-'.1-37-21$100-3 vezes).

S. A . Casa Bancária Ipanema
Do dia 20 do corrente mós cm

das 13.40 às 15,20 horas, será pago, no
escritório desta, à rua da Quitanda nú-
mero 157, loja, o dividendo de 10?000
(dez mil réis), por ação, relativo ao exer-
cicio de 1936.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1937.
—A diretoria.

(C 3.413--20-4-37)

Railway Equipment Company
of Brazil

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Sã() CORVidadOS os Srs. acionistas da
Railway Equipment Company of Brazil
(Companhia de Materiaes Ferroviários
do Brasil), a comparecerem na .sede da
companhia, à avenida Rio Branco nú-
mero 109, 4° andar, no dia 11 de maio
próximo, às 14 horas, pari o fim especial
de tomarem conhecimento do relatório e
contas da diretoria, referêntes ao exer-
cício findo em 31 .de dezembro de 1936.
parecer -do conselho fiscal e elegerem Os
membros da nova diretoria e os do con-
selho fiscal .e seus suplentes. Continuam
à disposição dos senhores acionistas .os
documentos legais.

Rio de .Janeiro, 20 de abril de .1937.
— A diretoria.

• (C 3.407-20-4-37-148360)

Companhia Melhoramentos São
Gonçalo, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede desta companhia, na rua
do Rosário -n. 57, 1° andar, os documen-
tos de que trata o art. 147 do decreto
n. 434, de 4 de julho -de 1891.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1937,
— A diretoria.

(C 3.405-20-4-37-188400-3 vezecN

Instituto Universal
Ent2.tissão solene extraortlinaria, f

pelo I. 1.1, agraciado com o diploma do
honra e a medalha Cruz de Mérito, o
Restaurante Rio Minho, .cia firma Plácido
Mateus & Comp.., e foi conferida a Car-
teira Credencial ao Eximo. Sr. António
Adelino de Faria para representação
'perante qualquer autoridade civil ou mi-
litar .e perante os .consules brasileiros em
qualquer pais em que se ache.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1931.
— O'secretário, C. Vargas

(.0 3.501-20-4-37—R$200);

Declaração
O abaixo assinado, brasileiro. casado,

residente à rua Alvarenga Peixoto n. 257,
para fins de obter a 2' via de sua car-
teira de identidade, declara ter perdido a
carteira de identidade ri. 25.997.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1937.
- Chrispim Antonio Ferreira da Costa.

—
' Reconheço a firma Cbrispim 'Antonio

Ferreira da Costa.
Rio de ...Janeiro, 20 de abril de 197.

• Fm testemunho (eslava o sinal
da verdade. — Antonio de Altarl.'i:rta,
Freire, tab,?.lião rubrlituto..

.(C . A08-20- '4.-37-74101).
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Goinpanhia de Anúncios Luminosos
"Lux"

ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA
E EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os acionistas para as que
se vão realizar na sede social, no dia 19
de maio próximo futuro; a ordinária, às
13 horas, para julgar as contas do exer-
cício do 1936 e eleger o conselho fiscal;
e a extraordinária, às 17 horas, para to-
mar conhecimento e deliberar sare uma
proposta da diretoria e parecer do con-
,...J1bo fiscal, relativos ao empréstimo por
debentures autorizado na assembléia de
1 .Jo mês corrente.

Na sede social estão desde já à dis-
posição dos acionistas tâclos os documen-
tos prescritos em lei.

Rio de ,Taneiro, 16 cle abril de 1937.
— Bandeira de Mello, presidente.

.(C 3.190-17-4-37-45000-3 vezes)

Acèrvo de C. Reis '& Comp. em Li-
quidação Ltda.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
•Retificação

Nilo havendo .sido publicado no Jornal
do Brasil, como preceituam os estatutos,
a convocação acima, fica a mesma mar-

. cada para o dia 27 do corrente; no mesmo
local e hora.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1937.,
— O conselho cons'ult'ivo.

(C 3.332-19-4-37-24000-3 vezes)

Companhia Casino de Copacabana

• ÁSSEMDLÉIA EXTRAORDINÁRIA DOS PORTADO-

RES DE AÇÕES PREFERENCIAIS

S. A. Monitor Mercantil

• 'ASSEMBLÉIA GERAL' EXTRAORDINÁRIA
Segunda convocação

São convidados os Srs. acionistas para,
no dia 26 do corrente, às 15 horas, se
reünirem na sede social da emprêsa, à rua
1° de Março n. 80, 2° andar, para o fim
especial de ratificarem e retificarem a -
áta da assembléia realizada a 15 de
agósto de 1936, na qual foi deliberado o
aumento do capital.

Rio de Janeiro, 19 dc abril de 1937.
— Pedro Leite Bastos, presidente.

(C 3.318-19-4-37-33$700-3 vezes)

Companhia Imobiliária Nacional
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléia geral ordiná-
ria, na sede desta companhia, à rua da
Quitanda n. 143, terreo, às 15 horas . do.
dia 30 do corrente mês, afim de lhes .
serem apresentados o relatório dá dire-
toria, parecer do conselho fiscal e ba-
lanço do exercício de 1936, bem como
procederem à eleição dos . diretores pra.
o biênio de 1937/1938, e do conselho fis-,
cal e suplentes para o corrente ano.
- Rio de Janeiro, 20 . de • abril de 1937.

— A diretoria. .
.(C 3.273-194-37--=27$500-3 vezes)

-	 •
Companhia Imperial- de Indústrias

Químicas do Brasil

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO -DÁ ASSEMBLÉIA
• GERAL. EXTRAORDINÁRIA	 •

São convidados os acionistas da Coin-
Paiihialmperial-cle Indústrias Químicas
da-Brasil, para se reurii•rem. na :sede so-
cial„ à avenida Rio Branco ns. 66 .a 74,
2° andar,' no dia 23 de abril de • 193•, às
16 horas,.afiin de deliberaremsare uma
proposta de aumento de capital social
para a incorporação de outras -emprèsas;
alterar os estatutos' e proceder-se à. elei-
ção da nova diretoria, .dos' membros do
conselho fiscal .e..seus suplentes. Os por
tadores de.,ações.devem apresentá-las na
assembléia; 'ou depositá-las.na,eaisa.•cla
sociedade, -com -três. ,dias. de .antecedán-*
cia pelo menos.	 •

Este anúncio é publicado de novo por.
motivo de alteração do dia e . hora da
reunião..	 •	 •• •

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1937.
— -Ralph Olsintro h — Leornard Arthn r
Caldwell, diretores. •	 ••

(C 3.310-19-4-37-28000-2 vezes)

Banco Português do. Brasil
EXTRAVIO DE AÇ6ES

Tendo-se extraviado o certificado nú-
mero 1.368, relativo a* 13 (treze) -ações
nominativas, integralizadas (antigas) de.
ns. • 111.209 a 111:217 e 116.811, per-
tencentes à D. Francisca Sampaio Mon-
teiro da Silva, e havendo sido pedida a
expedição dê novo certificado, será o
mesmo entregue, no caso de não havar
reclamação, - dentro de trinta dias, a con-
tar desta data.

Rio' de Janeiro, 7 de abril de 1937.
— .4. diretoria.

2.13577-4-37-27000-3 vezes).

Sociedade Anônima Du .Pont,
• do Brasil

•PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉU
GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas da Socie,
dade Anónima Du Pont do Brasil para,
no dia 22 de abril de 1937, se reunirem
às 17 horas, na sede social, à rua Miguei
Couto n. 92, 1' andar, afim de resol.
verem sare á proposta de dissolução
liquidação da sociedade feita pela dirc.
toda, com parecer favorasei do conselho
fiscal para ser incorporado o seu acérvo
ao da Companhia Imperial de Indústrias
Químicas do Brasil e assim facilitar o
programa de desenvolvimento que ambas
teem em vista.

Este anúncio é publicado de novo por
motivo de alteração do dia e hora da
reunião.

Rio de Janeiro. 13 de abril de 1937.
1Vilfred 1Valla cc. — Edward Moore

Knor, diretores
(C 3.309-19-4-37--22$400-2 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos
e Terrestres " I nd en zadorar

..60° DIVIDENDO •
Em seu escritório, à rua General Ca-

mara n. 71, sobrado, pagar-se-á, às quin-
tas-feiras, das 13 às 15 horas, a conieor
do próximo° dia 15 do corrente, o 60° di-
videndo de 15 . %, sare o.-capital reali-
zado, relativo ao exercício 'encerrado em
31 'de dezembro de 1936, à razão de 21000
por ação.
-'Rio de jaheiro, 8 ,de : abril de' 1937.;

— A diretoria.

• .(e 3.13G-8-4-37-27$500-3 . vezes).

-Companhia de Seguros "Previdente"
DIVIDENDO INTRAORDINARIO

São convidados os Srs. acionistas a
vir receber, na sede da companhia, à rua
Primeiro de Março n. 49, o dividendo ex-
traordinari •o de- 100$000 por ação, que
será pago- do dia . 22 do' corrernte em
diante.

Rio de Janeiro, 17 do abril de 1937.
— João Alves • /Mons° . Junior, presidente.

(C 3.188-17-4-37-18$4•00-3 vezes),

Banco do Comércio
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas para
se reetinirem em assembléia ordinária,
no dia 10 de maio próximo, às 15 1/2
horas, no edifício do Banco, à rua Ge-
neral Câmara n. 8 (e não no dia 22 do
corrente, conforme publicas,. a DO Diário
Oficia/ e no Jornal do Comércio de 7 de
abril de 1937), para exame e aprovação
das contas do ano de 1936 e eleição do
conselho fiscal e seus suplentes..

Acham-se desde já à disposição dos
Srs. acionistas os documentos menciona-
dos rio árt. 147 do decreto ri. 434.

Ficam suspensas as transferências de
'ações a partir do dia 13 do corrente até
a data da realização da assembléia, de-
vendo ser depositadas no Banco, até a
véspera da reunião, as ações ao por.
tadar.

Rio de Janeiro 7 de abril de 1937.,
M. r. ae Carvatho Brat°, presi&nte.;
te 2...939-7-4-37-1731144)0-10 vezea

Companhia Marnito S. A.

	

ASSEXIBLÉIAs GERAIS ORDINÁRIA	 •
E ExTRAORDINÁRIA

Convocam-se os acionistas para as que
se vão realizar no 'dia 20 de maio pró-•
ximo, • na sede Social: -a . ordinária', às 13
horas, para julgar as contas do exercício
de 1936. e eleger o. conselho fiscal; e a
extraordinária, às 17 horas, para deli-

- hera!' sobre uma proposta da • diretoria e
.parecer do conselho . fiscal, relativos ao
aumento do capital social, já - realizado
i(e acórdo coma determinação da assem-

. idéia extraordinária . de 18 -de • Março'
último.. 1	• • *-	 ••	 •	 •	 •

Acham-se desde . já à. disposição dos
Srs.. acionistas, ma sede --social; 'OS-
"cumentos prescritos 'cã lei. . * • .•

• -Rio de. Janeiro, 16 de abril de 1937.
— .4 diretOria:	 .

(C 3.189-17-4-37-45$900--3 veies)

Adiamento

Sendo feriado o dia 21 do corrente, fica
transferida para o dia 23 do corrente, às
15 (quinze) horas, na sede social, a as-
sembléia mareada para aquele dia, afim
de deliberar Obre o aumento do capitai
preferencial, conforme convocação, por

, én* Jornal, nos dias 15, 16 e 17 dèste
•.1n041.	 A diretoria. •

(C 3.319-19-4-37-30700-3 vezes)

À



" As encomendas de obras que não forem
acompanhadas de importancia destinada
ás despesas de porte e registo do Correio
não serão atendidas, não :se podendo
aceitar em pagamento de obras ou de
eremplares do "Diário Oficial" sélos do
Correio, estampilhas do st% adesivo, che-
que ou ordem de pagamento. Deverão ser
remetidas as importancias em vales pos-
tais.

As "Leis usuais da Republica", pelo
Dr. Tarq.uinio de Souza, têm o abatimento
de 30 %, quando a aquisição Iõr de três
ou mais exemplares, em virtude do oficio

; do Ministério da Justiça n. 1.264, de 8 de
agosto de 1904.

A

Atos-da Junta Governativa. c do'
• Govérno Provisório (Índice),
••1930 	 10$000

Atos do Govérno• Provisório; or-
. • ganizados por A. D. Ribeiro,

1932 	  10;00

A ção Penai (lei : ri. 628, de 28 de
,. outubro . de • 1899, .que

a ação penal por denúncia, e
decreto n. 3.-475,- de 4 de'no-
vembro de* 1899, , que regula-.

 o art.-5* da lei n. 628,
de 28 de outubro' de • 1913).

Agvicuitura (Cria. o Ministério
da) — Decreto n. 1.606, de 20
de dezembro de 1906 	

Agua (decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 18983 --Regula-

, mento, para a concessão' dágua
dos encanamentos públicos.

Agua (Concessão dágua no Dis-
trito' Federal) — Decreto 1111

' mero 20.951, de /O de janeiro
de 1933 	

A lf andea a s (Consolidação
:eis das) 	

das

Volume [V -	  5$000
Volume- V . 	 	 2 5$000
Volume VI 	  8$000
Volume VII 	  78000
Volume VIII • 	  7$000
Volume IX 	  5$000

° .Volume X . 	 •, 	 68000
volume XI 	  0000
'Volume XII 	 119 • •••	 6$000
Volume XIII . 	 x. 38000
Volume XIV I,. 	 • 3$000
yolinne XV . 	  8$000
Volume XVI . 	  3$000
Volume XVII 	 •. 6$000
:Volume XVIII 	  3$000
Volume XX . 	 4$000
Volume XXI . 	 	  68000

/Volume XXIII 	 ..., 8$0-00
í •Volume xxrv. . 	 . imã
Volume XXV 	 It 7tek0..	 ,

•Volume XXVI 	 ., 78000
;Volume XXVII •. 	 • 03000

l;Voume XXVIII.	 (Ilha da
, 0 Trindade) 'losooó
i Volume XXIX • 	 .wg .10$000

;Volume XXX 	 - 4' 8$000
Volume XXXI •  "•	 .. 403000

-Arquivo Nacional:

Tiranias que os holandeses'
usaram com os moradores
do Rio Grande — Lopo
Garro 	  23000

MUITO OFTOTAL	 .	 de 1937. 8951•-• ()ninfa-feire; 22
c=rme.m=re 	

IMPRENSA. NPCIONML
OBRAS QUE SE-WCF.TAM A' VENDA•

Ano de ' 1919 .:;144 	 "we,	 81$00.
Ano de. 1920 	 	 8#000l
Ano de 1921 	 	 P400.0
Ano de 1922 	  12800d.
Ano de 1923 	 	 16100A

-
Autorais (Leis de direitos)'

Leis ns. 496, de 1 de agosto
de 1898, e 2.577, de 17. de
janeiro do 1912 	 .. 4404

Autorais (Direitos)	 Decreto
n. 4.790, de 2. de janeiro de

:1$Mti1914 	
17j:,;"Arrojadita . (Novo mineral), por 

95
_

Djalma Guimarães 	  240I4

Atlas pluviómétrieo do Nordeste
do Brasil; por Delgado de .Car.

•t,;g1,1,	 .L 4.
valho (Gerais), 1923 	 	

1
Idem, Idem I(Anuais) : 	  

• •	 •	 -
Automóveis '(Regulamento da	 •
. Circulação Internacional de). 204

z,
Administração e Contabilidade,'.
' por Alfredo Correia • •	 15$09Q

'Anais.do ..Congresio C0133 iittdOt0
da Repúbliba- 2! édiptto, re., •
vista	 I' volume * (1391)	 20$909,

Anás diz Assembléia Constituin4
ré (1934); I* volume. 	1.5009

Idem, r volume .;.".....=Galta"; 15309.9.

Acidente no Trabalho . (deer. eiziff •

1$000

1$000

1$500

1$000t

'9000

Arquivos do Jardim Botanico
do !lio de Janeiro:

Volume III 	
Volume IV 	
Volume V 	
Volume VI 	

Arqu. ivo Nacional (Publica-
• ç 0 é s) :

'Volume . I 	
._Volup'ie,JII.

10$000
	  _ 5$000

158000
15$000
15$000
10$000

1$000 Cartas Obre a prosopopéia
— Bento T. PinLo,e Pe-
regrino da América e

	

Nuno Pinheiro 	  28000
Marcflio Dias — Biografia 	 	 2$000

Arquivos do .Museu
Volum.e XVII 	  20$000

. Volume XXIII 	  24009
Volume XXV 	  20$000

8$000 Arquivos Eleitorais (Alistamen-
to e organização dos) 	 •	 1$000

Armazéns Gerais '(Regulamento
• para o• estabelecimento de)

Decreto Il. 1:102, de 21 de no-
vembro de 1903 	 •

-
.Aniuirio de Leoislaçães •de Fa-

zenda. por Afonso Duarte . Ri-
beiro: • •

ns. 3.724, de janeiro de 1919;
' 13.493, de 5 de marco de 1919,

e- 13.498, de 12 de marco de

Acidentes no Trabalho . (deereto . 1"

'1919)

ns. 24.637, de 10 de julho de	 •
1934).	 "	 2$000

A posentadorias	 (FuncionárioS
Públicos) —Decreto n: 19.838, 	 .
de 9 do abril de 1931	 0000

Acumulações remuneradas 4.-•
Decreto n. 19.576, de 8 de 30:- 	 --
neiro de 1932	 •	 1$000

'Alistamento Eleitoral— Lei nú-
mero 3.139, de 1916	 • 0000,

Alistamentó argeniswilo
arquivos eleitorais -- Decrete
n. 24.129, de 1934

Constituição, por A. Bezerra.	 1$000'
Ano de 1016 	 	 6$000	 :

AbOno Provisória	 Deeretti
Ao? é're 1917 	  10$000	 n. 183, de 1.3 de janeiro de
Ano tle 1013 	 	 8$000 •	 3._6_-

13000 iteronituticas Civis IServiceeY
• — Decreto n. 20.91.4, de 6 de

janeiro de 1932 	 •

Aspeto antropogeolIrdfico

•



Código Eleitoral (modifica o) —
108000	 Lei n. 48, de . 4 de maio de 1935

Código do Agente Fiscal 	

Códigos de Minas c Águias (cria
as taxas a que se referem os)
— Decretos ris. 24.037. de 11
do julho de 1931: 21.643, de
10 de julho de .1034 (decrela
0 Código de Aguas), e 24.612,
de 17 de julho de 1931 (de-
creta 4-, Código de

Código de Processo Penal (In-
dice do) 	

Colvtarjes Federais — DPerei0

.502, de 134 	

15000

1$500

1V00
Congresso Bensitejrn de Conta-

bilidade (lielatorio), 1' vo-
me 	

Contabilidade Pública — Decre-
to n. 13.716. de 3 de se!emb:,3
de 1910 (dá instrueão para
servi G0 geral de c,ontabilid'oh:
pública, em face da l ei nu-
mero 2.083. de 30 d n julho. e
decreto n. 7.751, de 2:; de de-
zembro de 1900; 	

constituirão da República (re-
vista), 1926 	

C'onstitution of Bra:a (edição
em ingl)s`,, .1891 	

Con.71iluinte Republicana (A) —
1391, 2 voluir.es, Agenor de
Roure. 	

Contadores c Guarda-livros (re-
gisto) — Decreto n. 21.033,
de 8 de fevereiro de 1932 ...

105.,000
12;9000
10$000

85,000

108000
101000
108000

201000

8958	 in - fo ra
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Abril de t)37

Código de Menores — Decreto
n. 17,043 A,-de' 1927 	

Código de Menores — Decreto
n. 5.083, de 1 de dezembro
de 1928 (institue o) 	

Código Eleitoral — Decreto nú-
mero 21.076. de 2 de feve-
reiro de 1923 	

11000

2$000

18000

Brasil em Haia (0), por W. T	
Stead e traduzido por Artur
Bondlcar, e discursos de Rui
'Barbosa 	  • 121000

-
B ancários (Aposentadoria e

Pensão dos) — Decreto n. 54,
de 1934 •	

Bancos e Casas Bancárias —De-
creto n. 14.728, de 16 de mar-
ço de 1931 	

Bancos e Casas Bancárias (Li-
quidação extrajudicial)—De-
ereto n. 19.634, de 28 de ja-
neiro de 1931 	

Ponha de porco e vinlw (est:i-
belece penalidades para as
fraudes da) — Decreto ni!-
niPro 1.631, de 4 de janeiru
de 1923 	

DhilogiaVegetal (Arqiiivo do
1• • -tit.uto de ) , volume 1" ....

C

( 4 i4.en tf ,	 TJ.`Cre:.0

• n 711 	

( ;$;.rti

	

	 .1iiio; .!ização-1;,eref o
7.77o, do 93 de al.ril

1:I27

Cor( .'ira praj¡.v:;„gia
14. 91.175, de 91 de ina.'ço
11,12 	

(.irr:•11,t1•••.; tio .1 inistér:o (Ia
p( ,.! Aiewo	 11;1.,:,:rc:

1 rl.m p — 1889 a
2° voluip•: 1001 a 1918.

3' volume — 19:8 a 1921.
•1° vCuflc — 1032

4aligo

( . 4;digg Civil Brasileiro Ufra-
!hos relativos á sua e".al»),•a-
r:ão)

1° volume 	
2' vol orne 	
3° volume 	

— projeto (Trabalho da Co-
missão da Camara dos
Deputados), 8 volumes ...

— Projeto (Comissão Espe-
cial do Senado), 1 volume
— Parecer do Senador Rui
Barbosa 	

— Pareceres, sobre o projeto
apresentado ao Senado, de
profissionais e interessados

—=sto do Dr. Antónioc
o fladrigues 	

Capcitasias de Portos — Decreto
10.107, de 1023 	

Capitanias dos Portos—Decreto
il. 24.288, de 1934 	

Correios (Nova Organização) —
Decreto n. 19.051, de 4 de
maio de 1931 	

Correios c Telégrafos (Cria O
Departalfient0) — Decreto nú-
mero 20.859. de 1931 	

Chcaues — Decreto ri. 2.591, de
19P	

Conselhos Consultivos — Decre-
to ii. 20.348 	

Conselho dc Contribuintes (Re-
gimento InB:rno do) — De-
crcOo n. 5.157, de 1927 	

comem() (tos Contribuintes —
Dr:ereto n. 20.350 	

Custes do .1u st iço Local — De-
creto n. 21.153 	

Custos na Justien Local — De-
creto n. 13.393. do 1923 ....

Custas na Justiça Federal (Re-
gulamen(o) —Deereto io'iroe-
ro 3.422, de 30 de setembro
de 1399 	

Consignações em roma _ De-
cretos ris. 22.296, de 1933, e
21.570 	

Caixas de Aposentadorias e Pcn-
soes (Legislação) — Decretos
ns. 19.770, 20.465 e 21.081.

Caixa de Estabilização —Decre-
to n. 5.108, de 1926 	

108000 Contrabando e seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
reia . 	

24000 Contrabando (Repressão do)
Decreto n. 10.037, de G de fe-

58000	 vereiro de 1913 	

Código de Contabilidade (altera-
• reão e reforma do recolhimen-

to da receita e pagamento da
• despesa) — Decreto ri. 20.393,

do 10 de setembro de 1931.

38000 Código de Contabilidade (Prati-
cado), por C. A. Farias ....

Código de Contabilidade (com os
18000	 decretos posteriores, até 1933)

Código de Justiça Militar — De-
creto n. 17.231 A, de 26 de

18000
	 fevereiro de-1926 	

11000

308000

151000

21000

11500

11000

11000

38000

108000

2$00C

t;$000

41000

201000

61000

21000

21000

Conselho Nacional do Trabalho
— Decreto n. 18.074, de 1928.	 11000

Contas Assinadas (Comentário
ao decreto n. 10.041, de 1923,
por Lindolfo Camara) 	 	 61000

Contrabando (A Repressão do),
por J. Rezende Silva 	 	 68000

Construção de casas (Regula-
. mento sobre concessões de fa-

vores para construção de ca-
sas populares) — Decreto nú-
mero 14.831 	 	 •:000

Comerciários (Instituto dos) —
Decretos ris. 183. de 1931, e

30$00 0 	 22 de maio de 1933

Construção de casas para fun-
cionários e operários da União
— Decretos ris. 4.061, de 21
de agósto de 1922, e n. 15.846,
de 14 de novembro de 1922.	 11000

Capitanias dos Portos — Decre-
to ri. 17.096, de 28 de outu-
bro de 1922 	 38000

38000

41000

11000

21000

$500

18000

18000

1$000

28000

21000

1$000

22000

21000

21000

18000

Código Chtle e Rui Barbosa gns,
nffiNek2.11W...~ 	   254000

Consumo (Imposto de) — De-	 Constituição (Aspetos antropo-
_preto n. 22.051, de 1922	 1$000	 çecngráficos, de 1934) 	 	 1$000
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DIÁRIO ()FICA A T,
	 Abril de -1937	 S9l59

Constituiçrio (1934 — Lei n. 38
segurr.nça Nacional) 	

Consumo (Tarifa do Imposto),
por L. Camara 	

Desapropriação da União e Dis,
3$000	 trito federal (Lei e Regula

mento) — Decretos ns. 4.024,
de 26 de agUsto de 1903, e

25000	 4.956, de 9 do setembro do
1003 	 	 48000

Ensino Comercial e Regulamen-
tar da profissão de contador
— Decretos as. 20.458, de 30
de junho de 1931, e 21.033,
de 8 de fevereiro de 1932 ... 	 18000

58000
68000
58000

68Õ00
58000
08000
58000
58000
58000
48000
.4000
58000
58000
58000
68000
68000
68000
68000
78000
78000
78000
78000
58000
48000
48000
58000
7$000
88000
88000

28000 Divida ativa (Portaria n. 104,
de 1927) 	

2$000 Diversões (Regulamento d a s
68000	 emprêsas de diversões e loca-

ção de serviços teatrais) 	

	

Depósitos, Cauções, Caixas Eco 	 ,
nómicas 	

Dívida ativa (Instruções para a
cobrança amigável da) — De-

58000	 ereto n. 19.414, de 20 de no-
vembro de 1930 	

Disponibilidade (Funcionários
Públicos)—Decreto- n. 19.552,
de 31 do dezembro de 1930.

De.-ições da Córte Suprema, por
!lento de Varia, 1° volume ... 23$000

Eleitoral (Formulário), por Jú-
lio do Valle 	 •	 P.0000

Engenheiro, Arquiteto, Agri-
ntensor (Profissão de) — De-
creto n. 23.569, de 1934 .... 	 18000

68000 Empregados no Comércio ou In-.
~Cria (Indenização) — Lei
n. 62, de 5 de junho de 1935.. 	 18000

Escola Militar (Regulamento)
— Decreto n. 23.994, de 43 de

	

608000	 março de 4934 	  .58000
308000

F9

1000 Faturas consulares — Decréte.
n. 14.039, de 1920 	

Fazenda Nacional (Organização
dos Serviços da) — Decretos
ns. 15.210, 15.218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921.	 18000

Fazenda Nacional (Organização

	

18000	 da) — Decretos ns. 24.036 e

-
24.144, de 26 de março e 18
de abril de 1934 	 	

28660

Formação Econômica do Brasil,
pelo Dr. Vítor Viana .......	 68000

Fome do Ceará (A), de Rodolfo
Teófilo . 	 	 38040

Funcionários Federais e Can,
tratados; (Nomeação) — De-
creto n. 18.088 	

Falencias (Lei de) — Decreto
n. 5.746, de 9 de dezembro
de 1929 	

Férias a operários e empregados
, — Decreto n. 19.808, de 28
')) 'do março de 1931 	

Férias dos empregados no co-
mércio, empregados bancários'

	88000	 e de instituições de assisten-..
eia privada — Decreto mime-
mero 23.103 	 	 lg000

Férias dos empregados das
	18500	 dústrias sindicalizadas — De-

- ereto n. 23.768 	 Ga	 18600

Fundo de Educação e Saúde	 .1$000

Frutas Cítricas '(Comércio e Ex-
portação) . 	 ;	 J$000

28000 Funcionários Públicos (Gomis-
são Revisora' de Afastamento)'
— Decreto D. 254, de 11 de

	

18500	 agosto de 1935 	 •	 18000

Deerelos do Governo ProvisórioT	 -
De março de 1890 	  4$000
De maio de 1890 	  158000
De junho de 1890 0000000	 58000
De outubro de 1800 	  158000
De janeiro de 1891	 58000

Decisiies do Governo (Coleções)

De 1832 os000000c0000coOLI

De 1833 soo 000000 Ooo00600

De 1850 	
De 1890 (Gov. Prov., i° e

2° fascículos 	
De 1890 (Gov. Prov., 3° e

último faseicu)o) 	
De 1890 (Gov. Prov., Adi-

tamento) 00000 oossoo0o0

De 1891 .. 	
De 1892 00000 000000000660

De 1893 0000000000000000.:
De 1894 •o00000000,600.000

De 1805 00000 oopwoo00.60

De 1896 	
De 1897 00000000000000000
De 1898 00000000000000000
De 1899 .•..........•....
De 1900 	 o
De 1901 •	
De 1902 	
De 1903 	
De 1904 00000000000 *coou°

De 1903 	
De 1900	 00000000 osolho000

De 1907 	
De 1008 	
De 1909 	
De 1010 	
De 1911 	
Do 1912 	
De 1913 	 0;
De /914 	
De 1915 	
De 1016 	
De 1917 	

E

Estradas de rodagem e carroçá-
veis construídas no Nordeste

• Brasileiro 	

Estrado cie Ferro (Segurança,
Policia e Tráfego das) — .De-
creto n. 15.673, de 7 do julho
de 19`)9 	

Exército (Lei de promoções) —
Decreto n. 24.068, de 29 de
março de 1934 	

Exército (Uniformes) — Decre-
to n. 20.754, de 4 de dezem-
bro de 1931 	

Dicionário Histórico, Geográfico
e Etnográfico do Brasil .(Do
Instituto Histórico):

1° volume
2• volume

Diversões públicas (Regulamen-
to das casas de) — Decreto
n. 16.590, de 10 de setembro
de 1924 	

Décos, portos marítimos, ele.
(Repertório da legislação só-

i bre), por Caetano Júnior (M.) 12$000

Dicionário Geográfico das Minas
do Brasil, pelo Dr. Francisco
Inácio Ferreira 	

IMOD.

/$000

.10000

000

Distrito Federal (Lei organica) . .	 .18500

Dicionário Geográfico do Brasil
(Moreira Pinto), Suplemento. 009.00

t$C00

18500

o 4$01X.?

18000

Exército (Movimenta dos qua-
dros dos oficiais) 	

	

Estabilização (Em torno da) 	
Política monetária e organi-
zação bancária 	 •	 58000

prb.J u t ures (1-:Aabelece a romu-
nh.o (1 .2 i;l1s entre os
pm. 1 adore, do) — Doere/ o no-

22.ed, Jr.G d reverei-
19:13 	

Ensino Superior (Equiparação
inspe.eão dos institutos de).

rimino Secundário (Organiza-
- Decreto n. 19.890, de

1$.000	 17:;;

Gêneros alimentícios (Falsifi-
18000	 cações dos), Penalidades ...

Geologia e suprimento tlágUa
subterranca no Piauí e parte

28000	 d.o C..ará 	 o29,15(0
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Geologia e suprimento dágua
subterraaca no Ceará e parte

, do Piauí 	 	 ,U,500

Geografia., geologia, suprimento
cltigua, .transporte e açudagem,
nos Estados do Rio Grande do
Norte, ' Ceará e Paraíba, por
R. Grandeli 	 	 23500

Geologia c suprimento dógua
subterranea nos Estados do
Rio Grande do Norte e Paraí-
ba, por II. Supper 	 	 28500

.	 .
Geologia e suprimento tlógua

subterranea no Estado de Ser-
gipe e• Nordeste do. da Baia,

. por R. , Supper . •	  ..2ãr;oo

Govêrno Provisório (Decreto
que institúe o)	 N. 19.398,
de 11 de novembro de 1930. 	 18000

	

Guerra Russo-Japonesa, de Raul	 •
Tavares) 	  608000

H

Higiene Alimentar, pelo doutor
Eduardo Magalhães 	

•
História Constitucional do Bra-

sil, pelo Dr:Aurelino Leal (M)

História Administrativa do Bra-
sil, pelo Dr. Max Fleiuss (M)

História da Dívida Externa Fe-
deral, Por Jacó Cavalcanti.

História das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais,
Por Bellens de Almeida 	

•
hipotecários (Empréstimos) ,—

Decreto n. 21.949, de 1932..

História do Imposto de Consu-
mo, por.Severiano Cavalcanti

História da Sêca do Ceará (1877-
1878), de Rodolfo Teófilo

instituto Nacional de Al i s ic a
(Regulamento) 	

Instituto • de Previdência dos
Funcionários Púb lie o s

_ união — Decreto n. 19.646,
de 30 de janeiro de 1930.
(Modifica a anterior organi-
zação) . 	

Izslituto de Previdência — De-
• cre.to n. 24.563, de 3. de julho

de 1934 	

Imprensa Nacional (Histórico),
por Francisco Miranda 	 	 78000

Imprensa (Lei de) — Decreto
n. 4.743, de 31 de outubTo de
1923 	  18000.

Imprensa (Lei da) — Decreto
n. • 21.775; de 1934-  •	 - • •	 18000

Inscs. c 7'eadiciies da Amé-
rica Prd-histó7ica , 	 G086:33

Instituto de Previdência (Men-
•-1)ecre to u. 5 .407.

de 20 de dezembro de 1927.	 .18000

Isenção dc• direitos aduaneiros
	Decreto n. 24.023, de 1831	 28500

faias e obras de ourives (Im:
posto de)—Decreto u. 16.042,
de 22 de maio de 1923 	

• • - •	 -
Justiça Federal (Consolide.eão
• das - LeIS 'da) • • •	 • • •

Justiça Federal (Completa a or-
ganiiação 'da) — Lei a. 221,

. de 20 de novembro de 1891.

Justiça Federal (Regimento In-
terno do Supremo Tribunal
Federal, em elaboração) 	

Justiça dó Distrito Federal (Mo-
difica a organização da).
Decreto n: 5.053, de 6 de no-
vembro" de' 1926.....	

Justiça dá Dis&ito Federal (Re-
organiza a -Corte de,Apelação)
—Decreto n..19.408, de 1930.

Justiça Local (Regimento in-•
• terno da Córte de Apelação),
• 1932 	

Justiça Local — Decreto lielMC-
ro '18.818, de 18 de julho de
1909 	

Jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal e da Côrte dc
Apelação — Outubro. novem-
bro e dezembro de 1932 	 208060

158000

38000

da Secretaria) 	  '58300

Leis (Coleções de):

De 1808 a 1809 	  108000
De 1810 a 1811 	  1Mo°
De 1812 a 1815 	  108000
De 1816 a 1817 	 	 83000
De 1818 a 1819 	 	 83000
De 1621 	 	 88000
De 1822 	 	 88000
De 1823 	 	 88000
De 1824 	 	 88000
De 1825 	 	 88000
De 1826 	 	 88000

l3	 i8	

11tO):03(001De 131
Dc 1884 	  128003
De I8,'5 — 2 VO:l1111:3	 158000
lic 1334 	  128000
De 1837 	  128000
De 1333 	 	 8000
De 1.339 	
De 14310 	 	

68000
C3000

De .i3 .12 , 	 	 C3000
De 18'.; 	 83000
De 18.11 . „ 	 	 88000
De 18 .15,  •

De 1817 	  8%8000000
De 1818 	 	 88000
De I850 . 	 128000
De 186C.-	 2 vo'ru mus	 	  158000
De 1857-- 2 volumes-	 158000
Dc 1858 — 2 volumes 	  158000
De 1860 — 2 volumes 	  • 158000
De 1860 — 3 volumes 	  208000

	

1436 .1 — 2 volumes 	  '158000
De 1862 — 2 volumes 	  156000
De 1868 .—. 2 volumes	 158000
De 1864-	 2-volumes-

•	

158000 .
.De 1864-	 Aditamentos 	 	 28000
De 1865 .	158000
De 1866 --2-votumes 	  1580001
De 1867 . --.- . 2 . volum.es-	 11.5.5:900;e
De 1868	 volumes .
De 1874 .	vohnues

▪ 	

_158000
1875--- . 3 volumes ..„ 158003

.De 1676	 cri/umes	 158000
De 1677	 volumes- 	  158000
De 1878 — .2 volumes 	  158000
De 1879 — 2 volumes 	  88000
De 1880 — volumPs • • • • 88000
De 1881 — 3 volumes • • • • 158000
De 1882 — 3 volumes • • • • 158000
De 1909 — 2 volumes 	  2580,00
De 1910 —3 volumes ..••-• 308000
De 1911	 volumes • • .• 458000
De 1912 — 4 volumes •	 408000
De 1918 --1 volumes .^..• 408000
De 1914	 5 volunies	 • 408000
De 1915 —'3 volumes	 308000
De 1916	 3 volumes 	  254000
De 1917 — 3 volumes	 258000
De 1918 — 3 votumes	 25$000
De 1019 — 3 volumes'., 	  258000
De 1920 — 5 volumes • ...• 408000
De 1921 — G volumes ••••• 408000

_De 1022 — 4 volumes • • • • 30000
De 1923	 4 volumes	 358000
De 192_1 — 4 volumes 	  308000
De 1,923208000— 2 volumes

.358000De 1926 — 3 volumes

sood

swo

7$00.

88000

,
208000

18000

408000.

58000

18000

1800,0

1$060

'9;000

53000

topo

38600

4:000

18000

18500

18000

Jurisprudência do Tribunal de
Contas, por A. Vieira 	

Justiça Local •— Decreto núme-
ro 16.273, de 1925 •	z

Justiça e Interior (Regulamento
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, PAINISTERIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COPA MERCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAI
e_ 	
Abril de 937 PRIVIUGIOS DE INVENÇÃO E MARCAS DE INDUSTRIA E DE COMMERCIO 	 11	 Boletim n ..* 88

CONSELHO DE RECURSOS DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

Ata da 150' sessão ordinária do Conselho de Recursos da Pro-
priedade Industrial, realizada em 6 de abril de 1937 —
Presidência do Sr. João Maria de Lacerda, diretor geral
do Departamento Nacional de Indústria e Comércio

Aos seis dias do mez. de. abril de mil novecentos e trin-
ta e sete, sob a presidencia do Sr. João Maria de Lacerda,
diretor geral do Departamento Nacional da Industria o Co-
mércio, e com a presença dos conselheiros Fonseca Costa,
Cicero -Monteiro e José Caetano de Oliveira, realizou-se na
ultima terça-feira, -6 do corrente, a habitual sessão sema-
nal do 'Conselho de Recursos da PropriedadeIndustrial.

Lida e aprovada a. ata, da serão anterior,' o secretário
pazsou á leitura. do. seguinte expediente: petição de Cerve-
jaria Ocidental Ltda., solicitando, juntada de -procuração.
Deferido. — Petição de Flavio de Lima Rosa, requerendo
fosse ° convertido cm diligencia. o julgamento do recurso. re-
lativo ao titulo de estabelecimentb Bar Praia Hotel. O Con-
selho resolveu Ouvir,' preliminarmente, o Dr. • auditor. Pe-
tição da Cruzeiro do Sul Patentes e Marcas, Ltda., solici-
tando suspensão dos efeitos da decisão proferida em sessão
anterior, relativamente á representação do advogado Vatter
Gatão Butel, para o fim de, em processo aparte, se garanta.
defesa á suplicante. O Conselho resolveu tambem, prelimi-
narmente, ouvir o Dr. auditor.

Esgotado o expediente. o ' Sr. Presidente declara que,
não tendo comparecido o Dr.' .auditor, deixava de se reali-
zar o . julgamento dos processos constantes da panda, que
serão julgados na sessão seguinte, isto é, na proxima terça-
feira. 13 do corrente,-	 .

secruhh, são encerrados os trabalhos. • 	 •
E, de tildo. para constar, eu, Antonio Carlos Petra de

Barros; secretário de Conselho,. lavrei á presente ata (Pie
Será assinada por todos os seus membros, de.pais de apro-
va4;a. — João Moria de Leutrda. — eieero Monteiro. —
Jose Caetano d.; Oliveiro.

• DEPARTAMENTO NACIONAL ' DA . PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

EXPEDIT'NTE

Expediente chi diretor geral

Dia 19 de abri: de 1937

Privileoios de ;ui:e-lu:ao

Dr. Ma' Alheai — MAQUINA PARA FAZER GAFE —
(termo 17 , 347) Euie ferido, por se tratar de pedida iden-.
tico da requerente e que . já raio na (lominin publico.

Edmundo Semernra — UM NOVO INSTRUMENTAL
clnURGICO PAnA Onnity,Es • DE CATARATAS (termo

591)	 — DPrerido. de acordo erm) c	 iao,:!ns téc i iicos. •
• 1: 3 i' . .L. )i." Le-n i)P.r ili --- UM p no(rso iNousTrom,

PARA • 0 FAHRICO DE SA-P 	 E 1)0 SETT.Sztt',--PT10T)15TO
a .CLICERINA	 (Ippi)10 17.790). — Defrido. de acordo
COO) os. laudos 1,5cnicos.

INjeolino (*;oimarne .-; Moreira — NOvo Tr.:- () DE CAL-.
DÉli:A. A VA POR — "(termo- 1.7.806). — Rojeito n •nedida. -
nos termos do 'art.. 43 da .dccreto 16.26 .4, de. 1:,23,- por.

. haver sido irregularmente formulado.	 •

Theodor Droch Un.ger — MÉTODO E MATERIAL PARA
REVESTIMENTO DE SUPERFICIES DE FERRO E AÇO —
(termo 17.8881. — Deferido, de 'acordo Com o laudo técnica.

B. Sant'Anna & Cia. Ltda. — APLICAÇÃO NOVA Do
ESMALTE A FOGO NO REVESTIMENTO DOS APARELHOS
OU UTEizSILIO'S ELETRICOS DE AQUECIMENTO — (ter-
mo 17.902). — Indeferido, de acordo com o laudo técnico,
por não se tratar de materia privilegiavel.

Manoel Diehl Granja — APERFEIÇOAMENTO NOS AS-
SENTOS DE MADEIRA DE BACIAS SANITARIAS — (ter-
mo 18.123) . — Indeferido, do acordo com o laudo técnico.
por não se -tratar de materia privilegiavel.

Melhoramentos

Desterreichische Aga-Werke Aktien-Gesellschaft —
DISPOSITIVO PARA EXERCICIOS DE TIRO, POR. MEIO DE
AR COMPRIMIDO, PARA ARMAS DE FOGO MECANICM
— (termo 17.974), -- Deferido, de acordo com os laudo:
técnicos.

Modelo de utilidade

. Estevam Kcivack — UM NOVO TIPO DE SEPARADOE
DE CEREAIS E OUTROS . ' PRODUTOS — (termo 17.3731.

• Rejeito o pedido, nos termos do art. 43 .do dec. 16 261
de 1923, por ter 'sido . irregularrnente formulado. •	 • . .

• Siegfried Kalin — UM NOVO TIPO DE PORTA EM-
BRULHOS .(termo 18.059). — Deferido, de acordo com
o laudo técnico.

Registro de marcas

Costa Silva its Cia. — FLORA — classe 36 — .(termo
19.868.) -- Indeferido, cie aCórdo com o art. 80 n. 7, do
decreto n. 16.264, de 1923,- tendo em vista o acórdão n. 87,
do Conselho de Recursos.

Costa Silva & Comp. — "UNICA." — classe 36 (termo
n. 19.869). — Indeferido. de aCórdo com o art. 80 n. 7-do
decreto n. 16.264, de '1923, • tendo em vista o acórdão n. 87,-
do Conselho de Recursos. •

Antonio Braga —• "MUZINA"	 classe 3 (termi núme-
ro 46.109). — Registre-se.

FonSeca Ribeiro & Comp. 	 "ALFON" — classe 3 (ter-
mo n. 46.110). — Registre-se.	 .

Pedro Galdassarri & Irmãos — "GLYTEOL" — classe 3
(termo n. 46.635). — Registre-se.

Taufic Sebabin & Irmãos — "GENTÉLMAN" — classe 37
'(teuno n. 46.655). — Registre-se. Embora judiciosa a im-
pugnado nada impede o registro uma vez que a lei só proí-
be.o emprego de palavra estarangeira.

Paulo Proença & Comp
se . 3 (termo n. 46.724). —

Paulo Proença & Comp.
se 3 (termo n. 46.726). —

• Lourenço Bernardez Gil — "ENGOPULMO" — classe
(termo n. 46.779). --- Registre-se.

• Xavier Irmãos — "EMULDINA" — classe 3 (termo nú-
mero 46. n f1) .	 negi4re-se.

Xavier Irmãos — "QUINOTYLENO" — classe 3 (termo
n. 4(3.782).- — Registre-se.

. G Pereira & Comp. — "SUED" — classe 17 (termo
. 16.962) . — Registre-se. A oposição é improcedente e não

tern apoio legal. pois que nenhuma indicação de- procedéncia
OU meo nome• geográfico foi reivindicado, nem lambem
os artigos a serem protegidos pertencem a indústria exclu-
Eiva ou de notoriedade de qualquer pais ou região.

. Ltda. — "ANTRACOL"	 das-

• Registre - se.
Ltda. — "ANTIMONYL"	 elas-

Registre-se.
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2'itulos de estabelecimento

Instituto de Fisiolcgia Aplicada Limitada — "INSTITUTO
SE FISIOLOGIA APLICADA LTDA." — classe 3 (termo nú-
mero 40.415). — Registre-se, de acórdo com o art. 32, do
()cerdo n. 24.507, de 1934.

Rezende Ferreira & Cornp, — "PADARIA E CONFEITA-
itIA "O CRUZADOR" — classe 41 (termo n. 46.192). — Re-
gietre-se, de acôrdo com o art. 32 do decreto n. 24.507,
c,o 1934.

Alberto de Araujo & Comp. — "CASA INDIANA" — clas-
srs 20, 37 e 49 (intim n. 46.556). — Registre-se, de acôrda

o art. 32, de decreto n. 24.507, de 1931.
Max Libman — "PADARIA AMERICANA" — classes 35,

's.; e P9 (termo n. 46.602). — Indeferido, de acôrdo com o
a,..t. 3:3 n. G, do decrete n. 21.507, de 1931.

Armando Ferreira Peixoto — "PANAMERICA" — elas-
Pei Tro n. 46.017). — Registre-se, de acôrdo com o ar-

;••	 ::?. (iç o (; . ereto n. 21.507, de 1935.
f.lcmo‘: da Cruz & Crespo Ltda. — "FARMÁCIA ELITE"

¡lasse 3 (t g e . 7no n. 60. 007 . — Rogislre-s e . de acôrclo com
J.?. 32 de Careta n. 24.517, de 1934.

Xúli?:, Cl'

	Formicida "Bataillard-	— "EMPRESA.
f CIIMICIDA "LATAiLLARD" LTI>A." (termo
iteeire-se, de aeôrdo com o art. 32 do decreto n. 2-1.507.
de 1931.

Rr.•consitlernão de dPspecleo

Stilvadir Sitld:v45	 ii. 1.3.833). — Tendo ern vista
flr . 'eU10 interj:051.0	 : Cori-iiicractlo qi-e os consultores té-
cnico-:. PIO flaiUria. PC;1111illa	 [1:.; l'aZ(.1C..: aduzidas pelo rc:-
corrent e admitem a privilegiabilidade requerida , conio
o de utilidade, resolvo. na conformidade do ch me dispõe o O?-

tio 11 do docroto n. 22.990. f'se 19, recou.siderar O despa-
cho publicado no "Diária Oficial - , de	 de a,t:tosto lie 193t n
(Itoletini DNPI ri. 197. 1.1,intlo provimento, 	 parte, ao re-
cor s o , i .ar;, o ',o, de r,,icitar o pedido apresentado per sal-

Siddivó, para	 estójo para passes . bilhetes e outras
laininr...2 . com dispositivo c:aractor- , correspondente ao te; mu
1;0 de1si .; ,j. (1 J, 10,8.)3.	 acórdo coai o ar t.	 43 do docro:,.)
r. ir .30l. de 1923, por ter sido irregularmente., formulado.

Pedro Breves	 Comp. (termo n.	 — Tendo riu
v:sta o recurso interpõsto e: Considerando rue (") regiStrO (li
(icica	 apontada pelo .‘rquivo. colou impeditiva. deno-
m i rada — Arte:1.4'0,1MP. — foi declarado caitneo, por ato qui,

rugn ito: considerardo que iles-A.arere,
fur.damento legal da deeisin o recorrida, unia voz que a regiit-•
tr.indo não t, susceptível de cont'iisão coto o marca da firrrri
rponnnte. constituída da palavra rio fantasia "Erulujolina-;
resolvo, na conforniidade do que dir z t.õ. , o art. ti do deer-
10 j. 22.920. de 4933, reconsiderar o despacho publicado nr,
"flizir:o Oficial'', de 29 de fevereiro cie 1936 (Botelho DNI'l
7-1 • 49), aí mi de admitir a registro a marca ".kItTERIODINE",
apresentad:i por Pedro Breve:, & Comp., para distinguir uru
prt . parado farmacètitico (elas.se :3) e co: • retpondeLle ao termo
de dep,;:silo n. 39.067.

	

Anty •li ; o Jacob (termo a. 41.753 ., .	 Tendo em vista 'o
recurso interposlo e: Considerando que o re gistro da 1:miei

aputitada, n. 0.043 , de S. Paulo, denominada "DONA"
e pertetirente á firma Bressane &: Comp., foi declarado cadu-
co; Cen.siderando que desaparece. assim, o fundamento lega,
da decisão recorrida, resolvo, na conformidade do que di:spão
•.) art. 11 do decreto n. 22.990, de 1933, recon yziderar o des-
pacho publicado no "Diário Oficial", de 26 de junho de 1936
(Boletim DNPI n. 146), afim de admitir a registro a mama
"J-1.nR.1.", apresentada por Antonio Jacob, de S. Paulo, para
distinguir "cigarros, eigarrilhos, charutos e fumos" (classe
n. 44) e eorrNkponclente ao termo de depósito n. 41.753.

Eunice Pimenta — (termo n. 43.770). — Tendo em
Vista o recurso interposto e: Considerando que a marca re-
gistrando colide com a denominada "BIODARSENO", igua:-
mefile destinada a preparado farmacêutico e pertencente á fie-
roa recorrente; Considerando que o registro só foi efectuado
por não haver sido apontada a referida marca, resolvo, na
conformidade do que dispõe o art. 11 do decreto n. 22.990,
de 1933, reconsiderar o despacho publicado no "Diário Ofi-
cial", de 12 de novembro de 1936 (Boletim DNPI n. 257),
para o fim de indeferir o pedido de registro da marca "TO-
NARSENO", apresentada por Eunice Pimentel , desta Capital,
para proteger um produto farmacêutico (classe 3), corres-
pondente ao terrno de depósito n. 43.770. de acôrdo com o
Art. 80 n, 7 do decreto n. 16.264, de 1923.

Companhia :Swift do Brasil S. A. — (termo 43.985). —
Tendo em vista o recurso interposto e: Considerando que,
-efetivamente, varias artigos reivindicados pela marca regis-
trando não estão protegidos pelas anteriores apontadas; Can-
_siderando, tombem, que o gencro do 'industrio da firma re-
-corrente Ó bem diverso; resolvo, na conformidade do que dis-
põe o art. 11 do dec. 22.990, do 1933, reconsiderar o despa-
cho publicado no "Diário Oficial', do 4 de novembro de 1930
_(Boletim DNPI n. 250), para o fim cio admitir a registro a
marca "O Gancho", apresentada pela Companhia
Brasil, estabelecido na cidade do Itio Grande, Estaco di Rio
Grande do Sul, correspondente ao termo de deposito numero
43.985, somente para -distinguir "oleos animais comestíveis e
conservas de carne (classe 41), devendo a interessada apre-*
sentar novas vias descritivas mencionando apenas esses pro-
dutos.

Exigencias

Ernesto Rothschild (termo 16.719). — Requeira, em se-
parado, de acôrdo com as classes reivindicadas.

Nassib J. l'ilattar (termo 30.041). — Prove que o es-
tabelecimento funciona com a denominação reinvidica.da.

Laboratorio Salsa Barreto Ltda. (5.919-37 junto ao ter-
mo n. 42-.213). — Promova o andamento do pedido, de acót-
cio com o deposito inicial ou requeira, em n separado, como re-
gistro. As alegações não procedem e os precedentes invoca-

- (los se referem a alterações do nome de firmas em sucessão
quando, na hipolese, trata-se de entidade juridica diversa que
pretende a transferencia de simples termo de deposito.

Filhos Piano (terml, 46.185). — Completem os sêlos dos
doctimentos de fl. 14 e 17, e apresentem a prova do uso da
marca durante os mios de 1931 e 1936,

Diversos

Carlos Tonanni (termo 17.107). — Junte-se o epedieli-
te proposto.

Jeanette Uolin (6.118-37 junto ao termo 37.407J. —
Restitua-se inedn , n t e recibo.

Sociedaiie Latic.nios Via Laica "Nevada" Ltda. (terino
44.372). — Aguarde,se soluçtia.do termo n. 41.330.

(jranado & Ci. (3.913-37 junto ao termo 49.362 N . —
Aguarde-se solução do pfoces:.-o de caducidade da marca nu-
mero 30.325.

rip	 aeExpediente do diretor da Secção de Piivilégi n e	Nvinie.

Dia 10 de abril de 1r37

Prc,rrogoNi.o de prozo

Jose."J Nolvh	 — Concedo o prazo.

Exigericia3

William illazzocco (teimo 17.615) — Henrique Marques
d. Souza (leru,o 19.817,...— Marcelo CIE li (termo 18.073).
— Carlos Levi Alt,A.aedler (31.557-36 junto ao termo nu-
mero 16.248). — Ai ti) Burattini (termo 17.539) — Cum-
pram as exigencia dos técnicos.

Companhia p1111 5i1 de Louça Esmaltado e Ferro Ena-
mel S. A. (1.763-37 junto ao termo 17.808; . — Cumpram
OS °poentes a esigencia do técnico.

Divprsná

Stozembach & Co. Sucessores de Leclerc Ez Co. (6.999-37,
7.574-37, 7.575-37, 7.575-37). — Deferido.

C. Buschmann (7. 11-16-37). — Deferido.
Ari Nascimento Lima (7.572-37). — Deferido.
A. Montenegro (7.678-37). — Deferido.
Momsen & Harris (7.699-37. 7.700-37, 7.701-37, 7.702-37,

7.103-37, 7.704-37, 7.705-37, 7.706-37, 7.903-37, 7.904-37,
7.905-37, 7,906-37, 7.907-37. 7.909-37, 7,911-37, 7.912-37,
7.913-37, 7.914-37, 7.915-37, 7.916-37, 7.917-37, 7.918-37,
7.919-37). — Deferido.

macio Buchdid (7.751-37). — Deferido.
Standard Brands lncorporateci (7.393-37 e 8.091-37). —

Deferido.
Anibal Morais Gomes da Costa (7.934-37 e 7.918-37). —

Deferido.
Aureliano namos de Oliveira (7.983-37). — Deferido.
Aristeu Borges de Aguiar (8.048-37, 8.059-37, 8.050-37.

8.051-37, 8.052-37, 8.953-37, 8.054-37. 8.055-37. 8.055-37,
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8-.057-37, 8.058-37, 8.05-N37, 8.060-37, 8.031-37, 8.062-37,
8.033-37, 8.0G1-37, 8.035-37, 8.06O-37, 8.0O7-37, e 6.0(38-37).
— Deferido.

Momscn & Harris .(7.01037). — Arquive-se.
Rodrigues & Bellotti ktermo 17.322). — Junte-se ca

oguarda-se a restituição solicitada.
Joseph Charles Kernot ktermo 17.47(3). — Sim, me-

diante recibo..
Olavo de Araujo (termo 17.850). — Junte-se e volto

ao Dr. Lima Ferreira.
Bailey Meter Company (termo 17.928). — Junte-se e

volte a Dr. Mario de Souza.
Pedro Ruocco (termo 18.270). — Ramoo Casas Roberto

(termo 18.314). — Fernando Casablaneas (termo 18.315).
— Junte-e.

Dia 19 de abril de 1937
•

Exigencia

José Pires de Oliveira (5.420-37 junto ao teci-no i18
anexo ao termo 42.910). — Preste esclarecimentos.

Diverso

Fonseca, Almeida & Companhia Ltda. (termo 50.121).
-- Aguarde a solução.

NOTICIÁRIO

oposIçõsa

Jose vinto , !teres (8.345, de 16-4-37 — apresentou opo-
sição ao pedido de registro da marca B. S. A." depositada
por The Birniingliam Ssvall Arma Co. Limited).

Dr. Lamartine Gontijo (8.359 do 16-4-37 — apresena
tou oposição ao pedido de registro da marca "PUERICINA",
ds•positada por Vilobardo Pires de Oliveira, sob o n. 49.687).

Companhia Paulista de Artigos de Seda S. A. (8.374,
de 1(3-4-37 — apresentou oposição ao pedido de registro da
marca "GLANZSTOFF", depositada por Vereinigte Glanztoff-
Fabrijen A.ktiengesellschaft sob o . n. 49.570).

Société du Louvre, Société Anonyme (8.384, de 16-4-37
— apresentou oposição ao pedido de registro -da marca de-
positada por Afonso Martinez	 Cia., sob o ri. 49.620).

Francisco Picarelli (8.408, de 17-4-37 — apresentou opo-
sição ao pedido de registro da marca "IIEPAVI'fAN", depo-
sitada por Barros, Hollnagel & Cia., sob o n. 49.587).

Manufatura Araken Limitada (8.418, de 17-4-37 —
apresentou oposição ao pedido de registro da marca "MO-
DEL", depositada sob o n. 50.786).

Fabricio Dutra e Silva. (8.429, de 17-4-37 — apresen-
tou oposição ao pedido de registro da marca "MATRICA.FtIA
PAULISTA", depositada por Nicodemes Gomes, sob o nume-
ro 49.624).

Companhia Industrial e Importadora Atlas (8.403, de
17-)j-37 — apresentou oposição ao pedido de registro da mar-
ca, "ATLAS", depositada pelas Usinas Nacionais industrias
Quimicas Ltda., sob o n. 49.963).

itf0000Ás Ás oposiçõEs

Modesto CarValho de Arejo (8.325; de 1(3-4-37 — apre-
sentou replica ás oposições a p resentadas por Oliveira júnior
&, Comp. Ltda., Cid Ximenes do Prado e Léa Ximenea do
Prado & Mala, ao seu pedido cio registro da marca "JATAHY-
GRLNDELIA ARAUJO'', depositada sob o n. 49.160).

Warner 'International Corporation (8.341, de 16-4-37 —
apresentou réplica à oposição apreseinada por C. Magalhães
& COMI). a, seu pedido (ie registro da marca "IIAMI.", depositada
soh o t. 19.119).

TRÉPLICA	 In:PLICA À opOSI(jj(11

AmorIcar. Safely nazor Corporation (8.342. de (6-1-37 —
oprosehtoo triplica ii. ''l1'e:t feda à oposição ri , latiya ao re-
g iStro dl marra	 pOr Itirharti :Ui'. Herdei', sob o

RECURSOS

Raul 3L Moglia (8.318, de 16-4-37 — recorreu do des-
pacho que indeferiu o registro de sua marca "BAIIIA-BLANGA",
depositada sob o ri. 44.921).

C. A. Morais & Comp. Ltda. (8.356, de 16-4-37 — recor-
reram do despacho que deferiu o pedido de registro da marca
"KRAFTAN" depositada sob o ri. 43.625).

Thibaud Gibbs & Cie. (8.389, cle 17-4-37 — recorreram
do desnodoo que concedeu o registro da marca "THIBAUT",
depositada pelo Laboratório Thibaut Limitada, sob o n. 45.674).

Assunção & Silva (8.427, de 17-4-37 — recorreram) do
despacho que indeferiu o seu pedido de registro de sua marca
"PIII3 O", depositada sob o n. 45.080).

RÉPLICAS AOS RECURSOS

Laboratório Americano de Farma.coterapia Ltda. (8.273,
do 16-4-37 — apresentou réplica ao recurso interposto por
Traguei' & Pedrosa e Jaime Torres ao despacho que deferiu o
seu pedido de registro da marca "CAROTAN-CALGIO COL.n
LOIDAL". depositada sob o ri. 45.407).

Moura Brasil & Comp. (8.358, de 16-4-37 — apresentou
réplica ao recurso interposto por Abbott Laboratoirea ao des-
pacho que indeferiu o pedi oln- de registro da marca "GALGEDIN",
depositada sob o n. 42.598).

TRÉPLICA À RÉPLICA AO RECURSO

Insttiuto de Ciência Aplicada Ltda. (8.357, de 16-4-37 —
a ,presentou tréplica à réplica feita pelo Insttiuto Científico
Omnia Ltda. ao recurso interposto do despacho que deferiu o
pedido de registro da marca “ISO", depositada sob o- ri. 41.954)..,

ADITAMENTO À RÉPLICA AO rtncuaso

J .Dsé Pinto Soares (8.344, de 16-4-37 — apresentou adi-
tamento à réplica ao recurso apresentado por The Birmingham
Sinal Arms Co. Ltcl., ao seu pedido de registro de titulo de
estabelecimento "CASA B. 5 A.", depositado sob o ri. 39.717).

NOTIFICAÇÕES

Manufatura Araken Limitada (térmo 47 .106), é Convi-
dada a comparecer a êSte Departamento para revalidar o sélo
da petição inicial, e bem assim, reconhecer tambem e letra
do signatário do substabelecimento de fls. 3.

A. S. Cortez & Comp. (tèrmo 47.1.40), são convidados ã
comparecer a èste Departamento para revalidarem o sèlo do
documento de fls. 4.

Leão Júnior & Comp. (tOrmo 49.082), são convidados a
comparecer a êste Departamento para efetuarem o pagamento
da taxa de prorrogação.

RETIFIC,AÇÕES

O despacho que mandou registrar a marca depositada por
J. & P. Coats, Llmited, sob o n. 46.948, é referente à classe 59
e não como sahiu publicado no Diário Oficial de 14-4-31,

AV/S0 AOS REQUERENTES DE MARCAS

Os requere.ntos de marcas abaixo mencionados, OU os seus
poocuradores, são convidados a comparecer a ato Deporta-
mento afim de satisfazerem a taxa para expedição dos certi-
ficados:

J. Lobarinhas Sc Comp. Ltda., vegetal, 40.062.
Alberto da Silveira Lopes, Zaphiotlinum, 41.445.
Novotherapica halo Brasileira, G. de Mattia & Comp..

Ltda.. antinevrálgico universal, 41.929.
Dr. Feliciano Mendes de Moraes Filho, thermal, 41.529.
Chas. Macintosh & Co., Figura de um gato, 42.92-40,
Indústria Brasileira de Caseína, Lactobase, 43.017.
Joana Cairo Egípcia. 43.125.
(lonies da Cruz 1% Crespo Ltda., farmácia Elite. 43.229x
Sociedade Asclépias, Dipar, 44.085.
Mercadora Industrial Carioca S. A., Mlesa, 44.874.
companhia Viti Vinícola Paulista S. A., Lidar, 45.264,
American Safety Razor Company, Geri, 45.386.
To O. Dietrch, Vasta, 45.497.
L. O. Dietrich. Vasta, 45.497.
Algarve Exportador, Limitada, Nice, 45.538.
Ascano Mirô & Comp., Dosália. 45.544.
.F.	 Wolf & Comp.. Sônia, 45.570.
s64.0 Maior & Comp.. Laçador, 45.577.
T.ancome S. A., Bocages, 45.595.
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Manuel-de Oliveira Pereira de Albuquerque, (Usa. 45.597.
Companhia Fiacíio e Tecidos São Bento, Bandeirantes,

-
Hebe Rangel Pestana, Murrhyl, 46.880.
Hebe Rangel Pestana, lata tUhil, 	 40.88 E .
Avelino Dias Moreira, Padaria (las .Flore, 47.659.
Henrique da Costa Narciso,. Rico, 47.813.
I1enrique da Costa Narciso, Rico. 47.814.
Pinchin, Johnson & Comp. Ltda., Falcon Brancl, 47.1)07

.41 47.900.
Pinchin, Johnson & Comp. Lida., Three Lega Brand,

47.902.
Companhia Gessi S. A.. Eridano. 47.947.

• Cervejaria Sul Brasil Ltda.
'
 lia-erzen-Bier. 48.771.

Cervejaria Sul Brasil Ltda., Ritter-Brau Pilsen, 48.772,
Cervejaria Sul Brasil Ltda.. ilitter-Brau Preta, 48.773.
Loureiro, Costa & Comp. Ltda., Loja da China, 48.850,

48.849 e 48.842.
. Loureiro,. Costa •& Comp. Ltda.. Loja da China, 48.851,

48.852 'o 48.853.	 -
João Evangelista de Paiva. Déa,: 49.249..	 • .
Moura Brasil & Comp. Talco Infantil, 4.9.370.
The Shillington pol Cy.

'
 Jingo, 49.638.	 •

'leme S: Comp., Jacaré„ 49.694.-
• Soto Maior & Comp., Emblemática,. 49.768 e 49.7.

Solo Maior & Comp.. M. G, , '49:767.
Soto Maior & Comp., Morim Especial para Noivas, 49.769.
Crescent Belt Fastener Gy.., Creácent, 49.770.
E. I. du Pont de Nemours and . Cy.; Ponsol, 49.776. 	 •
E•. 1. du Pont de Nemours and Cy., Pontacyl, 49.7.77.
E. 1. do Pont de Nemeurs and Cy., Pontachrome; 49.778.
E. I. du Pont de Nemour and Cy .:, Pontamine, 49.779',
E F. Fontana & Comp., Mblina a 49 ..861.	 •	 -
-AMbrosina Luiza Gomes, Ferrolina, 49.875.
Fontoura & Serpe. .Xarope. Drosera, 49.918.
Dr. Raul Leite.& Comp., Creme Infantil, 49.924
Dr. Rani Leito & Comp...Kefirogenos 49.929,
Ambrosina Luiza Gomes; • Dermatolina, 49937.
Manoel da Costa Maltes, Torpedo Nacional, 49.977.
Scott Paper Cy., Emblemática, 49.980.
Scott Paper Cy.

'
 Thristy Fibre. 49.982.

Georg Printz & Comp., Raio. 49.985.
Companhia Cervejaria Brahma, Babflonia, 50.301 e 50.101.
Companhia Cervejaria Brahma, Excelsior, 50.102 e gn_10I.
E. R. Batista dc Comp.. Drozerol, 50.208.
Lourenço Bernnrdez Gil. Nazol, 50.214.
Lourcnpo ,Bernardez	 i1. Oxngyl, 50.215,

PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO
TERMOS DE DEPOSITO

Publicação feita de necordo com o art. 41 do Itegula-
mento vigente (decreto n. 10.204, de 1023)

. 2.. Da data da publicação de que trata o presente
artigo, começará a correr o prazo para o deferimento do
pedido. Durante GO dias, poderão apresentar suas opposi•
ções no Departamento Nacional de Propriedade Industrial.
aquelles que se Julgarem prejudicados com a concessão da
patente requerida.

Termo n. 18.488, de 19-4-37.
1. O. Farbenindustrie Aktiengesellschaft — Alemanha.
Pontos característicos da invenção de: "Processo de pre-

paração de compostos amidosulfimicos cíclicos" (Priv. Inv.)
1 — Processo de preparação de compostos amidosulfb-

nicos cíclicos, caracterizado pelo fato de acilar de Modo em
'si ccnhecido o grupo arnínico, presente no ciclo um grupo
amidosulfônico na posição -p- com relação ao grupo amí-
nico. presente no ciclo ou diversos grupos amidosulfónicos,
por meio de um radical ácido contendo no mínimo cinco
átomos de carbono.

2 --- Modificação do processo reivindicado em 1, carac-
terizado pelo fato de, cru compostos acilamínicos cíclicos,
cujo grupo aeflico contém no minnimo cinco átomos de 'car-
bono e que contém no ciclo um substituinto conversível no•
grupo amidosulfônico, na posição -p- com relação ao grupo
beilninínico. ou diversos de tais substituintes, transforme esse
is) substituinte (s), por métodos em • si conhecidos, em
grupos amidosuifónicos pela ação de amoníaco ou de zunirias.
, .3 --- Amicias . sulfimicas cíclicas que dontéMao
grupo amidosulfónico na posição -p- com relação- ao grupo'
'mínio presente no ciclo oudiversos grupos amidosulf0:-

nicos e , cujo grupo aminnico presente no ciclo está substi-
tuído por uni radical íicido contendo no mínimo cinco átomos
de carbono.-	 •

4 — Ainidas p-arino-benzolsulfúnicas. cujo grupo
nieo presente no ciclo está substituído por um radical do
Icido sebácico Contendo no .mínimo cinco átomos de carbono.

Finalmente, reivindica os beneicios da Convenção Inter-
nacional, visto ler side o mesmo pedido deppsitado na Re-
partftilo de Patentes da Alemanha, em 13 cio abril de 1030,
sob. nn. J 54.821 IV c-t?. o.

Termo n. 18.491, de 19-1-37.
General Electric S: A. — Rio de Janeiro.
Pontos característicos da invenção de: "Material fluo-

rescente e sua fabricação" (Priv. Inv.)
1 —r Um material fluorescente consistindo em óxido dó

cácirnió, silica, e uma pequena quantidade de uni excitador:
.sendo que a quantidade de óxido de cádmio é menor do que
a necessária pela fórmula química CdSiO .

3

2 -•-• Um material fluorescente consistindo em óiido
cádmio silica e uma pequena quantidade de uni excitador,
sendo que a quantidade de óxido de cádmio é de dez a qua-
renta por Cento menor em peso de que a necessária pela'fór•
mula química CdSiO
••	 3

3 — Uru material fluorescente consistindo em peso: apro-
ximadamente, sessenta partes de óxido, de cádmio (CdO), qua-
renta partes de sílica (SiO ). e unia pequena qUantidade, de

um excitador.
4 — Um material fluorescente compreendendo óxido do

cádmio, silica e uma pequena quantidade de manganez,
quantidade .de óxido de cádmio sendo menor do que a neces-
sária pelaifórmula química (CdSiO ).

5 — Um material fluorescente compreendendo óxido de
cádmio, silica e uma pequena quantidade do manganez, sendo
a quantidade de cádmio de dez a quarenta por cento * menor
em peso do que a necessária pela fórmula química CdSiO .

a
G — Um material fluorescente compreendendo em peso

aproximadamente sessenta partes de óxido de cádmio (010).
quarenta partes de silica (SiO ) e uma pequena quantidade

2

de manganez.
7 — Um material fluorescente compreendendo em peso

aproximadamente sessenta partes de óxido de cádmio (CdO).
quarenta partes de silica (SiO ) e até três e meia partes

2
de bióxido de mangannez (MnO ).

2
8 — O método do preparar um material fluorescente,

o qual consiste em aquecer juntos, um composto de cádmio
que funde e se decompõe quando aquecido ao ar para dar
Óxido de cádmio a uma temperatura menor do que a ne-
cessária para formar o material fluorescente, um composto
de silício que se decompõe ao ar para dar silica à uma tem-
peratura menor do que a necessária para formar o material
fluorescente e um composto contendo uru excitador.

9 — O método de preparar um material fluorescente,
o qual consiste em aquecer juntos um composto de cádmio,
que se funde e decompõe quando aquecido ao ar para dar
óxido de càdmio a uma temperatura menor do que a ne-
cessária para formar o material fluorescente, um composto
de silício que se decompõe ao ar para dar suba a unia
temperatura menor do que a necessária para formar o ma-
terial fluorescente, e um composto de manganez.

10 — Num aparõlho de descarga elétrica, uma camisa
ou tela .de material fluorescente consistindo em sessenta'
partes . de óxido de cádmio (CdO). quarenta partes de sitiem
(SiO ) e unia pequena quantidade de um excitador.

2

11 — Num aparelho de descarga elétrica, uma tela
fluorescente compreendendo aproximadamente sessenta par-
tes de óxido de cádmio (CdO). quarenta partes de siliea
(SiO ), e unia pequena quantidade de manganez.

2
-- Finalmente,, reclamamos os favores da Convenção Inter- -_

nacional, visto ter, sido o mesmo pedido do privilégio de-,
pOsitado na' Repartição (Meia]. -,de Patentes dos Estadz.--
Unides, em 22 de abril de 196.


